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Ata da 21! Sessão Não Delibe~ativa 
, em 30 de março de 199~ 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Lebisiatura 
Presidência dos 81'S.: Antonio Carlos Magalhães 1 Se//o Parga 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Declaro É lido o seguinte: 
aberta a sessão. , 'I' , 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. . 

EXPEDIENTE 

pLE~ERES " 
I 

O Sr. 111 Secretário em exercrcio, Senador Leo­
nel Paiva, procederá à leitura do Expediente. 

T., • 

, . 

_ , 1 

, .. 

I .! 

J I 

i 
I 

I' 
PARECER N° 161, DE 1998 '\ 

, ,. ", ! 

. -
- .' Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EtrnRIORES E 

,. . , DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
, , . . ' . ',' Legislativo n° 5, de 1998 (nO 258/96,lna C~a dos 
) " ." .. - Deputados), que- aprova o texto do Tratado de 

" , " - ~ExtrádiÇão celebrado entre o Goverrlo da República 
, , ... ' ..... \ .: ':Federativa do Brasil e o Governo d~ República da 

_ _ . ' -. .: Coréia., em Brasília., em 1° de setembfo de 1995 . 

• J .• f~.·.·,·,~:~_lI'''' ~ J" ~',""~'I 

"', . 
~ . , , 

... , RELATOR'-:'Sená~9r LEONEL PAIVA 
" .,"., ... 4'" ~. '" I."'.:~ t ". ," I' • ~ ~ ' ... 

. , 

, . 
- I. 

.. ~. • f' \~ 

. .. . Nos r tennos do art. 49, inciso I, da Constituição, <> Senhor 
. Presidente da República submeteu à consideração do Congtesso Nacional o 

texto do Tratado de Extradição celebrado entre o Goverbo da Repúbli~a 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Coréia, eth Brasília, no dia 
10 de setembro de 1995. \ 
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Pelo Acordo, as Partes manifestam seu desejo de manter efetiva 
cooperação na prevenção e repressão do crime e se comprometem a 
extraditar quaisquer pessoas procuradas para serem processadas, julgadas ou 
para cumprimento de pena no território do Estado requerente, desde que se 
trate de crime passív~l·de extradição .. 

Dentro dos parâmetros de nossa Constituição e dos artigos 76-94 
da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, que defme a situação do estrangeiro 
no Brasil, o ato bilateral determina as normas comuns, de direito substantivo e 
de direito processual, que regerão a extradição entre Brasil e Coréia. 

Em vinte e um artigos, o texto analisado refere-se à obrigação de 
extraditar, aos crimes extraditáveis, à recusa obrigatória e à facultativa de 
extraditar, à regra da especialidade da extradição, à formalização do pedido 
de extradição, à prisão provisória e à entrega do extraditando, ao concurso de 
pedidos de extradição e às normas de entrada em vigor e término do acordo. 

Duas de suas· disposições fogem um pouco ao que é 
costumeiramente acordado pelo Brasil nos acordos bilaterais de extradição, as 
quais foram comentadas, de modo arguto, no parecer do ilustre Deputado 
Theodorico Ferraço, quando da tramitação da matéria na Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. Trata-s,e do art. 2, itens 5 e 6, 
que evocaremos: 

o art. 2, item 5, estabelece que "para crime cometido fora do 
território da Parte' Requerente,·aextradição será concedida se a legislação da 
Parte Requerida previr pena para ~ .cri~~.cop)~ti~o fora de se~terri~(>rio em 
circunstâncias semelhantes", Tal norma é bastante louvável. 

afirmativa: 
A parte final do mesmo item, entretanto, contém a seguinte 

"Quando a legislação da Parte Requerida não previr crimes 
desta natureza, a Parte Requerida poderá, a seu critério, conceder a 

extradição. " 

A letra "b" do item 6, do mesmo art. 2 também é de diflcil 
entendÍlJ1ento. Diz·esse item: 

"6. A extradição por um crime poderá ser concedida de acordo 
com o presente Tratado, desde que:. 
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:' a) o crlme fosse considerado como tal na Phrte Requerente na 
ocasião em que ocorreu a conduta que o conslitUi+ e '. 

J, 

b) a conduta em questão, caso ocorresse no território da Parte 
Requerida na ocasião do pedido de extradição, constituísse crime 
contra a legislação em vigor no território da Parte' Requerida. " 

Quanto ao art. 2, item 5, "in fine", o p.cJcer do Deput~do 
Theodorico Ferraço reconheceu que a sua 'aplicação, ina~pendentemerite' de 
wna nonna interpretativa, dá ao País a faculdade de optar ; caso fi caso, pela 

'concessão ou não da extradição, o que abre a possibilid~de de derrogação 
específica e casuísta do art. 77 da Lei n° 6.815/80, no qu~ se refere apenas 
aos casos de extradição solicitada pelo Governo da República da Coréia. 'Por 
essa razão conclaniou o Congresso Nacional a definir o runbito de aplicação 
daquele dispositivo, 'por meio da adoção de uma regra inte~retativa da nonna 

internaciorial. I 

Quanto à letra "b" do item 6 do mencionado art. 2, o parecer da 
, Comissão de" Relações Exteriores da Câmara dos Deputados, aceito pela' 

, " , f 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, concluill pelaapreséntáção 
, , de Uma ressalva,' que passou a integrar os tennos do Ptojeto' de Decreto-' 

Legislativo nO 005/98, objeto de nossa análise. I 

Pareceu às doutas comissões técnicas da Casa de origem que, ao 
estender a observância do princípio da anterioridade da lei benal, no que tange 
à legislação' do Estado requerido, a referida letra "b" pdde ser interpretada 

, , I 

como' passíVel" de admitir wna extradição fundada em crifnes praticados no 
Brasil. ! , " 

• ..... I .' 'É o relatório . 

lI-VOTO 

, ; , , ' " ' De 'modo géral': também 'manifestamos ,nos~a aprovação ao 
tratado de extradição pelo qual Brasil e Coréia intentarruh estreitar laços de 
amizade e cooperação em matéria penal. I 

i 
Não vemos maiores problemas em aceitartlma disposição mais 

específica ou casuística, que não tenha total sintonia con). a Lei nO 6.815/80, 
tal qual a que está contida na parte final do item 5, do art. 2 do acordo 
bilateral. ' I 

-I 



". 
~! ."'# 

-, 
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. Tendo em vista que, no Brasil, a extradição se faz sob a égide da j 

Corte mais alta, não é de se temer a utilização abusiva da faculdade de 
extraditar quando a nossa legislação não prevê o crime que e'stá 
fundamentando o pedido do Estado Requerente. ' 

Consid~ramos q~e a alínea "b" do item 6, do art. 2° do presente 
acordo deve ser objeto dá ressalva constante do projeto' de decreto legislativo 
que nos foi remetido pela Câmara dos Deputados. Assim pensamos, não por 

, - I • , . 

aceitar, totalmente, a interpretação, que lhe deu aquela Casa do Legislativo, 
, m~ princ,ip~lmente por sua r~dação inadequada, qu~ o torna incompreensível. 

. - Para,nós o que há de errado no texto da alínea "b" mencionada é 
apenas a palavra contra, que poderia ser substituí4a pelo vocábulo segundo 
ou conforme para dar o seguinte sentido ao texto: 

"h) a'conduta em questão, caso ocorresse no território da 
"Parte Requerida na· ocasiOodo pedido de . extradição, 

constitulsse crime segundo a legislação em vigor no território 
da Parte Requerida. " 
.' , 

. Como não nos cabe emendar unilateralmente o texto negociado . ' 

pelo Exeçutivo, resta-nos í a ressalva tal como feita pel~ Câm~a dos 
Deputados. 

~.. . , , ' 

Nosso voto é, pois, pela aprovação do presente Acordo, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo nO 005/98, isto é, ressalvada a alínea 
'.'b" do item 6 de seu art. 2°. , 

, . 
Sala da Comissão, 
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ROMEU TUMA, PRESIDENTE' (Em exercício) 

LEONEL PAIVA, RELATOR 

. ABDIAS NASCIMENTO· 

CASILDO MALDANER 

HUGO NAPOLEÃO 

BENEDITA DA SILVA 
! 

PEdROSIMON 

.1 
EMILIA FERNANDES 

I. tJ' 

JOSE AGRIPINO 
1-' . .' 

ARíUR DA T AVOLA 

I 
! 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

I 

. LEI N. 6.815 - DE 19 DE AGOSTO DE 11980 

n.efiJJ(~ a :"ituação jllrídi(',a dQ' cstran!:~iro no Brasil, leria o Conselho 

.' 

X."'.na' do Imigraçã<>. e dá outras providr"''' . . 

.............. :~ ... ~~ ... :~~ .. ~::::~~~~.~~;~ .. ~::~:~:~:·::·~:~:~::r···· .. ········ .... ··················· 
I - ter sido o crime cometido no território do Estado requerente ou serem 

, . 

. aplicáveis ao extraditando as leis penais desse Estado, e . , 

II -exi~tir sentença final de privação de liberdade, o~ estar a prisão do ex­
traditando autorizada por Juiz, Tribunal ou autoridade competente do Estado re-
querente, salvo o disposto no artigo 81. ' 

PARECER N° 162, DE 1998 

i 
Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E' DEFESA NACIONAL, sobre o 'Projeto de 
Decreto Legislativo nO 12, de 11998 (nO 626/98, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto, do 
Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação' 

• • I. '. 'I 
FmanceIra de 24 de outubro de 1991, celebrado 
entre o Governo da República ~ederativa'do Brasil 
e o Governo da República Federativa da 
Alemanha, em Brasília, em 26 db maio de 1997 

I . 

RELATOR: Senador LEONEL PAIVA I 
I 
I 

. , 
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1 .. RELATÓRIO *,' .J 

f 

De acordo com o art. 84, inciso VIII, da Carta Magna, o 
Senhor Vice-Presidente da República, nó exercício do cargo de Presidente .da 
República, por via da Mensagem nO 1.480, de 3 de dezembro de 1997 (fls. 04), 

submete à elevada consideração dos Srs. Membros do Congresso Nacional o 
texto do Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Financeira de 24 de 
outubro de 1991 , celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Federal da Alemanha, em Brasília, no dia 26 de maio 
de 1997. 

2. Quando da sua tramitação pela Câmara dos Deputados, a 
matéria obteve a aprovação unânime das suas Comissões de Relações Exteriores 
e de Defesa" Nacional, Defesa do Consumidor, Meio' Ambiente e Minori~s, 
Finanças e Trib~ltaçãoe a de Constituição e Justiça e de Redação, as' três últitiias 
com pareceres~ 'respectivamente, dos Srs. Deputados, Celso Russdma~o, Yeda 
Crusius e Luiz Eduardo Greellhalgh, todos em substit~ição, a comissões, 
conforme se 'constata às págs. 8 a 11 do. Sumário e 17 a ,'[9 do- presente 
processado. Chega, então, a matéria ao Senado Federal, para exame e emissão 
do competente parecer. 

É O relatório. 

11 - V,OTO DO RELATOR r . ( 
. \ / 

3. Como' acima indIcado, trata' o preS\!llll' processado de um 
Protocolo" Adicional ao' Acordo de Coo~tração Financeira. datado de 24 de 

.: I. • , I: '. 

outubro de '1991 e celebrado entre os Govelllos do Brasil e da Alemanha. Tal 
protocolo" ad~cional tem por objetivo ~sentar, a Companhia de Tecnologia e 
Saneamento Ambiental ~ CETESB, sediada no Estado de São Paulo do 

, , 
pagamento de' impostos relacionados com a importação de equipamentos 

-



/' 
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,-----

\ -

destinados à implementação do :'proJetodenominado!"Monitoramento da 
Qualidade das Águas do Rio Tietê". I 'Yj- -

. ! . 

, ,j 
,', 

, 4. Na Exposição Intenninisterial assinada conjuntamente pelos 
Ministros da Fazenda e das Relações' Exteriores do Brasil há referência ao' 
protocolo ora sob exame, com ênfase para a isenção dos tributos incidentes "tal 
comosói incluir-se nos acordos análogos de cooperação t:écnica." :Mais adiante, 
acrescenta o mesmo documento a "impossibilidade de a a:ETESB arcar com os 
custos referentes à'importaçã-J dos eqüipamentos fmanciadbs mediante doação do 
govemo alemão ... " I 

I 

I 

I 

I 

i 
5. A propósito da espécie ora tratada, as:siste inteira razão ao 

nobre Deputado Franco Montoro, relator da matéria na Cârhara Baixa, ao expor o 
~eu voto favorável ao projeto de_decreto le~slativo, oral, ~m' discuss~o. Diz o 
Ilustre Deputado pelo Estado de Sao Paulo (pag. 9 do Sumano) ao exphcar o que 
realmente aconteceu com' ~ fato: ' 

" ... : como a operação financ~ira contratada entre () 
'Brasil e a Alemanha consiste em lima contribuição 

I ' 

financeira não reembolsáve(, ou seja, uma real 
doação; não se incluiu no te~to original do acordo 
uma cláusula de isenção. i Contudo, devido à , I 

\ impossibilidade da CETESB de arcar com os custôs 
rej~!.~ntes à importação dos. equipamentos 

'. finan&iados, houve por bem o G~'verno bra.~ilei~o 
incluir tal isenção no texto lio acordo, nos lermos 

constantes do referido protocJlo, de modo a permitir 
a implementação do projetb, cuja importância é 

furdanlental para () "Progra~l1a de Despoluição do 
Rio Tietê" e para mdlhori4 geral das condições 
ambientais na Re1{ião Meirop~litana de São Paulo. 

- I 
\ 
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6. Tendo em vista o aCII~a. o exposto~e· considerando que o 
projeto de decreto legislativo en,,~lve ~ implementação de projeto de grande 
IIJlli01l;.lnCltl :so",;~L lflu; visa ~0jú\,;i,~·,,'1j' . rob:\::~ili:l de .5âilt:amení.u aanhiemai, e, 
portanto, desgastante, sob todos os aspe tos, para a população circunvizinha às 
margens do Tietê, votamos pela apr vação do Protocolo Adicional ora 
examinado, nos tennos do Projeto de Dec eto Legislativo n° 12, de 1998. 

E o parecer. 

Sala da Comissão. em 25 

-

\ 
\ 
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COMJSSÃO DE RELAÇÕES ,EXTERIORES':E DEF'ES+ N'ACIONA'L 
I 

I 
ASSINARAM O PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°. 12, DE 1998, EM 25 DE MARÇO DE 1998 OS SENHORES SENADORES: , I 

- ROMEU TUMA, PRESIDENTE (Em exercício) 

- LEONEL PAI V A, RELATOR 

, - CASILDO MALDANER 

- JOSÉ AGRIPINO 

- EMÍLIA FERNANDES 

- HUGO NAPOLEÃO 

- PEDRO SIMON 

- ABDIAS l'!ASC'IMENTO 

. bENEDIT A DA SILVA 

- ART~R DA TÁVOLA 

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
.' 

DEC'RETO LEGISLATIVO N.o 25, DE 1992 ' 

Aprova o texto do ACOrdO~tr~ o Go~erno e' oito mil, duzentos I e dois marco~ a1emã~S)",Cele-
da República Federativa do Brasil.e o Governo brado em Brasflia, a 24 de outubro de 1991. 
da Re~ública Fed-:rat da ~emanha sobre Co- Parágrafo ÚIÚCO. i São sujeitos à aprovação do 
ope~" FinanceIra no montante. «!e DM Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
304,.858.202,00 <~~entos e quat~o milhoes, 01- sultar em revisão ou modificação do presente Acordo, 

, tocentos e ~que~ta e oito mil, duzentos e e à apreciação privativa do Senado Federal, nos 
dois marcos alemaes), ceIebratio em Brasilla, tennos do disposto no inciso V do art. 52 da Cons-
a 24 de outubro de 199L tituição' FederaI, as condições gerais para cada ope-

O Congresso Nacional decreta: ração de empréstimo I realizada com base no referido 

Art. 1.° l!: aprovado o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o' Go­
verno da República Federal da Alemanha sobre Co­
operação Financeira no montante de DM 304.858.202,00 
<trezentos e quatro milhões, oitocentos e cinqüenta 

Acordo de Cooperação Financeira. 
Art. 2.° Este decreto legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
I 

Senado Federal, 22 de maio de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

" 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 46, D'E 1992 

(No 168/92, na Câmara dos Deputados) 

Apróva o texto do Acordo entre o 
Governo .da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha sobre Coopera­
cão Financeira no montante de DM 
304.858.202,00 (trezentos· e quatro 
milhões, oitocentos e cinqdenta e 
oito mil, duzentos e dois marcos 
alemães), celebrado em Brasília, a 
24 de outubro de 1991. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­

blica Federal da Alemanha sobre Cooperação Financeira no mon­

tante de DM 304.858.202,00 (trezentos e quatro milhões, oito­

centos e cinqüenta e oito mil, duzentos e dois marcos ale­

mães), celebrado em Brasília, a 24 de outubro de 1991.' , 

Parágrafo único. Ficam suje;i.tos a ,aprovação' do 
. t" 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revi-

são ou modificação do presente Acordo, e à apreciação privati-

va d~ Senado Fed~ra~, _ nos termos ,dO diSP~S~O no ICiSO V do 

art. 52 da'Constl.tul.çao Federal, (as condl.coes gel('al.s·p~ra.cada 
operacêo de empréstimo realizada: com base no referido Acordo 

de Cooperacão Financeira. ,'''~ .. ~ ~ /. 
, ~'\~ 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor 

, na data de sua pub.iicacão •. 
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MENSAOEM N0 618. Df. 1~1 

la "nforaldodo _ o dl.po.to no A~tl.,.. .,. 
lnol.o I. do Con.tltulçAo rod.~~l, tonho o hon~o do oub .. ter ,. 
olHado oonoldoroç" d. _... ..coltneloo, ocollpanhodo do 
axpo.lçAo do Matl ... do lonhOr "lnl.t~ do &atado da. Rolavo.. 
•• t.rlo~o.. O to.to do Acordo onuo O _omo da .epllbUca 
roduni". do 1r •• U o O _orno da Rop4bUca rod.rol da 
Ale .. nha aobro c:ooporaç&o rln.ncol~a no Monta,nto do DII 

'04", •• JOI,OO Ctn.entei. o qu"t~o .Uho.., olt ... ontoo o 
clnqa.nt. o oito 011, d~&.ntoa • doi ... ~co. .1 ..... '. 
c.lobrodo o. Ira.Slla a 2. d. outub~ do 1 •• 1. 

'~ •• U1a, , 'do ........ ~o 

Aluo •• col'nela o 'onhOr 
Douto~ r.mondo Collo~, 
~ •• ldento do ..... \bU ... 

'tonh.o o honro do .ub .. to~ o vo.oo EJCc.l'nela, 
para I1no iSo onco.lnho_nto"".o COll9ro •• o IIoclonal, o on •• o 
toxto do Acordo oob~o coopo~o~ao rlnoncol~o ontr. o I~ooll o o 

. i'- ,-

•• pllbllc. rod~~ol do Alo .. nha, calabrado •• Iroolllo, •• 24 do 
out~b~o do 1 •• 1. 
2. o 'r.r.rido Acordo, ••• ludo, na. presenças de 

Exc.l'nci. o do Chancel.r H.l.ut Kohl, por ai_, 
ropre •• ntando o CC'Yorno br •• l1alro, e pelo. S.nhores Han. 

Pot.r nopnik, SocroUrio-Gor.1 Parlelle •• tar do lIiniot.rlo do 
Cooperaçlo EconO.ice da •• p~bllc. Federal da Alemanha, _ Hana 
Theodor ,lall.u , a:abah,ador da Repdbllce redoral da "'lamanha, 

ropr ••• ntando O CoYerno daquele pai., fo1 celGbrado no 4mblto 

da vlalt,a que o Chancelar "ohl r •• ll.ou .0 8ra.l1, no p.rlodo 
d. 22 o 27 d. outu~o. 
,. ,Por aolo do •• nelonado Acordo, o Coverno da 

Rep\lbllca r.d.ral da 1Il.lIanho possibilitar. ao Governo do 
81' •• 11, ou • oUitro. .utu6rioe •• eolhido. conjuntamente por 

\\? •• boa oa Governoõ, ~bt.r ,r.curaoa tinane.iros at41 o .ontanta 
"I de Clt )04.1$1.203.00 (t.rezentoa _ quatro .1lh6ea, olt.ocantoa _ 

olnqn.nta e oito .1~, duaento. a doi. ~al'co. alemÁ •• , junto ao 
IIrcdit.anotaU lli Hicdoraufball (Instituto d. Cr'dito para a 
Rocon.truçAo) de P'r,ankfurt oobre ° lIeno. S.ra~ conte",plado. 
co. l'acU:raoa provenient.. do .Acordo projeto. n ... a 'reas da 

.a~d • • r .an •••• nto b6alco, aletrltlcaçlo rur.l, controla 
aablantJl n. Ind~atl'l. a projato. dlv.rao. para a cons.rvaçlo 
d. rio .ote. tropical •• 
4. " •• a~a condlç6 •• , peratto-.e aubmet.r a con.1-

! dar. o d. Voa.. Excalanel., Senhor Pr.aldenta. o anexo 

\.P~ oto do 'IIon"9.. 00 COll9r •• lio "aalonal, aco"p.nh.do do 

l
i! 1 •• out.'nUc •• do Acordo. 

I. Aprovaito '. oPQrtunldad. p.ra renovar a Yoa •• 
:" •• cr.i.nCla •• anhor PI' •• ldanta, a •• rant.l. do ....... la profundo 

nepolto. j : W 
• """"'1\ A\r.T.! lTi:- 'I 

,MAViIo'''", •• "':,n", ... ,. "'0:'0:-:". ,.~r .. htl~' 
......... U."_'~ \~#" .. 11,.1 

}--.t ~\.!J..."-A"~ ~~.-:>-1 
" .... DI ....... ' ... ,,,~ 

, 
e aoo mu O GOV"~ DA "!:polue", rrDUATlVA DO .. ASIr. ! O GOVUIIO 

DII anOeLlCA rrD",.r. DA t.U:IWINt. SOla! CC'C).UAClo rt",,,":nM 
pc! _Tt.NTf DE "" )0. n. JU,GO tnutN~~s I QUAllIO 

I!IL"OU,OIToctnT<'S I q!lQttNTA r on .. "11., 

"UNTOS I 001S ""acos I\u .. A&s,' 

,O _orno "1uc. red .... l do "1.""". 

i 
COft ..... ~.ndo.. ! ... l_C&.1 •• &.to... _llt.nt ••• Rt •••• doi. 

~he~ I 

110 lnt.\ll"o .. cJ"'Olld.r e da 1." .... lUc.r tala I'el.ch • 

.. 1.'0 •••• pol' 1""IDUlo .lã cooP,r.clo Un.a"c.ll'l' 

I Conact.,,"a. d. que a ... _tanelo ...... I.l.ca.. coaa"ltvl • 

... •• do pr ••• nt.. Acordo, j 
Coa o obj.tlvo •• pE08OVII' o .... ""1 .. 1 .. "to aocl.1 I 

_n"'cO 4. lIapGbllc. red nU". do Ira.U, 

I 
AcOrd.. o "9111ntl I 

I~ 
I. O CCWlrfto d ••• f"úbltc. ""I'al 4. u~~ po •• lbl11t.I'I ao 

to ... ,. .. o da "epÚbllca red.etat.lv. do Ir •• l1 ./Otj a outro. ..uculr1oa, 

~acolbldos con,\ln~nte ~I' .~. oa eov.rnoa" obter •• pr'.t:t..o AtA o 

.,nta~t. de OH 112 500 oo:~~oo 'cento a doa a a11hõ.i. ·qulnhe"t.ol ail 

.. rc:oa .1 ....... 'unto ao ·I"reditanatllt tOr IIledera",=bau· (lnat.it.uto .". 

Cr641'0 para a Itecoa.t;naclo.. rra"kfurt/"e1n, ,.ra OI .• "9~lnt'l 

p .. o,.toa. c •• o, ap6 ••• ..-.: ••• conclUI que ... r.c ..... r lpolado., 

_ Proqlr ... 4. A~Õ. •• 'ale •••••• iId. no .ilul. 

.. 'l'"oqIr: ... de AC&l •• 'aic •• 4. S.Gd. DO C •• r', 
! 

- ...... r_ ".!'l~UUlc .. clo .. lntedo~ do "'~l~. 

_ r ..... ~ ... de 11~trlf1C8Cio ~r. o Vol. do")eqD1U_, 
I 

_ '1'09"'" .a Illt."lt1cacio ao lat.ario .. de '."D&1ItMaco, • 
! 

~ C_t.l'ol .... 1 •• t.1 n. IndGaUu.. 

I 
O GoWarno 4a "'ultillC'. '_ecal d. Al_nh. po •• ibiliCU" ao 

~ ... no~. ..pÚblica ' .... ~.'Iv. do 1 ••• 11' ./Ga. ou"roa -.&t.ull'lol, 

"C'olbldoa coa , .. 1ft""',,,. ~I' a-.boa "c:a. •• noa, Mt., COftt.I'lbu.lcla. 

'l"'"cell.. atA o IDftt~nt. de.DIt SO '00 000,,00 1ft. ai Iha. •• 

"'eC'.",.. ali .. rcoI i al.aIa.. , .. t. ao ·.n41t.a".,alt. 'I,. 
"'''.ra.,,".- .1 .... '1t.to .. CrU1"o ,. .. a a aaconatnaelo, • 
• ' •• -.furtlllala ........ !...,,,ll\t ••. pro,at.oa~ .caao ..... __ , .. 
-_lu ••• _I'ee __ ... ..".., •• 

- r ..... ~_ d. k... lati c .... a.a.. _ rl.d/A .... __ 

o..,.:' I 

I 

- .1'09 ..... d.· _Ma .,.ica. d •• aU. ao C •• rl/A ...... r .... to 

• Apolo. I 

- ' '' __ ''''0 .'.lC~ ftO C •• I"/A ••••• or_ .. o • ApolO' 
I • 

I 

I 
i 
I 
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..... I"'~" do 'W-Ilto' ., .. co' .. ' __ 1 ~ ••• .o~_"to 
• Apolo, • 

. !!2! .se P.~l_ I. 

l. o _Ir... .. ..... olIabca reo!lr.&" A1I_aIOa po •• ,a&u.u& ao 
..... ftO da •• pÚbUca r .... c.t.l"·. do " •• 11 ., .. a eutro. .,m101. 
eHol .. ' ... CO")"'","'"" pol' .~. OI c:a..'ft.a. obte .. ---.".'180 atl o 
_I&at. ele :1.'t JIf tOO 000,00 It.ra""a ü1tH\e. de .arco •• : ..... , ..... 
_ cwaUlbvacõe. U ... acelrao ... tI , _U.... "" 11ft J: ••• '00,0' 

tUl,,'a a!U:õe. .. .. rcoI .,...... , .. 'o eo • .. re.lu".'.lt '11' 

., ....... , .... v· UIIOU .... O' ". crU'.. pu. • _.notelo" 
ra ...... rt'flaa:\. p". OI ... ut.",.. ~rol'to.. c •• a. .pIe "-.- ••. 
ee.cl..- ..... eerere..... apoiadol, ..... _.an'. ;:1'0"'01 ..... , 

coaalnlclo c!. flor"ul tropaC'.'" ~r_~bea. rel.t. •• ...c'. I ••• " 
"tlpo.a "0'_'01, •• ctMKtlcõc ••• peehl1 ,r'''''I'.' ;:-1'1'1 • COftC ••• io d. 
...... 10 , ..... atr."i, ... _ncJonada. coaulwicleá , .... .aaca&r ••• 

'r.,ucio d" "'U AtlIr.UC'. 

•• O GOV"r.o .ta a.p'libliC'. Feder. I da Al ... nha ro •• l::Ult.rl ao 
GowerftO d. "'~FÚ!)I1c. , .... at1v. ».r •• U .,." C\:.~ro. wtuúloa, 
eecol"t40e ~on:", ... t ... "". Po,,~. OI c:o..r .. a, Rl.e:- cor.trlIMl1ele. 
flaaftC.&ra. atl O IIOftt.",. d",':'" 9" c:a 000,00 tnov.:.ta &tlh6e. de 

_.co. al .. i ••• ']unto ao -.r.dit6::."61t rS-r "l.dera",':,,::- lIutituto ele 

c~ldlto pe... . .Kon.t.ru~io'. Fr."UUI't'''.ln, ç.ar. oa .... 1"". 
proJetol, ~ •• O. ap61 ........ cc:~:h.a ""la cet.c •••• : &?Olad:tl •• que, 

....... ""0 prOl.tol per •• eon.e,.v.~io ". nor •• t •• t.ror-:.=ai.., prnftC .... , 
Nl.U ..... "t •••••• tipo d. ,pt'o~.t:oa •• 1 cQll4l.cõe ••• ';!r=_i.il ,r •• i.t. •• 

per. • cone ••• ão t. apo10 .crav'. dai _nclonac=... con:cÜNlcõe. 
flaaace1 .. e •• 

_ Apolo .0 , Aan.'o SUlt.no:..do • !colOCJlcam'" -:e Cor,at.hf'l 4. 

rlo .. e.t. •• ~6C!ODal •• a ••• rv .. E.Jrt."ltlvlac.aa n. M.laôniar 

- Cap.clt.acio d. \UM Eat.rut.ura "ic.. d. rllcalhacio • 

Vi911iDci.40 la.uu.. Da ~ .... aÕG.1.1 

- 11IIIp1o .. nt.a,io I "_ne),,: d. t:Dlda4... d. ccn •• rwacio no 

Tr6p.co Oa.1do - , ••• 11. e 

- Apoio I heqv.l.. Aplic.dl 

Trop1ca1 •• 

.... t..cl. 

6. Qr r...:ul'..... ....114. \U.~.:cni •• l., no -.. ... :....;........ .... 0.1 

:.~ "'S' 102.00 .tr1nt.a • _ allhÕe •••• i.rento •• cinqe.:.~ • oHo &1.1, 

.... eato. e do1 ... rco. &1-' •• , forrAdo. pelo ••• ,,,iDt. •••• 1do •• 

- .Ildo ~_.t. .. t. de DN 1 041.0(1' lall _ qu .. I'.=~ e a:I NRo. 

"leai •• , do _ .. " •• "" D" les •• 1 ooo,oe ..... to o cinco 

ai,lh&it. de _~co. .1 ..... '. _DCloftado :o Ar.i.'fO I. 

p.r'9r.fo 1 do Prot.ocolo entre o co.e .. fto ~ ... ~11ca 

r.e"lti". 40 ..... 11 e 'O C:OV'CDO da Repu:'!.;. ,..t,cal d. 
Al_"". _.. cOOpeucio ri_ou" do 11 c:. ..o.-ro de 

lnS, 

_ •• ado .. a.tAlt. de C»I. OSO \lOO,OO 'qult.C: a11~5e. • 

clftqDent.. ..U NI'CO. Il ... ã •• 1 do "',,&.a:.'":.e ~ IM 

21 000 000.1r.) •• ~,,"e e a.:. a e:.,It6e. 'd. . .... -e:.. .leia ••• 

_ftC10ftAdo _ ~a,o 1. ~~r',ra'o 1 cio .1'O'":.-:~o10 ." .. r. o 

eo._rao" "'&'1&,el rK.r~,,1... do araall ,,: CCPI.rno d. 
a.pGblicl r-S, .. al di ~l.a.an". ...... ecoperlCic , ... aa:cei .. 1 
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PARECER N° 163, DE 1998 

. 
I;>a COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre 
o -Projeto de Lei do Senado nO 325, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera a Lei 
nO 6.360, de 23.09.1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos-
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e 
outros produtos e dá õutras providências. 

RELATOR: Senador JONAS PINHEIRO 

I - ANTECEDENTES LEGISLATIVOS 

Março de 1998 

O primeiro ato legal referente a vigilância sanitária, ou seja, à 
defesa e proteção da saúde, individual, e coletiva, em termos de alimentos -
desde sua obtenção a seu consumo - foi o Decreto-lei nO 209, de 27.02.1967, 
que "institui o Código Brasileir:o de AUmentos e dá outras providências. " 

. . 

Complementarmente, em 25.08.1969, foi baixado o Decreto-lei _no 
785, que "Dispõe sobre infrações às normas relativas à saúde e respectivas 
penalidades ". 

O Decreto-lei nO 7.'J9/67, em seu - art. 2°, defme todas as 
denominações e expressões relativas a alimentos e aditivos, estabelece condições 
de registro, de rotu1ag~ de fIscalização, estipula as infrações e cria a Comissão 
Nacionàl de Normas e Padrões para Alimentos, responsável pela elaboração das 
Normas Técnicas Especiais concernentes, com a aprovação do Conselho 
Nacional de Saúde. 

, 

Já o Decreto-lei nO,,785/69 estabelece outras formas de infração à 
législação vigente e as respectivas penalidades, bem como o prazo prescricional 

de cinco anos, exceto quando houver processo administrativo pendente de 
decisão. 

o DecretQ-lel nO 207/67 foi rtVoga4o pejo Decreto-lei- n~ 986, d;; 
21.10.1969, que não mais fala de Código Brasileiro de Alimentos· mas de 
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·'normas· básicas sobre a~imeiítos 'e significoU; efêtivtmiente~ umaevoltiçao da 
legislação, em termos conceituais e de denominações. Trata, também, do 
registro, controle e fiscalização, da rotulagem, dos ad,tivos, dos padrões de 
identidade e qualidade, do procedimento administrativo, das infrações e 
penalidades e dos estabelecimentos industriais e comercia~s. . 

. Sete anos depois - 23.09.1976 - era sanciolada a Lei n° 6.360, da 
qual o projeto de lei em tela propõe a alteração, que "di1põe sobre a vigilância 
sanitária a que. ficam sujeitos os medicamentos, al drogas, os insumos 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outrhs produtos. " 

! 
Confonne os padrões anteriores, esta norma legal defme todas as 

denclninaçôes e expressões básicas da legislação concernente e rp.toma, d~ 

forma indicativa, as defmições estabelecidas na Lei nO, 5.991, de 17.12.197:, 
que "dispõe sobre o controle sanitário do comércio de idrogas, medicamentos, 
insumosfarmacêuticos e correlatos". i 

. A Lei nO 6.360/76 foi regulamentada pelo Qlecreto nO 79.094, de / 
5.01.1977, e as infrações à legislação sanitária federdl e respectivas sanções, 

. estão configuradas na Lei n° 6.437, de 20.08.1977. ! I 
! \ 

Como legislação complementar e/ou correlata podemos citar, ainda, \ 
a Lei nO 8.080, de 19.09.1990, que "dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes ", que inclui, entre as açqes do Sistema Único de 
Saúde - SUS, a vigilância sanitária; o Decreto nO 896, de 24.04.1993, que 
reorganiza o Fundo Nacional de Saúde, conforme ~ Leis nO 8.080/90 e nO 
8.142/90; a Lei nO 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 
o Decreto nO 861, de 9.07. 19.?3, que organiza o,,§is1emh Nacioh:a1 de Defesa d9\ 
Consumidor. 

11- DO RELATÓRIO 

o Projeto de Lei do Senado nO 325, de 1995, visa' - em seu art. 1 ° -
a alteração do art. 11, da Lei nO 6.360, de 23.09.1976, acrescentando-lhe um . 
nov(\ parágrafo, que passa a ser!) orimeirt:'. renump.r~~~do-.)e os outros dois com 

.' I ' 

a seguint( deleoninaçlo: i 

"Art. 11 ....................................... ~ ... ; .. .l ............ : .......................... . 
.' I 

I 
I 

I 
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§ J o Os produtos a qlfe se referem o caput deste artigo só 
poderão ser expostos à venda e entregues ao consumo em recipientes 
lacrados nos quais conste o número do lote e a data de validade do 
produto, gravados de forma indelével no prôprio recipiente ou em 
rótulo a ele colocado. 

" ................................................................................................................ 

o art. 2° estabelece que o Poder Executivo regulamentará a Lei em 
180 diaS, após a data de publicação. O art. 3°. trata da vigência e o art. 4° tem 
caráter revogatório. 

Em .::'ua justifkaçao, o autor - Senador Júlio Campos- recorda que 
a legislação brasileira já ex.ige a indicação do número do lote e da data de 
validade, mas nas embalagens dos produtos, previstos nas Leis nOs 5.991/73 e 
6.360/76, que o presente PLS pretende modificar. 

No entanto, sua proposição tem o sentido de aperfeiçoamento das 
normas legais em vigor, objetivando uma maior segurança do consumidor de 
medicamentos, drogas, insumos fannacêuticos, produtos de higiene, cosméticos, 
saneantes domissanitários, inclusive importados. 

, Ressalta o Senhor Senador a necessidade de insçrever-se, no 
próprio recipiente do produto, nãó apenas as informações s(,lbre identificação e 
composição, mas número do lote e validade, prevendo-se, assim, a possibilidade" 
de troca de embalagem, corno poderia ocorrer ainda na própria indústrià, e· a 
possibilidade de descarte da embalagem, pel~óprio consumidor. 

É o Relatório. ~ ,_ f· • - li 

.fn-DOVOTO 

O Projeto de Lei em tela fora distribuído, inicialmente, em 
16.04:1996, ao 'Senador Lucídio Portella, que, em 13.05.1996, devolvia o 
processado com parecer pda ;\tlTOvação do proieto . . , 

Em seu relatório, o Senhor Senador afirmava: 

'Todf! medicamento ( ... ) traz em si o potencial de risco (. .. ). As 
idiossincrasias e as diversas modalidades de reações adversas são de 
dificil previsão, apesar da existência de estatísticas, para orientação 
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profissional. (. .. ) a' ausência de efeitos terapêuhcos também pode ser 
considerada um efeito adverso, uma vez qJe a falha em atuar 
convenientemente pode representar a diferença ~ntre a vida e a morte,' 
em determinadas circunstâncias. I 

I 

Medicamentos com prazos vencidos I são encontrados na 
maioria dos lares brasileiros, onde a automeUicação tem uma forte 
base cultural. Sucede que a deterioração dos: invólucros, a ação da 
umidade e das . variações de temperatura, aSsim como a ação de 
variações de luz, entre outros aspectos, podJm provocar profundas 
alterações nos componentes 4 uímicos de um I medicamento, fazendo 
surgir elementos tóxicos' 'ou, no mínimo, comprometendo a eficácia 
pretendida. " 

Efetivamente, nada teríamos a apor às assel1Ívas do então Relator) 
que sintetiza, de forma pertinente, a realidade de nossJ País: de wn lado, a 
automedicação, que pressupõe a ausência de prescrição i médica e de controle 
médico, na utilização "dos medicamentos, e de outro 14do, a inexistência de 
sistema de fármaco-vigilância que avalie as reações adveclas de medicamentos. 

. . ... I~ 'd'&: Õ ' Acrescente-se a essas ficertezas fitClatS, a carencta e filormaç es 
sóbre data de validade, ~qué" pode ocorrer nos caso~ de deterioração da 
emb~agem ou siniples descarte· da mesma, perdendo.~e, ass~ importantes 
ihformações . sobre Q remédio. . ' I 

• ,'~. , ~ _, ~ ., I 

I 

O Projeto de'Lei·em'análise é uma das fOm1as de reduzir os riscos 
advindos de tais situações e de aumentar a s~ça dei utilização de 'produtos 
farmacêuticos, de higiene e domissanitários. ! 

Visando uma adequação tanto às normas legais em vigor, como às 
de redação, revisamos a redação do art. 1° e alteramoS o àrt. 2°, de vez que, 
confonne exposto anteriorMent(!, a Lei nV ó.36úí76 ~ c~fuplementares, já foram 
devidamente regulamentada.;;. I '. 

I .- I . 

:; '" I ';" .' " ':" :p~~ . ou~~ lado, o prazo de, seis meses vi~a, conforme o próprio 
autor esclarece, conceder um espaço de tempo para que as indústrias dos setores 
concernentes efetivem as condições para cumprimento & lei, assim pareceu-nos 
mais adequada a nova redação dada ao art. 2°. 

Àofinal' da ~ssào legislativá passa~a.. diante da não deliberação. inú~eros processados foram. por 
detenninaça~ó do 'Presidente do Senado. devolvidos pela Secretaria Geral da' Mesa às Comissões. para nova 

, I 

instrução e futura deliberação. sob a'responsabilidade das Comissões: fOi o caso qeste processado, 
! 
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ASSim, . sorttos'pela' aprovação do 'PLS . n° 325/95, -na fonna do 
substitutivo que se segue: 

EMENDA N° 1-CAS (SUBSTITUTIVO) 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N° 325,.DE 1995 

Altera a Lei n" 6.360, de 23 de. seternbj(' ~,-;, 

1976, que "dispõe sobre a vigilô", ... iú 
sanitária a que ficam .vujeitos os 
medicamentos. as drogas. os insumos 
farmacêuticos e correlatos. cosméticos. 
saneantes e outros produtos. e dá oU/r as 
providências ". 

-O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Acrescente-se ao art. J 1 da Lei nO 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, o seguinte parágrafo 1°, renumerando-se os demais: 

"Art. J / ....•................................ : ................................................ . 

§ 10 Os produtos a que se refere' o caput deste artigo só 
poderão ser industrializados, expostos à venda ou entregues ao 
consumo em em,;alagens lacradas 'nas quais constem o número do lote 
e a data de validade. gravados 'de forma indelével na própria 
embalagem ou em seu rótulo. conforiné. o art. 30. incisos VIII e IX, desta 
Lei. 

, ................................................................................................................. 

A rt. r Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a 
data de sua publicação. 

Art. 3" Revogaro-se ~ "i~posições em ~nh"aIio, 
" 

í' 
Sala da Comissão, 25 de març'o de 1998. 

, ; 

, Presidente 
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. COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
Ã LISTA DE VOTAÇ, O NOMINAL IPLS N° 325/95 

TITULARES - PFL SIM 

ROMEROroCA / 
JONAS PINHEIRO V/ 
JOSE ALVES, ti 
BELLOPARGA X 
W ALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIV A 
JOSEBIANCO 
FREITAS NETO 
JULIO CAMPOS 

, TITULARES - PMDB SIM 

CARLOS BEZERRA 
GIL V AM BORGES 
JOÃO FRANCA 
CASILDO MALDAl.JER 
MAURO MIRANDA ' / 
NABOR JUNIOR "/ 
MARLUCE PINTO y/ 
OTONIEL MACHADO v' 

TITULARES - PSDB SIM 

LUCIO ALCANT ARA / 
OSMAROIAS V 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

TITULARES - BLOCO OPOSiÇÃO SI,.., 
CPTIPDTIPSBlPPS) 

BENEOITADA SILVA-PT ~ 

MARINA SIL V A-PT 
ADEMIR ANDRADE-PSB L 
SEBASTIÃO ROCHA-POT V/ 

TITULARES - PPB SIM' 

ERNANDES AMORIM ~ / 
LEOMAR QUINT ANll.HA V 

TITULARES - PTB SIM 

ODACIR SOARES 

TOTAL-n-SIM {~ NÃO-=-

NÃO ABSTENÇÃO SUPLEN'~[,'::· PFL SIM NÃO ~ãENCÃO 
GUILHERME )A1.MEIRA 
EDISON LOB, ~O 
ELCIO AL V AHEf, 
VAGO 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL / 
ROMEUTUMA L 
JOÃO ROCHA 
VAGO 

NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES· P!\:IDB SIM NÃO ABSTENCÃO 

JOSE FOGACA 
VAGO 
JOSE SAAD 
JOSE SARNEY 
RENAN CALHEIROS 
VAGO 

' VAGO 
VAGO 

NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PSDB SIM NÃO ABSTENÇÃO 

ARTUR OA T AVOLA / 
BENI VERAS ~ 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE -
JEFFERSON PERES 

NÃO ABSTENÇ,\O SUPLENTES· BLOCO OPOSIÇÃO SIl\~ NÃO ABSTENÇÃO 
(PTIPDTIPSBlPPS) 

EMILIA FERNANDES-POT >'" 
LAURO CAMPOS-PT 
ABDIAS NASCIMENTO-PDT 
ROBERTO FREIRE-PPS 

NÃO ABSTENC.\O SUPLENTES-PPB SIM NÃO ABl;TENÇÃO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 
ESPIRIDIÃO AMIN 

NÃO ABSTENÇ,\O SUPLENTES· PTB SIM NÃO ABSTENCÃO 

REGINA ASSUMPCÃO 

ABS - SALA DAS R~tJNIÕES, EM (1 / {/3 / J<f --
Senador 

Presidente 
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,,-

COMISSÃO DE ASSUNTOS S<1>CIAIS 
I 

.. j 
,. Oficio nO 9/98-CAS 

, . , 

Brasília, 25 de março de 1998. 

Senhor Presidente, 

, . 
Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que, esta Comissão 
aprovou o substitutivo ao Projeto de .Lei do; Senado nO 325, 
de 1995, que "altera a Lei nO 6.360, de 23 ide setembro de ~ 
1976, que "dispõe sobre a vigilância sanitária a, que ficam 
sujeitos os med icamentos, as', drogas,l. qs - insumos'. 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos 'e 'saneantes e' outros 

I 

produtos, e dá outras providências", de aut<i>ria do" Senador' I 

Júlio Campos, em reunião de 11' de, março',de' 1998, "e, 
constando da pauta do dia 25 do mesmo mês ~ não recebendo 
emendas, foi o substitutivo dado como· definitivamente adotado, 

, pela Comissão nos termos do ,art. '284 do RISFi.,· : 

Atenciosamente, 

{\ ". A 

~JJk. 

..! 

j . ' 
! 

EMIR ANDRADE. : 
residente' , 

Exmo. Sr. 
,.. -'10r Antônio Carlos Magalhães 

~Identedo Senado Federal 
.~ E ST A 

." ~,;, , " 

•. I 

f .~ • '"4 ' t , I 

.' , t <1'_. 

' ...... 
.-' 

'\ ' .' -.' 

... " ' .... ,t •. 

\ ' 

I 
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o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) Expediente lido vai à 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
10 Secretário em exercício, Senador Leonel Paiva. . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO N° 195, DE 1998 

Apesar das ações desenvolvidas pelos Deputados e 
Senadores de Roraima e do esfórço e providências tomadas pelo 
Governo Federal no sentido de debelar o incêndio que consome as 
florestas do Estado, tem o G9vernador declarado à imprensa que o 
Governo Federal não agiu com a necessária presteza e que a culpa do 
incêrrlk\ ~.p. daria por omissão de ações na área federal. 

Insinua, ainda, sem dar nomes, que parlamentares federais 
da oposição estariam atuando· no senti~o de bloquear a remessa de 
recursos da Defesa Civil'para Roraima. 

No intuito de esclarecer essas questões e tomar as. 
providências cabíveis é que 

R E.Q U E I R Q a Vossa Excelência, com apoio no art. 50, § 
2°, da Constituição Federal e no art. 216 do Regimento. Interno do 
Seriado Federal, sejam solicitadas ao' Exmo Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Políticas Regionais, as seguintes informações e 
documentos: 

1 - Descrição das ações do Governo Federal 
empreendidas em Roraima com o objetivo de debelar o citado incêndio; 

2 - Cronograma da evolução do quadro de calamidade 
que se abateu sobre Roraima, com datas das tratativas entre o Governo 
do Estado e essa Secretaria; 

3 - Cópias dús ofícios enviados pelo Governador do 
Estado, ou pelos seus auxiliares, à Secretaria de Políticas Regionais, ou 
à Defesa Civil sobre o assunto; 

4 - Cópias das correspondências ou documentos 
enviados ao Governo de Roraima e providências tomadas por essa 
Secretaria ou pela Defesa Civil; 

! . 
"'. .. 

\ 
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5 - Informar se é do conhecimentd de Vossa Excelênciá 
da existência de alguma gestão parlamentar no s~ntido de obstaculizar 
eiS provldências do Governo Federal sobre a questão. Em CéI:Sú 

afirma~voJ declinar o nome do parlam(?ntar e-qua' a ação empreendida: e 
6 - Enviar outros dados ou do~umentos qUê sejam 

relevantes para esclarecer a posição e as ações, do Governo Federal 
nesta grave questão que ora atinge o povo do Esta~o de Roraima. 

I 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998 

.--

~- -: ' ~~ 
, " -~ 

Senador Romero Jucá- ::, . . , 

"" (' i 

(1 Mesa, para' deCisãó).' ' , . : i 

o SR. PRESIDENTE (Bello·' Pa~ga) . - o requerimento lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento 
Interno. I ' . , ,', 

. . .. Sobre 'a-mesa; requeriinentos que serão .lidos pelo Sr. iIo Secretário em exercício, 
Senador Léónel,Paiva ... · . . ., , . 

" . São lidos os~êgUintes: . 

. ., REQUERIMENTO N° 196, DE 1998 
. " !. . ,.' " , " I , . 

. ,. • ·1 

., . . S()!iôta wldiênóa da 'I ('()mis.wio de 

ASSII:I!OS Eco1/()mic()s s()h~'e () suhstitlllivo 
da ( amara dos Deputados ao Projeto de 

I . 
Lei d() Senado n" 93. de 1993 (Planos de 
Saúde). ';1 

! 

. . . . 

C~m fundamento no art, 215, do Regime~to Interno do Senado 
Federal, combmado com o art. 275, a, requeiro a audiência da Comissão de 

! 

" 



.. 
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Assuntos EçQI10micos sobre o substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
ProJeto de Lei do Senado n° 93, de"1993, qúe ora tratà dós phinos'de sattde. r 

JUS)"IFICAÇÃO 

É de todos conhecido o amplo e controvertido debate que se 
instaurou, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o substitutivo 
que a Câmara dos Deputados ofereceu ao Projeto de Lei do Senado nO 93, de 
1993. A matéria de autoria do Senador Iram Saraiva, que deixou o Senado em 
1993, conquanto por certo tratasse de questão relativa a seguro-saúde e a 
cobertura de detenninado risco, recebeu dos ilustres Deputados atenção tal 
que. o projeto assumiu, na fonna do substi .. utivo, wna abrangência muitíssimo 
maior, regulando o conjunto do sistema d~ planos' dé saúde .. 

Ora. os debates e as questões suscitadas concorrem para que se 
tenha presente um amplo leque de tópicos quealcançam 'competência própria 
d~ O'.!tra ~a'n'is'ião, aléIii (ia Cóiuissão de Assuntos Sociais, especia!iz:::.da nos: 
~SDectos na ,=,,·,!;tira de se1!urichde sociai (ro.rt J 0.C. I do po:~imento) e n~ 
pr~teção e d~fes~dd saúáe\~rt. I vu, Ü).· Com eteItO, a atlvld;dc eCOnOlTIlCó.: 
de seguros e assemelhados, no âmbito da iniciativa empresarial e das relações 
contratuais e financeiras que acarreta; referem-se também à Comissão de 
Assuntos Econômicos (art. 99, 1). 

O movimento de recursos que representa o mercado securitário 
da s'aúde e a segurança e tratamento iguahtário'do cidadão' e consumidor, na 
perspectiva.'de seus direitos elementares; COlho- concebidos: na '.Constltuição 
Federal (arts. _5°, 11, XX e XXXII; e 196,. dentre o'litrós),· n:H;~r'ecem"exame, 
análise e ponderação detidas e multifácetadas. A contribuição' 'da- Comissão 
cujo parecer se solicita será indiscútivelmente fundamental para' à ·boa 
fonllação 'da convicção dos Senhores e Senhoras Senadores e', 'para Uma 
decisãO' adequada à 'dimeúsào do projeto 110S' tennos do substit\:ltivo:,que 
atualmente se examina. . -', 

I' 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998. 

cg ~~<:/-f-'t ~ 
\Senador OSMAR DIAS 
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, REQUERIMENTO 'N° 197, DE Ü)98 

Solicita uudii!ilcia da ('omissão de 
I 

Constituiç'i;o, !/ustiç'a e Cidadania , ' 

sohre () s1fhstilutlvo da Câmara dos 
Deputados ao; Projeto de Lei do' 
Senado n" 1)3,: de J<)Y3 (Planos de 

I 
Saúde), I 

I 

" . . ,I . ' 
Cem fimdamente no. art, 215, de Re'gimente Interno do 

Senado. Federal, combinado. cem e art', 275, a, req~leire' a audiênciá da' 
Cemissãe de Censtituiçãe, Justiça e Cidadania setire e substitutivo. da: 
Câmarades Deputades.ae Projete de Lei de Senade! nO 93, de 1993, que 

I 
era trata des planes de saúde. ! 

. 

I . JUSTIFICAÇÃO ... , 

É de tedes' cenhecide e .ample e centro~ertide, debate que se 
instaurou, ',no. ,âmbito',da .Cemissãe, ·de Assunt~,s Seciais, sebre e, 

, : ,substitutivo que' a. CâInara des Deputados efereceu ·àe Projete de L~i de 
, ! ,Senado. n°, 93, de ,1993, A matéria 'de auteria de Sena!or IramSafaiva, que 
" ,deixeú e 'Senade.em 1993, conquanto. por ,certo tratas~e de questão. relativa 

':a seguro-saúde e. a cebertura de ~etenninad.e riSCo., I recebeu .des i}us~es 
',' J Deputades. atenção.' tal que o projeto assumlll, na. fqnna de. s~lbstItutIYQ, 

, umáabrangênGia muitíssimo. maier, ~egulande e, ,cei~junte, pp ,~isteina ,de 
planes de saúde, !, < 

;.. . : I 

'Ora, es debates e as questàes suscitadas cencerrem para que 
• I 

se tenha presente um amplo. leque de tóplces que akançam competência 
própria de outra comissão., além da Comissàe dI! ,\ssunt0s S(,f;iai~., 

. r d j I' 'J ' 1 di, I '. I ~:;p~Cl'l.!?:'l a !~C~:. <~.:ip~Ct0~ r a iY1,ítif:d .... e Se1!l,~':':,<1 e! ~;OCla (:1rt 100, I ,de 
Regllnente) e na proteçàe e df'fesa da saúde (art. ~Ç0, lI). C~)m efeito., a 

.' 
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ati\'idade econômica 'de Se!!llros e assemelhados_ no âmbito da iniciativa 
~ , 

empresarial e das relações contratuais e financeiras que acarreta, referem­
se também à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (art. 101, I, e 
11. 4). 

o movimento dé recursos que representa o mercado 
se"ctlritário da saúde e a segurança e tratamento igualitário do cidadão e 
consumidor, na perspectiva de seus direitos elementares, como concebidos 
na Constituição Federal (arts. 5°, lI, XX e XXXlI, e 196, dentre outros), 
merecem exame. análise e ponderação detidas e multifacetadas. A 
contribuição da Comissão cujo parecer se solicita será indiscutivelmente 
fundamental para a boa fonnação da convicção dos Senhores e Senhoras 
Senadores e pàr;i uma decisão adequada à dimensão do projeto nos tennos 
do ~u6stituti\'o. que atúalmente se examina. 

~ '~. \ 

f ~ _ ., l 

Afinal, nos tennos do ml. 287 .do Regimento, é' de todo 
, . aCOllselhá\'el dispor-se da manifestaçào dã CCJ sbbre a "cOlTespondência 

[do substitutivo ao] projeto emeúdado". com a. incontestá',:el vantagem 
processual d~'orientar a futura deliberação: ' .. 

. 
• I, 

I"'· ... 

, ') 

.. . ,.' 
Sala d.as Sessões, 30'de março de 1998 . 

. ' 

~~ .. 
Senador.o.SMAR· Ot'AS ' 

'. ) 

I 
.' . 

, , ;..) .... - ',I 

Março de 1998 

, ' 

'. , 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Os reque- Até 30-3-~8 - prazo para recebimento de 
rimentos lidos serão incluídos ~m Ordem do Dia emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
oportunamente, consóan~ ó dispostO hO 'art. 255, in- sobre a adtniS$i~iIldade 
ciso li, alínea "c", itemXII do Regimento Interno. Até 8-4-98 t- prazo final da Comissão Mista 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Senhor .Até 23-4-9~ - prazo no Congresso Nacional 
presidente da República enviou ao Congresso ~a-O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Senhor 
cional a Medida Provisória ~2 1.646-4~, adotada em Presidente da República enviou ao Congresso Na-
24 de março de 1998 e publicada no dia 25 do mes- cional a Medida !Provisória n2 1.647-14, adotada em 
mo ~ê~ : ano, que "Dispõe sobre ~s alíquot~s de 24 de março de ~ 998 e publicadá no dfa 25 do mes-
contnbUlçao para o Plano de Segundade Social do mo mês e ano, :que "Dispõe sobre a regularização, 
servidor público civil ativo e inativo dos Poderes da administração, aforamento e alienação de bens imó-
União, das autarquias e das fundações públicas, e veis de domínio ~a União, altera dispositivos dos De-
dá outras providências". 'cretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 

De acordo com as indicações das lideranças, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 2º dó art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista Transitórias, e dá OUtrl'\S providências". 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria:' De acordo bom as indicações das lideranças, e 

SENADORES 

Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior ",' . 

PFL 

PMDB 

I" • 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
~ugo Napoleão 

. Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola Jefferson 'Peres 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Marilu Guimarães 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

. Suplentes 

Laura Carneiro 
Sérgio Barcellos 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Arnaldo Madeira Jóvair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) , 
Saraiva Felipe . ... . " :.. Lidia ,Quinan 

Bloco (PT/PDT/PC do B) ,., 
Marcelo Déda . , . 'Nilmário Mira'nda 

PPB 
Jair Soares Nilton Baiano 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 30-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 31-3-98 -instalaçãoda Comissão Mista 

nos termos dos i§§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica 'assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de e~itir parecer sobre a matéria: 

i SENADORES 

Titulares . " 

Romeu Tuma 
. Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

i 

PFL 

'PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Coutinho Jorge 

, Bloco Obosição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Edua;do SUPlic~,1 Sebastião Rocha 

I PPB 
I 

Epitacio Cafeteir~ Leomar Quintanilha 

Titulares , 

! 

Valdomiro Mege~ 
Paulo Gouvêa I 

! 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

PFL 

Suple~tes 

José Múcio Monteiro 
Jaime Fernandes 

PSDB I 
Adroaldo Sireck 

Jovair Arantes 

Rita CamA.ta 

Bloco (PMDB/PRONA) 

, Edison Andrino 

'I 
I 

i 



" 

-,.. 

-
, , 

05532 T~rça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marceló Déda Niimário Miranda .. 
PPB, 

Pedro Correa Roberto Campos 

De acordo com a Resolução nº 1, de '1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 30-3-98 - designação da Comissão Mista. 
Dia 31-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-3-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir O 'parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 8-4-98 .:... prazo final da Comissão Mista 
Até 23-4-98 - prazo no Congresso Nac,ional 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) ..,... O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso. Na­
cional a Medida Provisória"n!! 1.648-6, adotada em 
24 de março de 1998 e publicada no dia 25 dó,mes­
mo mês e ano, que "Dispõe 'sobre a qu'alificaçãode 
entidades como organizações sociais, a criação do 
Programa Nacional de Públicização, a extinção,do 
Laboratório Nacional de Luz' Síncrofron e da Futrda­
ção Roquette Pinto e a absorção de suas atividades 
por organizações sociais, e' dá outras providências". ' 

De acordo com as indicações das lideranças~ e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer'sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
Júlio Campos 

Jader Ba:rbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Waldeck Omelas 
Vilson Kleinubing 

Gerson Camata 
Carlos B~iei'ra 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). " 

Eduardo:Suplicy Sebastião Rocha 

I 

Epitacio Çafeteira 

Titulares 

Rubem 'Medina 
Robson' Tuma 

PPB 

Leomar Qüinta'nilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 
" . 

Vanessa Felippe 
Ayres da Cunha 

-
. ,Aécio Neves 

Amaldo Madeira 

PSDB, 

Àdroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA). 

Ivandro Cunha Lima- Ana Catarina 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Nilmário Miranda 

PPB, 

Ricardo Barros Pedro Yves 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

, fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
taçãoda matéria: . 

Dia 30-3-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 31-3-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-3-98 - prazo para recebimento de 

, emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
, 'sobre a admissibilidade 

, Até 8-4-98 - prazo final da Comissão Mista 
, Até 23-4-98 - prazo no Congresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Será feita 
'a,devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Há orado-
'res inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador ~abor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
. 'ciá o' seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e 
, S'rs: Senadores, a falta de assistência médico-hospi-

'. ·talar é uma das mais graves aflições para as 'cente­
, 'nas de milh,ares de brasileiros que insistem em lutar 
"pelaconstrução de uma fronteira próspera, segura e 
, sólida no extremo Noroeste da Pátria. E o aspecto 

"·mais desesperador desse quadro está na absoluta 
" 'incapacidade de estabelecer sistemas perenes e 

, -confiáveis 'de prevenção às doenças peculiares da 
'região 'e àquelas nutridas na omissão dos poderes 
públicos - omissão que enseja ações predatórias 

'contra o meio ambiente, verdadeiros atentados à 
' .. própria sobrevivência da sociedade afetada. 

, Os ,Anais do Senado e da Câmara registram 
inúmeras denúncias feitas por mim e por outros 

. companheiros de Bancada a propósito de surtos de 
, . malária, dengue, doenças infecto-contagiosas e ou­

tras endemias típicas da zona florestal em que se in­
sere o Acre . 

. Vou abordar, hoje, para conhecimento da Casa 
. eda opinião pública nacional, uma outra ameaça, le­
, vada à população amazônica pela cobiça de uns 

poucos e que se agravou com a ausência da fiscali­
zação, com o desinteresse de quem teria obrigação 
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de coibi-Ia: a contaminação de milhares de pessoas Rio Branco, avisando que em metade das pessoas 
pelos resíduos do chumbo deixado pelos garimpei- examinadas se encÓntram vestígios do metal. Valho-
ros que atuaram, .&t~ rec~nt~rnente, em dive.rsas me novamente da &1atéria publicada na Gazeta de 
áreas de Rondônia, que fornecem a maior parte do sexta-feira última: "Cerca de 50% das análises de 
pescado consumido no vizinho Estado do Acre. amostras de tecidÓ capilar da população de Rio 

V. EXªs. já conhecem o drama vivido pela no- Branco, colhidas n~ primeira pesquisa, apresenta-
bre Colega, Senado~a Marina Silva, sempre às vol- ram taxas superiorrs à indicada como suportável 
tas com sofrimentos decorrentes da contaminação pelo organismo, segundo a OMS. As amostras fo-
de seu organismo por mercúrio, causa de freqüentes ram poucas e colhi'das aleatoriamente. A carne de 
hospitalizações e tratamentos prolongados, que os peixe é a principal kuspeita de fonte de contamina-
nossos concidadãos ac<?mpanham com respeito e ção do Prefeito e seus auxiliares, conhecidos por ter 
interesse. a pescaria como hobby." 

Mas a extensão do problema está bem maior Os técnicos d~ IEC (Instituto Evandro Chagas) 
do que se supunha - e, como sempre, o jornal A Ga- foram à cidade de Guajará-Mirim, em Rondônia, 
zeta, de Rio Branco, tomou a iniciativa de levantar a para coletar amost~as ·de peixe - porque as amos-
questão e apurar suas reais dimensões. É uma re- tras encontradas ef'i, Rio Branco, qlle importa de lá o 
portagem baseada em pesquisas científicas e infor- pescado, eram poucas - e devem retornar a Rio 
mações jornalísticas da maior seriedade, levantan- Branco nos próximos dias, para retomar suas pes-
do, até mesmo, o nome das autoridades contamina- quisas junto à população infectada. Sem dúvida, en-
das pelo metal e em que circunstâncias esse contá· contrarão o quadr~, no mínimo, igual a esse, que 
gio teria ocorrido. tanto preocupa a sociedade acreana, pois o proble-

A edição de sexta-feira última do jornal de Sil- ma existe há muito!tempo, desde quando as balsas 
vio Martinello estampou, em chamada de capa e ma- dos garimpos se multiplicdvam nos rios rondonien-
téria na página 5, toda a gravidade da situação - ses - e, ao partirem, deixaram grandes 'quantidades 
que afeta o Prefeito de Rio Branco, o ex~Deputado de mercúrio nas ba~rancas e nas margens. 
Mauri Sérgio, e o próprio Secretário Municipal de Esses resíduos, infiltrando-se na terra, hoje 
Saúde, médico Carlos Beyruth, entre outras perso- representam fonte~ permanentes de contaminação 
nalidades de destaque nos quadros dirigentes do daS águas onde sãp capturados os peixes enviados 
Acre. ao consumo no Ac~e, além de atender á própria de-

Já na primeira página, encontramos um resu- manda de Rondônia. , 
mo que dá a exata dimensão do problema: "A conta- É' importante que os Anais da Casa registrem: 
minação por mercúrio, metal pesado nocivo à saúde a sociedade' do Aqre já está cumprindo sua parte, 
e que pode até matar, se alastra em Rio Branco, dei- denunciando, atrav~s da imprensa livre e conscien-
xando os moradores apavorados. São 400 casos te, a gravidade dai situação; os representantes do 
comprovados de pessoas com alto teor de mercúrio povo acreano tam~ém cumprem a sua tarefa, tra-
no organismo. Até mesmo o Prefeito de Rio Branco, zendo o problema éÍos governantes e à opinião públi-
Mauri Sérgio e seu Secretário de Saúde, Carlos Bey- ca nacional, para deles exigir uma presença efetiva, 
ruth estão contaminados. MB:uri tem 58,66 microgra- segura e corajosa, de modo a evitar que os casos de 
mas de mercúrio por litro de sangue". No texto inte- contaminação por (nercúrio se ampliem ainda mais, 
gral A Gazeta traz assustadora explicação científica: pondo em risco a própria vida dos habitantes da re-
nosso ex-colega de Parlamento, o Prefeito Mauri gião. I 

Sérgio, tem em seu organismo o dobro da quantida- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, apro-
de de mercúrio considerada suportável pelá Organi- veito esta oportunidade para um outro registro, este 
zação Mundial de Saúde, que não passa de 30 mi- particularmente doioroso e entristecedor: o faleci-
crogramas. mento, na última sexta-feira, dia 27 de março corren-

O crescimento das estatísticas da contamina- te, do festejado jor~alista acreano José Chalub Leite, 
ção por mercúrio não se limita às elites regionais, ao vítima de um ataque cardíaco aos 59 anos de idade. 
contrário, atinge indistintamente as pessoas que José Leite cohstruiu uma legenda em torno de 
pescam ou compram peixe para consumo regular -:-sua carreira, marc*da por passagens vitoriosas em 
o que praticamente inclui todos os acreanos! quase todos os jornais de Rio Branco: foi diretor do 

O Instituto Evandro Chagas, de Belém do Pará, jornal Rio Branco, colaborador do jornal A Gazeta, 
respalda com sua seriedade as pesquisas feitas em do Varadouro, de ;0 Jornal, foi diretor da Imprensa 

I 
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Oficial, foi SeGretário paré'l,Assyntos de Comunica- que abriu baterias contra o parlamentar e 
ção do Govemo e, reêeritemente, há 30 dias,'che- este provou'ter,ma:is·f9rça. Como jornalista 
gou a pedir demissão do cargo para se dedicar à se- fundou vários semanais '(O Estudante, Folha 
gunda edição do seu livro denominado Tão Acre, Estudantil, A Vanguarda, Jornal do Acre, A 
que retrata os episódios mais pitorescos do coti- Gazeta, O Imparcial, A Bola, A Bola em Re-
diano estadual, principalmente os acontecimentos vista), colaborou com outros (Tribuna do 
políticos. Povo, O Estado do Acre, O Estado). Foi edi-

Peço permissão à Casa para ler um trecho da tor de esportes, diretor geral e depois editor 
contracapa da primeira edição do seu livro, Tão de O Rio Branco, criou O Chute (apenas 
Acre, publicado em 1992, cuja nova edição, como quatro números), editou o semanário O Jor-
disse há pouco, era o centro das atenções do ator nal (o melhor que o Acre já teve), foi corres-
no momento em que foi surpreendido pelo enfarte, pondente da Revista do Esporte (Manaus), 
um fulminante ataque do coração que acabou por Veja, Placar, O Globo, O Cruzeiro, colabo-
causar sua morte, na última sexta-feira. Diz o se- rou com O Povo (Ceará), Província do 
guinte: Pairá, Jornal do Comércio (Manaus), Diá-

"Jornalista ou jornalista. . rio do Acre, Hora do Povo, O Repiquete, 

Se não fosse jornalista, queria ser jor­
. nalista. Acreano de Rio Branco que escapou 

de nascer em Belém, a bordo de navio e em 
,Xapuri, José Ch~lub Leite veio ao mundo 
numa quarta-feira de 13 de dezembro de 
1939, filho inaugural de Miguel de Freitas e 
Maria Chalub Leite e' irmão de Ney DyrC'e' 
(faleci~a), Miguel, Eleonor e Arthur (faleci­
do). Sua mãe, que era professora, ensinou­
lhe a 'ler aos cinco anos. Estudou o primário 
nos grupos escolares 24 de Janeiro: e 'Pro­
fessora Maria Angélica de Castro (Rio Bran­
co), ,'o ginasial nos Colégios Dom Bosco 
(Porto Velho) e Nossa Senhora do Carmo 
(Belém). Não concluiu o colegial, no Instituto 
Paraense, pois abandonou o curso de con­
tabilidade no, primeiro ano, por absoluta 
aversão aos números, embora tenha apren­
dido, que, "o que entra credita-se, o que sai 
debita-se". Poderia ter sido padre, advoga­
do, doutor em qualquer coisa, mas ao des­
cobrir em Belém a noite, as mulheres e seus 
encantos, chutou os estudos e os sonhos 

, l. dos pais de t~~lo formado e diplomado, me­
nos .em vadiagem. Dez anos depois de au­
sentedo Acre 0952-1962) voltou aos pagos 
e. lá ,um dia tQpou escrever e desenhar para 

... ,\ , 

, um semanário estudantil, a convite do jorna­
lista Lourival Messias do Nascimento, cabra 
de coragem e panfletista macho. Aí surgiu a 
vocação irremediável: o jornalismo. J. Leite 
ou Zé Leite, sempre fumando, sempre ma­
grela, escapou de ser marajá da Assembléia 
Legislativa. Graças ao Deputado Benjamin 
Ruella (já morto), em 1963 ganhou o passe 
livre ao ser despedido do emprego, tudo por-

Gazeta do Acre Diário do Acre, Hora do 
Povo, O, Repiquete. Gazeta do Acre, O 
Crime. Hoje está no diário A Gazeta . 

. Em jomal já fez de tudo, porém detesta 
a pecha de melhor e maior. Considera que 
ou o sujeito sabe ou não sabe, ou é compe­
tente ou não e~ 'Fora disso 'é babilaque, figu­
rão. Odeia pressões; injustiças, quem aluga 
o talento e faz da imprensa caixa registrado­
ra. Fundou com outros a Associação dos 
Cr6nista~ Esportivos do Acre, a Associação 
Profissio'nal dós Jornalistas do Acre, a Fede­
'ração acreana' de Pugilismo. É torcedor do 
Rio Branco Futeból Clube (Acre), Clube do 
Remo (Belém) e, Botaf090 (Rio). Nutre ojeri-

, , .. ' ' za a reuniões, vib'ra com puxa-saco em 
ação, zomba do' poder dos deusinhos de 

,ocasião, é extr.o'verti~6 e ,gozador (se não 
, , , , fosse o gozo ninguém estaria neste mUli­
. , , do,costu'nià 'dizer).' De sua vivência trin­

tona na imprensa ,coleêion'ou tantas his­
, ,torinhas que, por fim; a instâncias alheias 

, " e vontade pr6pria' deCidiu reuni-Ias em Ii-
, . , , .', vro ....: a,gestação foi elefantina -, para sa­

nar uma lacuna imperdoável. Este é o 
perfil dd. 'autor 'desta 'coletânea do humor 
acreano de' todos os temli>os" tão' palpitante 
de graça, trepidante de alegria e acreanissima­
'mente moleca." 

, ,. 
Sr. Presidente, tive oportunidade de enviar a 

um dos mais importantes líderes da imprensa acrea­
na, o jornalista Sílvio MartinellQ, diretor do Jornal A 
Gazeta, de Rio Branco, 'mensagem traduzindo o 
meu sentimento em relação à prematura morte do 
jornalista José Chalub' Le'ite', quê' tem o seguinte 
teor: , 

I 

~ 
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, ",Mev caro ~ílvio Martinello, 
, Somente agora, segunda-feira de ma­

nhã, ao receber a nossa A Gazeta de,sába­
do e domingo, fiquei sabendo da morte do 
José Chalub Leite. Pouco teria a acrescen­
tar ao perfil e às informações de sua coluna 
e à ampla cobertura que o triste aconteci­
mento recebeu. Poderia dizer que sempre 
tive o mais profundo respeito e a mais since­
ra admiração por seu incondicional amor ao 
Acre, chama que também me mantém ace­
so e pronto para lutar em defesa desse povo 
generoso e tão maltratado. 

Todas as suas demais qualidades -
que eram muitas, sempre firmes e admira­
das - derivam desse acreanismo 'que culti­
vamos e que tem também em você um de­
fensor ferrenho e incansável. 

Desculpe: más 'e,xIstem 'momentos em 
que ninguém conségué c'riar nada de novo, 
porque não se pode fugir de frases já ampla­
mente utilizadàs. ~a:s poucas vezes a ex­
pressão o Acre ficou mais pobi'é terá sido 
usada com tanta propriedade e tanta justiça 
como hoje, porque essa, perda abriu um bu­
raco no coração e na alma dé cada acreano, 
um vaZio que não será preenchido. Se é de 
fato que ninguém é in~~bstituryel, é fato, 
também: 'que alguns homens fazem mais 

. falta que 'o,s outrçs. . . . 
E que'falta vai fàzer JOsé·Chalub Leite!" 

de 1998. - Senador B '1·1 raSlla, março 
Nabor Jü'rii~r". 

Peço, também~ Sr. Presidente - e formalizarei 
esse pleito, por esc~ito, logo mais - que sejam enca­
minhados ao jornal ~ Gazeta, do Acre, e à família de 
José Chalub Leite, 0S votos de pesar e as sentidas 
condolências do Serado Federal por seu prematuro 
falecimento. ! 

Muito ObrigadO. 
, 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Mesa 
associa-se à manif~stação de pesar do Senador Na­
bor Júnior pelo falebmento de expressiva figura do 
jornalismo acreano ~ aguarda o requerimento de V. Exª 
para as providências de praxe. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Paiva, para comuniÇação inadiável, pelo prazo de 5 
minutos, nos termos do art. 14, inciso '/11, do Regi-
mento Interno. I ' ' 

I .' 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL- DF. Para comu-

'nicação inadiável.) - Sr~ Presidente 'Bello Parga, 
srªs. e Srs. Senaddres, li com surpresa 'uma nota do 
meu querido amigb Ari Cunha, no jornal Correio 
Braziliense, onde éle comunica a milhares de leito­
res de sua coluna Visto, Lido e Ouvido a suspensão 

, temporária da mais! antiga e corajosa coluna do jor­
naíismo de Brasília:"'" que agora passo' a 'ler: 

Prest*ção de Contas do Colunista à ci-

dade. I' 

Estou tendo meu nome envolvido em 

Sr. Presidente,· a nota cuja· publicação solicitei . .. pro~~sso na Secretaria da Rec~ita Federal e 
ao jornalista Sílvio Mártinello; para' 'pl:Jblicação na / PoliCia Feder,1. O ~ssunto' é ' ~ontrabando, 
edição de amanhã de A'Gazeta tem o'seguinte teor' ' ,. 'constando o nome do meu neto Marcelo Cu-

. , . .' . '.. .'. ,.... ,. " . , . nha, residente em Miami.' Os 'fatos estão 
, , • I • "Nota,de Pesar ' . . . 'sendo apu(ados, e removo à minha cidade a 

'. ,O Ac.re, está mais triste, mais pObre,/ posição que sempre 'assumi, de ver punidos 
com a perda, de José Chalub Leite. Pouc0!:l os culpado~. A investigação está sendo fei-

. tiveram ,por nosso povo e nossa região tanto ta, e, em caso de cUlpabilidade de meu neto, 
amor e, tanto ,empenho., . quero a punição que a sociedade venha a 

O acreanismo do ,brilhante jornalista e .. '. exigir. Ten~o vivido em' Brasília desde antes 
estimado amigo ,que perdemos·era- e conti- de sua funÇjação e 'àq'ui tenho fírmado minha 
nuará sendo:- um exemplo ,e uma lição para condição de jornalistà'em convívio'com a so-
todos nós, porque só.quem. se.devota com ' ciedade. S~ja qual for o resultado, abençôo 
vigor e sinceridade às próprias raízes é ca- a Justiça, e rogo a Deus nunca me desfazer 
pàz de construir uma vidáfecunda 'e digna, do amor e çarinho que sempre tive para com 
como ele construiu. os que herdam meu nome. 

Apresento minha solidariedade à famí- 'Sintol o constrangimento natural de 
lia de José Chalub Leite, a seus colegas de continuar esta coluna,' e, pelo', menos, até 

{ - I • 

imprensa, aos ihúmerosamigos e a todos os que se esclareça o assunto, informo aos lei-
àcreanos consCientes, pedindo a Deus que tores que a partir de hoje ela deixará de cir-
o receba com a sua paz e sua proteção. cular no Correio Braziliense, a quem tenho 
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emprestado minha contribuiçãC?, ptofi$sional 
desde-o seu primeiro número de drcuiai:ã<5. 

Todos nós compreendemos, Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, a posição deste pai e avô ar­
doroso, do empresário sério que presidiu o Banco 
Regional de Brasília, o BRB, do Condômino dos Diá­
rios Associados e Diretor Vice-Presidente do Jornal 
Correio BrazilieÍlse, jornal que fundou junto com o 
saudoso Edilson Varela. Mas não sabemos como 
preencher esse vazio, mesmo que pouco tempo, 
provocado pela ausência das notas inteligentes, hu­
manas e noticiosas que Ari Cunha brinda aos seus 
leitores desde 1960. 

Faço este registro na condição de pai e avô, e 
associo-me a centenas de outras manifestações que 
estão chegando ao Correio Braziliense, reconhe­
cendo a grandeza de homem que tanto luta por essa 
cidade, defendendo permanentemente seu povo, 
sua cultura, sua natureza, seus criadores e, funda­
mentalmente, defendendo a justiça. 

Ari, faça-se justiça, volte logo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a 

palavra a Senadora Benedita da Silva. S. EXª dispõe 
de 20 minutos para sua manifestação. 

A SRA~ BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT.- RJ. 
'Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente,' srªs. e Srs. Senadores,. o 
aumento da violência, agora envolvendo a participa­
ção de menores de idade em múltiplas e variadas 
ações criminosas, reacende a discussão acerca das 
propostas de alteração constitucional, objetivando a 
redução da maioridade penal de 18 para 16 anos de 
idade. , 
" '-' Tramitam' nesta Casa pelo menos quatro.pro­
'posições estabelecendo a responsabilidade penal 
desses mÇnores pelos crimes que cometerem, anu­
lando, dessa forma, parte significativa das ainda- re-

. centes conquistas do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. " 

',' . ,.E aqui faço questão de registrar a posição de 
r. 'alguns juristas que defendem .a tese de que '0 pro­

o blema não está nas leis, mas, sim, naqueles que não 
: .ascumprem., Portanto; paira no ar o seguinte ques-

tionamento: será que o Estatuto,foi aplicado em toda 
a sua amplitude? 

Instituído pela Lei nº 8.069,:de 1990, o Estatuto 
. da Criança e do Adolescente é acusado de ser com­
placente na aplicação ,de sanç'ões pelos delitos dos 
jovens, daí resultando forte incentivo à impunidade 
e, conseqüentemente, ao cometimento de infrações 
cada vez mais graves· e numerosas. Algumas cor-

rentes .defendem que as punições são leves e, por­
tanto, deveriaIÍT ser' aumentadas; já, outras contra­
átacam; defendendo que o necessário é, sim, a apli­
cação das penas já existentes. Sabe-se, todavia, 
desde o Direito Romano, que é a efetividade da san­
ção, e não a gradação da pena, o fator preponderan­
te na inibição do procedimento criminoso. 

A questão, por sua complexidade, exigirá pro­
longadas discussões na Comissão de Constituição e 
Justiça, para as quais estão convocadas autorida­
des públicas, representações religiosas e de enti­
dades como a Ordem dos Advogados do Brasil -
OAB, organizações não-governamentais e outros 
interessados. De nossa parte, adiantamos o nosso 
posicionamento absolutamente contrário às referidas 
mudanças. 

Há quem as defenda - e não são poucos - sob 
dh.~ersos e improcedentes argumentos. Para alguns, 
c~l'!l0 forma de conter a ontia de criminalidade pro­
vocada pelas q'uadrilhas juvenis a serviço do crime 

. organizado, queat~rroriza~ a população, rel3guar-
· qé!-das pela impossibilidade de serem processadas. 
Para outros,' comó meio de combater a crescente 

, violência dos menores na~ ruas das grandes cidades 
brasileiras. 
, . Consigna-se. que na Capital ,qa República, co­
nhecida antes pela segurança que oferecia à popula­
.çãq e,pel~ falteou pequena ocorrência de fatos poli­
ciais·de maior gravidade, houve n<;> .ano passado um 

_ aumento de 74% no nÚ,mero de homicídios, compa­
,rativamente a igual período do ano antecedente. 
Aqui; estão recentes as lembranças do casal de uni-

o versitários qa AEUP,F que foram assaltados, levados 
· cO,mo· reféns e brutalmente mortos e incinerados no 
.veículo de' uma' das, vítill)qs p<?r ~~'.grupo de adoles­
'cent~s, Tqdqs recor9am-se também do índio Galdi­
, no,' que covardemente foi queimado vivo, er:'quanto 
_ .dormia,. por, outro g~up'o<~e j<?ve!,!s. Segu~do eles, 

"era ur;na brincadeirinha", mas que terminou com a 
vida·de um inocente - também em Brasília, 
, . ·Em um estudo divulgado. pelo jornal ,O Globo, 
semana. passada;. sobre a ,violência no Rio de Janei-

_ ro, '''as armas, de. fogo foram, a .principal causa de 
morte de crianças e jovens na. faixa etária dos 10 

· aos 19 anos. Revela· ainda. que, em 1991 e 1995, 
triplicou o número de óbitos entre jovêns 'do sexo 
masculino. Em cada grupo de 100 mil jóvens cario­
cas, 67,1 % morrem vítimas de disparo de arma de 
fogo. . . 

. " 
, . A maior incidência dessas mortes.se dá, não 

por acaso, nas áreas mais pobres dO's .Municípios 
cariocas, tais como a zona portuária e em bairros da 
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Baixada Fluminense, um dos maiores bolsões de mi- alternativa, ou seja, diminuir a idade para a criminali-
séria do Estado do Rio d~ Janeiro. zação d~ adolescen~e. 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB - MS) - V. Ext me V. "Ex!! fala da: preocupação que tem em rela-
permite um aparte? • ção ao tema, e, no !aparte que acaba de me ofere-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) cer, ressalta a necessidade de atendermos a proble-
- Concedo o aparte a V. Exª, Senador Ramez Tebet. mas sociais para ~ue possamos contribuir para o 

combate à crescente violência entre jovens e adoles-
O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senadora I 

Benedita da Silva, faço uso deste aparte para cum- centes. 
primentá-Ia por trazer ao debate, nesta segunda-fei- Quis fazer um pronunciamento sobre a pesqui-
ra, assunto de tamanha importância para o Senado sa numa segunda-f~ira, porque é um dia em que não 
da República. As quatro emendas constitucionais re- há Ordem do Dia e, portanto, é possível tratar de te-
feridas por V. Exª estão em tramitação na Comissão mas que demandalT) mais tempo. 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Recebi á. in- Ainda de aco~do com a pesquisa da Fiocruz, 
cumbência de relatá-Ias. O assunto é de tamanha cresceu o número de adolescentes do sexo feminino 
seriedade, como V. Ex!! bem salienta, que pretende- mortas por armas ~e fogo. Quer dizer, a situação 
mos, naquela Comissão, realizar audiências públicas está realmente difíc)1. Entre 1986 e 1990, a taxa de 
para o debate de tema que está-se tornando palpi- óbitos entre as garotas era de 5,5 em cada grupo de 
tante no seio da sociedade brasileira. Por quê? Por- cem mil adolescentes; de 1991 a 1995,. esse número 
que o índice de criminalidade e violência está aterro- subiu para 7,2. i 
rizando as famílias brasileiras. É preciso deixar cla- A pesquisa é !referente ao período de '1991 a 
ro, desde logo, que, em estudos preliminares, que 1995 e foi elaborapa por, uma aluna do curso de 
venho realizando, constatei que cerca de 90% das Doutorado em Saúde Pública da Fundação Oswaldo 
infrações do País são cometidas por adultos. As in- Cruz (Fiocruz). i 

frações cometidas por menores são, na sua quase Também faço questão de registrar a iniciativa 
totalidade, contra o patrimônio; e 72% das crianças e do Governo dos Es~ados Unidos, que esperou repe-
adolescentes que as praticam não concluíram se- ti r-se uma contumaz tragédia para, só então, resol-
quer o ensino fundamental. Por aí V. Exª po'de per- ver anunciar uma dampanha antiarmas. Aqui, a tra-
ceber que as caúsas sociais são muito profundas'e gédia já foi identifi~da pelo Senador Ramez Tebet, 

, precisam ser combatidas efetivamente. E vamos ter mas quero ressaltár o acontecimento em que Mit-
. aqui no Senado'da República, com esse posiciona- chell Johnson, treze anos, e seu primo Andrew Gold-

mento da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- en, onze anos, soaram o alarme de incêndio da 
dania, a oportunidade de deliberar maduramente Westside Midle School, escola situada na cidade de 
sobre assunto tão discutido não' só no Brasil, mas ' 'Jonesboro, nos Estédos Unidos, esconderam-se perto 
também no munao' inteiro:'Véjam, por'exemplo, o da saída principal d~ escola e, ali, então, armados com 

I 

recente episódio ocorrido' 'rios Estados Unidos, .rifles e pistolas, tirados do avô, vestidos com uniformes 
"ondedu'as triançâs eliminaram'outras em um colé- . camuflados, os garçtos dispararam 27 tiros contra es-

'gio, o que demoristra,'qúe à viólêhtia transcende . tudantes e professores, matando cinco pessoas. De 
as nóssas fronteiras e aflige a comunidade interna- acordo com as leis:do Estado de Arkansas, os meni-
cional. Como bem disse V. Exª, é preciso haver ,nos serão julgado~ por um tribunal juvenil e só po-
outras medidas, 'como o combate ao desemprego, dem ficar presos ate completarem 18 anos. " 
ao analfabetismo, problemas. sociais responsáveis : Nesse caso, lé fácil apontar os culpados. AI-
pelo recrudescimento da violência' no 'mundo inteiro. guns diriam que são os pais que não educaram bem 

., Cumprimer:lto V. Exª por trazer a plenário um assunto seus filhos; outros, ique são as próprias crianças com 
:~ dessa envergadura. ' , , , .. ' suas índoles más; ou é o Governo que não reprime 

. A'SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) o comércio de armas e as indústrias de filmes violen-
• "- Agradeço a V.' Ex!! o aparte, o qual certamente tos que servem dei estímulo a essa garotada; somos 
, contribu'irá para que minha exposição seja mais sóli- nós, a própria sociedade, que, dormindo ao sons dos 
da, já qUe V. EXª, que é jurista, não abandona o tema. canhões da escan~alosa violência, acorda assusta-
Lembro-me de que, há algumas semanas, V. EXª fez da e alarmada - 'jAntes tarde que nunca!", ,diz um 
um aparte brilhante ao eminente Senador Artur da verbete. Assim, tarhbém cabe reconhecermos nossa 
Távola, mostrando-se preocupado com questão tão parcela de respon$abilidade diante de tudo isso que 
complexa, para a qual estamos buscando uma outra está a nossa volta: 

"I 

! 
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O que verdadeiramente acontece é a existên- látil - que entra e sai a qualquer momento, sem pe-
cia de uma crise social a exigir maior dedic.ação dos dir licença - e que veio atrás de attas taxas de juros 
Governantes, e não um setor, o da segurança, a re- e que também não está nem um pouquinho preocu-
querer soluções como as propostas. Alguém desco- pada com o nosso desemprego. E mais ainda, faz 
nhece que a disparada da violência tem no cresci- com que a nossa dívida interna aumente cada dia 
mento da desocupação uma de suas fatias determi- mais. 
nantes? O desemprego aí está com suas taxas altís- Ou, como encontrar resposta para a localiza-
simas sem que "alguém" o relacione como uma das ção de todo o dinheiro vindo da exploração das ri-
causas do aumento da criminalidade ou pelo menos quezas naturais e da população assalariada? Uma 
relute em relacionar. grande parte, como já disse, vai para o bolso dos es-

o Os trabalhadores financiam os empresários peculadores "globalizados" e para o financiamento 
com os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha- de empresas multinacionais. O que sobra fica com 
dor - FAT para que eles abram vagas no mercado os ricos. 
de trabalho dentro do Programa de Geração de Em- Os críticos do Estatuto dizem-se preocupados 
prego e Renda - PROGER. Porém, quando se inda- com a impunidade de crianças e adolescentes, com 
ga a razão de um emprego diminuir ao invés de au- as constantes rebeliões nos estabelecimentos de re-
mentar, já que os trabalhadores emprestam recursos . c'uperação de menores infratores, e com a falta de 
a juros de até 15% ao ano contra 80% cobrados um programa sócio-educativo que apresente resulta-
pelo banco, responde o Ministério do Trabalho que dos positivos na rer.uperação desses menores. Mas 
esse financiamento não se destina a combater o de- será que, também, estão tão preocupados assim 
semprego, mas a gerar emprego a partir da deman- com os "Nayas" e os "Collors", que costumam crer 
da de recursos pelos empresários que, à sua vonta- que a justiça tem um preço? Querem conduzir as 
de, abrirão ou não novas vagas no mercado. crianças e os adolescentes para um sistema peni-

. Enquanto isso, no, Estado de São Paulo, ape- tenciário retrógrado e falido, com sucessivas rebeliõ-
nas no ano passado, a indústria eliminou mais de 83 es, esquecendo-se até que essas manifestações de 
mil vagas de trabalhos formais segundo dados do revolta são o resultado mais visível da superpopula-
mesmo Ministério. As instituições financeiras, .por ção de internos e do precário treinamento dos pou-
seu turno, cortaram 6.700 vagas do seu quadro de cos profissionais que com eles lidam diariamente, 
servidores. . numa atuação muitas vezes mais próxima de carce-

Como esclarece o Senador Josaphat Marinho, reiros do que de agentes responsáveis imediatos 
citando números do Instituto Brasileiro de Geografia pela sua ressocialização. 
e Estatísticaiem recente artigo para o Correio Bra- Chega-se até mesmo a recomendar, como so-
ziliense, a taxa de desemprego elevou-se de 4,84% lução para o problema, o aumento do tempo das 
em dezembro de 1997 para 7,25% da população condenações, seguindo a redução da idade penal, 
economicamente ativa em janeiro do corrente ano, na. falsa suposição de que a maior permanência na 
configurando' uma taxa de desocupação que é a cadeia pode conter o avanço da criminalidade. Os 
maior desde agosto de 1984. .. que isso professam - é evidente - distorcem a exata 

O Psicanalista Jurandir Freire Costa, que é finalidade da sanção, ignorando a conjuntura brasi-
também Professor de Medicina Social da Universida-Ieira das prisões, já insuficientes e superlotadas. 
de· Estadual do Rio de Janeiro, discorrendo sobre o Ademais, certos setores censuram o estatuto 
tema para a Folha de S.Paulo, avalia que essa "si- pela "proteção exagerada do menor infrator", prática 
tu ação é aceita coma maior tranqüilidade pelos que que serviria de atração de outras crianças para a 
·têm voz e vez na condução político-econômica da ação criminosq. Seria por isso que, em Brasília, é re-
Nação". gistrada a participação de menores de 18 anos em 

Não se questionándo o "discurso oficial, o Bra- mais de 60% dos mais de 120 homicídios praticados 
sil aumentou seu Produto Nacional Bruto - PNB - no último trimestre? A antecipação da maioridade 
para cerca de 800 bilhões de dólares". Sendo certo, penal para 16 anos faria decrescer esse índice - se-
portanto, o enriquecimento do' País, como explicar ' gundo entendem -, evitando que adultos utilizem os 

. que ostente taxa tão" elEwada de desemprego e uma menores nos crimes que decidirem cometer. 
das piores concentrações de renda do planeta? Inversamente, o Conselho Federal da OAB de-
Bem, eu respondo: é que esta riqueza, na verdade, cidiu posicionar-se radicalmente contra a redução da 
é aparente, pois não é nossa; faz parte do capital vo- maioridade penal. Entre outras razões, apresenta as 
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seguintes justificativas: a proposição contraria compro- Como o temaJ é altamente polêmico, e esta 
missos intemacionais assumidos pelo Brasil, e as ten- Casa registra algun)as entradas de projetos - como 
dências das nações civilizad~s, que mantém o limite bem observou o nosso Senador Ramez Tebet -, 
de idade para imputabilidade penal em 18 anos. aguardarei todo o d~bate, que se iniciará na Comis-

Afinal, como 'lembra o jornalista Josemar Dan- são de Constituição, Justiça, e Cidadania, para con-
tas, editor do suplemento Direito e Justiça do Cor- tribuir também comia minha posição de profissional 
,reio Braziliense, "as reformas operadas na legisla- da área social, a fini de que esse debate seja justo e 
ção criminal para a'gravar as penas e tornar certos que a decisão a seritomada seja compatível. 
delitos inafiançáveis, insuscetíveis de graça ou anis- O Sr. Ramez rebet (PMDB - MS) - Com cer-
tia, e sujeitar os infratores a regime carcerário mais teza, V. EXª dará urna grande colaboração. 
severo até hoje não produziram efeito algum". A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

Pela prática de pequenos delitos, hoje o menor - Muito obrigada, S~nador. 
é submetido a medidas sócio-educativas de liberda- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
de assistida, sob a vigilância da autoridade e acom- Obrigada. I 
panhamento de psicólogos e assistentes sociais, in- Durante o discurso da Sra. Benedita da 
clusive para a sua família, como as de freqüência à silva, o Sr.! Bello Parga, deixa a cadeira da 
escola, aos cursos profissionalizantes e à prestação presidência; que é ocupada pelo Sr. Antonio 
dE;! serviços comunitários. 

Daí a Promotoria da Vara da Infância e da Ju- CarlQs Mag:alhães, Presidente. 

ventude, da Justiça do Distrito Federal, constata que Durarlte o discurso da Sra. Benedita da 
"o Estatuto é muito bom. Se tudo o que ele determi- Silva, o Sr. 1 Antonio Carlos Magalhães, Pre-
na fosse colocado em prática, teríamos um número sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
muito menor de adolescentes se envolvendo em cri- é ocupada pelo Sr. Bello Parga. 

mes graves". O SR. PRES,IDENTE (Bello Parga) - Tem a 
No entanto, "quando um jovem recebe a pena palavra o nobre Senador Ramez Tebet, para -uma 

de liberdade assistida, nos deparamos com uma psi- comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos, nos 
cóloga para assistir a 600 menores, uma assistente termos do art. 14, i~ciso VII, do Regimento Interno. 

, social para 800 famílias" , fazendo desmoronar junto O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para 
a outros desacertos, todo o sistema articulado de uma comunicação! inadiável. Sem revisão do ora-
ressocialização dos pequenos infratores. dor.) - Sr. Preside~te, Srs. Senadores, o meu objeti-

Em resumo, e apesar de tantas dificuldades, vo, como ,representante do Estado de Mato Grosso 
parece-nos inteiramente inaceitável a opção de re- do Sul; é registrar hos Anais desta Casa a 25ª Reu-
duzir o alcance de um Estatuto que, no aspecto pre- nião da Comissão i Sul-Americana de Luta contra a 

, ventivo; determina as garantias de direitos da criança Febre Aftosa - C0salfa - fórum internacional cujo 
e do adolescente, tais como as rE)ferentes à educação, objetivo é traçar a linha de combate a essa enfermi-

, à saúde e à convivência familiar e comunitária. dadena América iLatina, promovendo ,e desenvol-
Além disso, não será ,enaltecida a atuação do vendo propostas de ações contra a',febre áftosa, 

Senado, da República se vierem' a ser derrogadas unindo esforços entre países e regiões, na busca da 
disposições de lei que nem mesmo são executadas erradicação continéntal da doença para o ano 2007. 

" - como vimos - no conjunto do que acertadamente Na oportunidáde, foi reconhecida unanimemen-
prescrev.eme objetivam. te 'pelos participan~tes a rapidez e' a qualidade ;dos 

, . " "Bem-aventurados' os pacificadores, 
_ 'porque serão chamados filhos de Deu's." 

(Mateus 5: 9) , , . 
• • t'. 

Não quero eu, como representante deste Po-
'der é também como assistente social, corroborar leis 
que possam beneficiar atitudes não apenas descon­
fortáveis.do ponto de vista do direito, mas também 
injustas, porque as leis não são cumpridas. Atribuir a 
eles a responsabilidade seria, no mínimo, ignorar a 
situação do País. 

trabalhos desenvolvidos na .cidade de Porto Murti­
nho, em Mato Gro~so do Sul, a fim de controlar, a si­
tuação, evitando problemas maiores não somente 
para Mato Grossoldo Sul, mas também para o Bra­
sil. Quero lembrar ~ue houve uma verdadeira mobili­
zação para debelat um foco da febre aftosa no reba­
nho do nosso Esta~o, foco esse que não se registra­
va há 38 meses. Sacrificaram~se quase 1.500 cabe­
ças de gado bovi~o, numa mobilização do Governo 
do Estado, por intermédio do lagro, da Federação da 
Agricultura de Mato Grosso do Sul, da Associação 

i 

i 

i 
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dos Criadores, da Prefeitura Municipal, do Govemo rando clandestinamente há muito tempo - e são vá-
Federal e até das Eó'rç~sArmadas.Hôuve interdição rias -; após a aprovação da lei, passaram a se'rper-
do Município para movimentação dos animaiS e dé- seguidas pela Polícia' Federal e-pela, Delegacis do 
seus subprodutos; com implantação de barreiras Ministério das Comunicações do Estado de 'Rondô-
para o controle de seu trânsito" como também a nia, numa movimentação que fechou várias rádios 

. destruição e sacrifício dos animais envolvidos, no no interior do Estado. 
número já mencionado. Fez-se também a limpeza Diante dos fatos, a reivindicação dos líderes 
e desinfecção das propriedades-foco e dos veíeu- '. comunitários e dos repres~ntantes das rádios comu-

, los transportadores de animais, além de muitas ou- nitárias é no sentido de que o Ministério das Comu-
tras medidas, somente efetivadas graças a um tra- nicações deixe essas emissoras funcionando, até 
balho eficiente de mobilização do lagro, instituto res- porque, Sr. Presidente, não seria necessário que a 
ponsável pela defesa sanitária no Estado de Mato Polícia Federal, hoje com uni efetivo muito pequeno 
Grosso do Sul., e com muitas atividades a cuidar, fosse acionada 

Esse evento a que me referi realizou-se no pe- para ficar perseguindo essas pequenas emissoras 
ríodo de 23 a 27 de março. Foi um Congresso impor- de rádio. Lembrem-se que é interesse dos grandes 
tante, porque reuniu vários países - Brasil, Argenti- conglomerados de rádio jogar a Polícia Federal con-
na, Uruguai, Paraguai, Chile, Guiana, Peru, Equa- tra essas pessoas. Se essas emissoras já vinham 
dor, Colômbia e Venezuela., No seu final, tive a opor- funcionando, se já existe uma lei aprovada garantin-
tunidade de chegar a Campo Grande acompanhado do, daqui a alguns dias, de fato e de direito, o seu 
do Ministro da Agricultura, Senador Arlindo Porto, funcionamento, não se vê a necessidade de tanto in-
que encerrou com chave de ouro aquele importante teresse da DelegaCia do Ministério das Comunicações 
conclave. em continuar defendendo os grandes grupos, fe-

Faço este registro, Sr. Presidente, Srs. Sena- -;hando as pequenas emissoras. 
dores, porque a matéria é de importância f>ara a Sempre tenho dito que nãp sei por que esta 
saúde pública e também para mostrar que nosso Es- Casa está a regulamentar e votar, de cinco em cin-
tado teve capacidade para debelar o foco dessa co anos, a concessão de cada emissora de rádio 
doença, repito, qúe não se' registrava há 38 meses. neste País. Para renovar. essas concessões é ne-
E esse problema não vai atrapalhar o Estado de cessário que todo o Senado se reúna e, em vota-
Mato Grosso do Sul, que continuará podendo expor- ção nominal, aprove o direito de funcionamento des-
tar a sua carne trazendo divisas para o Brasil. sas emissoras. 

Era o registro que eu queria fazer para que o Sr. Presidente, moro em Ariquemes, Rondônia, 
mesmo con'ste dos Anais do Senado 'da República. há 22 anos, e, no ano passado; naquela cidade, ins-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo talou-se mais uma emissora, entre outras já existen-
a palavra ao Senador Ernandes Amorim. S.' Ex!! dis- teso Por fazer oposição ao Governo do Estado, não 
põe de 20 minutos para o seu pronunciamento. tive o direito de sequer uma vez dar entrevista a uma 

O SR.ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro- daquelas rádios. Fico olhando esses grupos, esses 
nuncia o seguinte discÚrso. Sem revisão do orador.) interesses! Às vezes, no Senado, estou, em meu ga-
- Sr. Presidente, retorno do Estado de Rondônia" binete, cuidando das minhas atividades e sou obri-
por cujo interior viajei. Participei de uma reunião, na gado a me deslocar para o plenário, a fim de votar 
cidade de Ji-Paraná, das associações de rádios eo- nominalmente a renovação de concessão de emis-
munitárias daquele Estado. As pessoas ali reunidas soras de rádio do País. Para surpresa minha, algu-
reivindicavam a regularização da lei que autoriza a mas televisões e a própria emissora da minha cida-
instalação de rádios comunitárias no País e concede de não me deixam falar sobre o que estou fazendo 
o direito de instalar rádios com 25 watts de potência, aqui ou prestar contas à comunidade pelo trabalho 

'. a fim de atender às associações e suas atividades. que exerço como Senador da República. Não tenho 
. Tal lei, aprovada primeiramente pela Câmara dos esse di~eito, Sr. Presidente! . 
Deputados, posteriormente por esta Casa e sancio- Por isso têm valor as, rádios comunitárias. Em 
nada pelo Senhor Presidente da República, levaria número maior, tenho certeza de que seremos ouvi-
120 dias para .ser r~gulamentada. dos por elas e poderemos passar nossas mensa-

Sr. Presidente, o que nos chamou a atenção é gens aos munícipes da nossa região. ; 
que, no Estado de Rondônia. não sei se a exemplo O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. EXª me 
de outros Estados, as emissoras que já vinham ope- permite um aparte? 

i 
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O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - aliás, motivo de um :projeto anterior -, teríamos se-
Ouço V. Exl!.com.prazer. gurança para a' corilunidade em vários setores. A. 

O Sr. Ramez Tebet .(PMDB - MS) ~ Senador fronteira do Brasil com a Bolívia está totalmente 
Emandes Amorim, as rádios comunitárias, cOmê V. Exª aberta; em algumas ~idades não há sequer um poli-
acentuou, foram regulamentadas por lei aprovada no cial militar ou civil. Na cidade vizinha' à minha, onde 
Congresso Nacional. V. Ex!! traz à baila o fecha- se cultivam os veget~is que dão origem à·cocaína e 
mento delas. Estou com V. Exª no sentido de dar- por onde passam t~aficantes, deveria ter a Polícia 
se tolerância para que elas se organizem; entendo Federal uma preocupação maior com o problema da 
que o bom-senso deva prevalecer, a fim de que segurança, do tráfico, do contrabando, e não estar à 
não sofram prejuízos. No meu Estado, Mato Gros- disposição de uma 8elegacia de Comunicações, do 
so do Sul, também tenho recebido ,apelos de mui- Ministério das ComJnicações, para perseguir essas 
tas emissoras para interceder, a fim de que elas pequenas emissora~ que já funcionavam no Estado, 
possam continuar funcionando, até que consigam há muito tempo, atendendo à comunidade. 
seguir a lei aprovada recentemente' no Senado da Esperamos providências do Ministério das Co-
República. Quero solidarizar-me com V. Exª. Con- municações, que, domo tantos outros Ministérios, 
sidero que um assunto dessa natureza deveria ser está sempre atento! aos nossos pronunciamentos . 

. olhado pelo Ministério das Comunicações com Desejo primeiro lev~r essa questão ao público. te-
bom-senso. Por outro lado, talvez tenhamos opor- nho certeza de que esse não éum problema' apenas 
tunidade de voltar ao debate do assunto amanhã, de Rondônia. Sei q~e estas minhas palavras indire-
porque será votado um projeto de lei oriundo da tamente chegarão ap Ministério das Comunicações, 
Câmara que també~ está causando muitos pro- aos órgãos competentes; trata-se de um recado 
blemas pelo Brasil afora. Trata:se do valor que de- mandado à Superintendência da Polícia Federal do 
fine a taxa de radiodifusão, que, em alguns casos, meu Estado. Hoje ou amanhã, irei ao Ministério das 
chegou a ter um aumento de 12.000%, em prejuízo, Comunicações e levarei essa reivindicação por es-
portanto, dâs emissoras de todo o País. A injustiça é crito, porque não s~ justifica a perseguição a esses 
tão gritante, que a Câmara aprovou a redução da órgãos de imprensa: Queremos, como" disse antes, a 
taxa de radiodifusão, e amanhã devere~os discutir e Polícia Federal atu~ndo contra; os' crimes, contra o 
votar essa matéria. Dessa forma, ao abordar o as- que está prejudicando a sociedade, e não servindo 
sunto das rádios comunitárias, V. Exª está defenden- de defensora de int~resses indefensáveis. 
do a liberdade de imprensa e de manifestação do Confio nos Ditetores da Polícia Federal, bem 
pensamento. como nas autoridad~s que respondem pelo Ministé-

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - rio das Comunicaçqes. 'Tenho certeia de que esse 
Fico muito agradecido, Senador Ramez Tebet, por- problema será res61vido, até porque centenas de 
que se trata de uma situação, de fato, interessante. pessoas que têm i~teresse no setor de rádio e co-
Antigamente, no Brasil, existia a Petrobrás. Não se municações do meJ Estado estão atentas, esperan-
podia montar um posto de gasolina em qualquer lu- do por uma respostá. . . 
gar, porque o monopólio, o interesse maior, não per- Agradeço, Sr. Presidente, por esta oportunidade. 
mitia. Logo após, quebrou-se esse monopólio, e hoje O SR. PRESIDENTE (Bello parga)- Peço a 
se monta um estabelecimento dessa natureza onde atenção do Plenári6 e dos Srs. Senadores que se 

I' 
for necessário. encontram em outr~s locais de trabalho. . 

Quanto à questão do monopólio da imprensa, A Presidênciá convoca sessão conjunta do 
ainda há problemas. Conseguimos aprovar a criação Congresso Nacional, a realizar-se amanhã,. dia 31 
das emissoras, mas algumas pessoas querem co- do corrente, terça-f~ira, às 19 horas,' no plenário da 
brar uma fortuna pele iuncionamento de uma rádio Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de 
'comunitária, que é de grande importância, porque medidas pr~visória~ e projetos de lei. . 
permite à comunidade fazer suas reivindicações e O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
aos políticos prestar contas do que estão fazendo a palavra ao Sena~or José Saad. S. Ex!! dispõe de 
por suas cidades, por seus bairros. O que me sur- 20 minutos. I 

preende é a busca pela Polícia Federal, principal- O SR. JOSÉ $AAD (PMDB - <30. Pronuncia <> 
mente em meu Estado, Rondônia, onde há carência seguinte discurso.)i- Sr. Presidente, Srs. Senado-
de policiais. Em várias cidades, se tivéssemos au- res, o Correio Braziliense do dia 23 de março es-

I 

mentado os quadros da Polícia Federal -o que foi, tampou, em notícia de primeira página, a implanta-
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ção do condomínio rural Alto de Boa Vi~ta ~rll ~rea '~ lia. e Goiás e a r:eabertura das agências do Banco de 
de 460 hectares, entre as cidades de Sobradinho- e 'Brasília nas cidãdes de Luziânia e Formosa· pare-
Planaltina.' ciam não ter sido consideradas com a devida aten~ 

O projeto previa a construção de um mil e oito ção que tais pleitos merecem. Entretanto, para ale-
unidades multifamiliares; ou' seja, blocos de aparta- gria e satisfação nossa, o Correio Braziliense, nes-
mentos que abrigariam cerca de duzentas mil pes- sa quarta-feira, 24 de março, anuncia a suspensão 
soas. do projeto para que se fizessem estudos mais apro-

Quinta-feira passada,,' o mesmo Correio Brazi- fundados sobre o impacto ambiental na região. 
liense retoma o assunto noticiando que a Secretaria Sem entrar em pormenores técnicos ou querer 
de Habitação vai suspender a apreciação do proces- imiscuir-me com palpites, opiniões e protestos na 
so de regularização do condomínio para fazer novos administração do Distrito Federal, cumprimento o 
estudos sobre a' capacidade urbanística e de capta- Governador Cristovam Buarque pela ação rápida e 
ção de recursos hídricos na região. incisiva dos órgãos responsáveis de seu governo 

Mais chócante que as dúvidas levantadas é a que prontamente se posicionaram'em defesa dos in-
idéia criminosa e oportunista de acrescentar a uma teresses maiores da Capital da República, já tão dra-
área densamente' povoada, como o é a de Sobradi- maticamente afetada pelo exacerbado fluxo migrató-
nho, duzentas mil pessoas, sabendo-se ainda que rio e pelos questionamentos sobre a proposta real 
toda a estimativa sobre nível populacional sempre para a qual foi concebida. 
supera a teoria., Nossa saudação e nossos cumprimentos, Sr. 

A implantação do projeto, todos nós sabemos, Governador, pela opção pelo interesse da maioria, 
agravaria de maneira' insuportável os equipamentos pelo respeito da coisa pública, pelos anseios da po-
urbanos já comprometidos com ós altos índices po- pulação. Manifestamos a esperança e o desejo de 
pulacionais do Distrito Federal. que tudo o que se fizer necessário será feito para 

A situação das vias de acesso a Brasília, nos preservar o Distrito Federal, com' medidas benéficas 
horários de maior demanda de trânsito, pela manhã, e eficazes para toda a região do Entorno, do norte e 
ao meio-dia e às dezoito horas 'é dramática. A estra- do nordeste goianos, hoje diretamente afetados por 
da que liga Sobradinho a Brasília~· às primeiras horas toda ação, seja ela' boa ou, má,' desencadeada na 
da manhã, exige dos usuários, e eu me incluo entre Capital Federal. 
eles, exercício de paciência e serenidade, pois os úl- De nossa parte, estaremos sempre vigilàntes 
timos dez quilômetros que, em tese, consumiriam para reivindicar, cobrar, mas também para aplaudir 
dez minutos, nos horários de pico, gastam mais de as providências pautadas pelos padrões da ética, da 
meia hora. honestidade e do respeito ao ,povo, acima de tudo. 

Ésta é uma situação insustentável, Sr. Presi- Obrigado. 
dente, srªs. e Srs. Senadores, e que tende a agra- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
var-se com o inchaço populacional da periferia de a palavra ao nobre Senador Francelino' Pereira. 
Brasília, uma cidade planejada para acomodar ape- (Pausa.) 
nas quinhentas mil pessoa~. Concedo, a palavra' ao nobre -Senador Lauro 

Outro detalhe, no mínimo bizarro, no projeto do Campos. 
Condomínio Rural Alto da Boa Vista é que os módu- O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT ...:. DF. Pro-
los residenciais seriam na forma de blocos de apar- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
tamentos, uma forma estranha de moradias rurais, o - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, temos ocu-
que impediria os moradores até mesmo da prática pado inúmeras ve2esesta tribuna para tentar uma 
corriqueira e saudável de cultivar um pé de alface ou tarefa que sabemos ser vã, sem qualquer r~sposta 
criar uma galinha. nem resultado positivo. 

As providências reclamadas desta tribuna, Sr. A nós, da Oposição, cabe tentar limpar os ócu-
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a criação da Re- los obscurecidos pela fome de poder, que, misturada 
gião Metropolitana de Brasília, os debates que leva- ao narcisismo,' obscurece totalmente a visão de 

-. mos a esta Casa sobre a implantação do Projeto de mundo dos nossos governantes. Eles se tornam até 
Irrigação Flores de Goiás e de Serra Bonita pare- mesmo incapazes de perceber que a sua fome de 
ciam ter caído no vazio. Também as reivindicações poder e a sua ânsia de permanecer no comando da 

· , solicitadas ao Governo do Distrito Federal no sentido nau levam o País para rotas que não podem 'ser cru-
de-devolução dos convênios celebrados entre Brasí- zadas, por caminhos impérvios e desfiladeiros peri-
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gosos. Essa cegueira se torna cada vez maior à me- os trabalhadores brasileiros por enquanto emprega- ' 
dida que a crise se aprofunda, o desemprego se dos. Não são os ricos que poupam, apesar de a 
alastra e as falências e o desespero· invadem' a so-. aparênci~ indic,ar i&$p; fTlas;a aga(ênc~a,é eng~n~~.a. 
ciedade e se apoderal11 de todas· as consciências. A Os ricos jamais red~ziram o consumo: a compra de 
solução à vista é apagar o fogo por meio de falsas carros de luxo, de artigos de luxo, de presentes para 
estatísticas. as amásias, de viagens ao exterior. Não são eles, a 

Há muitas décadas, num artigo de Eugênio Go- burguesia enriquecida, os banqueiros que fazem o 
din, no jornal O Globo, ele contava que um visitante sacrifício da poupança. Isso é mero engano e engo-
estrangeiro, um Ministro de um país latino-america- do. São os trabalhadores que não podem cpnsumir 
no, ao chegar ao Brasil, perguntava se o Governo porque o seu salári~, produto das relações sociais 
brasileiro continuava combatendo a inflação por da produção em que entram, os proíbe, limita o seu 
meio das distorções da estatística, fazendo, portan- consumo e gera u~ excedente que é apropriado 
to, um combate estatístico à inflação, ou se havia in- pela classe dita poupadora. O sacrifício do maior nú-
ventado medidas melhores. mero é apresentado e metamorfoseado em jejum, 

Vemos que obviamente o combate que se faz 
aos principais problemas que se aprofundam na es­
trutura dolorida e triste da sociedade brasileira é, no 
máximo, uma terapia estatística. 

O debate político, este paupérrimo, consistindo 
tão-somente em atirar farpas e inventar versões a 
respeito de episódios que, de forma alguma, classifi­
cam e qualificam a atividade política brasileira. Ativi­
dade política que continua sendo aquela instrumen­
talizada pelo toma-Ia-dá-cá, pelas promessas de di­
visão e de partilha desse bolo em que se transfor· 
mou a pobre economia brasileira. 

Antigamente, o professor Fernando Henrique 
Cardoso se debruçava sobre livros e perquiria na 
realidade brasileira aquele conteúdo capaz de expli­
car o caráter despótico, autoritário, ditatorial de nos­
sas instituições políticas e de nossa sofrida história. 
Dizia ele, por exemplo, com "Tluita propriedade, em 
seu livro intitulado Autoritarismo e acumulação 
que o caráter ditatorial não foi apenas uma herança 
do Brasil da Península Ibérica, mas que aqui adqui­
riu determinações próprias. Dizia ele que a ditadura, 
a força concentrada, o poder de emitir medidas pro­
visórias, o poder de silenciar outros Poderes meno­
res, como o Legislativo e o Judiciário, decorriam 
principalmente disso e deveriam ser entendidos em 
relação às contradições da acumulação de capital 
existente no Brasil. Era a acumulação de capital, di­
zia o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, 
para manter a sua taxa, a sua voracidade, impunha 
o uso da força, da coerção sobre as classes que, na 
realidade, realizam acumulação de capital e poupam 
riquezas. Por quê? Porque são as classes que foram 
afastadas da possibilidade de consumo. O salário no 
Brasil mostra que a poupança e o não-consumo fo­
ram lançados definitivamente nas costas daqueles 
que não podem consumir senão o mínimo vital -
uma cesta básica ou menos do que isso -, que são 

abstinência e sacrifício dos banqueiros obesos, dos 
empresários sempre abastecidos com estímulos, in­
centivos, doações e,: principalmente, com a contínua, 
a perpétua e a etema falta de fiscalização que per­
mite o impermissível nesta sociedade, que transfor­
ma as leis que dev~riam pegar ladrões nas que não 
pegam. São leis qu~ não pegam banqueiros falsifica­
dores, que não pega.m contrabandistas, que não pe­
gam pianistas;, são leis que não pegam porque não 
foram feitas para pegar. 

Neste momento pré-eleitoral, é preciso lem­
brar que o Presidente das 490 emissoras' que 
compõem o Siste~a Radiobrás declarou, em en­
trevista à revista IsloÉ, que foi ele quem· inventou 
a reeleição, tendo qomunicado a sua brilhante des­
coberta em um almoço com Sua Excelência, o 
Presidente FHC, em Pernambuco, antes da elei­
ção de 1994. Port~nto, obviamente, foi bem aqui­
nhoado com a pre~idência ~a Radio~rás e com a 
obrigação, dizia, ·d~ mover uma guerrilha televisi~a 
para eleger e reeleger o Presidente Fernando. Henri-
que Cardoso". I . 

Denunciei essb fato, mas o Tribunal Regional 
Eleitoral considero~ que declarações do Sr. Presi­
dente da Radiobrás, Maurílio Ferreira Lima, em 
entrevistas não copstituíam ,prova suficiente para 
mostrar que já estava em marcha essa guerrilha 
que visa a perman~ncia no.poder, a re,eleição e a 
re-reeleição futura.: Esta legislação deveria punir e 
apenar aqueles que utilizam a coisa pública em 
proveito próprio e que pretendem alim,entaro seu 
narcisimo e o seu todo, poder por meio da estrutu-, . 

ra e do aparelho dé Estado que aí estão, mediante 
composições fantá~ticas e até mesmo por meio da 
realização do impqssível. o. Presid,~nte Fernando 
Henrique Cardoso Qisse que ia fazer uma aliança de 
A a Z, envolvendo; todos os partidos pQlíticos. Isso 
reflete seu desprezp pela política; isso refl~te a sua 

, I 

I 

! 
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visão de que os partidos não valem nada rl.Q Brasil, r-es, à compra de remédios e de equipamentos no-
que constituem todos um "saco de gatos", com os vos. O que vemos, portanto, é 'que uma máfia tomou 
quais ele pode lidar, conjugar, negociar, engambelar, conta da saúde. Seis diretores de hospitais foram 
para conquistar o Poder. assassinados no Rio de Janeiro, porque uma máfia 

Em Roraima, quase não há eleitores. Talvez controla os preços, as vendas e as compras dos me-
por isso o fogo grassa, e grassa de graça, sem que dicamentos nesse Estado brasileiro. 
haja qualquer preocupação do Governo Federal, o . E nós, que lutamos contra a privatização de 
Governo Federal da abertura, entreguista, do escan- empresas estatais, agora vemos confirmar na prática 
caramento destruidor. Este Governo agora'diz que é nossas agoureiras e pessimistas previsões. Mas 
nacionalista, e que o fogo de Roraima é nosso. As nosso pessimismo se transformou em otimismo 
promessas dei auxílios partidas de inúmeras institui- diante daquilo que conseguiram fazer. Como se fos-
ções internacionais foram rejeitadas pelo Governo se um David Copperfield, um mágico que faz desa-
porque ele disse oficialmente que o fogo é nosso - a parecer um carro no palco, o Governo brasileiro fez 
Petrobrás não, a Eletrobrás não, mas o fogo é nosso desaparecer as estatais. Recebeu R$19 bilhões da 
- e vamos cuidar do fogo, sabemos cuidar do fogo. venda das estatais, mas entregou R$17 bilhões para 
Quando esse fogo grassou pelas estatais, obvia- pagar os juros e os serviços da dívida pública. Pa-
mente era apenas um sinal de que também grassa- gou R$17 bilhões da dívida pública, que passou, no 
ria por outros pontos do território nacional. E poderia período de três anos, de R$150 bilhões para R$306 
grassar impunemente. Se Deus não mandar chuvas, bilhões. Foi aí que enfiaram todas as empresas esta-
não só os galhos, não só a floresta arderá em cha- tais, ou seja, R$17 bilhões desapareceram no ar. É 
mas, não só os céus e o espaço ouvirão, mas todo o um David Copperfield que anda por aí queimando ou 
mundo se estarrecerá diante desse espetáculo. fazendo desaparecer empresas estatais e o resulta­

Lá quase não há eleitores, porque índio não 
vota, criança não vota, mendigo não vota. Sobran:t 
poucos. Portanto, por que se preocupar, em época 
de eleição e de reeleição, com esses votos pingados 
e chamuscados? 
, . No Governo do "Tudo pelo Social" e da social­
democracia, nós vemos, a cada dia, alastrar-se a 
dengue. O Ministro Adib Jatene mostrou seus planos 
para combatê-Ia, mas ela continua a· atemorizar os 
brasileiros. O aedes aegypti, esse mosquito que 
transmite a dengue, coloca ovos que podem durar 
um ano. E, depois de um ano, quando a umidade 
vem, quando as chuvas chegam, os ovos se fertili­
zam. Portanto, estamos numa situação de dengue 
permanente, porque, mesmo que ela seja combati­
da hoje, com a ida de José Serra,para o Ministério 
da Saúde, mesmo que seja combatida hoje, só da­
qui a um ano poderemos saber se renascerão, ou 
não, da seca os ovos do aedes aegypti. As capi­
tais brasileiras, principalmente a de Minas Gerais, 
foram atingidas de maneira epidêmica, violenta e 
praticamente sem qualquer reação, sem qualquer 
preparação que pudesse antecipar a manifestação 
da praga, e sem qualquer medida profiláticaque pu­
desse combatê-Ia. 

Estamos diante de uma situação em que não 
há dinheiro para a saúde. Os recursos da CPMF, 
que, segundo prometiam, iriam "retirar a saúde da 
UTI", foram desviados, foram transviados e, obvia­
mente, não chegaram à ponta, aos leitos hospitala-

do de sua venda. 
Sua Excelência, o Presidente da República, 

disse outro dia que basta ligar a televisão para ver 
um oposicionista lançando insultos e impropérios a 
fim de profligar a sua notável administração. Nós, 
inermes oposicionistas, para sorte deste Governo, 
não sabemos absolutamente fazer oposição. 

É tão grande esse filé, é tão grande esse 
flanco aberto pelo Governo para as oposições, e 
realmente é muito pouco habilidosa, é muito pouco 
capaz a nossa, a minha, capacidade de crítica. É 
muito limitado o tempo de que dispomos, se com­
parado com o tempo enorme de que dispõe Sua 
Excelência. Mas para tanta beleza' e tanta capacida­
de de engano e de engodo, obviamente, há as tele­
visões que escancaram suas portas a Sua Excelên­
cia. As inaugurações ocorrem aos pedacinhos: al­
guns quilômetros de Astrada são inaugurados quan­
do ainda existem centenas que esperam sua reali­
zação. Qualquer coisa, qualquer posto de saúde é 
s!Jticiente para colocar nos palanques a vontade de 
poder, toute puissance, a vontade total de poder do 
Presidente da República. 

O.Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) ~ V. Ex!.! 
me permite um aparte? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Com prazer, ouço V. Exª. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Sena­
dor Lauro Campos, como sempre, serei breve. Veja 
V. Ex!.! que a vontade de poder é tão grande que 
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ainda não se deu a primeira reeleição, e os jornais já 5.3 - Escolas d postos de saúde, com a indica-
noticiaram que, na intimidade do Palácio, já se fala ção de metros quadtados construídos, preços unitá-
na segunda reeleição. Era só isso que eu queria di-. rios e globais; e, : 
zer.6. Serviços realizados e a realizar em relação 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - às obras de infra-estrutura contratadas; . 
Agradeço o aparte com que a inteligência de V. Exª 7. Situação atJal do Segundo Plano de aproxi-
se antecipa aos fatos. mação; I . . 

Realmente, gato escaldado devia ter medo de 8. Em que Baflco estão sendo movimentados 
água fria. E como na História do Brasil nunca houve os recursos financeifos? 
reeleição, é natural que Sua Excelência considere 9. Saldo em caixa; 
pequeno para si, para tamanha grandeza e para as 10. Plano das~plicações dos recursos no exer-
luzes que acumulou em sua privilegiada inteligência, cício de 1988. i . 
apenas oito anos de poder, Mas, esse brilho, esse I 
fogo dessa inteligência parece muito, em seus efei-
tos, com o cavalo de Átila,' que destrói tudo, queima ~ustificação 
tudo, cresta tudo e esteriliza o caminho por onde O requerimen,o justifica-se pela necessidade 
passa. de se monitorar a e*ecução de importante programa 

Muito obrigado, Sr. Presidente. de desenvolvimentd do Estado de Rondônia, finan-
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Não há ciado por recursos ~xternos, com contra-partidas na-

mais oradores inscritos. cionais, como formal ainda de se examinar a normali-
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. dade da aplicação dbs seus recursos. 

Outro aspecto: a considerar é que o Planafloro 
É lido o seguinte: tem por objetivo melhorar a qualidade de vida das 

REQUERIMENTO N!! 198, DE 1998 

Requeiro, na forma do Regimento Interno do 
Senado Federal, as seguintes informações a serem 
prestadas pelo, Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento e Coordenação Geral, rela­
cionadas ao Plano Agropecuário e Florestàl de Ron­
dônia - PLANAFLORO: . - , 

1. Repasses financeiros efetu~dos para o Esta­
do de Rondônia, no período de janeiro de 1996 e 
1997 até a presente data, discriminadàmente (rec~r~ 
sos exte'rnos e contraparti~as da. y~i~~); " 

2. Pagamentos efetuados por conta d<?s recur­
sos recebidos, discriminados em relação aos Proje­
tos, Sub-Projetos, Atividades e elementos de despe-
sas; 

3. Órgão que foi publicado o edital de licita­
ção/concorrência; 

4.1 Empresas vencedoras das licitações/concor­
rências; 

5. Obras de infra-estruturas contratadas, discri­
minando-se: 

5.1 - Estradas vicinais (construção e recupera­
ção) com a indicação do total de quilômetros, locali-­
zação, preço unitário e preço global; 

5.2 - Pontes e bueiros, com a indicação do to­
tal de metros, tipo, localização, preço unitário e pre­
ço global; 

populações benefici,adas, o que se necessita verifi­
car, a partir do nível e da qualidade dos investimen-
tos que estão send9_realizados. . 

Sala das Sessoes, 30 de março de 1998.- Se­
nador Ernandes Arttorim, PPB - RO. 

(À Mesa para decisão.) 

I 
I 
I 

O SR. PRESIOENTE (Bello Parga) - O requeri-
mento lido será de~pachado à Mesa para decisão, 
nos termos do incisb 111 do art. 216 do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesal requer~r:nerito que passo a ler. 

É lido ia seguinte: 

REQUERI~ENTO N!! 199, DE 1998' 

Senhor Presidente, 
Requeiro à Mesa, na' forma regimental, que 

seja consignado er!n ata voto de pesar pelo faleci­
mento, em Rio Branco-AC, no dia 27 último, do jor-
nalista José Chalu~ Leite. : 

Requeiro, também, que sejam enviadas à famí­
lia enlutada e ao jdrnal A Gazeta, ,de ,Rio Branco -
AC, as sentidas co~dolências do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 30 de ,março de 1998. - Se­
nador Nabor JÚni~r. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em vota-
ção o requerimento!. 0,° 
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Os Srs. Senªdor~s qu~ .:o~aprovamqueiram dência .comunica :aó, PI!3nário, que, nos·terR1OS do 
permanecer sentados. (Pausa.) . â'rt· 91, §§'32 a 52 do. Regimento-mtemo do Senado 

Aprovado. Federal,· abrir-se-á o prazo dé· cinco· diàs· úteis para 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a interposição de recurso, por um décimo da composi-

mesa, ofício que passo a ler. ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
É lido o seguinte: n2 325, de 1995, cujo parecer foi lido anteriormente, 

seja apreciado pelo Plenário. 
OFíCIO N.2 585-L-PFU98 O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada 

Brasília, 26 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado José 

Múcio Monteiro para integrar, como membro suplen­
te, a Comissão Mista destinada a emitir parecer à 
Medida Provisória n,2 1.625-42, de 13 de março de 
1998, que "Cria a Gratificação de Desempenho e Pro­
dutividade - GDP das atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, de Desempenho Diplo­
mático - GDD, de Desempenho de Atividade de 
Chancelaria - GDC e de Desempenho de Atividade 
de Ciência e Tecnologia - GDCT, e dá outras providên­
cias", em substituição ao Deputado Ademir Cunha. 

Atenciosamente. _. Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFíCIO N.2 9/98-CAS 

Brasília, 25 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22, do artigo 91 ·do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o substitutivo ao Proj~ 
to de Lei do Senado n2 325, de 1995, que altera a 
Lei n.2 6.360, de 23 de setembro de 1976, que "dis·· 
põe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos 
os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêu­
ticos e correlatos, consméticos e saneantes e outros 
produtos, e dá outras providências", de autoria do 
Senador Júlio Campos, em reunião de 11 de março 
de 1998 e, constando da pauta do dia 25 do mesmo 
mês e não recebendo emendas, foi o substitutivo 
dado como definitivamente adotado pela Comissão 
nos termos do art. 284 do RISF. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido,a Presi-

, ,i, I ,.:" ;,; , ,4 ,I , , 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrado às Senhoras e Senhores Sena~ 
dores que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte: , 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 5, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n2 187, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara n2 5, de 1998 (n2 

3.920/97, na Casa de origem), que altera a Tabela 
de Valores da Taxa de Fiscalização da Instalação 
por Estação, objeto do Anexo 111" da- Lei n2 9.472, de 
16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização 
dos serviços de telecomunicações, a criação e o fun­
cionamento de um órgão regulador e outros aspec­
tos institucionais, nos termos da Emenda Constitu­
cional n2 8, de 1995, tendo 

Pareceres das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos (a 
ser lido em Plenário). 

(Dependendo de parecer da Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura) 

(Após a leitura dos pàreceres, poderão ser ofe­
recidas emendas até o encerramento da discussão) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 14, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n2 188, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 14, de 1998, de autoria do Senador' José 
Agripino, que cria, como serviço de cooperação In­
terparlamentar, o Grupo Parlamentar Brasil-Espa­
nha, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n2s 154 e 155 de 
1998, das Comissões de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional e Diretora; Relatores: Senadores Hugo 
Napoleão e Carlos Patrocínio,respecth(amente . 

(Poderão ser apresentadas emendas até o en­
cerramento da discussão) 
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-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 30, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 30, de 1997 (nº 1.403/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, 
que transforma cargo em comissão do Grupo - Dire­
ção e Assessoramento Superiores - DAS na Secre­
taria do Tribunal Superior Eleitoral, tendo 

Parecer favorável, sob nº 689, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Edison Lobão. 

-:-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 96, DE 1997 ' 

Discussão, em turno úniéo, do Projeto de De- .. 
ereto Legislativo nº 96, de 1997 (nº 408/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Tropical de Ita­
pecerica ·da Serra Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de·ltapecerica da Serra, Estado de São Pau­
lo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 824, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador João França, 
com abstenção da Senadora Benedita da Silva. 

-5-
PROJETO DE DECRETO. LEGISLATIVO 

. Nº 97, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 97, de 1997 (nº 419/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 6 ato que renova 
a concessão da Rádio Brasil Sociedade Limitadá 
para explorar serviço. de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Valinhos, Estado de São' 
Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 825, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma, 
com abstenção da Senadora Benedita da Silva. 

, -6- \ \ 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 99, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
c~eto Legislativo nº 99, de 1997 (nº 422/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova' 
a concessão da Rádio Brasil de Adamantina· Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

onda ·média na' Cidk.cje de Ada{T1antina. Estado de 
São Paulo; tendo i . 

Parecer favorável, sob nº 826, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador João Rocha, 
com abstenção da SiEmadora Benedita da Silva. 

r -7-
PROJETO DEl DECRETO LEGISLATIVO 

N~ 136, DE 1997 

Discussão, erri turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº j36, de 1997 (nº 464/97, na Câ-

I . 
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
'a concessão da Réde Tocantins de Comunicação 

, Ltda. para explorarl serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins, tendo. 

Parecer favorável, sob nº 817, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com absten:ção da Senadora Benedita da 
Silva. ' 

, -8-
MENSAGEM Nº 90, DE 1998 

Escolha de C~efe de Missão Diplomática 
Discussão, e~ turno único,' do Parecer da Co­

missão de Relaçõ~s Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem !nº 90, de 1998 (nº 102/98, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
su~mete à deliber~ção do Senado o nome do Se­
nhor José Viegas F:ilho, Ministro de Primeira Classe 

. do Quadro Perma~ente da Carreira de Diplomata, 
I 

para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Pen~. . , . 

I 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está en-
cerrada a sessão. ' . 

(Levanta-se a ~essão às 16 horas e 13 minutos.) 

I 
'. , .. 

! (0.S.11882/98) 

\ . 

i 

AGENDA CUJPRIOA PELO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTbNIO CARLOS MAGALHÃES 

I 30-3-98 
I isegUnaa~feira 

15:30 - Sessão não deliberativa dóSenad6 Federal 

I 
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PARECER N~ 4, DE 1998-CN 

I - RELATÓRIO 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de lei 

" . 
nO 4, de 1998-CN, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamentos Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Justiça, 
crédito suplementar' no valor de R$ 
54.926.158,~0 para os fins que especifica." 

Autor: Poder Executivo 

. Relator: Deputado Arnaldo Madeira 

, . 

O Excelentissirnp Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. li, letra b, da Constituição Federal, através da Mensagem nO 
142, de 1998-CN (nO 266/98, na origem), submete à apreciação ·do Congresso 

, , 

Nacional o projeto de lei que autoriza0 Poéer Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça; crédito suplementar no valor de 
R$ 54.926.158,00 (cinqüenta e quatro milhões, novecentos e vinte e seis mil, cento 
e cinqüenta e oito reais). '!:" ,'I; " 

O crédito destina-se ao reforço de dotaçõe's orçamentárias para 
construção, ampliação e 'reforma dê:peilitenciáriás no Estado de São Paulo. 

De : acordo comas informações contidas na Exposição de 
Motivos que acompanha0 projeto, "a suplementação representa "a parcela do 
Governo Federal no convênio celebrado entre este e o Governo daquele, Estado 
para a desativação do Complexo do Carandiru. Cumpre salientar a precária 
situação em que vivem os detentos das unidades que compõem o citado Complexo: 
devido ao avançado estado de deterioração das instalações físicas, elétricas e 
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I 
, 

hidráulicas, que di;ltam de mais de trinta anos, a vulnerab!lidade da segurança e os 
inadequados padrões dos serviços médico, odontológico e social." 

emendas. 
Ao projeto de lei em~ exame" foram: apresentadas 20 (vinte) 

: 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 
, 
" 

Do exame do projeto, verifica-se 'que a iniciativa do Poder 
Executivo não contraria dispositivos constit~cionais Ol.l legais pertinentes; não 
apresenta incompatibilidade com o Planó Plurianual, bem como não incide nas 
vedações expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias p;ara 1998. 

As programações de suplementação e, dé cancelamento 
encontram-se previstas na Lei Orçamentária :~o. exercício!. 

Quanto às emendas . apresentadas, deixamos de acolhê-Ias 
pelas razões expostas a seguir: 

i 
A Emenda nO 0009 deve ser 'declara!da inadmitida por -conflitar 

com o art. 47, inciso I, alínea "b", do Regulamento Internb da Comissão Mista, que 
proíbe a aprovação de emendas que proponham a suplementação de dotações de 
unidade orçamentária nã,o contemplada no projeto de lei rm apreciação. 

I' 
, I 

Quanto à demais emendas, propomos a sua rejeiçãO pois o 
, , 

projeto de crédito suplementar visa cumprir obrigaçãd do Govern?, Fed,eral de 
fornecer contrapartida ao Governo do, Estado, visando desativar o Complexo 
Penitenciário de Carandiru, conforme transcrito da EM nO 018/MPO, de 27 de 
fevereiro último. ,-I ' ' , 

" , 
I 
I 

, I 
Assim, propomos a inadmissibilidade da emenda nO 0009 e a 

rejeição das demais emendas apresentada's. 
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........... ;- -

• t 

. Por outro"iado,o Projeto apresenta pequenas imperfeições no 
• _.' . " .• ..i' ." , 

titulo do subprojeto suplementado e na modalidade de aplicação do cancelamento, 
pelo que estamos apresentando substitutivo ao mesmo. . ' 

4- "' • 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nO 
4, de"1998 - CN, na forma do Substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em de março de 1998 

~~ 
Deputado Arnaldo Madeira 

Relator 

SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE tEI N° 04, DE 1998 
't,,+ .... .. ' ' , 

, ~I~,:' - "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
.' > Orçamento Fiscal da União, em favor do 

,;1 ~~ Mini~tério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de R$ 54,926.158,00, para os fins que 

.t .', " .'14 ,; ,especifica.", 

O CONGRESSO NACIONAL 'decreta: 

, . , 

Art. 1° Fica cj Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento FiscaLda 
União (Lei nO 9.598, de 30 de dezembro de 1997), em favor do Ministério da Justiça, 
crédito suplementarn~! valor. .de R$ 54.926.158,00 (cinqüenta e quatro milhões, 
novecentos e vinte, e seis mil,~~entó é.cin~üÊm~a,e,o,itó reais), para atender à programação 
constante do Anexo I desta Lei. ," I J ' I • , - r , ' 

_ • . ~. ~.;,.;~ ~" .. ,." J • I _ : 

Art. 2° Os ,r~cursos nec~ssários à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão da incorporação de 'exces'so de arrecadação de receitas vinculadas no valor 
R$ 32.794.000,00 (trinta e dois milhões, setecentos e noventa e quatro mil reais), e da 
utilização de recursos da reserva de contingência no valor de R$ 22.132.158,00 (vinte e 
dois milhões, cento e trinta e dois mil; cento e cinqüenta e oito reais), na forma indicada no 
Anexo 11 desta Lei. , '(;'''' . _ - . 

, _(i ..... : L~~. "... , 

Art. 3°,Em dec~rrêr}cia .. d9 2lsp9sto nos arts. 1° e .2°, fica alterada a receita 
do Fundo Penitenciário Nacional, na form§l indicada no Anexo 111 desta Lei. . . 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, .... "" 

: ' 
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30.00II· MlNlSnRIO DA JUSTIÇA . 
30 f1I1T • FUNDO PENITENCIARro NACIONAl· 
ANEXO I 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENT AçAO) 

ESPECIFICAÇAO 

DEfESA NACIONAl E SEGURANÇA PUBLICA 
SEGURANÇA PúeUCA 
CUSTÓDIA E REINTEGRAçAO SOCIAL 

08 030.0015. IOt 7 
REESTRUTURAçAO DO SISTEMA PENITENCIARIO 

CONSTRUIR. REFORMAR E AMPUAA EST .... 
BELECIMENTOS. PRISIONAIS EM TODO O 
PAIs. AUMENTANDO O NÚMERO DE vAGAS 

• OFERECIDAS PELO SISTEMA.' 
-AREA CONSTRUIDA (M2)' ".7315 
- VAGA CRIADA (UNIDADE) • 3 888 

08 030 0015. 10170290 
CONSTRuçAo. AMPUAçAo E REFORMA DE PE-
NITENCIARIAS NO ESTADO DE SAo PAULO. 

-AREA CONSTRUIOA (M2) • 1.300 
- VAGA CRIADA (UNIDADE) • 80 

'80 00II- RESERVA OE CONTlNG~NCIA 
80.00II- RESERVA DE CONnNG~NCIA 
ANEXai 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRA8Al.HO (CANCEtAMENTO) 

ESPECIFICAçAo 

RESERVA DE CONTI~.~CIA 
RESERVA DE COHTIIICWIcIA 

RESERVA DE eONTING~NCIA 

l1li.999.11999.11999 
RESERVA DE CONTlNG~NCIA 

SERVIR DE FONTE COMPENSATÓRIA 

FISCAL 

NA 
ABERTllRA OE CRâllTOS ADICIONAIS PARA DOT .... 
ÇÓES ISUFICIENTEMENTE P~EVlSTAS. 

119.999.99911._.000\ 
RESERVA DE CONTINGtNCIA 

TOTAL FISCAL 

30000 - .. INISURIO Ol JUSTIÇA 
30907 - FUNDO PENITElCIARIO NACIONAL 

"IiCEITA 

E M 10 
S O USO FTE TOTAL 
F O 

54.2911.158 
54 298158 
54.298.158 

54 298 158 

F 54298.158 
30 54 298 158 

o 
100 22.132 158 
127 32 794.00II 

54.298.158 

E M 10 
S O USO FT! TOTAL 
F o 

22132158 
22.132.158 
22.132.158 

22.132.158 

F 
00 

o 
100 22.132.158 

22.132.158 

ANUO 111 

ESPECIFICAÇiO 

'000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1100.00.00 RECEITA TRIBUTARIA 

'120.00.00 TAXAS 

"22.01.00 CUSTAS JUDICIAIS 

2000.00.00 RECEITAS OE CAPITAL 

2400.00.00 TRANSFEAElCIAS DE CAPITAL 

2410.00.00 TAANSFEAENCIlS lNTRlGOVERNlMEllTllS 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

PESSDALE 
ENC.6OCIAIS 

A N E X o 

2411.01.01 TRlNSFERElCll DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO 
NACIONAL 

RS 1,00 
CRÊDlTO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS F'ONTES e ~AtNCIAS 
JUROS E ENC OUTRAS OESP .. INVERSOES AMOC:~~~O OUTRASDESP 

DAOMDA CORRENTES INVESTIMENTOS FINANCEIRAS DE CAPITAL 

54.2911.158 
54 298158 
54 298.158 

54 298 158 

.0' 

, 
I 

54 298 158 
54 298158 .. 

:.' . 
22.132158 

I 32 794 00II 

54.298 158 

CRÊDITO SUPlEIoOEN1AR 
: __ tElCD08""'ON?l'E~ 

JUROS E ENC OUTRASOESP INVUTlMENTOS INVERSOE8 ""':::~:~~O OUTIVIS OESP 

DADMOA CORRENTES FINANCEIRAS DE CAPITAL 

j 
, 

" 
. 

.. 

.' 

, 
: 

, 
, 

lCRESCIMO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI 1.00) 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 

I ECONOIIICA 

--
I 

FIS ! 32794000 

FIS 32784000 

FIS 32794000 

FIS 3~794000 

FIS 22'32'&5 

FIS i 22132'68 

FIS I 2213ma I 
FIS 22132158 , 

--
TOTAL FISCAL 54926'58 

1-
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Primeira Reunião 
Ordinária, em 24 de março de 1998, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do 
Deputado ARNALDO MADEIRA, favorável nos termos propostos no Substitutivo 
apresentado ao Projeto de lei nO 04/98-CN. Das 20 (vinte) emendas apresentadas 
ao Projeto, foi inadmitida uma e rejeitadas as demais. 

Compareceram os Senhores Deputados Arnaldo 
Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
Alexandre Ceranto, Aracely de Paula, Arlindo Chinaglia, Armando Abílio, Barbosa 
Neto, Basílio Vil/ani, Betinho Rosado, Ceci Cunha, Danilo de Castro, Eurípedes 
Miranda, Fausto Martello, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli, Genésio 
Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel Pinheiro, João Coser, João 
Leão, José Rocha, Júlio Césàr, Lídià Quinan, Lurs Barbosa, 'Marcus Vicente, Neuto 
de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paulo 
Bernardo, Paulo Rocha, Paulo Gouvêa, Pedro Henry, Pedro Novais, Pedro Canedo, 
Phi/emon Rodrigues, Roberto Balestra, Rommel Feijó, Sarney Filho, Sérgio 
Miranda, Si/as Brasileiro, Udson Bandeira e Veda Crusius; e Senadores Ney 
Suassuna, Presidente, Jefferson Peres, Segundo Vice-Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Flaviano Melo, Jonas Pinheiro, Lúcio 
Alcântara, José Saad, Marluce Pinto, Romero Jucá e.Romeu Tuma. 

Sala de Reuniões, em 24 de março de 1998. 

i rl\\~~ 
S~ ~~bt\ftEY-SUASSUNA 

l . Presidente, . 

~ 
~ 

Deputado ARNALDO MADEIRA 
Relator 

\ 
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EMENDAS I 

! 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMIT!R PAiRECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA_ N2 1.646-47, DE~4 Ó,E MARÇO DE 
:1998, QUE "DISPOE, SOBRE 'AS ! ALlQUOTAS DE 
CONTRIBUiÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL 
DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL ATIVO! E INATIVO, DOS 
POD,ERES DA UNIÃO, DAS AUTAFjlQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ OUTRA~ PROVIDÊNCIAS": 

Deputado CHICO ViGILANTE .................... 001 002 003. 

TOTAL DE EMENDAS: 003 , ~ 

j' 

, " 

MP 1.646-47 

000001 
,[;\fEND.\ \IOnIFIC\Tl\',\ 

-. : 

i I/edir!:> ;;I!.,>!":iúria ,:," 1.('j.',-1,-, rI/' _'-i lk ",',,',:0/' 

::c I ~~',. 'jUC diSPr)l' sobr.' ;1:, aflquoras de 
conlliblliçiJo para () fi/ano de Seglllidadc SOci~1I, d(} 
ser.-idor público ciJ"ili arim dos Poderes da [mao. 
das aurarqlliéJS c das 1~ll1daçóes públicas c dá ollfras 

, pf"{wicknciéJs. ' 

Dê-s(~, ao artigo 1°, da \Iedida Pro\'isória a srguinte redaçãO: 

i "-
"i\rt. 1 0. A partir de 1 o de julho de 199 í e até a data de publicàçao da lei 
que disporá sobre o Plano de Seguridade SoJ'ial pre\'isto no art. 183'da Lei 
n" 8.,112. de 11 de dezembro de 1990. a cdntribuiçao mensal do sen;idor 
público ci\'il ati\'o dos Tres Poderes da l'l~iào. para o financiamento do 
custeio das aposentadorias (' pensües. será: de onze por cento. incidelllt.' 
sobre a',rerilUneração conforme definida no: inciso m do art. 10 da Lei n° 
8.852. de 4 de i(~"ej-eiro de 1994. ' 
Parágrafo único. i\plica-se o disposto no "ca,mt" aos sen'idores militaresl ' 

, i ' 

i 
ruSTIFICi\(;AO. i 

A redaçãO proposta pela ~ledida Pro\'isória em seu artigo 10. a partir da edição de 
abril de 199í. incorporou; além da unificação de alíquotas, ~estinada a cumprir decisOes 
judiciais que consideraram inconstitucional a cobrança de : alíquotas dilerenciadas para 
benefícios iguais. uma nova tentativa de impor a, cobrança de: contribuiçãO dos inativos do 
serviço público. 
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Trata-se de gesto dt .autorifarism9 e desapreço à Constitui<;ão em vigor. que 
permite apenas a cobrança de conttibuiçélo dos ativos. Neste sentido tem se posicionado o Poder 
Judiciário. que em centenas de dectsões já exaradas ,'edou a cobrança desta contribuiçélo dos 
inativos. 

_ Cumpre a esta Casa rechaçar. mais uma i'ez. esta irregular e inconstitucional 
'cobrança de que. depois de 35 anos de serviço. já adquiriu o direito à aposentadoria e que nao 
pode ser penalizado pela incapacidade gerencial do governo.- Além disso. trata-se de anti­
isonõmica cobrança. pois incide apenas sobre os ci"is ativos e inati"os. o que mais ainda re\'ela 
<.I injustiÇa. ficando de fora tanto os magistrados quanto os militares, que têm os mesmos direitos 
pre,'idenciários. mas dos qúais n'élO é cobrada contribuiçao após a passageni para a inati\'idade.' e 

'mesmo durante a atividade tais contribuições são diferenciadas. . 

Sala da, Sessoe,. ?JJ/03/~~ . ~ 
Dep. <';hico Vigilante 

PT-Df 

l..\íEND.\ .\!o['rrr{~,\TI\'.\ 

'MP 1.646-47 

000002 

.i .Iledida Prori~ôrié/ n" l.ó-ló--1;: de .l.J de março 
dc 1998. quc dúpo(' sobre as aliquveas de 
contribuição para () P!ali!i de Seguridade Social do 
senidor público Cili! é]liro dos Poderes da tiíiào. 
das aUlc7rquias c das lúndé/ç()cs públicas e dá outras 
prol·id('ncias. 

Dt'-se. ao artigo 2". inciso,11 da .\\edida PrOl'isória a seguinte redação: 

I( - recursos adici<lI1iiiS,'A0 Orçamento Fiscal. quando necessanos. em 
"montante igual li diferelH.:a entre as despesas relati,'as ao' Plano (' as 

receitas pron'llientes de contribuiçào de scr"idores' e da contribuição a 
que se, refere () inciso 1." 

" 
lI~TIFICAÇAO. 

,\ ~.[edida Pro\'isória nU 9) 5. de 199:;. e suas ediçües posteriores. alteraram a 
forma de participaçao dos recursos do Orçamento da Seguridade Social no custeio dos encargos 
previdenciários da l'niao. i\ presente emenda \'isa. \'edar e_sta participaç~o. _resgatando ~ in~en~ão 
do Congresso aoaproY~r a L~i Orgànica da Seguridádc. O que à época se procurou fazer fl:xando 
de forma gradati,'a a ~eduçao, do uso daqueles recursos. para custeio de aposentadonas de 
sen'idore~ públicos, Com base nesta necessidade. propomos a presen~e emenda. determmando 
que apenas recursos do orçamento fiscal seriam utilizados para o custeIO do Pl~no de SegurIdade 
Social dos Sen'idores. cujas remunerações na ati\'idade são pagas pela mesma lonte. 

Sala das Sessões. ~f)?/~B «\ 
Dep. CfIT@-ngilante 

PT-DF 
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,i ,\fedida Prol'isúriél 11" ./,h-lh--I,-' de ..!.J. dt·- fIlé/ree) 
de J 998. quI' dispO/', sob/'(: ÚS élI,q/IO!Ú\ c/c 
conrribuiçao para o Pléllw dcSe~urjdade Social (lo 
se/Tidor público dl'il i1ÚJ'() dos 'Poderes da /l1iilo. 
da.~· auwrquias (' dcu liúlÜé/('(}Ó' publicas c d;j 'ouTras 

. I ,,' 
prOl Mencias.· I . ' • I 

~ 

D('\-sc. ao artigo \". "capllt" da \\edida Prorisória a seguilÚc redaçào:: . 
i , ., t . 

"/\n. ~". ,\té 10 de junho de ) 997. a contribuiçào mensal do ser\'idor 
ciril. ati\"O. in.çidc sobre sua rCll1uneral:ào cOIÚorme definida no inciso 111 
dO,art.1 u da I.ei 11", 8.8:;.2. de -+ de fe\'erciroidc 199-+. e scra calculada 
mC'diantt' ti aplicação das aliquolas cstabelrcidas na tabela é.\ segúir; CÓÚl 
\'ig(>ncia a partir de .26 de outubro de 199-+:" 

rr.sTIFIC,-\C"\O. i 
I 

A Lei n° 8.688. de .2] de julho de 199~. que fixou ias alíquotas de contribuiçào 
para o plano de seguridade social do scn'idor. disciplinou. em SC!.I artigo .2". que as mesmas 
teriam rigcncia até 30 de junho de 199-+. 

A ~ledida Pro\'isória n° :;60. editada em .26 de julho de 199-+. ao fixar i\ PARTIR 
DE 1 ° DE }l'LHO - em caráter retroativo. portanto - a \'lgência da~ aliquotasnela estabelecidas. 
as quais saoDIFERENTES das previstas na Lei nO 8:68894. infringib gra\'emenie o artigo) 9:;. ~ 
60 da Constituiçao. Que determina, expressamente. que: ' ,.;. 

"".*6°. As contribuições sociais de que trata este artigo somente poderao 
ser exigidas após decorridos no\'enta dias da data da publicaçao da lei que 
as houver instituído ou modificado. nao se lhes aplicando o disposto no 
art. 150. m. "b"." . i 

.1 _ I I': I r ~ I , 

A presente reedição repete o mesmo problema. A einenda proposta visa afastar. 
portanto. os dois vícios de inconstitucionalidade contidos no artigo 10. de um lado fi.xando que as 
aliquotas ora instituídas somente terao vigência A P.ARTIR DE j6 DE OL"TL13RO DE 1994 -
noventa dias após a publicação da primeira ediçao da .\Iedida Prohsória - e ATÉ A ENTltJ\Di\ 
EM VIGOR DA NOrA LEI que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do Sen'idor. para que se 
evite no\"o inten'alo de 90 dias. Caso se mantenha a redaçãO' origÚlal. a públicaçao' da rckrida 
Lei. fLxando novas alíquotas. não será suficiente para a \:igência das mesmas, pela 
obrigatoriedade do interstício de noventa dias. 

A presente emenda visa. então. presen'ar o direito dós servidores. a racionalidade 
do processo e a obedicncia ao texto constitucional. que não pode! ser prejudic,ado pelo descaso 
dos órgaos públicos encarregados da aplicaçao de sfuS randal~ent:s. ",_. _ . 

Sala das sess~1!,i)a/, B 
Dep. Chico ngilante 

PT-DF 
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Ef'v1ENDAS APRESENTADAS -PERANTE A COMISSÃO 
MISl A ~ESTIN.'\D.l\ . .'\ EY.P.MINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MED~DA PROVISÓRIAN°.J.647-14. ADOTADA EM 24 !)f, MA RÇO 
DE 1998 E PUBLICADA NC ÓiA 25 DO MESMO M~'; E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, ADMlNISTRAÇÃO, 
AFORAMENTO E 'ALIENAÇ,ÃO,DE BENS IMÓVEIS DE DOMÍNIO 
DA UNIÃO; ALTERA DISPOSITIVOS DOS DECRETOS-LEIS N°S 
9.760, DE 5 DE' SETEMBRO DE 1946, E 2.398, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1987, REGULAMENTA O PARÁGRAFO' 2° DO 
ART. 49 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓ~AS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
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JUSTmCAçÃO 

:' • I" 

O art. 10 autoriza o Poder Executivo a "agilizar" açõe~ no sentido da identificação. 
·demarcação. cadastramento, registro, fiscalização, regul~rização e administração do 
uso de imóveis da União. Para tanto, prevê a celebração :de cOlhêniõs cO'n .ê::.tados e 
Municípios e a contratação de entidades privadas. i 

o disposítivo é desnecessário, uma vez que repete: nOf"!Tlas que já aut~rizam a 
atuação e os procedimentos nele previstos. ' 

~ I • ' 

APRESE:\TAÇ.,\.O DE L\IE:\DAS . 

MP 1647-14 
! 
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~====~========~====~========~'. TEXTO 

ARTIGO 
l° 

i'ARAlii{Al'O ~ÇISU 

Acrescente-se ao art. 10 0 seguinte parágrafo único: f' ti: I ~ C, 
, 'f~ .. ;.~d t ""Y·l ~.>iI'" 

"Art. 10 .............................................. .. , ," . I,; 'r' .)', I 
"'!'... ....~ ~ ~ -4 . " 

Parágrafo único. Os contratos de que trata0 caput l:iri1it_ar~se-ãoiàs!atividades de 
identificação, demarcação e cadastramento dos bens." 

JUSTIFICAÇÃO i 
, !- .. . .. ,.. • , 

Em se mantendo a redação do caput do art. .1 0
, é necessário assegurar que. fique 

exclusivamente com o poder público a competência para registrar e fiscalizar os 
imóveis federais, bem como regularizar ocupações e promover a adequada utilização 
dos bens. Trata-se de atividades tipicas de Estádo, intran~feriveis à iniciativa privada. , 

I 
i 
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A delegação dessas atividades a enuaades privadaS traz senos 'nscos ao ,interesse e 
patrimônio públicos. que são agravados pela previsão. no § 2° do art. 4°, da retribuição 

imóveis e na mediante participação na receita proveniente de taxas de ocupação dos 
, .•. venda dos lotes decorrentes de projetos de parcelamento e urbanização. 
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fEXTO , 
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o 

,Suprim3:-se o art. 2° da_M~dida Provisória. 
." 

, ~ - o· - .. • o' -.-_ ......... - - JUSTIFICAÇAo 
" . 

: 

O art. :0 prevê procedimentos pertinentes ao registro dos imóveis da União. após 
sua identiticação e demarcação nos termos da legislação vigente . . 

. O dispositivo é desnecessário, uma vez qUt: repete norma'i que já autorizam a 
.. . .. 'atuação e,os procedimentos nele previstos . 
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?\I.i[).;A .\RTlGO 
'1 

I . ~i ______________ ~ 

TEXTO 

Dê-se ao art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° A regularização dos imóveis de que tr~ta esta lei. junto aos órgãos 
municipais e aos Cartórios de Registro de Imóveis. será promovida pela SPU e pela ; 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN." . 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação exclui a participação da Caixa Econômica Federal dos 
procedimentos de que trata o dispositivo. Mesmo tratando-se de entidade paraestatal,. a 
CEF é urna pessoa jurídica de direito privado e comoital não é possível atribuir-lhe 
encargos típicos de órgão da administração direta, domo seja ,o de participar da 
regularização de imóveis do domínio da União, 

Foi também suprimido o parágrafo único do d,ispositivo. o qual estabelece que 
cartórios e municípios dêem preferência aos serviços de regularização dos imóveis. É 
vaga e inutil a exigência genérica de urna "preferêncial no atendimento" dos assuntos 
fundiários da União. No que tange aos municípios é também inconstitucional. urna vez 
que fere a autonomia desses entes. ! 

• I 

I~---------------------------+----------~ 
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,\JUlGO ?ARA\.Ji'-.>.J·( ) AUNEA 
.l" 

rEXTO 

Suprima-se o art. ~o. 

JUSTmCAçAo 

o art. ~o prevê :l possibilidade de Estados. i\lunicip(os e entidades privadas serem I 

habilitados para. através de convênios e contratos, executar, atividades relativas à 
administração de imóveis da União. Como retribuição pelas obrigações assumidas, 
será assegurada à entid:lde estatal ou privada pa~e ,das rec~!t~spatrimoniais geradas 
peio uso o~ venda desses imóveis, O Ministério da Fazenda expedirá o regulamento 
sobre a maténa. 

o dispositivo deve ser retirado 'por inço~patil?il~qape.coin ,o .sl~tema jurídico em 
vigor, resultante de lenta e tormentosa evolução. ' . '" . 

As divergências em tomo da aplicação d:degislação sobre o patrimônio da União 
suscitaram contlitos judiciais que se alastraram durante .d.écadas, O domínio dos 
terrenos de mannha e das terras devolútas .deu margem a disputas entre a União e os· 
Estados. envolvendo até mesmo 'o's' Municipios. todos. pretendendo a tit1l;laridade' 
desses bens com base em fatores históricos e na legislação do Império. A 
jurisprudência tratou com dificuldade desse tema. que ainda permanece obscuro. 

o art. 40 servirá apenas para reacender velhas desavenças em tomo da titularidade 
desses bens. nada acrescentando em favor do esclarecimento de seu regime e natureza 
jurídica, . . . . .',' . ' ... ' '. 

Ademais, trata-se de verdadeira anomalia a dele1!ação ao setor privado' de 
competência para promover. o cadastramento de bens f;derais, assim como acontece 
também com a faculdade prevista de promover '0 seu aproveitamento econômicõ: 
m~diante participação em receitas- que ,pertencem à União. Por .demai~ .absurdo seria 
também facultar ao poder regulamentar a fi.ação dos critérios de participação nas 
reqeitas. E., finalmente. seria repugnante atribuir à iniciativa privada "a pane das 
receitas provenientes da: ... b) venda do domínio útil ou pleno dos !lJtes resultantes dos 
projetos urbanísticos por eles executados". . 

ASSINA Tl 'R.-\ 
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TEXTO 

Suprima-se no caput do § 2° do art. 4° a expressão "e a ;iniciativa privada". 

JUSTIFICAÇÃO 

Pretende-se. com a presenteerilenda. excluir a possibilidade de a iniciativa privada 
ser remum:radá com o produto das taxas de ocup".ção, foros ou venda dos imóveis. 

A' iniciativa' privada pode ·St.{ .contrat'.tda pará a ex~cução de atiVidades que não 
sejam próprias do Estado; como já 'afirmamos c:m outra: emenda. Por seus serviços, as 
entidades privadas devem ser remuneradas pela forrn'a habitual de retribuição nas 
contratações pela Administração Pública. Ou seja, os] serviços devem ser prévia e 
clàramente . definidos: -delimitados no tempo e remune~dos. pel~ forma habitual e em 
consonância com as normas de direito financeiro. ' 
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rEXTO 

Suprima-se o § 5° do art. 4°. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Pretende-se. com a presente emenda; impedir que a iniciativa privada possa cobrar 
diretarriente as receitas provenientes da ocupação ou alienação de imóveis da União, o 
que deve ser feito exclusivamente pelo poder público. 

A presente emenda está associada a outra em que propusemos modifi~.:.çcc:; no § 2° 
do art. 4°, de forma a excluir a possibilidade de a iniciativa privada ser remunerada 
com o produto das taxas de ocupação, foros ou venda dos imóveis. 

As entidades privadas podem ser contratadas para a execução de atividades que não 
sejam próprias do Estado. Por seus serviços, tais entidades devem ser remuneradaS 
pela forma habitual de retribuição nascontrataçàes pela Administração Pública. Ou 
seja, os serviços devem ser prévia e claramente definidos. delimitados no tempo e 
remunerados pela forma habitual e em consonància com as normas de direito 
financeiro. 

, . ~IN ... íl! IC\ 
·.~1·· ... 

__ ~~2~~ ___ --__ ·-_-_"~/f~~·~~==,~··~2>=; ~.=~~,~:~, __ ~~~-~ 
- --:-- ~ 

r ' 

.\PRESE:"íTAÇ . .'\.O DE E~lE:"íDAS ' 

L. 

Ml? 1647-14 
, . 000'00'8 

, uA[A I \' L. ___ -.:.._~_!.. ,.;.;. __ _ 
i'R:';!'OSiL 

_____ ... \fEDIDA PIU)\'ISORI.-\ 1(147-14 
.' i 

i· 
I' 

.--,,,,\: .. ~-:-::---- .. ~------ -----.. ._-'--
DEPl'T.-\LO EDlSO:--: .-\..\'1)Rr.\O 

rIFO 
i I i - s\.:pru:ssrv,\ _, I .-;I!BSTm.'TIVA , , \ • Moorr'lC A'11\' A .I, '() •. -'DmVA '" I'. "-;i;àSltn.. 'TIVO (",LOBAL 

?.-\GISA 

;" . 

ARTIGU 
~o I, 

TEXTO 

SClSU . i 

Acrescente-se ao final do caput do art, 4°á exp~essão "observado o disposto no 
parágrafo único do art, 1°". 

JUSTIFICAÇÃO 

·Em-ol1tra emenda de nossa autoria, propusemos a inclusão de wn parágrafo no art, 
1°, . de 'forma a garantir que os contratos com a iniciativa privada limitem~se ~,às 
ativirladt s de ióentificação, demarcação e cadastramento dos bens da União, Nosso 
"Ib.le.iv", e as~t!biurar que fique p.xclusivamente, com o poder público a competência 
:ara reg.strare' fiscalizar os imóveis federais. bem como regulariZar ocupações e 

I 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 05563 
------------------------------------------~------------~--~-=~ 

promover a adequada utilização dos bens. Trata-se de Átividades típicas de Estado, 
intransferíveis à iniciativa prívada. 

A presente emenda visa adaptar as disposições do art. 4° à redação proposta para o 
art. }O Em se mantendo no texto ,os :arti!ros em questão, é fundamental que se 
promovam as alterações ora propostas: ,- i 
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JUSillICAÇÃO 
, 

. i 

O art, 5° deve ser suprimido em tàce de sua vinculação! às disposiçõ\!s dos arts. 1°, 2° 
e 4°, cuja supressão foi proposta em outra emenda d~ nossaautoría, pelas razões 

.' exaustí~'àmente .:ili, apontadas.' 
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DIÁRIO Do' SENAbOFEÚERAL 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓ 
25.03.98 

Ue-se dO artigo 6" a sebruinte redaçao. 

Março de 1998 

MP 1'647-14 
000010 

"Art. 6° - O' cadas~ramento de· terras ocupadas qependerá da 
comprovação, nos tennos do regulamento, da existência de edificações de caráter 
pennanente e/ou, no caso de imóveis rurais, do efetivo aproveitamento da terra 
exister.tc sobre o terreno". 

JUSTIF~CAÇÃb 

Atualmente, o aproveitamento',da .área rural se dá por plantações, ao 
contrário da' área, urbana, composta:essenCialmente de' edificações. O texto da MP 
1647-14 prejudica milhares e milhares dê'famílias 
áreas da União, frustrando suas expe~tativas d' q 
vida vêm utilizando para produção:" '. .' 

MP 1647-14 

000011 

EMENDAMODIFICATIVAÀMED.IDA'PROVISÓRIA N° 1647-14, DE 
25'.03:98 " 

Dê-se 'ao §,l ° do artigol.6°a.se.guintexedação: 

"Art. 6° - ............ : ......................................................................... . 

§ 1° - Será considerada de efetivo aproveitamento, para efeito de 
.inscrição, a área de até,:duas vezes a,ár~a de projeção das edificações de caráter 



pctJl!3lltlllC dou de -~ cxfi1adts sobre o 1dI.,,, 110 caso de imõw:is 
l1II3ÍS" podendO sei iofOlmadO'Ídas adjcIacIe.s de dZse dOs sdOreS" ohsavada a 
Jqislação vigade sobre o ~ cio Solo. 

JUIStlFlCAÇÃO 

NuaImcute. o apnm:i.aIilQtlo da área naaI se dá por pIa.d;w;ücs" ao 
Wllbáio da área udJana, c:uuPosta cssamJmente de O tcdo da MP 
1641-14 prejudica milhan:s e mi'lhareS de &miIias 110 campo em. 
ãn:as da União" fiusttaodo suas apeda'ivas que ao longo da 
vida '\àn 'dllizá"" paGl produção. 
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~ 

prerrogativa fundamental no qontrol:! dasalienàções' de bens públicos. favorecendo a I 

proliferação de invasões de grandes - areas. Os critérios em· questão devem ser 
estabelecidos na própria lei e não em regulamento . 

.'I.S~An.~_ 
-_._~ 

:-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1647-14 

000013 
\ 
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I 
--I 

r.---- ------ ------ .. OOOSICÂO·----·---. 

(27/ ~~';/98 I L MEDIDA PhOv~3ÚRIH N~ 1.647-14 ... , 

I~ 
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··DEPUTAUA RITA CAMATA 

OO"J---------:---"'------l. ' :29.' SU'.USv' 2 :-', . su6STOTUlTlVA 3 ~ .. """'OCA',,", :4~ .- ~O"'V' 9 --.:' SUIST"UrTIVO GLOIIA' _ 

"An. 8° .. ~ ......... : ..... : ............ .'.: ............................................................................... . 
Paragrafo unico. ( SUPRIMIIX») 

I • ~ • I ...... ~ . 

J USTIF/c.\ TIVA 
, . 

,', ' . ' . 

. ,'\prest!nte'emenda pretende suprimir o puragrafo único.do ano ~".da MP 1.6~7-14. 
de'~4 dt: 'março de I 998:--.para evitar que os atuais ocupantes dos .imoveis arquem com um -novo 

i recadastramento. . 
,I 
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,'Alií)<A I I 
L-..--_~ 

ARTlGU 
11 

PARAliRAFú ALlNEA 

JA"['\ 

• TEXTO 

Dê-se ao § 2° do art. 11 a seguinte redação: 

'''Ali I r ......................................... . 
§ ,2° _ ~~s obrigações e prerrogativas previstas neste artigo poderão ser repassadas, no 

que couber: aos Estados e Municípios conveniados na forma dos ;lrts. 1° e 4°". . 

JUSTIFICAÇÃO 

. I 

! 

Em se' mantendo as disposições dos arts. 1° e 4°, é fundamental que se elimine a 
possibiÚdâde .de' tra.nsferêncià, à iruciativa privada. da fiscalização e atividades a ela , 

. associadas, .tais .cpmo aplicar multas, embargar obras; e serviços e requisitar força 
policial. Trata-se de ~tividades tipicamente' estatais, ind~legáveis à iniciativa privada: .. 

" . . ... .. ~ ~ ........ . . . .'. . . , i . ~ '\ ... ' I 

.' .. ;: .. __ ~ c_ 

MP 1647-14 -, ." 

APRESE:\TAÇ.-\O DE L\IE:\DAS 
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. I I' -.0 t't<.\J .... l ..... \.·:\..i.U . 

,I i . ~71 DEPCT.-illO EDlSO~ A 'URr.\O 

n:XTO 

. ! 

Supnrna-se o § 2° do art. 11. 
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DATA 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 2° do art. 11 deve ser suprimido em face de sua vinculação às disposições do art. 
4°, cuja supressão foi proposta em outra emenda de nossa autoria, pelas razões 
exaustivamente ali apontadas. 

Acrescente-se que a fiscalização constitui atribuição típica e exclusiva do poder 
público, sendo nesse caso absurda a possibilidade de delegação à iniciativa privada. 

A,sSINAT1.'RA 
, 

--~~----~--~~~~~~~~~_._ .. --~------------~-=,-~-~~-'-----'~ 

APRESE:\T.-\C.\O DE E:\IE:\DAS 
i 
t-

:'RorOSIÇ. 

MP 1647-14 
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I· 
l _~ _______ V_'[_,r:;_le:~ PRO\'ISORIA I. 647-14 
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, DEPLT\00 ~~;~~< ,\.,n~o ' -, , , , , -' , " , ,i i 471 

.~--------

I I i1PO 

, ' 

I,X) "SI.'PRESSIVA : ;" ";I'BSTITT,'T!VA ,~"" MODlF1CATrv,\ ~" - ADITr:,.\ , \ • ~1'BS1TI1..;rrVc)GLOBAL 

1-

ARTIGO 

Il 
?ARAlIR.\FU 

, , . ,..... -,~'.-

, fEXTO 
" , 

i. ~CISO ALlNEA 

...... , r 

-'" •• 1" 

I. , Suprima-se o art. 12. 
.1 "t! 4 I \ i I." ; 11 - .. " ~ . . ~ . . \ .. , ....... 

- • I ,. " J 

~ .. " •. ~" .. :. ~ ". -. ~ . , f ~ / ' i . f • ! I 

' . ."." 
JUSTIFICAÇÃO' '" 

.f ~ • , I' I; 1 f . r' . ~ , . . , - I ~ • 

. Propõe-se a supressão do dispositivo, uma vez que'é íriconcebível a alienação dos 
, ,: ;:', oe~ fed,eráis com o propós',itO, ~ape~~ 'de s~prír' neceSSidades' do' Tesouro. Os bens 

" , públicos tem uma' função sociál mais :ampla::destatàrtdo-se 'a âe 'permitir a utilização 
, • , ' "; ~ ", , hàrmônlc;l' do território' nàdónal, potencíàIiiaíid9 ':," voêaçã:1', ill-bárul ou rural dos 

, espaços per:tencentes à União. ' , , . ,', " " , ,',' 

Medidas destinadas à privatização dos bens públicos federais somente poderiam ser 
admitidas se inseridas em um planejamento mais amplo 'da utilização desse 

,patrimônio"A forma prevista~ em que fica claro o açodamento do Poder Executivo, é , 
um verdadeiro atentado contra a gestão do patrimônio federal. A dissipação dos bens 
da União viola os interesses superiores da Nação, razão "pela qual o dispositivo deve 
ser suprimido. beril,como os que lhe sucederem .. 

, 1.' 

I' 
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Acrescente-se aos absurdos d:l proposta a possibilidade de a Caixa Econômica 
Federal realizar a avaliação dos ·imóveis. O patrimônio federal não pode ficar exposto 
à nebulosa organização de um ente paraestatal e, muito menos, à c,?ntratação de 
serviços de terceiros. Pennitir tal prática é facilitar a es:peculação escandalosa em 
tomo dos bens públicos federais. i 

. ___ ._. "';\SSINATIJRA 
... --- ~_. __ .- ...... 

I' --. I 

.. -\PRESE:\TAÇ'-\O .DE E~IE:\DAS .i 

MP J6.47-14 
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DETlT-\DO EDlSO~ .-\..'-TIRf.'O 'i i 
'--------

l1P() 

\IX) ··;1.1'RESSIV:\ : ' .. ~I.'BS1TTI.'1VA .:., ·\10DIFlC.\TIVA .'1 ·ADm\',\: ." "IJBSTIn.;rrvOGLOBAL 

ARTIGO 
13 • \', ..... f' 

,-':ClSO 

i 1'. '---_ ....... _-.,..--......; 
, ... !. 

I' .. rEXTO 

. . . , .. s.~~n.I?~-se o art. 13. 

~ t·;. 

.! J" '<. 

JUSnnCAçÃO 
'.1 !. 

, I 

.. 0' dispôsiti\;õ:'ôeVe.ser.suprimido em face-de-·su.á~-;hculação Coo'art. 12, cuj~. 
supressão foi proposta em outra emenda de nossa auto da, pelas razões exaustivamente 
ali apontadas. , 

.. f ,I 

" - -I ' • ~ 

émoolâ sOb prisma distinto das razões anterionnente menciôriadaS: ê também de se 
ressaltar que o dispositivo atenta contra os direitos adquiridos de ocupantes que, em 
distintas situações juridicas constituídas, não foram exc~pcionados no texto da MP. 

i 
,. . A complexa legislação sobre a matéria., elaborada num processo tumultuado e 

: : " ' ~ .. , : : ~ntro,Yéitj4ó,' de~ ensejp 'ao surgim~nt~'de classes distintas de ocupantes dos terrenos 
... , , ' ; 'fe,d~p~i~, para o~,q~is o ~~r~ito, ~~m~ ~econheceu dif~~entes ~~reitos; é, faculdades. A 
, ,', ',',. ,regra que trata dapr~f~reJlcla, ao aforamento de~emi" contemplar todas essas 

. espécificidadês. sob péna' de: ao desréspe'itar os diieitos dós ocupantes na venda 
inopinada dos imóveis. gerar conflitos que recairão.: êm úlÚm,i instância., sobre os 
cofres publicas. anulando a médio e longo prazo q dívio que a medida pudesse 

.propqrcionar. ao Tesouro. -I' . 

ASSINA(L.'RA I 

'_- ':7::>-._-_..:.... Ji· .. 
~'.~_. ;-s. 
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I I o inciso /I do Art. 14 da Medida Provisória nU. 1.647-I-t d.e 2-J de março de 1998, passa a 
\'igorar com a seguinte redação: , . 

"Art. I-J .............................. : ............................... ~ ................................ ~ ............ . 
1 -
" - a pIJZO. mediante pagamento. no ato da assinatura do contrato dI! ati.mlmenlo. com saldo em 
ate duZentos e quarenta prestações mensais c consecutivas. devidame~te atualizadas, 
observando-se. m:stc caso. que o tI!rmi,o do par,:~Ii1fi1t.'1110 .;àl; poderá ultrapassar'a daià em que 
p adquirerÍte cOI~pletar oi"tenta anos de idade". .' '. . . 

~ ..' .;' '. . 
JUSTIFICA TIVA 

, .. 

A presente emenda visa suprimir a exigência da entrada míníma' de vinte por cento. 
a titulo de smal ~ prinCIpio de pa!..!amento. ·diluindo esta cntrada nas prestações que passam para 
vinte anos de prazo. . -. , '" ",; '" '. 
I ~: - • ; j ' 

'i 

, I 
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Suprima-se o art. 15. 

,'ARAlJÍVÚ' () SC:1Su '. 

lEXTO 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo estabelece regras gerais sobre o aforamen;to de bens da União. 

Em outra emenda. propusemos a supressão do art. l~, que também trata da questão 
doafotâmento. Expusemos ali' razões de imert;.:.;se públ;co, contrapondo-nos à 
privatização indiscrüninada dos bens públicos. Tais razões, eX!\IJ!)i.ivamenteexpostas 
naquela emenda, fundamentam também esta proposição. : .., . 

Acrescente-se que o dispositivo cuja supressão é proposta atenta contra a 
preservação do dominio federal e, por outro lado, viola direitos fundamentais dos 
administrados ao estabelecer como regra geral que não haverá indenização das 
benfeitorias incorporadas aos imóveis que forem vendidos a terceiros, sem o devido 
cuidado com as diferentes situações jurídicas pertinentes: à ocupação. 
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111\~.ahdm éa\U)) lill1lll<Ol'-li:H .. ~m 111!1li.íIlll.'!I\.IIWSt({J) <qjlmi! ~11lr iiIl({J) ~ IÍl11dennD~ ll\Olltllll ~ ~ 
11 q1JlallMllo lIDllII1Ia' iiIl ,.emdIii!l.. li:II1III ~ ClaISO.. ' .. , II 

!! 
li .. li 

---_. __ ._- -- .... ·l 
--

MP 1.64'1-14 li 
1\ 

,·i 000022' II 

_ÜlD--r 27/ ;;G8]f ,L _____ ~iiC::.=-=L:.::I:::ü:.:.:A_~~(;:".;Y:..;;i;.;;;S~O-Ii-iA-l ___ 6_4-:-j--_l-4 _______ ~. ~ 

IL-_-_·~~-_··_4 ___ ._~-=~~:=~=p~;~.~~~~-_;_._~~~~ .. T_~_~~·-_-_·=T=A==~-·~~~~~~~~~-~J"r:-~ .. ~~J 
1C":5-----1I :..., -,,--_---2..--:,:'-~\-.. ~-~--.... --3-~-,--.:;.----4--,-. .,...,,-_-_-,-.,....-97-' - .. -.. ,_-,-, ,-,-,::"". -~~.,.... :.... --------nl 

ey-;;-l-J \ 
L---;;--"::-,,----~;ua-----r·------ ..... _ .. ---I 

\ 
r.-----------------~__,_----~---------------------, l-
I 

·i 
I 

\ 

o parágrafo (,0, Jo Art. 15 da Medida Pro~isória n°. 1.b41~14, de 2 ... d~ março'del998,passa a 
\'igorar com a s~guintc r\!dação: . I ..... .. 

"Art 15 ................................................................................................... ' ..... ~ .. . 

~ 6". C;!SU n dnmlnlO (nil do imtwd nào seja vendido no primeiro cerúml!_ scrã promov.ida nova 
licitação_ com prC!ferência para o ocupante. I 
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HJSTlrIC ATIVA 

A presente I!menda \'isa garantir. no caso de nào venda do imóvel no pnmelro 
(~nall1~. qUI! () (\cunant\! continLl~ COI11 a prefen!ncia do meSI11() 

----- .. - .---. -- -----AS'lfUTU ... ---:------·---- '--.- . -

JATA 

_._-- ~=----'f?I---c:,...-----

APRESE:\TAÇ.\O DE E:\IE:\DAS 

PROPUSIÇ 

MP 1647-14 

000023 

! '1· \ffiEHDA PRO\lSORI.~ -1.647 -1. ~ _.--_ ........ _---
..., 
. I 

I , 
--'.--'- '"'l'r-- .. -'. 

,'.ulU,( 
~--.'----_. . ~'"----~ ~RJ::T~:':~' 

, I 
DEPLT-\DO EDrSO~ .-\\DRr.\O i i -171 

---------------------------------------~---------
;':1'0 

.. ,113STn~ 'l1\' ,\ ~". )'\ODIFIC.\ nv:\ 

1~ 
,/ 

Suprima-se o ano 17. 

!'ARAlJRAJO 

ieXTO 

, ... \I)ITI\·.\ ",. ~UBSTln. ;;vo liLOBAL 

SCISU ALINEA 

\ I i 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo substitui, sem nenhuma utilidade áu resultado prático, o 'sistema" das 
ocupações pela fórmula da "cessão de uso onerosa por prazo indeterminado". A 

- mudança só trara dificuldades adicionais de interpretação da legislação federal, sendo 
éie toôo recomendável a sua supressão. 

......... 
) - I 
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i'ROPOSlÇ. 

MP 1647--1.4 

000024 
/, i)ArA I I 

\fF:LIDA PROVlSORlA 1.647-14 L________ --------__=_: -.~-=.:._~,-"'"'-. 'i"_. __ =-, ---
,-'-'-- .- ..-.-- .. __ ~ .• e •. w:_ ',r:' .-,.\..l'.Ji' ':-,. PP.'JSTL.~u 

i 
DEPCTADO EDlSO~ .-\.'\UR.r.\J I, '--_____ _ 

rIFO 
! I) "'jl;PRESSIVA ' \ ~ 'I.rBSTlTt'11VA . '.~ ,'( I ").10DIFICATIV,\ ~"" ADITI\''\ ,; I I "'iUBS1TI1.;''TIVoüLOBAL 

'--____ ?_Ali_·~_·_A ____ ~1 I ARTIGO 
18 

?ARAliRAfO 

JArA 

TEXTO 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 18: 

"Art. 18 ......................................... . 

I - Estados, Municípios e entidades. sem fins lucrativos, de caráter educacional. 
cultural ou de assistência social. 

" 

JuSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta emenda é explicitar que a cessão gratuita de bens da União 
somente poderá ser feita a entidades privadas sem fins lucrativos, além de substituir'3, 
expressão "de finalidades sociais", muito vaga, por "de assistência social", já 
consagrada pela própria Constituição (arts. 150, VI, "c", 194 e 195, § 7°) e pela 
legislação. 

ASSINAI1-'RA 

.-\PRESE~T .-\ç.\O DE E:\IE:"iDAS 

---.... 

:. MP' 1647-14 

000025 

_
_ I' L___ r'ROI'USil..', 

'fEDIDA PR0\'1S0Rl.-\ 'j647-1 A -----­ ---
.' '--,'-- - ----,-,---_. -" --,--_ .... -

.\\.. ... 1\)i\. . 

DEPLT\DO EDlSO:\ ,.\..'\DRl:\O ·m 

'I 
" 

I i :.-_------
,;po 

! I 1 • ~LrpRI::SSIV,\ .. ".:SSTíJ1.'T:\',\ ,; I I' \-IUOlflC\ I1\' A ... '( I . ,,\OlTr";.\ "'" ~UBSTITUTlVO liLuBAL 

,:u{nGU 

.. 18 

r-r,V'T'n 

i~"ClSO . .>.LlNEA 

Acresça-se ao final do caput do art. 18 a expressão ., exceto as ~reas de uso comum 
do povo". 

I 
I 

I 
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JUSTIFICAÇÃO 

O art. 18 trata da cessào de imóveis da União. 

O objetivo desta .. emenda é deixar claro que :lS área!i ~c, uso comum do povo, tais 
como praias, vias públicas~ praças e parques, não pvJt.'~1 ';\!l objeto de cessão, 
inclusive à iniciativa privada. 

Note-se que, no art. 41, a MP prevê expressamente a hipótese de cessão de uso, na 
forma do art. 18, de áreas originariamente de uso comum do povo, entre as quais se., 
incluem as praias. 

Mantendo-se a redação atual da MP, estará sendo admitida no Brasil. pela primeira' 
vez em sua história.' o uso privado das praias quando o empreendimento assim o 
demandar. conforme dispõe o parágrafo único do art. 41. 

r-:-, 

, APRESE~TAÇ..\O ,DEE~IE~DAS ' 

'-- -­~. ." -' "-._- ---

, , 
" . 

~ 1647-14 
"~ 000026 

i' .. f' •.. 

I L- . t~ , . --' . 
PROPOSICAU ' • , 

\tEDIDA PROVISORI.~ I, 6! 7 -14 _ !, 
-----------~ 

,--__ D_A_T_A ___ I !. __ .... ___ _ 
'------ . __ .-" --:- -'-~--:-7-' '~..,.",,-:::;::--,-. -- -.-..... ---- .. _----

DEPLT.-\DO EDISO~ A_'\DRr.\O 471 

, iIPO I /,' I IXI ·SUPRESSIVA :"', .-;I;BSTm.TIVA ,,1 • MODIFICATIVA ., I ·AOmvA ',,) ·sUBSTInrrrvOGlOBAL 

,--~--------~----------------------~~~~~'~I----~~~-----------; 
'.. i'Au!.'\;A' ".' AJU1GO 

19 
" 

L.'iClSO 
I I I L-______ .;....-____ .... 

I ,', ?ARAliRAFO ' 

rrxro , . 

Suprima-se o art. 19. 

JUSTIFICAÇÃO 
. , ~ , .. ' -

Esse dispositivo permite,ao cessionário de bens públicos, inclusive a título gratuito, 
a alienação do domínio útil ou de direitos reais de uso de frações do imóvel, bem 
con,o sua locação ou arrendamento, apropriando-se da renda assim geradá Permite 
LWuoém a constituição de hipoteca sobre o imóvel cedido e a isenção do pagmento de 
foros e laudêmios. Ou seja, o dispositivo leva a wna verdadeira distorção do instituto 
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da cessão de uso, permitindo o loc:up}etamento do .panic!ular às custaS da utilização 
(via'de regra, !:,'TIltuital de bens públicos~ i.' . 

---~-c-- ASSINATl"RA 

~"'-' 

.\Pru:SE~T.-\Ç.~O DE EME~DAS 

, . 

I'ROPOSiC. 

I MP 1647':"14 

000027 

II 
____ ~ 1_"",,:_, ". __ "_:_" _ 

:v1ErlDr' ppr.· . .,~ORIA '. ~1~7.,..14 I 
.. .. _- .-.... _.---_... ---_. __ .. _ .... -.,.---

------- ·----------.~\G~T~O~R----------------~-~ 
"I~L."W~ 

DEPlT\DO EDISO"S .-\.'-URf'O I 471 

I· 
I 

ilPO 
111 • s\..rPRESSIV,\ :.x I • SIJBSTlTU1WA 3 tI' MODIFICAlWA .. t t •• -\Dmv ~ '" I • SUBSTlT\..!T1VOGL013AL 

'I~ ____ P_AG_~_'_A ____ ~II ~ ____ ·\R_~_2GO ______ ~I_. ___ P_ARA __ U_N_~_:l_) __ .~I ____ ~~_·C_lS_O ____ ~ ______ ,~ ___ A ____ ~ 

, I. 

1; . 

TEXTO 

Dê-se áo art. 22 a' seguinte'redação: 

j'Ari."22. A alienáç'ãode. bens i'móveisda União depende;ã. em qwÚquer caso, de 
expressá e prévia autorizàção do Congresso Nacional. mediante Resolução, -ouvida 
sempre, quanto à oportunidade e conveniência, a Secrietaria do Patri~ônio da União, 
ou outro órgão sob cuja administração o imóvel estiver, além do Instituto Brasileirodo 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis." i 

I 

'.' \ " 

JUSTIFICAÇÃO 
lI' 

o objetivo da emenda é reservar ao Congresso: Nacional o/poder de decidir, 
privativamente, sobre a conveniência e oportunidade iia alienação,de bens.imóveis da 
União, garantindo a oitiva prévia da SPU ou de outro órgão, se ror o caso, que esteja 
administrando o bem. : 

, ! 
Oácréscimo da expressão "em qualquer caso" é . importante pela necessidade de 

revogação de dispositivos da legislação que atualmente pennite a.alienação, sem 

/ 
Ii / 

,!\ I' \' I : i: It 

.. 'I 
. • 1 • 

/ 
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autorização legislativa, de· bens imóveis administrados pelos' Ministérios .do Exército, 
Marinha e Aeronaútica. • 

Com a nova redação ficam ainda suprimidos os §§ 1° e 2° do art. 22 da MP. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1647-14 

000028 

I r-:-,--'---------------'--- 'ROPOSICÃO -------'---'-----

LMEJIDA ~RrV!SORIA NQ 1.647-14 

. - ..... --,,!,--.,.~ 

I 

J 
-\ 

I DEPUTADO R08E~TO CAMPOS 
'-',.~.'---------'" -----.------.-1. -----,····~·:ruA.·"· --

. IL-' __ --'---'I 
i SUPRESS/Ve. 2 . SuBSTITUITIVA 3 != . ""OOlrlC.J.T:'w't. 4 -..: - ADITIVA '9'.:' ,~UBSTlTUITIVO GLOBAL 

~;~'~~:=J .-1'--····01---,---- o .... GI.~F0--_;_---·,·:,c.·S, -----,-I---·AlINE.----, 

r:------------------ TEXTO ----_--_------,.--_-------:..., 
I~, 
I 
I 

I 
i Criar a Seção IX do Capítulo I com a seguinte' redação, renumerando~se·os 

,artigos subsequentes: 
~" - . 

J : 

Seção IX 

Da Remissão dos Foros da União." 
, , 

Art 23° - Ficam modificados os artiços 90 e 91 da Lei nO 7450 de 23 de dezembro de 1985. que passam a 

vigir com a seguinte redação: 

"Art, 90 - Fica assegurado aos detentores do Domínio Útil o direito de remir o respectivo afor~mento sobre 
.' . 

os terrenos da União.' desde que o interessado requei~.a a remissão ao competente Departa~entó da 

União. anexado AO SEU PEDIDO: 
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aI título de propriedade dp domínio útil há mais de 10(dez) anos devldamehte registrado: 

b) prova de Quitação com os foros anuais. 
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Art. 91 - Atendidas as formalidades prescntas no artigo anterior. e comprpvaaa o recolhimento por DARF 

deimportància igual a 2.5% (dois e meio por cento) do valor do terreno aforado mais benfeitori~S que lhe 

acedem. o Delegado do Patrimônio da União a quem for submetido o pedido. executará o procedimento 

de remissão. independentemente de qualquer outra apreciação. 

,§ Único - Ovalor do imóvel para os efeito~ de apuração dos valores ref~ridos nesta cláusula. será igualo 
I 

valor venal Que lhe atribuir o IPTU· (Imposto Prealal e Territorial Ur~ano) respectivo para o mesmo 

exercício.: 

Art. 240 
- Revogam-se as disoosições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

, 
A remissão obrigatória de todos os aforamentos constituídos há mais de dez anos foi regulada. em 

1942. pela Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro cUJo art. 693 a estipulou através do pagamento ae 

um laudêmio igual a 2.5% a de 10 foros anuais. 

O aforamento de terrenos da União veio ~"ser estabelecido em data bem posterior à do Código 
" i Civil pelo Decreto-Lei nO 9760 _de 5 de setembro de 1946, e o ,seu regime de aforamento seria 

subseqüentemente. definido pela Lei nO 7.450 de 23 de dezembro de 1,985. que estipulou um pagamento 

de 19,5% sobre o valor acumulado do domínio pleno do terreno mais benfeitorias. 

O critério da Lei 7 450/85 que agrava. na matéria da remissão a rigidez incompreensível do 

Decreto-Lei nO 9.760/46, não pode senão_.considerar-se sem sentido num pajs que aspira tornar-se 

moderno. Suas conseqüências terão passado despercebidas. no primeiro momento. pela pletora de 

atividad~ legislativa q~~se-~ imediatamente à retom~a d~ ríOr~alidade democrática. Já hoje. 

porém. seusdef~~ão claros. Com efeito. os -.Jutros niveis de gover~o. EstadOS e MJ~icíPios.a Igreja. e 
I _"' ,~. " I _ ~ . 

todas as pessoas de direito pnvado estavam. e continuam a estar obrigadas pelo nps&o sempre mUito 

respeitado Código Civil a remir os seus próprios aforament'os contra o '~agamento de ~m laü~êmio 2.5% a 

mais 10 foros anuais. Trata-se de uma forma sensata para 'ir extinguindo. sem alterações/bruscas ~as 
regras aplic~v~IS. o velho Instituto da enfiteuse 

Porque se hã de t~, um 'eg'me d""nto oa,a .. ~n;ão ~ tM d,~pa,atado -no seu' excesJ. que 

realmente iorna' praticamente impos~ível a remissão aos seus afo~amentcis hOje estimados. em cerca de 

'230 mil, i'nviabilizando aos foreiros a transição para um regime normal de propri~dade plena? .' 
'. 
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!NIlo se limita a iism 11]) ~ da; ~.lfn!~ ·awat. O 1DepBllliallUIIBIlGID qjje lPaCrtinmiimiiDl da 1Uiniiim. que 

!PJIII5ISIIIIlI a 1famr IIiaInnlbiÍilmll a éiUdiila!jãl» alias 1taiIas de fiDmm ~1iIIDIaIS emn iWlllllitaCws; flitlilnladtas ardEs da daItiB 

IdIaIIL.ei mt» U'.4I5l!D. .. mãm ép!IIiIIII!ii mãm tEmm iWloidli{jriiies Ilêclliitas (IlaIãlI attaIr wmm IbrêilGiaililrlBlllIn» wmiiimrmne iWni5Ü!di!llll1e e 

liwsIiD a _lalllIIBIlCUlS «liiSlTilbwi'ldI!Is JIIlIlII" 1l!lIdtIII1I]) IlaInilmuiiID rnaciimmall ((11]) IQIIJE.. aE. ~ rrecmrrltIlI!lCl!lr-9!t SI!Iri8 WIIIIIIiII 

~ qtJIiB'5lie iimrpmssr~l)) iWIIIIlID .. p!i!D iWIrlhãriiID .. lbI!IiiiiI se 1feiillrDll!llIDtar pellID ~. IlllligimalnlIiiln. pellIIIs SlI!lU5 atDS 

arblllrãriiDs qumiiJas i!IiiIIIÍtID gemeraIIizadIars e iI1Ildrlilll!lircsas ações jjwIkiiaiis lD!lIIICra a tUmiã .. 

smm 11]) lJllIiIIIIIn» qjje ~iSIa ecmmêlnnim .. e aiidiente que 1fariiaIlllliWlb SI9T1UIlIiíD> jpSIIII!Itlltiir-se a lielmttSSãiD <dIIls 

iiiimtiiiItUtetllmS.. tNIãrm Ihã, ll1i!I) tmIl!IIlnnenttuJ" iWIIIIIlD iC31cwiar a ~ 1ili1lUlll1aiiiil\II]) SI!IW lI«!t!õil. mmm SI!IIÜ!B" SlI!I!Ift ~idIa 

lIlIIiII&II «:ih lIhIIIIÜ!IID siulbstalilCiiail qwe iW!18riiIlwiiri'a jiulilllairmlBill1e iWIIIIl 11]) plII@falirrSl lI1e litm-imliãI» gIl!IIICIl a rreáIuI!;ãI» 

alias tIiaDtaS lI1e jjunm e jpllIIIa 11]) IIII 5 th:çc ldIaI ecmnWirrrriia: SI!IIIII1 JIIlIlII" emn lIÜ5ICID a RllQ,lh1tiicm amttiHidiBciimnliÍliiát. E smb 11]) 

iJl7!lIIIb de ~isCa jjwríidI~, ll1i!I) lC2SIII mililcidlelnlE iWIIIII 11]) pr:úi1ti~, síD llilaNreliiil\ lliígica emn ~1aI:er-se., lI1IiB 

i1I1Illiê!iia, um mepne iWIIIIIIIIIIIII ~I a ~ iT11Ie5 de~" a iinl!iltiCuii{jriiies e a \liSllltiiCut1ares.. !MIim aiS!! 

a mmenm ~ mnImr.IIt, lI1e ii'e5lQ, JIl2.!2I «lJUSa It»ni2alIIlemItiIaI wmm IblatalimlBllltJID «liis1liinb «IIe 1kalIIIID tq!UÍaIn8m lI1Iajjamm 

iWr1I!iIIiluiidirD iiltfimrallllll!lfl_ emn SlI!lU5 lleilieilllllS.. 

~~ ii 

,- III/~ d .' R, "~_.)J" -,," •. ,'., ." tr1l.,)f' ::" ,,(' .. ~ _'. /I ~ 
;" IIJI.- ,- 11' ] 
" '-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~--------------~--------~~",~ r "EDID~ r'RCI:!S:lR:::A :.,~ 1.647-14 

, I 

MP 1647-14 

000029 
" J 

1 
.' ~ ..... .' - .. 
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1}ao;J~~3 1I ~. ____________________________________________________ ___ 
~-----------------------------------~-------------------------------------, I~ 
I 

I 
I 
i 

Criar a Seção VIII do Capítulo I com a seguinte redação, renumerando-se os 

artigos subsequentes: 
I !. I 
I 

,,~ .•. 



Seção VII 

Da atualização do Falo 
\ ' 

M. '11!!' - matmálffit:aI CID ara. $lB cdIa ll..Si mf" '$lB alia u..ei mf" 71 .. 45lIl dIe 21 de cdlemillllbJliIlI de 1!91!f5 que ~ a ter a 

SII!9JImGe IreátaÇãmI: 

"'M, $lB - O «3IIlUIl «11m artt. 11m «11m ~i"9.:um dIe 5. ::;eelililbJliIlI de ~946 .. l!lI!II!il5iiB a ~ mmn a 

Sl!ÇUiimle ~ .. acte:atJl!lliltailillillll CID se;uiinte l!mJlIiÍÍIJ!IlatII e II8IiIUIm1el8i111i111l1llS se,gpJiimles:: 

M. 11m - Os WIiOI:âII!D de aftml81i1i1l!ll11kDl ffiilllilllílldhls ~ União a pan1Iiir «!lI! 24 «!li! cdlemilllttmWl «!li! 1191!5 .. estliIID 

._ a biUI de «D .. 6Im ((seis ldIí!IciilllidlS Pmr <CIIII1b)) .• : walllr «11m Ii~i~ ~íniio p.émm. «D ~I" S!!IIã 

artIU&ilrinll!!rn!e atIIJsjlizadllD.. lrillXdlas lIlS «lIenmiIiis abatlllil5ilODiS mlle!DladtIJIs ii!II1OI!riialillineiilE ãqpaejla Illtáaa 

IP=liIIlili1lliecalãol «:lI!IIttD5 e iirmmiiiHeiís.. aw./liI:amdIIHle éBIIlS IinleslilldlS 1tãro SIlIII11JI9III!e a awaiizlaçãll» liIIllDilidãiíiiat. 

,. t ~ '. . ':' 

§ 11" - iRicamm ~inttos a l!mIIT1Iiir cdIa IIIllJlbjlicarçãm «lIeSta u..ei 1DIIDis lIlSete_ ffiii1Ii11i1a:emcs (dIm$ WllltlldCiJis II'lmllPÜlll1!tlDllm'::ladtuI!D'lrdlrR' 

ate 231 de ~ de 1191!5 «lIewllleufies de rrftisiiies lIeliIizaIlIaIs mmn iilasema ll..Si 71415Dl de 2l .. 1l2.e5 

wllilBml1l!D lIlS Wlltlil&lDmsí ~rws a ~ger mmn as diãwsWlaIS.. walalles e ~içJiilI!!s I!lJ!Ígimaiís.. 11fW!iS de ~~ 

de qwalqwer 1!1lil8uIIela. de lliI1lllXI1IIIl íiB que lIlS _iIIeUItaS rpsguemn CID um !tTiistIíJTiÍCDI WIIrs1!aIl. (dIm$ ~~ 

\WllllltlilSfJtttS éBIIlS qwaís aw./licaJr-se-a abulailiz:açãlc> mmmniSlãlia. 

§ 'P - (() 1!lIi1I!Jii"lenllilll «11m flicm ~ ser ~ adlialilladtailDlentte iIIlwranIIe CID i/llIIl11IIlI!lillilllllJTiirlnlE!Slre de a:aáIaI ~. 

slDID JIII!!!i1laI «De illIIIUIi1t2 de 2.IllYr.4 ((wiimle \PXIlII' mrt'OID)) 

§ :J- - (()) mãDl !flIdIYIdI1iI"fllnil!JOl «11m fliom iIIlwranIIe J«tRs)) at1ItlJ5 ~iwIIlS CllllJIAl1((iIlIIJIiIttro)) anIlllS iitll1etlCiiladhJts . .. .... 

JUS IIACAllVA r ~. 

Oeaeto-Let rt> .. 9.760 de 5 de seternbnl ae ,l946. estIpUlaVa. em seu art. 1101. que o furo 

estabelecido em contratos enfitêuticos sena ~t ~ e invariável. e igúal 0.6% (s8!.s.décimos por~) 
• do valor do respecbvo àomímo pleno 

Este dispositivo viria a ser alterado .. ~ ~ez.anos d~is".pela Lei nO '7.450 de 23 de 

dezembro de 1985. que deter:minou a atualização anual do domínio, ple~ dos imóveis aforados pel~ 

União. cnando. assim. nova regra, aplicável aos contratos' celebradOs" a partir daquela data. 

• Não poderiam eXistir dúvidas jurídicas' quanto ·a não retroatividade dos d.isposrtivo~ .da 

nova Lei, eis que toda a tradição do direito coincide nesse caso , com o principio constitucional, de que :a 

lei não prejudica o direito adquirido. o ato jurídico perfeito e·a coisa julgada." Surpreendentemente porém., 

.-
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J . \. . 
não foi .a~sim que entendeu o Departamento de Patrimônio da União. que oassoa a fazer 'também a . .. \ 

atualização das taxas de foro estipuladas em contratos firmados antes da data da Lei nO 7.,450. . 
\ 

Além disso sendo esse Departamento um órgão tecnicamente. pouco prep~rado para dar 

tratamento uniforma e consiste em todo o t6rritório nacional. 'as complexas questões de ~~valiação do 

valor do domínio pleno nos contratos enfitêutico. que necessariamente cobrem uma Imensa variedade de 

sItuações distintas. cada as quais a informação relevante freqüentemente é muito escassa ou acurar e 

aplicação retroativa da atualização gerou inúmeros despautérios desigualdades espantosas no tratamento 

de casos semelhantes e muitas situações cenosissimas. Pescadores e colônias inteiras e pessoas pobres 

há muito tempo moradores em terrenos aforados. viram-se obrigadas a abandonar as suas casas ou a 

passar graves privações. 

Um bom número de pessoas tem recorrido à justiça. muito obtendo sentenças favoráveis 

nas instâncias inferiores. e sendo o Departàmento do Patrimônio condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios e custas legais. Em uns poucos casos: têm havido interpretações discordantes: O caminho 

judicial em especial nesse gênero de questé:)s é reconhecidamente demoraao. Se todos recorressem 

só no Rio dE? Janeiro serão mais de 50 r.~;! >:,;0'?S. ~ue nem em 20 anos terminariam de ser apreciadas. De 

qualquer modo. ainda não houve um pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que estabelecesse 

jurisprudência definitiva. Ademais, de\(.e !er-se ~~ conta que a decisão judicial só favorece aqueles que 

recorrem aos tribunais Muitíssimos dos estimados 230 mil foreiros da União não tem meios para fazê-lo e 

"ão raro. sequer sabem aos seus direitos, quanto mais de como fazê-ios 

Infelizmente em sendo freqüentes entre aos exorbitantes excessos ae exações fiscais e 

arbitrariedades cometidas por funcionários que julgam justificadas a sua noção de uma suoosta defesa aos 

interesses da União práticas que não encontram no âmbito da vida pnvada. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

l/-·---· 
\ <...~.t.t (...:) 

MP 1647-14 

000030 -_._---.---- --
~ ----r 27 / Õ'3/ 98] 

r.---- ------ ------- '.OOO"CA =--
I~' ______________ M_EQIDA PROVISORIA 1.647 - 14j . 

(-. .• or;~Õ' -~-'l 
._ : ... ~t~·:"'. __ -··_··_-

UfPUTADA CAMATA RITA 

r:--------------------""J-----------~--------

I' 3 .1(; . "OOlflCA'''''' -4 -' . 
I • AOITIVA 9 = . 5UIST,'urrIVO GLOe&1.. 

r.-----------~-----~~~TnTO-------------------~ I' I o inciso IV do Art. 23 da Medida Provisória n". 1.647-1-t dI.! 2~ de março de 1998, passa a 
\igorar com a seguinte redação: 
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"Ar!: __ 'o ...................................... ; ................................................. : ................... ; .. 

I V - no caso d~ kilüo publico. o arrl?lllutanll: pagará. 110 ato do pregão. ~i nal \"urrcspondentl? a. 
no mínimo. einco por cento do valor da arrematação. complementando o preço no prazo e nas 
condições previstas no edital. sob pena de perder. em l3','.r da L:ni~\I. "'. ),)( -:,',rrcspondente ao 
sinal, e. em favor do leiloeiro. se tor o caso. a respecti\'a comissão. , . 

.It;STlrIC.\ TI\':\ 

:\preseme emenda pretende alterar o \alor do sinal do pregão. reduzindo de vinte 
para cinco por cento. pois o \alor originai t! absolutamente alto c: pode im'iabJli/af a conclysào 
do leilào. 

,I 
-.----.---. - - ----- AS'IN.tTU~A -..:,----_._---- .-_.- . 

; r _ .. -._-
I .. -'- -- ?_}o#====~=----:------ : I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1647-14 

000031 

,..,.....-_________ o ______ •• O.O$'CAO .---.. _--. 

f!7703/Tal l ..... l _____ M_E_DIDA P:lOVISORJA 1.6/~7 .. 14 

r:---- -- .. -_._-~-' -.- ...... '~'-. ---~ •..••• ,!;I--

DEPUTADA RITA CAMATA 

ra---------------'-----=-- II"J __________________ _ 

1
6 

1, i· $UJ'RUS'" 2::-: . $UBST,TUiT'VA 3 :"'Xi ... OO"ICA'.... 4 ~ . ADIT.VA 9 = . 'UOSTiTUI'T'VO O..oeA~ 

~I 
! 

T G' ---___ ""III.&GA-" ---r--- '~c'!iJ -------'~,:'rlo ---.., 
'C;-'d~-Tl LL_-_-"_23_' _____ - _-v ____ VI_' _---.,; ____ --' 

~~--------------~------------~~---TnTO--------------~----------------------, 

1
9 

1 

\. o inciso VI do Art. ~3 da Medida ProVisória n". 1647-1~. de 2~ de março dI;! 1998. passa a 
\Igorar com í.\ s\!gllint~ redação: 

·'.-\rt. 23 ................................................... . 

\'1 - quando o kilão publil:o lor realizado por k:iloCIfl) oficial. a respecti\a comissão s\!m de um 
por cento do \'alor da arrematação e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal. 
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J"lJSTIFlC\ TiVA 

A pres\!nte I.!menda \Isa reduzir o .. alor da comissào do kiloeiro llticial. de fonna a 
nào onerar desnecessanamente o arrematante. 

MP 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

FI ~.; ,I s~ I=~======_' "_. _~~=_-~_E_-D_-I_~D-t._-P=R=O_·-V_-=-I_S_O_;_is_~_Ão_;-.-6-4-i~-_~~~1~ 4~_"_-______ J 
• - ___ ---, ____ ""_ .• , .... r. •.. ------.. -----" -._-"--. 

DEPUTADA RITA CA~ATA 

I 
r.:.------------------"'";~----------------
• I· suPA'f.$SIvL 2:-: . SU8STITUIT." .. ", 3 .-X: -MOOlrCATI'VA 4 ' . ADITIVA 9 ' . SU85TITUr'T1vo G\..08'~ 

G ·;;~·-1~ 1\..'_"_" _-_-_._.,_;_;~~~~~~~~~~~~_.4_AA_G4_n._~'_-_-::_-_"'"_-_-_-_-_-_-_"C_'~_)~~~~_-_-:_-_-_-_-___ .,-_,'_.r._"~~~~~~..., 

,1r.:9------------------------~-------------Tr.To----------------------------------_..., 

1 
I 

I O ~ -+" do ano 23 da i\kdida Pr(l\ Isoria n"" .6-+ 7-1-L de 24 dI.! l11arçt\ J.:: 14t)X passa a \Igorar , 
,",Im <I ~'-'=lIll1k ,-:dai.::li l 

"\rt.' -; 

~ -I" .'\ _\ c!10<1. -:m • .'jualqllci' (1:i~ I1HlJ"i1d:ld~'<; prc\ Ista> I1C!--Il:" anlt'u. i)\~(kr;" :,,'j' rarc\.:i~dn. 
mediantc pagamento de sinal Cl'~~.:~:r\ln(knte <l, no minimo.einco por cento do 'valor da 
:lqlllsl\ün t' II reSlalllC CI11 aI\.: 1:0 I~;·..:~:;::~·;-. .:" I1lIo:IlSal:; lo: conslo:cuti\ a~. \)bscnadas íb condiçõl:s 
rre\'istas nos arts. 26 e 27. 

"\ presclliL emCllll,) \ I',,, ,'-:Olllll" I' <ll1al tk \ II:L' par~) CII1L'll 1101" cell\() Lill \'aior lOtai 
de aqllisiçà~. Jilllil1~i) ti mesmo Ilas prestações. que passam a ter praz'o aumentado dI! quatro 
para dLI ano~" Ubta rúrm<l !~relel1dcll1n~ assegurar ao:; l11orador~'~ Lh:: bal'\8 renda a 
possibilidade concreta para adquirir os im()\eis aonde residem. 

---'--- ._~ .-.:::_--- -----A$'INATURA------r----
_. ______ ~~i ==--c_---

-----

-I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 16'47-14 

000033 

______ . _______ •• O.OSlcAO----· -.-__ . 

[V7~'; ·~r L.. _____ Pf_f_,_J1'_.ü'\ PROVISORIA 1.647 - .1_'. _________ J 

I~·-_-_-_·~~~==~~·~~~=~~;~T~A~D~A~R~~~;~;~-C=~~;~~~~~A~~_-~~~~~_-~--_·_-_-~I I~~~;~;·v---I 

I' 
"r J
-----·-----l ' :--; • SuNUSO.' Z:-: . 5u85TITUITIVA 3 ' . OIQOIrCA""" 4 x-; -OOITlvA 9 == . ~UesTITUrTIVO 0\.0110. _ 

[2;'··1-~ 

~---------------------------------TnTO---------------------------__ ----__ ~ 

1
9 

I 
1 

I 
1 

o Anigo ~3Ja Medida Provisória nU I.ó47-J-L de 2 ... dI! março de 199R, passa a vigorar 
acrescido do seguinte. raragrato :," 

·;'.\n. 23 ...................................................................................................... . 

~.:''' na conccs~ào da \ cnda "era dada prderi!I1Cla a quem. comprO\adamelllc. na data da 
publicação desta Medida Provisória, ocupe o imóvel há mais de um ano t! esteja. até a data da 
formalização do contr::llo d-: alienação do domínio u~il. rcgulalP~(:flll: inscnto como ocupante e 
em dia com suas obri!!ações junto à Secretária do Patrimônio da uniàlJ . .. ~.' 

JlJST1FlC.\ TIVA 

. \ presentel:ITIenda prct~ridc assegurar a preferência da \enda a quem efetivamente ocupa o 

. \ im",", a m.,' de lIm aoi, 

r---'--
I 

------ .. __ . --·--'----6S'INATUllt.------------___ -___ . 

.. _.- --0-...:..;\ =l-f-c:::.=------- l 

.' 

.' 

. -

.. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 164'7-1:4 

'000034, 

-\ 

i~-':_'='~~-_-_~'~_'_"-~D~E_PU_T_A~D_A_~~'~~i_~_~~~_M_A_')-'A_-_" ___ ~--_-_~_'-~) [-~~~'-j 

1':\'-------------------TI".) 9 ~,. SU.STITUrTIVOO·-·'.' -'l 
. ' :-: • ~II(SSlv. 2:-: . SUISTITUIT'vA 3 :~ . 'OOOIrlCA""< 4 ~ . AO,T'VA __ __ 

U=~G".~ -~ C --.. ~ ------· .. aGA .. "----.---- "C'~) ------A' .. ,.r. ----, 

~~-------------------TnTO--------------------------~ 

1
9 

I 

\ O Anigo 23 da r-..kdida ProvIsória n",. 1.641" l-L di! .2+ lk Jnq~~() di! 1998. passa a vigorar 
acrescIdo do segUinte parágrafo ,'i" 

":\11. :2.3. """"""""""""""""""""'" "." .. " ...... '"", .. ".", .. "'., .... ,,, ,.,.,."""'" 

~ 5" !\,) caso de \cnda 1~L1 kilàü 0<; moradores de bai\:::l renda ficam i~enlos de participarem do 
mesmo. Sendo-lhes assegurada preferencia da comprados imO\clS aonde residem. 

JUSTIFICATIVA 

A prescntc emenda pretende assegurar aos moradores de baixa renda prcferencia da 
aquislçào do ill111\i!IS al'l1de re<;idel11. :;el1l que tenhalll de parncipm II \ciIJo. :l1l1ll::lS \C7.es i!m 
condições de deSigualdades com compradores wm maior poder aqulsiti\o, 

---- ._- -- -- -----~S~I ... TU .. A------

\ 
\ 
I 

_. ____ ~-=r:-_c... __ --
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APRESE:\TAÇ.\,O DE L\lE:\DAS 

L 
,'ROl'üSIL .. ,i; 

t·1P 1647-14 

000035 

~ __ :J_A_TA __ ----,!' l __________ _ _ , \fEDIDAPROvISr;RI\ 1647-14 
--~~~~------------. ..,,-..,----' '-' ...... --'-- _._-_., 

..... t.., -~~~ 
---.----_.~_ . . "," 

__________________ D_E_P_l_·T_.ill~O_E~D~IS~J~~_'A~~_·D_~ __ .·~O ____ ~c_ ________ ~I '-., ____ ~7_1 ____ _ 

:-:rO 
i I i . "','PRESSIV'\ :,), "I.'BSTm ':V.\ I ·'vIOOIFICArIVA ~"',·iú)ITlV.-\ '" I ·S\JBSTInrrIVOlil.ü8AL 

.. \iUIGu i'ARA\.iR.-\l-U i\iCISU ALiNE A 
23 

rEXTO 

Acresça-se ao § 30 do ano 23, logo após a expressão "locatário", a seguinte expressão: 
"ou ocupante a qualquer titulo" 

O objetivo é estender ao ocupante. a qualql!er título, de imóvel da União, o direito 
deprel\!rencia a aquisição (k seu domínio. Note-~eque boa pane dos imóveis públicos 

.. 

federais encontra-se u~upada por pessoas que !1ão são locatárias dos mesmos, e que a . ' 
extensão, a essses ocupantes, do direito de preferência na sua aquisição revela-se, _ 
medida de justiça social, sem trazer nenhum préjuízo ao interesse públicQ. 

.\PRESE:\TAÇ . .\O DE E:\-IE:\DAS 

I I ,'ROPOSIÇ,\( ) 

MP 1647-14 

000036 

____ .i ,'--____ _ \fEDIDA PRO\'ISQRl,; 647-14 _. __ ..... _---
______ o ~-.... ._- _ ••• ~ ••• ~~0:. ~~:~~ -

DEPl'T:illO EDISO:-'; .-\..'D~O ~71 

;'[1'0 

: t Xl • ..;'.'PRESSIV,\ ) . \IOOlFIC,-\TiV.\ -' I •. -\DlTTV.\ ", \ • SUBsTm,rrrvo liLüBAL 

,-\RTIGü 

2-' 
?ARAliR.-\fü 

Wuco 

rEXTO 

Suprima-se o parágrafo único do ano 2~, 

:."CISü ALINEA 

'r 
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A lIftSOIIIIIle Clmrc:_ ulicoucae dI:c ClllIIIBI!2" dI:c lIIrIJ.I5,Sijl ~ mi "qum: fui ~ ó3l 

"mÃO ., <dIüreiiuo a!h:' prei:nêmr:iia" _ aqmUisiição 00 lbIcnm" ó3l I!p"IIqaDr:I- oaifMl!!!Ite dI:c 
iimíM:llda UDDiiim:" -

/' 
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,.-.. =",-=,::_. __ o • __ ~, 

....... 

.' 

-. _o=:-=:-> "", 
-_.-/ 

MP 1647-14 

000037 

_ÓL1D--r27 I 03i!3 (, ____ ,_~' ...:;.MED--'I...;;D.;:;.A-..,..?R_O\:_·!_SCR __ I_::.. __ 1l_-6_4_7_-_1l4----.~------lJ 

rll..._-_"_· _i_o __ ~"~_...."ADA ___ ·-;;=_IT_"A_-_-CAliA_-'-_T_~_' ---,-____ ~l .. r .- -,,·;;;-Qj-·--II 
n;:----~--~--:----,-__:_-:--_:__-:--_:__:-_:_ W,,,,.IJ, ____ -:-;';""'"" ___ --:::--_______ ---,, r. 1I::.J!"-' i:-:, .. ,....,,-"; '~'r.::_ 4::....:!-omm_. 9....::-...-n~tOCIl_. II 

C1~;-;=Jc u.. __ .. :.._,-_-....:2=-~.:.Jl========~~_'-__ ~~_-_-_....,,_-_-:_-:_'....,_~_»===========_ ... _ .... _" ... ======11 
c~------------------~,---------------------_, 
11-
n 
il o Aut. ~-i da MlI!diida PrrmlsOuiia !!li'"',. n .. M1-U, .. ·de.:!.:J de lI1!1I3iÇO dk= D9'»I. gm;si GIl. 't.lgom- com éiIl 

~'"gWIiillltc Ir~:: 

"'~\rt. ~-i .. As pretcreOCI3S de qUJIC Itr.ltam os a~lIS. B li! 85. § ~"". S<crào II!Sill!lUdidas 30S Doca1I3rios.. VIa 

aqwsgção do oomUl!1lu~;-lPIlleoo u'llJ1llJ11J.üB J/I! nmO'/I!Ds,Ja UUlIlào qllJ1e '\./I!Ulmm ;;]I scr ciOlllixaoo~ a ,-euuda 
obsen-"é1das. 00 que oouber .. as mesmas condições oubelecl~ para os ocupames_ ~ 

Jl.DSTiFiC.\TIV A 

' .. ' .' ,::~J\-P~\!S~nt\!~lnê~~\iSa ~st\!~dé~a~ locatários a preferência na aquisiçãodómmóveL 
.,f ~;ridcpcn~cntê-d~d\!éisàn da admimstração publica~ 

,[~ .---~--. 

• .,' I. ~. 

" .-

--. ~=-~~ ~--=---cr=~ -t+:=:==-.S:;~"&, ___ .--"---c-'-_-o "----'-1 
\ 

\ 
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MP. 1647".1 4 

000038 

"--~.;_ ----"111_1 __ _ 
~: 

\tmID"\ IP'I!tm,~.\ ll .. 647-14 -11 
:1\.-.ii'!IIiIiJI,,;.,~ 

';Ta" 

ITIIII'«» 
ii (()) -ilT.lIPlI!iESSlW,:\ :,,;; -'WII!ISIlIlll1L"IlllW.~ :;;,,)) -~IIllWA .. " '10) -~,:\ ." .. 11 -'WIII5IllIIl1L"lIllWl)(!iI!JlIIIAIL 

L-__ ~ __ ~" __ ~ii 1~.I ___ ·~_~ ____ ·~II ___ ~~_'_lld_@ .. ___ ~ __ ~ ______ ~~,~ __ ~~ 

" 

'" ~ m CJIJIfP1fIIldo 3I1t. 2-1" Ilogo aqpõs á ibjpitsSio t"u qu.nallMlladlr dr:1aI:aãrias'"" :al 
eapilC5lSiio 1ft. drell""l;MbllDes; a q;raiqaIII:I' 1IÍÍIlDiO"' .. 

,J. -..t • ., 

\ - i 
. -MP- :t'647~1'4 -11-

11 

000039- .' 
·11 

---" 

" -

'. ..' ~ ":. _.~ l: , 
-~'.' 

_ÜlD-
r27/~};;]'r L _________ HED __ I_D_A __ PR __ OV_I_SOR ___ I_A __ 1_-64 __ 7 ____ '147· ________ ~~~--~ 

IL..r_-_-_~-=--___ · __ -~DEPU:.:::..'-..::..._.TAD_A~··_ .. _··;...:· ~:..:;~_A~...:-a;;....AII_· '_=A=TA===:~~~-:----:-____ f ,it-. ~~';;~-J 
=-----____________________________ m~» ________________________________ , 

r 11,~-- 2::-:--..-.... 3:::-~ 4~--- '=:---.., .. - 11 

))i -'----'-It! II «1 A~. 2S • ~ 1Ptrmi~ 1Ilf. D .. M7-D4" de ~4 de IIIIWÇO de D99S~ ~ á'il \;Ü~ com a. ' 
'll.\.."!W1I1l!if ~!Ol:: 

. . 
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".\rt. 25. Em SI! tratando dI! projeto dt! l!aratcr social. para tins de assentilm~nto de famlliás de 
hal:'\<I rl.!nda. a \\!nda dn dommio pkno ou Ulil ohsef\ara os ~nterios dc habllitaçüo fi\ados I.:m 
I'l.!gulamcnto. permitido () parcelamento do total I!m tite trezentas prestações mensais e 
~:()nSCI.:UI i\ as. (lbscf\anJo-..;I.!. como mlnimo. a quantia correspondente a tri ma pnr ccnto do \ alor 
do salário-minimo vigente. 

JUSTIFICATIVA 

-. . 
A presellll.! -.:ml.:l1da pretendI! assegurar aos moradores de bai,a renda lima melhor 

ror.m~ de pagamento da compra li? imóv~1. . 

--.--- .. - .. --.------- ........ uu---------.-----.--.-. 

ÁPRESENTAÇ40.DE EMENr;>AS 

MP .1647-14 

000040 

-I 

·~I··_~_-_-_·_··~~~E~PU~T~A~D~A~R~'~~~~A~~_~~"~~M~~~T~~~·_""_· ____ -_-_··_"~_--_·~I·I~··~~;·-·I 

I' 1I
r J---------------------

l .1 X-;. 9oJ"tlusrV' . 2 :-: . SU.5TITU"'''' 3: .. ....,.roCATIVA 4' ." .OITIVA 9 = . ,U8S.ITUrTIVOGI..08.. _ 

rrd"~'I'-l~ C --";'6 -----'-- .... Gn •• "---.,...---I~·iJ ------... "r. 

r:l~-.;;.~~..::.;;.---~....;.....:-.---:~~-=--.;...:...---'--- TUTO --------------------, 

I· 
~urprima-sl! o inciso 11 do artigo 26 da wkdidaProvisória n°, 1.6·P-I-i. de 2-i de março de 1998. 

".\r...26. 

·11 - ,SUPRIMIDO," 

I 
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:\ pro -;ente emenda \ Isa suprimir a cobrança de juros pela tabela price.ia que os contratos serào 
comg. 'IS pdos II1dic~s da ladl:rn~ta ,k poupança. prc\ isto no II1ci"o 111 do artigo ~b . 

---- -- - _._. -- -----. A" ..... ruR.-------- . _-' ---- ._--

, . 

'MP' 1647-14 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000041 
1_,-

!' 27 .' ~; in] 
~I-·~· _-_-~~~~_D_E_P=U=T~A_D~~_-_-~_-I_·~_;_··_--_Z_~_-~_·~_A_-_·_·~~~~~_·-~~~~I r r_.~.~;~n_. 
1
r.-6 ---------li··,------------l 
, ' ~ - $UII"f:s.!IY' 2:-: . SU8!TITutTl'",A 3 X~· "'ClDfr'lCATI\I,' 4 ' .. AOI1'I\lA 9 ~ .. sUI'STlTur'TIVO 01..OeA:" _ 

,r.,~---------------------------------TnTO--------------------------------------~ 

o inciso VII do Art. :26 da r-..-1edida Provisória n"".L647-I·t de 24 de março de 1998. pass.a a 
\igorar com a seguinte redação: 

.. , 

·'Art. :26 ......... .' ....... : ........... . 

\'11 - a j~,lta de pagamento (il: S~IS prCq,II;\ies Il11pol1ara 110 \CnCII11CnIO anteCipado da di\!ida e 
na imediata execução do contrato.' 

JUSTIFICA TIVA 

:\ presente emenda pretende :H1l11entar () pr;J/o de tr0s para seis meses da c\entual 
incapacidade tcmporaria de pagamento do adquirente do imóvel. permitindo que possa se 
adequar (rcnte alllna il1lcmp0rie lel11pOrana como perda do emprego . 

----- --- ----_. - - ----- 6.S,INATUIU--

B-E.~ 
-_.- -----'="'-=. =1-7===-------~-i----

. -
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1647-14 

000042 

r.---- ------- ------- PAOOOSltÃO-----·-'-_-· 

P ~ED!Dfl PROVISORIA 1.647 - 14 
I 

DEPUTADA RITA CAMATA J i~-' ,.;~ .. ~'~ -I 
1:16------------------ "o) 

. ' , Xi . SUl'IIQSV, 2:-: . SUIISTlTUI"'" 3 ~ . IOOIIIrc: .. ' ..... 4 ~ .. &OtT Iva 9 -: . 5ueSTlfUfTIVO G\.OhL --J 

r.lg--------------------------- Tnrro --------------------------, 

I i Suprima-sI! II parágrafo único do artigo 16 da Medida Provlsona nU 1.647-I-t dI.! 24 dê março 
dI! 1498, 

"Art. :26. , .. ".,,, .. ,: .. , ... , ..... , ............. ,, .............. ,, .. , .. , ..... , ... ' ...... ,' ..... " ,., ... " ..... " ....... " 

Panigrat() (mico' SUPRIMIDO) 

. l' , 

JUSTIFICATIVA 

A presentel:menda suprimI! o paragrato único do ano 2(, para evitar que a SPll 
possa alterar () \alor de correção pactuado a qualquer tempo sem que o comprador tenha direito 
LI questIOnar. 

, ,') 

, -

, I 
, i 

'\ 

I 
! 
I 

-----____ o - - _____ &S'IINATU". ------------- ---_.--
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1647-14 

000043 
I 
I 

I 
~ __________ . ______ P.OPOSICA .... ---._-_. _ 

1
1

27/ ~';/ 9811 ..... 3__ MEDIDA ?RD\'ISOhlfi _1_.6_4_i_·_-_l_4 ______ ,_~ 

IL.· ____ -_·-D_E~P~UT_;_D~A __ R~~_A_-~~-~-M-~-~ ___ ~---·----··------~.-~-··~l I'~-·~~u-·l 
1':,.,--.-.,;.--------------- 'Ir-; ----,-,-.O-'T-'V-. -9--, .-.-ue-.'-"-u,,'-,v-o-.. --&L------l 
. '. ,~. $U'RUSlV. 2::-: . 5UHTlTUI"" 3:' . "<XIrrC&'..... 4 '"_ _ 

r:------------:-------- Truo -------------------, 

" I I Suprima-sI! o anlgo 31 da i\kditla Pro" Isória nU. 1.647-14. tle 24 de! lllarçCl de 1998 . 

I 
I , 

I 
i 
i 
I 
I 

I 

. '. \rt. 31 .....•.... f SI :PRIi\lI[)()," 

.Jl1STIFlC\ TI":\ 

A rresentc emenda pretende suprimir a~ alteraçiies rropostas para os artigos 79. 8 J. 
IC. I () I. J 03, J 04. J J O. J J S, 123 e 128 tio Decre[O~Lel n°. 9 760: d~ 5 de! setembro de J 946, que 
li~rüe ~obrc oc., bcns II1H,\cis Lia União .. \s 1ll0Li,t"ie,lçúcs prl'postas pela \kLiida Provisória 
rem frontalmente as normas constitucionais \ Igentes. tais como o direito adqUirido t! o ato 

-' dndico perfeito. 
, . , 

.: <" ., ' 

I 
I 

i , 
" 

-------_---_-~~~-c~~=\=f:=:::::::...'u-u~~--__ --.~--==- .-_ .. -.. -'I 

--o . 

· -o · · . · 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-. _ .... _.-. 

MP r641~1,4 

000044 

\ 

~-------------------------------------TOTO------------------~~----------------~ 
1

9 

I I O artigo 3:::! da r\l~dida I'ro\'isória n". 1.647-14, de:::!4 dI:! março dI.! 1998. passa li vigorar com a 
, seguintc redação: 

,'''Art. 3~. Os ans: 3') 5". i! 6° do De.~r.!!to-Li!i. !,". ~.398. Jç 1l)87. passam a \igorar com a 
seguim~ redação: 
"Art. 3 .... Ficam as Juntas Comerciais e· os S'erviços' Notàriais I.! de Rl.!gistros obrigados a 

· cOIl','unicar 'à·Sl.!crctàriü ·dll Patrimôni()' da l;núl0 todas ',\S transmISStll.!s'··iíTÍobiliáhas que, 
. : ~1fqui\adas. iUv,·.ldas ou r :~islraJas. emolvam bens imóveis'd'a'LJnião. . . ., " 

· ~ 1" () Pod~r E '\I!ClIlI\O 1:~l<Ibçiecera as normas nec,essánas ao clImpriménto do disposto neste 
a'rtiuó: ' "" .. ,', .. ', ,', . ' .. t "" .' .' , ,., .. '.' ." • 

· * '2i;':' ',~"col;'úl{icaçãot s~rá detuada mensalrrierlte' ritê ó dià '15 itlói~zá do:' Ine's imediatamente 
: posterior. . , . '. '. " . 

~ ?~'._'() c9lnunicado.tera t'nrça dI.! inscrição "ex-oJ~.~i~( na .SecJe~ari" do, f>at.r\I1'~)Pjo da União. 
tjéa:n:do IIS .r9prcS~!l\(ÚHI,;S da j unta Cllm~rçbl ~ ()S 'litld,~r.l!~ '~(ís. S~r\:lçós ,~Il\~lI'IaS I,; de RegIstro. 
no caso dI.! não rClnl!ssa do comunlcádà: 1'~sPonsáveis solidariaml!nte pel? r'~9~i~~ntQ dos 

· trihulIls de\·H.los 
I: ".\n. 50 ..... , ..... , ........ 

.. \n. h" . ...... " .............. . 

.JUSTIFICA TIVA 

· :\ n:criação do al\ar,i de licença previa. agora com o nome de Cl.!rtidilu. conti.mm: proposta na 
· MP. importa em pro~'lInd() retrocesso na desburocratização do sel'\'iço publico. 
,O lnecal1lsmo atl! I.:nti1{),· \igente. I,;stabde(;ldo relo DI. 239R. R7 ..: ,\\tamente dkicnte. 

IH!ccssitando apenas I.: ttio .. o mente de aperfeiçoamento. O qUe a emenda propõ~ I! a criação de 
· um ~onlllnicado. (01)1 fl)\'(;a de lOsnlçào I,;'\-l) fi i.: 10. 110S moldes das "DOI • Declaração dI.!' 

Opemção Imobiliária". enviadas a SRF no tennQs da IN SRF 035. dt! 16.05.77. 

rc 
-,-_._-

., . 
----._- - . __ . - - ----- AS'INATURA ------~~-',-'-- ._-'-_. 

.' ._: '- ---C-=' =l=-t-~--------,--i 

-I 
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\ 
APRESE~TAÇ.i'O DEE:\IENDAS 

MP 16-47-14 

000045 

, . 

\ \ 
, ; 

'~ " 

i DATA .J'ROPOSI ... "v .......: ,', I 
L _' _/_..! __ ~ \.fEDIDA PRO'.13ÓRI:\ If.47 ..,14 . ------.. _ ..... _~_ ..... 

rIPQ, 

J I ~l • ~I;'PRESSIV A ::). ~l.'BSTITt.1"lV A :; I ) - MoDIFICA TTV A "', I - ADlTIV,\ .-.> I I . SUBS1TIL.'TIVO GLOBAL 

~ ___ P_'A_Ü_lli_'A ____ ~1 I ARTIGO 
41 

PARAGRAFO 
único 

I),iCISO I 

I I .. 

fEXTO 

Suprima-se o parágrafo único do art. 4 t. 

JUSTIFICAÇÃO 

, . 
O objetivo desta emel1~a é deixar claro que as áreas de uso comum do povo, tais 

como ,praias. ,vias públicas, praças e parques. não possam ser objeto de cessão, 
inclusive à iniciativa privada. 

Note~se que, no parágrafo único do art. 41, a MP prevê expressamente a hipótese de 
ces$ão de .uso, na fonna do art. 18, de áreas originariamente de uso comum do povo, 
entre as quais se incluem as praias. . 

Maritendo-se' â redaç~o atual da MP~ estará sendo admitido no Brasil, pela primeira 
vez ém suà 'histórià, o uso privàdo das praias quando o empreendimentq 'assim o 

, ... Ctérmindar. " , . , , 

• I' 1 ' 

, 
! ' • 

---_o 
--~ . 
":~ 

" 
./ 

~ ( , ., . 
, .. 

I 

. . . , 

.' 

- . .. 

. , 
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MP 1647-14 
000046 

,_, __ :~ __ . ·1111 

~ 

\tlEDID,';' i1b\!I«J)'\"llS<OlIln.:\. n 647-14 
~------~---~--~--~~--

. 

li 

ii 
ii 

II'-·~';:~="::·~""' .. ' 
II 41ii11 .. 
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::,,» -~~: .. II -~~~ .;:" li -1wl!lmàflll:':'l;II1lW~ .!:. "'«1I-';~1D1l1l1lW~ .. "" -~"1l1l"IW')(llruallB~L 
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. 'JOsmICAÇÃO 

o ~ di::sIa a".,," e =--'qD="~ mo ~ COI BIIImIC de ~ . 
CICIljl'13!1mDI!!$ s;iinliradlps am'D1IbIs wCjilkZs' e UJisIIi:iiJr.aI SJedcs de MmmH:ipios" que .. de 
llJIUIIIIitedbidc da IUTlmo,; ÇiiI 'a'::à!M'*"lS coam õIl ~ l[JIJII.al~;JJ de toa de 
~_ miá mrDtS!Qoaíl~' CGIÍIit ~ _ MP_ . 

.. ~. 
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EMENDAS, APRESENTADAS PERANTE A COMI6SÃO MISTA;­

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n° 1.648-6, adotada em· 24 de março de 1998 e 

• r publicada no dia 25 do mesmo mês e ~no, que " Dispõe sobre a 
,.qualificaç~o de entidades como organizações sbciais, a criação· do 

Programa Nacional de Publicização,' a extinção do Laboratório 
; '. 

" N,acionalde Luz Sincroton e da.Fundação Roquete Pinto e a absorção 
de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências": 

Deputado CARLOS CARDINAL ooi, 003" 006, 010. 
.' . ' 

Deputada MARIA LAURA 001, 004, 005, 007, 008, 009, . 

SAeM 

TOTAL DE EMENDAS - 010 

MP 1 .. 648-06 

000001 

I • • ~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.648~6'DÉ'24 DE MARÇO DE 1998 

EME'\D1\ MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 1" ú seguinte redàçào: 

"I\rt. 1 0. O Poder E.\:ecuth·o poderá qualificar. mediailtc licitação .prévia. como 
organizaçües sociais. pessoas jurídicas de direito pri~·ado. sem fins lucrativos. 
que exerçam suas atividades há pelo inenos um U1H).e que sejam dirigidas ao 
ensino. ú pesquisa científica. ao desenmlYimento tecnológico. à proteção e 
prescr"açào do meio ambiente. ú defesa do consumidor. à cultura e à saúde. 
atendidos os requisitos pre"istos nesta \ ledida Prm'isória." 
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JCSTIFICAÇAO 

As organizilçües criadas pelo goyerno.FHC, inspiradas nos "corpos públicos nao 
departamentais" exlstellteS no Reino,[;nido. somente podem legitimar-se enquanto m~canism() 
de substituiçao da atividade tipicamente estatal se demonstrarem, com' seu regular 
funcionamento há pelo menos um ano, 'que podem de fato assumir tais encargos. De outra 
forma. se estará incentivando o arrirismo e o oportunismo. ü apropriaçao do espaço e dos 
recursos públicos por grupos de indivíduos sem quaisquer garantias mínimas de efetividade na 
prestaçao dos scn'iços. Além disso. para àssegurar-se a lisura ao processo, há que se sujeitar o 
mesmo à Iicitaçao pública. exigida pelo art.3 I, XXI e pelo art. 11) da Constituiçao Federal. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

MP 1.64S--06 

000002 

. " 

\' 

I Proposição: MP- 1648-6. ' . , . I 
L-, ___ ~_-----.J \ 

l,-rA~u~'to_''''''r~: ~~D~_e-p~.~C~ARL~~~~O~S~_-C _-AR~~D~_-IN~AL~~~~~~~~~~~=I,I N~P,r?ntuário: 490 '\ 

I Data: 30,03,98 

SubstitulÍva ~lodilicalÍ\'a 
Supressiva 

'l.-I P_á_ein_a_: _I_/_I ____ ---'-____ -.JI .\rtij!o: I? , I Paráerafo: . illnciso: 

Texto: Dê-se ao art, I" da MP 1,648 a seguinte redação: 

:\ditiv3 .. ' 
Substitutiva 

"Art. I" O Poder Executivo. mediante processo Iicitatório. poderá qualificar como organizações 
sociais pessoas juridicas de direito privado. sem tins lucrativos. cujas atividades sejam dirigidas ao 
ensino. à pesquisa científica. ao desenvolvl;nento tccr!oioglco . .1 proteção e preservação do meio , 
ambiente. à cultura e à saúde. atendidos os requisitos prcvi~LuS nesta Medida Provisória." ' 

JUSTIFICA TIVA 

É ,questionável a política de se transferir órgãos públicos para serem administrados' por uma 
organização social - OS. Principalmente nos terinos estabelecidos. primeiramente. pela MP 1.591 e. 

\ 
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após. pela MP 1.648. que. pennite â União transferir às OS recurso~.orçwne!1tári.os c bens públicos 
necessários 'ao curripri~ento do contrato de gestão. Não esta prevIste) processo lieit:itóho para essa 
escolha. mas apenas que a qualificação será aprovada pelo Ministro da área c pelo Ministro da 
Admmistração. Caso haja duas OS interessadas em se qualificar. não se prevê a fonna de escolha de 
uma ou outra. Os princípios da administração pública expressos na Constituição Federal c as 
normas de Direito Administrativo sobre a transferência de serviços e bens públicos a particulares 
foram simplesmente ignoradas. O Editorial do jornal "O Estado de São Paulo". de 26.10.97. que 
aborda o tema. conclui que "os riscos politicos que (} Governo pode correr com essa omissão ..... 
tornam-se evif:lentes quando se vê que a MP /.59/ a um tempo cria e disciplina as Organizações 
Sociais. extingue um órgào da administração indireta e uma jimdação e trans/ere suas fimções 
para 'duas enfidades que. evidentemente. estavam constituídas. registradas I!m cartório I! 
qualificadas por dois minIStros de E'ltado antes !nesmo da edição da medida proVisória. Senões 
desse llpO não deveriam se repetir. pois comprometem lima administraçào". 

Com o objetivo de resgatar o estatuído pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. estamos 
propondo que a qualiiicação das organizações sociais dê-se unicamente por meio de processo 
licitatório 

MP 1.648-06 

000003 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS' ! 

L 
I 
L-I D_a_t_a:_3_0_.0_?_.9_8 _____ --.JI·· I·P':OPOSiÇãO:· MP- 1648-6 

I,-A~u--,to_r_: _D_e_p_. _C_A_R_L_O_S_C_ARD __ IN_A_L ____ ---l11 N° Prontuário: 490 

1:0. D Substitull\"a 
supr~siv~ . . ~ 

1'-,)_ál!.:.....:h~.....,::,.:_:._1I--:-1_~ _____ __'__--.J1 '.,meo: 10 

\16dilicativa 

II PaMÍer.llo: Illnc~o: 

Texto: Dê-se ao inciso 11 do art. 2" da MP 1.648 a seguinte redaçãer 

"Art. 2" ............ . 

.' , 

.. \diliva 
Substitutiva 

11 - haver aprovação. quanto à conveniência e oportunidade de sua qualifica~ão como Jrganização 
social'. mediante processo de licitação. do Ministro ou titular de órgão superior ou regulaaor aa área 
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de ;ttlvldàdc(;on:cspotufCilre ao sevobjetaS9ciaJ.c do Mini.stro da Admmistração e Reforma do 
Estado. 

JUSTIFICA TlVA 

É questionável a política de se transferir órgãos públicos para serem administrados por uma I 
organização social - OS. Principalmente nos termos estabelecidos. primeiramente. pela MP 1.591 e'l 
após. pela MP l.ó4X. que permite à União transferir às OS reeursos orçamentários c bens públicos I 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. Não está previsto processo licitatório para essa I 
escolha. mas apenas que a qualificação será aprovada pelo Ministro da área e pelo Ministro da 
Administração. Caso haja duas OS interessadas em se qualificar. não se prevc a forma de escolha de 
uma ou outra. Os princípios da administração pública expressos na Constituição Federal e as . 
normas de Direito Administrativo sobre a transtcrcncia de serviços e bens públicos a particulares 
foram simplesmente ignoradas. O Editorial do jornal "O Estado de São Paulo". de 26.10.97, que 
aborda o tema. conclui que "os riscos políticos que o Governo pode correr com essa omissão ..... 
tornam-se evidentes q/lando se vê que a MP /. 59/ a um tempo cria e disciplina as Orgamzaçiies 
Sociais. exting/le /Im órgão da administração indireta e lima .fimdação e transfere slIas.timções 
para duas entidades que. evidentemente. estavam <':oflStituídas. registradas em cartório e 
qualificadas por dois miniHros de Estado antes mesmo da edição da medida provisórià. Senões 
desse tipo não deveriam se repetir. pois co:nprometem lima admini~\·tra(,:ão". 

Com o objetivo de resgatar o estatuído pelojo.ciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. estamos 
propondo que a qualificação das organizações sociais dê-se unicamente por meio de processo 

Assinatura 

MP 1.648-06 

000004 

MEDIDA PROVISÓRIA N°' 1.648-6,. DE 24 DE MARÇO DE 1998 . . . ," ., 

... 
EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso I do art. r' a seguinte redação: 

Art. Y' . ... 
I - ser composto por: . , 
a) rinte a trinta por cento de membros natos representantes do Poder Púbklo. 
definidos pelo Estatuto da entidade:. ' t, 

b) trinta a quarenta por cento de membros natos. representantes da SOCiedade 
ci\·il. definidos pelo estatuto: 
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'c) até dez· por cerito. no caso dc'assóciaçàó cí\·n. de mcmbro~ eleitos dentre os 
membros ou' a'sso~iéldos: 
d) dez a "inte por cento de membros eleitos pelos demais integrantes do 
conslheo. dentre pessoas de notória capacidac profissional e reconhecida 
idol'~idade moral: . . . 
e) até dez por cento de membros indicados, ou eleitos na forma estabelecida 
pelo Estatuto: 
n até dez por cento de membros eleitos dentre os sen-idores e empregados da 
instituição. 

" 

JVSTIFICAÇAO 

o inciso [ do art. 3°. ao definir a composiçãO do conselho de adminsitração. 
deLxa em aberto a preYÍsão de participação dos sen-idores e empregados neste colegiado. Além 
disso, propicia, uma elevada possibilidade de que o Poder Público controle a composiçãO do 
Conselho,.por meio da ingerência na escolha de pessoas de "notória capacidade" eleitas pelo 
Conselho. Para assegurar grau máximo de transparencia à composição destes conselhos. 
propomos,a presente emen~a. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998. 

MEÓÚ)APROvisÓRIA N° 1;6-18-6. de 2-1 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o art. 4°, inciso VIII: 

Art. 4° ... 
.. i 

:MP 1.648-06 

000005 

. , 

VIII - aprovar. por maioria. no mínimo de dois: terços de seus membros, o 
regulamento próprio" contendo os procedimentos que de"e adotar para a 
contratação de obras, serviços. compras e alienações, observados os princípios 
e disposições da Lei n° 8.666, de 1993. e o plano de cargos, salários e ' 
beneficios dos emprados da entidade. 

" 
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rUSTIFICACAO 

A utilizaçao de recursos públicos pelas organizaçoes sociais nao permite que as 
mesmas sejam consideradas isentas de obediência aos princípioos e regras relativas· às 
Iicitaçoes públicas. Porisso. impOe-se que essas entidades se sujeüem. dentro dos limites da 
raZoabilidade. ao mesmo tratamento das pemais entidades da Administraçao Pública. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998 . 

..?1=f {y~,--... -'''' 
.~ . "Ul(~\ ~ \., 1\ U ~ 1\ 

~1'Qf 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

MP 1.648-06 

000006 

1 Data: 30.03.98 1 Proposição: rvIP-

<-I A_u_to_r_: _D_e_p_. _C_A_R_L_O_S_C_A_R_D_IN_A_L ____ ---l11 N° Prontuário: 490 

I 0 Supressiva 
2 D SubSlÍlUl1\'a Ivlx \lodiJicalÍva 4 D Aditiva 

~ Substitutiva 

\1,-P_ál!_in_a: _1_1_1 _______ -----"1 1.\11120: 10 :1 Inciso: 

Texto~. Dê-se ao art. 5° da MP- 1.64X a seguinte 1'edação-: 

"Art. 5". Para os deitos desta Medida Provisória. entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado mediante processo Iicitatório entre o Poder Público e a entidade qualificada como 
organização sociaL com vistas a formação de parceria entre as partes paru fomento ~ cxecuç~10 de 
atividades relativas às áreas relacionadas no art. ["." 

JUSTIFICA TIVA 

É questionável a política de se transferir órgãos públicos para serem administrados por uma 
organização social. Principalmente nos termos estabelecidos. primeiramente pela MP 1.591 e. após. 
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pela MP 1.64H,quc.pcrnflteà União transferir. às organizaçÇ)cs ~ocia~s-rQCurs~.QrçiUllentarj9s_.~.bens 
públicos necessários ao cumprimcnto do contrato de gestão, Não está previsto -processo·licitatório 
para essa escolha. mas apenas quc a qualificação será aprovada pelo Ministro da área e pelo 
Ministro da Administração. Caso haja duas organizações sociais interessadas em se qualificar. não 
se prevê a forma de escolha de uma ou outra. Os princípios da administração pública expressos na 
Constituição Federal e as normas de Direito Administrativo sobre a transferência de serviços e bens 
públicos a particulares toram simplesmente ignoradas. O Editorial do jornal "O Estádo de São 
Paulo". de 26.10.97. que aborda o tema. conclui que "os riscos políticOs que o Governo pode correr 
com essa omissão ..... tornam-se evidentes quando se vê que a MP 1.591 a um tempo cria e 
disciplina as Organtzações Sociais. extinglle 11m órgão da administração indireta e lima fundação 
e transfere suas jitnções para dllas entidades que. evidentem'ente. estavam constltuídas. 
registradas em canório e qualificadas por dois ministros de Estado antes mesmo da edição da 
medida provisória. Senões desse tipo não deveriam se repetir. pois comprometem uma 
administração" 

I 

Com d objetivo de se fazer cumprir o estatuído pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição FederaL 
estamos propondo que a qualificação das organizações sociais dc~se unicamente por meio de 
processo licitatório •.. .. 

IAssinatura ~. ~ ~ 
I' -----Éc77 ;0 J f~ d ---'4_ ~ 
:------------------~~~~~~~~~---------/+.----~---------------------

\ 
\ 

_\ 

MP 1.6'48-06 

0000'07 

ME,DIDA PROVISÓRIA N° 1.648-6, DE 24-MARÇODE 1998 
, . . . ( 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no art. 8° o seguinte parágrafo: 

Art. 8° ... 

§ 4°, As organizaçÕes sociàis prestarão contas ao Tribunal de Contas da tnião. 
sujeitando-se à fiscalização contábil. financeira. orçamentária e patrimoilial. 
quanto à legitimidade e economicidade de sua gestão. nos termos do disposto 
na Lei n° 8.443. de 1992." :. . - I,. 

IUSTIFICACAO 

A lltilização de recursos públicos pelas organizações sociais recomenda que tais 
entidades sLjam subordinadas ao controle externo. sob a responsabilidade direta do TeU: nao 
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se pode considerar que seja basfânte á sua caracterizaçao como entidades priFadas para 
eximirem-se desse controle. sob .pena de inçonstitucionalidade. 

I . 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998. 

. M/ tM-1 !;~~~-' ____ 
~. ~~~f\ Vr\vQí\ 

'"l\/W 

MP :t.648-06 
000008 

MEDIDA\ PROVISÓRIA N° 1.648-6, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 1-1. § 2° a seguinte redação: 

Art. H .... 

§ 2°. 1\s vantagens de caráter habitual ou permanente pagas pela organizaçao 
social aos servidores cedidos pela A.dministração direta. autárquica c 
fundacional incorporar-se-ão ao vencimeútos ou à remuneração de origem, 
para nns de contribuição à seguridade social e pro\'entos de inatividade." 

IUSTIFICAÇAO 

Não pode resultar ao sen'idor cedido qualquer pre}UlZO em razão dessa 
situação. Caso se opere a cesSa0. e venha a organização social a deferir qualquer vantagem ao 
servidor. há que se resguardar o direito à irredutibilidade. assim como o direito aos proventos 
integrais ria aposentadoria. . 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998: 

.t(~~~ 
01n> . ~~ f\ \!V'I<V ~f\ 

''1\I~ 
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MP 1.648-06 
000009 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.648-6, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no art. 17 o seguinte parágrafo: 

Art. 17 .... 

§ 3°. A desqualificação será precedida. em' qualquer caso. de intervenção do 
órgão ou entidade supervisora. que independerá da decisão no processo 
administrativo referido no § anterior. afastando-se dos seus cargos. desde a 
declaração de intervenção. e até o sel.l término. os dirigentes da organização 
social." 

IUSTIFICACAO 

A desqualificação de organização social n"o pod\' gerar solução de 
continuidade. Não se trata de desqualificar a entidade. mas seus dirigentes - responsáveis 
primeiros pela mfl gestão. A desqualificação da entidade deve ser medida última, quando 
insanáveis as l'alhas verificadas. A continuidade da prestação dos sen'iços. uma vez 
implantada à os. recomenda que sej51m f).dotadas tais medidas. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1998. 
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APRESENTAÇAO DE EMENDAS IL-__ _ 

I Data: 30.03.98 I Proposição: MP- 1648-6 
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\ 

~ 

O 2 O Substitutiva .1 O 
1 Suprcssiva_ 

MX ~·lodili~ati\'a oi O Aditiva 
~ Substitutiva 

Março de 1998 

I Páalna: I/I I L,_\rt_I_RO_: _I O_--,iL _p_ara_'_era_t_o_: __ iIL _IR_CU_II_: __ --LlII_AllDn __ : __ -.J 

Texto: Dê-se ao inciso § 3° do art. 21 da MP 1.64X a seguinte redação: 

"Art. 11 ............ . 

~ 30 Fica ) Í'oQcr Executivo autorizado. mediante processo licitatório. a qualificar como 
organizações su",iais. nos tennos desta Medida Provisória. as pessoas juridicas de direito privado 
indicadas no Anexo desta Medida Provisória. bem assim a pennitir a absorção de atividades 
desempenhadas pelas entidades mencionadas no caput" 

JUSTIFICATIVA 

É questionável a política de se transferir órgãos públicos para serem administrados por uma 
organização social - OS. Principalmente nos tennos estabelecidos. primeiramente. pela MP 1.591 e. 
após. pela MP 1.648. que pennite à União transferir às OS recursos orçamentários e bens públicos 
necessarios ao cumprimento do contrato de gestão. Não esta previsto processo licitatório para essa 
escolha. mas apenas que a qualificação sera aprovada pelo Ministro da area e pelo Ministro da 
Administração. Caso haja duas OS interessadas em se qualificar. não se prevc a forma de escolha de 
uma ou outra. Os princípios da administração pública expressos na Constituição Federal c as 
nonnas de Direito Administrativo sobre a transferência de serviços e bens públicos a particulares 
foram simplesmente ignoradas. O Editorial do jornal "O Estado de São Paulo". de 26.l0.97, que 

, aborda o tema. conclui que "os riscos políticos que o Governo pode correr com essa omissão ..... 
'tornam-se evidentes qllando se vê qlle a MP /.59/ a 11m tempo criá e disciplina as Organizações 
SociaiS. extinglle 11m órgdo da administração indireta e lima fimdação e tran.~fere suas fllnç(je,\' 
para dl/as entidades qlle. evidentemente. estavam constitllídas. registradas em cartório e 
qualificadas por dois mmistros de Hstado antes mesmo da edição da medida provisória. Senões 
desse IIpO não deveriam se repetir. pois comprometem lima administração". 

I 

Com o objetivo de resgatar o estatuído pelo inciso. XXI do art. 37 da Constituição Federal. estamos 
propondo que a qualificação das organizações sociais dê-se unicamente por meio de processo 

I Assinatura 
I . 
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COMISSÃO D,E EDU CAçA0 de 1997, de ;caráter não t~rmiri~~ivo,. de, autoria d,o 
Poder Executivo, que,"Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à rádiodifusora de Londrina 
Ltda. para explorar serviço de rádiodifusão sonora 
em onda tropical na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná".O relator designado é o Senador Coutinho 
Jorge e o parecer. favorável, lido pelo Senador Ro­
meu Tuma, é aprovado com a abstenção da Senao: 
dora Benedita da Silva. Itêm 05: Projeto de Decreto 
legislativo n2• 097 de 1997, de caráter não termi­
nativo, de autoria do Poder Executivo, que" Aprova o 
ato que renova a conces~ão outorgada a rádio Brasil 
Sociedade Ltda. para explorar serviço de rádiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Valinhos, 
Estado de São Paulo".O relator designado é o Sena­
dor Romeu Tuma e o parecer favorável é aprovado 
com a abstenção da Senadora Benedita da Silva. 
Item 06: Projeto de Decreto legislativo n2• 071 de 
1997, de caráter não terminativo, de autoria do Po­
der Executivo que" Aprova o ato que renova a con­
cessão da rádio Marumbi Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda curta na cidade de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina". O relator 
designado é o Senador Vilson Kleinubing e o pare­
cer favorável i lido pelo Senador Romeu Tuma, é 
aprovado com a abstenção da Senado~ Benedita 
da Silva. Item 07: Projeto de Decreto Legislativo 
n2• 096 de 1997, de caráter não terminativo, de auto­
ria do Poder Executivo, que "Aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada á rádio Tropical de Itape­
cerica da Serra Ltda. para explorar serviço de rádio­
difusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Itapecerica da ~rra, Estado de São Paulo·. O re­
lator designado é o Senador João França e o pare­
cer favorável, lido pelo Se~ador Romeu. Tuma, é 
aprovado com a abstenção' da Senadora ,Benedita 
da Silva. Item 08: Projeto de Decreto legislativo 
n!l. 022 de 1996, de caráter não terminativo, de auto­
ria do Poder Executivo que "Aprova o ato que reno­
va a concessão da rádio Arapongas S.A. para explo­
rar serviço de rádiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Arapongas, Estado do Paranán

• O rela­
tor designado é o Senador Levy Dias e o parecer fa­
vorável , lido pelo Senador Romeu Turna, é aprova­
do com a abstenção da Senadora Benedita da Silva. 
Item 09: Projeto de Decreto legislativo n2• 136 de 
1997, de caráter não terminativo, de autoria do Po­
der Executivo que "Aprova o ato que renova a con­
cessão da Rede Tocantins de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de rádiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins". O relator designado é o Senador Romeu 

152 Reunião , Extraordinária,' da. 3~ Sessão 
legislativa Ordinária da 50° legislatura realizada 
em 4 de dezembro de 1997. 

Ás dez horas do dia 04 dezembro de mil nove­
centos e noventa e sete, na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Joel de Hollanda e com 
a presença dos Senhores Senadores Waldeck Orne­
las, Elcio Alvares, Beni Veras, Romeu Tuma, João 
Rocha, Lúcio Alcântara, José Fogaça, Levy Dias, Jú­
lio Campos, Romero Jucá, Gerson Camata, Abdias 
Nascimento, Vilson Kleinubing, Ney Suassuna, Jef­
ferson Peres e Benedita da Silva, reúne-se a Comis­
são de Educação. Deixam de comparecer, por moti­
vo justificado, os Senhores Senadores Hugo Napo­
leão, Roberto Requião, José Sarney, João França, 
Artur da Távola, Coutinho Jorge, Teotônio Vilela, 
Lauro Campos, Leomar Quintanilha, Odacir Soares, 
Edison Lobão, Fernando Bezerra, Sérgio Machado, 
Marina Silva e Emília Fernandes. Havendo número 
regimehtal, abrem-se os trabalhos. A Presidência 
dispensa aJeitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A seguir, o Senhor Presidente 
propõe ao Plenário da Comissão que se inicie os tra­
balhos deliberativos pela Pauta Extra,\!m virtude da 
ausência momentânea de alguns· dos Senhores Se­
nadores membros da Comissão, o que é aprovado. 
A Presidência esclarece que o item 01 da Pauta Ex­
tra, a pedido da Senadora Emília Fernandes, relato­
ra da matéria, passe a ser o último item, numa inver­
são de Pauta, com o que todos concordam. Passa-se 
a apreciação das seguintes matérias constantes da 
Pauta Extra: Item 02: Projeto de Decreto Legislati­
vo n2 095, de 1997, de caráter não terminativo, de 
autoria do Poder Executivo, que "aprova o ato que 
renova a concessão da Rádio Capixaba Ltda. para 
explorar o serviço ~e rádiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Vitória, Estado do Espírito San­
to". O relator designado é o Senador Gerson Cama­
ta e· o parecer faorável, lido pelo Senador Romeu 
Tuma, é aprovado com a abstenção da Senadora 
Benedita da Silva. Item 03 : Projeto de Decreto le­
gislativo n!l. 099 de 1997, de caráter não terminati­
vo, de autoria do Poder Executivó que, "aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Brasil de Ada­
mantina Lt.d.a., para explorar serviço de rádiodifu­
são sonora em ondas médias na cidade de Adaman­
tina, no Estado de São Paulo".O relator designado é 
o Senador João Rocha e o parecer favorável é apro­
vado com a abstenção da Senadora Benedita da Sil­
va. Item 04: Projeto de Decreto Legislativo nSl• 083 
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Tuma e o parecer favorável é aprovado 'c"o~ ~ abs- • Autor: Poder Executiv.o; Relator: Senador Ger-
tenção da Senadora Benedita da Silva. A Pres.idên- son Camata. 
cia comunica que em virtude da ausência da Se na- O parecer é favorável. 
dora Emília ,Femandes, relatora do Projeto de Lei Eu pediria ao Senador Romeu Tuma que fizes-
da Câmara n2• 012 de 1997, último item da Pauta, se um resumo do parecer. 
fica adiado. O Senhor Presidente comunica ainda A SRA. BENEDITA DA SILVA - Pela ordem, 
que, em atendimento a solicitação do Senhor Presi- Sr. Presidente. 
dente do Senado Federal, Senador Antônio Carlos O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 
Magalhães, para que as Comissões encerrem suas não, Senadora Benedita da Silva. 
reuniões para que a sessão do Congresso Nacional, A SRA. BENEDITA DA, SILVA - Se, regimen-
marcada para às 11 :00 horas deste dia, não fique tal mente, tivermos amparo, na medida em que todos 
prejudicada, está encerrando a presente reunião, fi- nós temos uma'sessão que precisamos adiantar o 
cando adiada a Pauta Ordinária com as sequin- processo, não é terminativo, apenas que pudesse 
tes matérias: PLC 014 de 1996, PLC 054 de 1997, ser dito como o Relator deu o seu parecer, se é fa-
PLS 239 de 1996, PLS 263 de 1995, PLS 016 de vorável ou contrário, e votaríamos em seguida. 
1996, PLS 110 de 1995, PLS 230 de 1996, PLS 105 O SR. JOÃO ROCHA - Por uma questão de 
de 1997 e PLS 126 de 1997. O Senhor Presidente ordem. É só para seguir o raciocínio da Senadora 
determin;i que as 'Notas Taquigráficas sejam anexa- Benedita da Silva, como temos vários itens tratando 
das a esta Ata para a devida pl,lblicação. Nada mais de radiodifusão, que o Senador Romeu Tuma rela-
havendo a tratar, a Presidência encerra a reunião, tasse todos eles porque todos têm parécer favorável 
ás onze horas e dois minutos, determinando que eu, e contra a exigências legais. . 
Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário da Co- O SR. ROMEU TUMA - Sei que não seria mui-
missão de Educação, lavrasse a presente Ata que, to regimental, mas, se V. Ex!! permitir, como há pos-
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor ..' 

d II P 'd sibilidade... , 
Presidente. - Senador Joel e Ho anda, resl ente O SR. JOÃO ROCHA' _ Pode citar o parecer 
em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A lis­
ta de presença assinala o comparecimento de 17 
Srs; Senadores. Há, portanto, número regimental. 

'Declaro aberta a reunião da Comissão de Edu­
cação, destinada a examinar as pautas constantes 
da nossa Ordem do Dia. 

Existem duas pautas sobre a mesa, uma, nor­
mal, e outra, extra, que envolve projetos não termi­
nativos que dispensam, portanto, votação nominal. 
Proponho aos· membros da Comissão que comece­
mos pela pauta extra, tendo em vista que não pode­
remos contar com o quorum para votaÇão nominal. 

Não havendo objeção, considero aprovada 
essa sugestão e, portanto, começaremos pela pauta 
extra. ' 

, " A Senadora Emília Femandes, que pediu vista 
do' item 1, solicitou-me que ele fosse colocado para 
o final, numa inversão da pauta, tendo em vista que 
ela está falando no plenário. 

Portanto, começaremos pelo item 2 da pauta 
extra. 

Projeto de Decreto Legislativo n2 95, de 1997 
Aprova <> ato que renova a concessão da Rádio 

Capixaba Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Vitória, Estado 
do Espírito Santo. 

de cada processo, identificando-o. I 

O SR. ROMEU TUMA -... em bloco, como tem 
sido feito, ontem, na discussão das medidàs provisó­
rias, o bloco das emendas, então, se me dessem a 
lista, eu poderia fazer referência a cada ,um para o 
registro em ata e, assim, consolidar o Regimento. Se 
o Sr. Secretário pudesse me dar,se houver concor­
dância, eu me referiria a todos porquê, me parece 
que os relatórios são' idênticos,' porque são renova­
ções. E sigo a tese do PT d.~ que, paràrenovação, 
ou não votam ou são contrários quando são novas 
concessões. E, aí, sim, teríamos que discutir algu­
mas premissas, se forem, novas concessÕes, por re­
novação, praticamente, é automática e vamos colo­
car, agora, o fechamento da Rádio, que seria difícil. 
Como estamos na hora, aproveitaria, aqui, para me 
referir ao projeto das rádios comunitárias, e pedir 
qu'e, 'na próxima sessão, se V. Ex!! permitir, se colo'­
que em discussão, porque é uma aflição muito gran­
de. Parece-me que o Senador Sérgio pediu vista;'é 
se ele pudesse trazer para,·na próxima sessão, dis~ 
cutirmos. , 

Então, como não é terminativa, temos a de Ci­
dade de Vitória, Estado do Espírito SantO, como item 2::: 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Sé­
nador Romeu Tuma, a Presidência acolhe a suges­
tão da Senadora Benedita da Silva, e vamos...(.',~: 
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A SENADORA BENt;DITA.DASILVA - Eu só Não bavendo:qüem 'qt.feira discuti-lo; passa-se . .' ,. . . 

queria fazer um adendo às palavras do Senador Ro- à votação. . 
meu Tuma em dois aspectos: o primeiro, que ele, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

'em sendo o Relator de todas essas matérias, possa permanecer sentados. (Pausa.) 
apenas dizer que o parecer é favorável ou contrário, Aprovado, com a ressalva da Senadora Bene-
mas de um em um; e o segundo, referendar um estor- dita da Silva. 
ço para que, na próxima sessão, as rádios comunitá- Item 4 - não terminativo: Projeto tle Decreto 
rias sejam colocadas ernvotação nesta Comissão. Legislativo nº 83, de 1997. Aprova o ato que renova 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - A Presidência a concessão outorgada à Radiodifusora de Londrina 
acolhe a sugestão da Senadora Benedita da Silva, Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
subsidiada pelos senadores Romeu Tuma e João em onda tropical na cidade de Londrina, Estado do 
Rocha no sentido de que será dispensada a leitura Paraná. Autor é o Poder Executivo e relator, o Sena-
na íntegra do parecer e apenas será feita referência dor Coutinho Jorge. 
à conclusão do texto. Peço ao Senador Romeu Tuma que se pronun-

Item 2 da pauta: Projeto de Decreto Legislativo cie sobre a conclusão do parécer. 
nº 95/97, que aprova o ato que renova a concessão O SR. ROMEU TUMA - Lida a ementa por 
da Rádio Capixaba Ltda. para explorar o serviço de V. EXª, o relatório é favorável em razão do atendi-
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Vi- mento de todos os requisitos legais e técnicos. 
tória, Estado do Espírito Santo. Autor é o Poder Exe- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda), - O 
cutivo e relator, o Senador Gerson Camata. parecer é favorável. 

Eu pediria ao Senador Romeu Tuma que, em 'Em discussão o parecer. (Pausa.) " 
substituição ao relator, manifestasse qual foi a con- Não havendo quem peça a palavra para discu-
clusão do relatório. tir, passa-se à votação. 

O SR. ROMEU TUMA - Já enunciada por As s,as e Srs. Senadores que o aprovam quei-
V. EXª a ementa, o parecer é favorável. ram permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em Aprovado, com a abstenção da Senadora Be-
discussão o parecer do relator, que é favorável à nedita da Silva. 

~ aprovação. Item 5: Projeto de Decreto Legislativo nº 97/97, 
Não havendo quem queira discuti-lo, passa-se que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 

à votação. Brasil Sociedade Ltda. para explorar serviço' de ra-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram diodifusão sonora em onda média na cidade de Vali-

permanecer sentados. (Pausa.) nhos, Estado de São Paulo. Autor é o Poder Execu-
Aprovado. tivo; relator, o Senador Romeu Tuma, a quem con-
A SRA., BENEDITA DA SILVA - Sr., Presiden- cedo a palavra. 

te, gostaria que fossem registradas as abstenções, O SR. ROMEU TUMA - Por ter preenchido to-' 
porque o Partido dos Trabalhadores se abstém de dos os requisitos técnicos e legais, somos pela habi-
votar essa matéria. litação à renovação da concessão. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda). -" O 
a abstenção da Senadora Benedita da Silva. parecer é favorável. 

Item 3 da pauta: Projeto de Decreto Legislativo Em discussão o parecer. (Pausa.) 
nº 99/97, que aprova o ato que renova a concessão Não havendo quem peça a palavra para discu-
da Rádio Brasil de Adamantina ,Ltda. para explorar tir, passa-se à votação. 
serviço de radiodifusão sonora em"ondas médias na As sr&l.s. e Srs. Senadores que o aprovam 
cidade de Adamantina, no Estado de São Paulo. Au- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
tor é o Poder Executivo e relator é o Senador João Aprovado, com a abstenção da SenadotaBe-
Rocha, aqui presente, para que eu pediria que apre- nedita da Silva. 
sentasse o parecer. Item 6: Projeto de Decreto Legislativo nº 71/97, 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, há que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
atendimento das exigências legais. O relatório.é fa- Marumbi Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
vÇ>rável. sonora em onda curta na cidade de Florianópolis, 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O Estado de Santa Catarina. Autor é o Poder Executi-
parecer é favorável. Em discussão o parecer do relator. vo e relator, o Senador Vilson Kleinübing. 
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,Em ~u~stit~içã9 .ao relator, peço ao'Senadqr i O SR. ROMEU TUMA "':" A . Rádio Ar~pongas 
Romeu Tuma que se manifeste sobre a conclusão preencheu a todos os requisitos técnicos. e 'Iegais, 
do relator. habilitando-se, portanto, à renovação da concessão. 

O SR. ROMEU TUMA - Atendido os requisitos É o parecer do Senador-Relàtor. 
técnicos e legais, o relator é pela habilitação à reno- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 
vação. discussão o parecer. (Paus~.) 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
conclusão do relatório apresentado pelo Senador' a discussão. 
Romeu Tuma em substituição ao relator, Senador Em votação. 
Vilson Kleinübing, é favorável. Os Srs. ·Senadores que o aprovam queiram 

Em discussão o parecer. (Pausa.) permanecer sentados. (Pausa.) 
, ,. Aprovado. .' .. " .. 

Não havendo quem peça a palavra para discutir, O SR. PR~SIDENTE (Joel de Hollanda) - Últi-
passa-se à votação. mo item da pauta. Prpjeto de Decreto Legislativo nº 136, 

As sr'ls e Srs. Senadores que o aprovam quei- de 1997. Aprova o ato que renova a concessão da 
ram permanecer sentados. (Pausa.) Rede Tocantins de Comunicação Ltda. para explorar 

Aprovado, com a abstenção da Senadora Be-, serviço de radiodifusão sonora em onda média,na 
nedita da Silva. Cidade de Porto Nacional, Estado de Tocantins. Au-

Item 7: Projeto de Decreto Legislativo nº 96/97, "tor: Poder' r=xecutivo; Relator: Senador Romeu 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada - Tuma. 
à Rádio Tropical de Itapacerica da Serra Ltda. para O SR. ROMEU TUMA - Preenchidos os requi-
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên- sitos técnicos e legais, habilitou-se à renovação da 
cia modulada na cidade de Itapacerica da Serra, Es- concessão. 
tado de São Paulo. Autor é o Poder Executivo e rela-· O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 
tor;o Senador João França. discussão o parecer. (Pausa.) . 

Concedo a palavra o Senador .João Rocha, em Não havendo quem peça'a 'palavra~ encerrada 
substituição ao Senador João França. a discussão. 

O SR. JOÃO ROCHA - Por atender todas as Em votação. 
exigências legais, o nosso parecer é favorável à re- Os Srs. Senadores que o aprovàm queiram 
novação da concessão à citada empresa. permanecer sentados. (Pausa.) . • , 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O Aprov~do. 
parecer do relator Senador João França, lido pelo Esgotada, portanto, a pauta extra, 'anão estan~ 
~enador João Rocha, é favorável ao projeto. do aqui a Senadora Emilia Fernandes, fica prejudica-
, Em discussão o parecer. (Pausa.) do o projeto em que s. Ex!! teria vot~ em separado. 

AgradeÇo o comparecimento de todos, e o Pre-
Não ~avendo quem peça a palavra, encerrada sidente Antonio Carlos Magalhães pede seja encer-

a discussão. rada a reunião, pois será necessário qUorum para 
Em votação. votação no Plenário do Senado' Federal. . : 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Esta' encerrada a presente reun!ão:' ~ 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção da Senadora Bene­

dita da Silva. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Item 

nº 8. Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 1996. 
Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Ara­
pongas S. A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Arapongas, 
Estado do Paraná. O autor é o Poder Executivo, e o 
Relator o Senador Levy Dias. 

Em substituição ao Relator, pediria ao Sena­
dor Romeu Tuma para pronunCiar a conclusão do' 
parecer. 

. ·(Levanta-se a reunião às 11h02min.) 

12 Reunião, Extraordinária, da 61 Ses'sãoLe-' 
gislativaExtraordinária da 50° Legi~làtura reaU: 
zada em 20 de janeiro de 1998. r '. • 

Ás onze horas do dia vinte de ja~~:irb de mil n'o~ 
vecentos e noventa e oito, na sala de reuniões dli 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senhor Senador Artur da Távola e 

',.' ) .. , 
com a presença dos Senhores Senadpr~s Franc~~\ 
lino Pereira, Élcio Álvares, Sérgio Machado, Ro·, 
berto Requião, Waldeck Ornelas, Emílià Fern~r:':; 
des, Nabor Júnior, Romeu Tuma, Vilson Kleinubing, 
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Hugo Napoleão, Leomar Quintanilha, Jonas Pinhei- O SR. P~~~IDI;NTE (Artur.clé\ 1ávola) - ,De-
ro, Júlio Campos, Joel de HOlianda, João Rocha, claro abertos os tràbaltfos dá 1ª Reunião Extraotdi~ 
Gerson Camata. João França, Beni Veras, Lauro nária da 6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª 
Campos, Levy dias, Leonel Paiva, Ramez Tebet, Legislatura, a realizar-se hoje, 20 de janeiro, terça-
Jefferson Peres, Lúcio Alcântara, Benedita da Silva, feira, às 11 :00 horas. Trata-se da mais esfuziante de 
Emandes Amorim e Regina Assumpção reúne-se a todas as reuniões desta Comissão, o que agrada 
Comissão de Educação.Deixam de comparecer, por enormemente a Mesa, que agradece a presença das 
motivo justificado,os Senhores. Senadores Édison srªs. e Srs. Senadores. 
Lobão, José Samey, Coutinho Jorge, Teotonio Vilela Há dois projetos na pauta, ambos de caráter 
Filho, Marina Silva, José Fogaça, Femando Bezerra, não terminativo: o Projeto de Lei da Câmara nº 50, 
Abdias Nascimento e Odacir Soares.Havendo núme- de 1997, que institui o Serviço de Radiodifusão Co-
ro regimental, abrem-se os trabalhos. A Presidência munitária e dá outras providências, tendo como Au-
dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é tor o Deputado Amaldo Faria de Sá e Relator o Se-
dada como aprovada.A seguir, o Senhor Presidente nado r Sérgio Machado; o segundo projeto refere-se 
passa a apreciação das seguintes matérias constan- à continuação da votação das emendas do Projeto 
tes da pauta. Item 01: Projeto de Lei da Câmara de Lei da Câmara nº 14, de 1996, que dispõe sobre 
dos Deputados n2 050, de 1997, de caráter não ter- a proteção da propriedade intelectual de programas 
minativo, de autoria do Deputado Amaldo Faria de de computador sob comercialização no País e dá 
Sá que "Instituí o Serviço de Radiodifusão Comuni- outras providências. 
tária e dá outras providências".O relator designado é Agradeço ao Senador Joel de Hollanda, que 
o Senador Sérgio Machado que apresenta parecer me substituiu na Presidência desta Comissão no pe-
favorável a matéria e pela rejeição das emendas (1 á ríodo temporário da minha enfermidade. Soube que 
13) apresentadas. O Senhor Presidente atende a so- o fez com todo zelo e proficiência, com o equilíbrio, e 
licitação de vista coletiva e marca para a próxima a qualidade ética e cultural que o caracterizam. Dei-
reunião a deliberação da matéria. Item 02: Projeto xo, pois, patente e público o agradecimento ao Se-
de Lei da Câmara dos Deputados n2• 014 de 1996, nador Joel de Hollanda. 
de caráter não terminativo, de autoria do Poder Exe­
cutivo que, "Dispõe sobre a proteção da propriedade 
intelectual .de programa de computador, sua comer­
cialização no país e dá outras providências". O rela­
tor designado é o Senador Roberto Requião e o pa­
recer, favorável, foi aprovado em 23 de outubro de 
1997, ressalvados os destaques, ora em votação. 
Atendendo a solicitação do relator da matéria, Se­
nador Roberto Requião, o plenário decide reiniciar 
a votação dos destaques na íntegra, anulando 
desta forma a deliberação sobre os quatro (04) pri­
meiros destaques, efetuada na reunião do dia 23-10-
1998~ A Comissão aprova os vinte (20) destaques 
de autoria do Senador Waldeck Ornelas e o pare­
cer do Senhor relator, Senador Roberto Requião 
tem aprovadas as emendas de n2s. 08, á 24 da 
Comissão ·d~Educação. O Senhor Presidente de­
termina que as Notas Taquigráficas sejam anexadas 
a esta Ata para a devida publicação. Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência encerra a reunião, ás 
doze horas e cincoenta e oito minutos, determinando 
que eu, Júlio Ricardo Borges Linhares, Secretário 
da Comissão de Educação, lavrasse a presente 
Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Senador Artur da Távola, 
Presidente da Comissão de Educação. , . 

Passa-se ao Item 1: Projeto de Lei da Câmara 
nº 50, de 1997, 'que institui o Serviço de Radiodifu­
são Comunitária e dá outras providências. Conce­
do a palavra ao Senador Sérgio Machado, para pro­
ferir o seu parecer sobre o projeto e as emendas 
oferecidas. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 50, de 1997 (PL nº 1.521, de 1996, na Casa de 
origem), instituiu o Serviço de RadiodifuSão Comuni­
tária. Na. Câmara dos Deputados, o projeto foi apro­
vado, nos termos' do substitutivo do Relator, ilustre 
Deputado Koyu Iha. 

É inegável o alcance social e a utilidade pública 
do projeto. A sociedade brasileira aguarda ansiosa­
mente a sua aprovação, conforme bem atestam as 
inúmeras manifestações recebidas pelos membros 
do Congresso Nacional e pelos debates que o proje­
to suscitou. 

Para melhor compreensão da importância do 
. tema, gostaria de citar uma parte da exposição de 
motivos do Sr. Ministro de Estado das Comunicaçõ­
es, que acompanhou o Projeto de Lei nº 1.788, de 
1996: 

UÉ inegável 'a importância do papel que uma 
estação de radiodifusão da modalidade ora proposta 
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desempenhará na sociàdade. ,S~rá: {lor intermédio' . . A . preténsão da ·ilustrê autora;: 'e'm que pese a 
dela que membros de uma comunidade poaerão sua· fundamentação, não pode' :prosperar Visto ·qtie 
conscientizar-se de suas próprias carências e recur- esbarra no próprio conceito da rádio comunitária de 
sos, necessidades e capacidades. A cultura, a arte, cobertura restrita, já que esta pretende cobrir apenas 
a educação, o folclore, dentre outros valores a se- as vilas, os bairros, ela tem 'uma cobertura restrita. 
rem preservados, terão nésse serviço um farte alia- Isto posto, voto pela rejeição da Emenda nº 1'. 
do. A discussão e a solução de problemas daeomuni- . A Emenda nº 2 pretende suprimir o § 1º do art. 
dade, as opiniões e sugestões de seus membros,a in- 4º do projeto -que, em sua redação original,· veda' o 
fonnação e a divulgação de suas iniciativas-encontra- proselitismo de qualquer natureza na programação 
rão um meio eficaz e eficiente de sua veiculação nas das emissoras de radiodifusão comunitária. 
emissoras com natureza e amplitude da modalidade 
da radiodifusão que ora se propõe seja instituída". 

A edição de uma lei sobre rádio comunitária 
tem o objetivo de disciplinar o assunto, já que, como 
é do conhecimento de todos, há centenas de rádios 
comunitárias instaladas sem autorização. Vale des­
tacar que a radiodifusão comunitária está sendo con­
cebida para transmissão em freqüência modulada. A 
potência e altura dos sistemas irradiantes estão sen­
do limitadas a um máximo de 25 watts-ERP e a trinta 
metros, respectivamente, a fim de possibilitar a ins­
talação de um maior número de estações e evitar a 
interferência com as demais emissoras. ,- -

Tendo em vista o congestionamento do espec­
tro de radiofreqüência, bem. como questões associa­
das a uma melhor identificação das emissoras, o nú­
mero de canais está sendo limitado a um, específico 
para o serviço de radiodifusão comunitária, podendo, 
em casos excepcionais, ser indicado um canal alter­
nativo. Diante do caráter social do serviço, a instala­
ção de estação será realizada por intermédio do Po­
der Federal. Ressalte-se ainda que a autorização 
terá validade de três anos, pennitida a renovação. 

A outorga do direito de exploração só terá 
como destinatárias fundações ou associações civis, 
sem fins lucrativos e com amplitude restrita à comu­
nidade. O serviço de radiodifusão comunitária não 
terá objetivo comercial. Como meio de controle so­
cial da atuação, o projeto prevê a instituição, pela 
entidade autorizada, de um conselho comunitário 
composto por representantes de entidades da comu­
nidade local. 

Parecer sobre as emendas. As cinco emendas 
apresentadas ao projeto são da lavra da nobre Se­
nadora Benedita da Silva. A Emenda nº 1 propõe al­
terar a redação do § 1º do art. 1º, com o fito de au­
mentar a potência de 25- para 75 watts-ERPea altu­
ra do sistema irradiante de até 30 metros para até 50 
metros. 

Justifica sua proposição pela necessidade de 
atendimento a situação diferenciada como aquelas 
que se verificam na Região Amazônica. 

A ilustre Senadora justifica a sua proposta -na 
necessidade de melhor adequàção do texto aos prin­
cípios constitucionais, retirando-lhe o asp~cto sen­
sor, camuflando a censura sob o pano escuso do 
proselitismo, necessário este em todos os aspectos 
da vida. Destarte, a Carta Política Pátria exclui a 
possibilidade de qualquer ação de censura; confor­
me expressamente consignado nos incisos V e IX do 
art. 5º e os art. 220 e 221. 

Não obstante a interpretáção do sistema jurídi~ 
co pátrio e do próprio projeto, desautoriza a conclu­

--são e que o projeto, na -sua redação original, impÕe 
a limitação à programação nonnal das rádios comu-
nitárias. . 

,I' 

Com efeito, os princípios esculpidos no art. 4º 
do projeto, admitem a liberdade de programação, 
sendo que seus parágrafos, dentre os quais o § 1 ~ 
questionado, devem ser interpretados em seu con­
junto. O conteúdo nonnativo do § 1 º impede, sim, e 
entendo que corretamente, que este importante ins­
trumento comunitário se transfonne em meio de dou­
trinação de qualquer espécie, com a utilização espe­
cífica para esse fim, afastando de sua destinação 
precípua consignada no art. 3º do projeto. 

Assim, louvando a intenção da autora da 
-emenda, ilustre Senadora Benedita da Silva, enten­

de> que o dispositivo que se pretende suprimir não 
tem o efeito prático apontado por S. EXª. Razão pela 
qual, rejeito a Emenda nº 2. 

A Emenda nº 3 propõe a supressão do art. 16, 
sob 'o argumento de que é inadmissível proibir a for­

. mação de rede por outro objetivo diante da função e 
do foco das rádios comunitárias que estão centrados 
no bem-estar da comunidade. ' 

Caberá à emissora comunitária, em benefício 
da comunidade que a acolher, abrir espaço' para a 
discussão democrática dós temas que afetam o seu 
dia-a-dia, sem a necessidade de formação de'rede:' 

É inconveniénte ao nosso juízo promover' á 
abertura para que eventualmente forme-se conglo:' 
merado de emissoras comunitárias, mediante a exis-
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tência de um :ou o~tro ponto em comum que gerará A Emenda n~ '7 tem por objetivo' suprimir o art. 
prejuízo para os t~mas realmente locais. 2º do proj~to. Tal artigo, em seu caput, submete as 

Assim, por razões de conveniência, levám~me rádios comunitárias às normas do Código Brasileiro 
a opinar pela rejeição da Emenda nº 3. de Telecomunicações - lei nº 4.117, de 1962, modi-

A Emenda nº 4 propõe a alteração da redação ficada pelo Decreto-lei n!! 236, de 1967 - e às de-
do art. 18, acrescentando a expressão ·ou nos mol- . rt:lais disposições legais. O parágrafo único do mes-
des das emissoras comerciais". No caput, a inclu- mo artigo prevê que a rádio comunitária obedecerá 
são de parágrafo onde determina a aplicação dos re- ao disposto no art. 223 da Constituição Federal. A 
cursos decorrentes do patrocínio recebido~ O eixo supressão proposta se faz sob a alegação de que o 
central da filosofia que fundamenta a existência do refendo Código não pode ser aplicado às rádio co-
serviço de radiodifusão comunitária é precisamente munitárias, em virtude de a emenda constitucional 
seu caráter coletivo, desprovido de qualquer vincula~ que modificou o art. 21 da Carta Magnà haver sepa-
ção a interesse comercial. A emenda proposta aten- rado a radiodifusão das telecomunicações. Aduz ain-
ta contra esse princípio ao possibilitar o patrocínio da a. justificativa da emenda o fato de a recente lei 
nos moldes daqueles aplicados pelas emissoras co- geral de comunicações não legislar sobre radiodifu-
merciais de programas por estabelecimentos priva- são. As rádios comunitárias 'continuam' incon-
dos com interesse mercantil ou que pode levar, na testavelmente, portanto, regidas pelo Código Brasi-
prática, à dominação desse importante instrumento leiro de Telecomunicações e por suas alterações 
comunitário por pessoas ou grupo de pessoas com posterior~&. 
interesses determinados, nem sempre coincidentes Assim, se acatada a supressão proposta pela 
com o das comunidades a que serve a emissora. ilustre Senadora, a consequente inexistência do pa-
.. Entendo, pois, inoportuna e in~onveniente a al- rágrafo único do art. 2º significaria omitir-se quanto a 

teração proposta, razão pela qual opino pela rejeição normas referente ao processo constitucional de con-
da Emenda nº .f . cessão, excluindó-se inclusive sua apreciação pelo 

A Emenda nº 5 propõe a inclusão de novo dis- Congresso Nacional, tal como prevista pelo art. 223 I 
positivo visando à criação de uma comissão esta- da Lei Maior. Por essas razões, opino pela rejeição 
dual, constituída por entidades de radiodifusão e Se- da emenda. 
cretaria Estadual do Ministério das Comunicações, ".' A Emenda n!! 9 pretende modificar a redação 
com a finalidade de prestar assessoramento técnico do art. 5º, de modo a obrigar o poder concedente a 
e realizar processos de acompanhamento, de im- destinar ao serviço de radiodifusão cClmunitária, em 
plantação e implementação dos serviços. Justifica- nível nacional, 30% dos canais de freqüência modu-
se a proposição na importância da articulação entre lada, isso porque a distribuição de canais segue uma 
as diversas emissoras em seus pontos comuns, uma série .de critérios técnicos específicos, . de acordo 
ajuda técnica e um suporte no processo de implanta- com o número de freqüência das cotas destinadas 
ção das emissoras, tudo almejando a garantia do al- ao ~rásil pelo organismo internacional regulador. As-
cance dos objetivos. . sim', por meio de aprofundados estudos do Ministério 

Não comungamos da idéia de que' qualquer da Comunicação, elabora·se o plano básico de dis-
conselho que não as próprias esferas comunitárias,. tribuição de canais, levando em conta, entre outros 
já previstas no art. 8º do projeto, possa ser construti- fatores como a qualidade dos sinais, a possibilidade 
vo para o alcance dos objetivos das rádios comunitá- de prejudicar outro executante de serviço de radiodi-
rias, uma vez que pode vir a constituir hipóteses de fusão sonora ede sons e imagens, assim como a 
tutela, dependência ou subordinação. Ademais, ca- . avaliação dos riscos de interferência na navegação 
berá ao poder constituinte estimular o desenvolvi- aérea e outras complicações que os novos canais 
mento do serviço em todo o território nacional, inclu- possam eventualmente trazer à radiodifusão local. 
sive com a organização de cursos destinados aos in~ Por essa razão, proponho a rejeição da emenda. 
teresses da operação de emissoras comunitárias; Há mais a Emenda nº 13, que chegou agora, 
conforme o art. 20. Isso posto, opino contrariamente da Senadora Benedita da Silva: "Após a entrada em 
à aprovação da Emenda nº 5. vigor dessa lei, fica estabelecido o prazo de 180 dias 

A ilustre Senadora Benedita da Siiva havia para que sejam reestruturadas as rádios comunitá-
• apresentado as Emendas de n!!s 6 a 12, tendo de- rias existentes, conforme as normas e preceitos defi-

pois retirado as de n!!s 6, 8, 10, 11 e 12. Então, nidos." Tal proposição significaria reconhecer tacita-
.cabe-nos emitir parecer sobre as Emendas n!!s 7 e 9. mente uma situação ilegal. Com isso, o poder conce-

". 
~. 

-. 
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dente estaria admitindo inclusive a continuidade, ain:e será' amplamente debatido, razão pela qual a ter-
da que temporária, de estações operando fora da ça-feira seria dedicada exclusivamente à" Comissão 
freqüência permitida, com os perigos de interferência de Educação. -
a que me referi quando da rejeição'da Emenda nº 9. O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Não 
Por essas razões, opino pela rejeição da emenda. havendo restrições à sugestão do Senador Elcio AI-

Posto isso, voto pela aprovação do Projeto de vares, consulto o Plenário. 
Lei da Câmara nº 50/97, nº 1.521/96 da casa de ori- O SR. SENADOR - Está perfeito. Cinco dias é 
gem, e-pelalejeição das Emendas nºs 1 a 13, apre- mais do que suficiente. 
sentadas néssa Comissão de Educação. 1 O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Para 

O SR: SENADOR - Sr. Presidente, peço vista. terça-feira, então, às 11 horas, marcamos a reunião 
· .. ' 

O SR. SENADOR - Sr. Presidente, também para essa discussão. 
,-'Peço vista. / Item 2 - Projeto de Lei da Câmara nº 14/96, 

O SR._PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con- que dispõe sobre a proteção da propriedade intelec-
ce<;to, então, vista coletiva. O Regimento Interno fa- tual de programa de computador, sua comercializa-
culta o prazo máxinio de cinco dias, que é o tempo ção no País e dá outras providências. Em reunião do 
que a Presidência determina para que voltemos a dia 23-10-97, esta Comissão aprovou o parecer do 
discutir a matéria. Senador Roberto Requião, ressalvados os desta-

/ O SR. SENADOR - Sr. Pr,sidente, faço ape- ques do Senador Waldeck Ome~as. , 
nas um apelo, se V. Exa me permitir. Estamos numa O SR. ROBERTO REOUIAO - Sr. Presidente, 
situação difícil no que tange às rádios comunitárias. peço a palavra pela ordem. 
Falo em nome da própria Polícia Federal, que tem O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Ape-
sido acionada com uma constância incrível. Em tese, nas peço a V. Exª para concluir a exposição, ao 
por falta de uma legislação, estão todas na ilegalida~ mesmo tempo em que solicito silêncio no plenário a 
de. Então, se pudéssemos realmente cumprir os pra- fim de que possamos dar continuidade aos nossos 

/' 'zos que V. Exa estabelece, seria importante para tra- trabalhos. Peço aos Srs. Assistentes que porventura 
zer a legalid3.de a algo que está sendo bastante in- estejam interessados no projeto anterior que conver-
crementado. Agradeço a V. Exa. sem sobre o assunto particular fora da sessão, para 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - V. Exa que possamos prosseguir com relativo grau de silên-
refere-se ao prazo de cinco dias? cio. A Mesa agradece a colaboração. 

O SR. SENADOR - Sim. ' Conforme se observa nas notas taquigráficas, 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con~ essa COrnissão também já votou as Emendas nºs 3, 

vocaremoS-;-dentro dos limites da nossa niovimenta- 5,6 e 7, sendo a reunião, naquela oportunidade, in-
ção de trabalho, para esse prazo de cinco dias úteis. terrompida por falta de quorum; Dessa forma, é pre-
Seria na sexta-feira próxima. tensão da Mesa, salvo opinião contrária do Plenário, 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, retomar a votação das emendas destacadas. 
peço a palavra pela ordem. Inicialmente, concederei a palavra ao Senador 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con- Waldeck Ornelas e, logo ~ seguir, ao Relator, para 
cedo a palavra pela ordem ao nobre Senador Elcio apreciarmos a Emenda nº 8. 
Alvares. " . O SR. ROBERTO REOUIÃO - Sr. Presidente, 

O SR. ELCIO ALVARES - Estamos realizando peço a palavra pela ordem. 
um esforço no Senado, do qual participam todos os O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Conce-
Senadores, para que venhamos cumprir rigorosa- do a p'alavra pela ordem ao Senador Roberto Requião. 
mente a pauta. Sugeri, a exemplo do que ocorreu "O SR. ROBEino REOUIÃO - Sr. Presidente, 
hoje, que fizéssemos uma reunião na terça-feira, registro meu protesto, como já fiz na· reunião ante-
porque daria margem, então, se for o caso, de re- rio r, sobre essas emendas aprovadas. Levantei o 
querermos o regime de urgência. protesto, como também o fez a Senadora Emilia Fer-

Assim, Sr. Presidente, faço essa sugestão. nandes, e as referidas emendas não foram aprova-
Consulto V. Exa e os demais Colegas da Comissão das. No meu entender, por um engano do Presiden-
sobre a possibilidade de votarmos terça-feira. Daría- te, ele considerou aprovadas emendas que haviam 
mos, então, prioridade à reunião de terça-feira da sido amplamente rejeitadas no Plenário. Eu, no mo-
Comissão de Educação. Faríamos um apelo aos ou- mento, disse que me retiraria da Comissão, porque 
tros Colegas, porque esse projeto é muito importante não aceitava unia votação forçada daquela maneira. 
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Como ., Governo tem ampla maioria nesta Comis- ouça o Sen.ador Waldeck 'Omelasl"aperTas· fazStldo-
são, sugiro que votemos asem~ndas, eliminemos . um pequeno· registro, não quanto ao mérito da dis-
essa dúvida que manchará o resultado da votação, cussão propriamente dita, mas para o precedente 
votemos essas emendas para que pelo menos a que iríamos abrir, porque, na convocação desta reu-
maioria do Govemo se expresse e eu não tenha a nião, está escrito que foram rejeitadas as Emendas 
obrigação de abandonar a Comissão dizendo que nºs 3, 5, 6 e 7. Abrir o precedente de votar novamen-
não houve uma votação, mas uma distorção. do re- te, tenho a impressão de que seria bastante· delies-
sultado. Chamo à colação o testemunho da Senado- do, mas, como Uder do Governo, evidentemente, o 
ra Emilia Femandes, se me for permitido. meu sentido é de colaboração, de diálogo para o en-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Com caminhamento desta matéria na mais perfeita nor-
a palavra a Senadora Emília Femandes. mal idade. ~ . I • 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presiden- Neste momento, passo a Liderança do Gover-
te, srª Senadora, Srs. Senadores, gostaríamos de no ao Senador Waldeck Ornelas, que encaminhará o 
registrar o que tivemos oportunidade de, pessoal- pensamento do Govemo. 
mente, extemar ao Presidente desta Comissão, Se- O SR. ROBERTO REQUIÃO - V.EXª me per-
nadar Artur da Távola. Estamos com as notas taqui- mite um aparte? Sou Relator da matéria. V. EXª pas-
gráficas. Estivemos presente durante toda a reunião, sa a Liderança do Govemo para o Senador Waldeck 
muito bem presidida pelo Senador Joel de Hollanda, Omelas, e eu me permito dizer a V. EXª, com todo 
mas, na nossa avaliação, na nossa interpretação e respeito, que assumo, nesta Comissão, a liderança 

. na de inúmeras pessoas, inclusive representantes dos interesses do usuário de softWare de computa-
da imprensa que estavam no local à época, houve dor. Não pretendo representar o Governo, pretendo 
um encaminhamento equivocado, ou uma interpreta- representar os interesses do povo brasileiro: 
ção do resultado e da forma como as emendas esta- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, te-
vam sendo apresentadas e registrado o resultado nho a impressão de que o Senador, Roberto Requião 
das emendas voto a voto. não interpretou bem as minhas palavras. O interesse 

O mesmo apelo faço a V. EXª, Senador Artur do Govemo é um interesse manifesto. O Govemo 
da Távola, para que não pairasse nenhuma dúvida: nunca escamoteou o seu ponto de vista aqui. E se o 

;:_ retomemos a votação, emenda por emenda. A base Senador Roberto Requião acredita que representa o 
do Govemo tem sua maioria, se desejar rejeitar ou usuário, muito mais ainda aqueles que têm a respon-
aprovar, poderá fazê-lo. O importante é que a Co- sabilidade de governar o Pars. A opinião do Senador 
missão de Educação do Senado Federal preserve, Roberto Requião é valiosa, mas prefiro ficar com a 
acima de tudo, a garantia de que o processo foi cor- opinião daqueles que têm a responsabilidade de go-
reto, foi legítimo e que todas as partes, a favor ou vemar o País no presente momento. 
contra, tiveram oportunidade de se manifestar. Portanto, com muito prazer, o Senador Wal-

Era o registro que gostaríamos de fazer, tendo deck Omelas assume o comandamento da opinião 
em vista a análise das notas taquigráficas da reunião do Govemo nesta reunião para aprovação do Proje-
e posições de inúmeras pessoas que estavam pre- to SoftWare. , 
sentes nesta sala, embora não possam, neste mo- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - O· Se-
mento, oficialmente se manifestar. nador Waldeck Omelas que apresentou os desta-

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, ques que são objeto desta discussão. De maneira 
peço a palavra, como Líder do Governo. que concedo a palavra a V. EXII, que já a havia soli-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Sena- citado, e logo após não posso deixar de concedê-Ia 
dor Elcio Alvares, o Relator da matéria, Senador ao Senador Joel de Hollanda, que tem um testemu-
Waldeck Omelas, havia solicitado a palavra antes de nho a dar, como Presidente, pela consideração que 
V. EXª. Se S. Ex!! abre mão, dou a palavra a V. Ex!! merece-de-todos-nó~ . 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, o O SR. WALDECK ORNÊi:AS~ Pelo visto, Sr. 
Relator da matéria é o Senador Roberto Requião. Presidente, continua o desentendimtmto quanto à 

Neste momento, quero dizer aos companheiros forma de se fazer o encaminhamento, ~o assim 
que dão sustentação ao Governo que o Senador que o Senador Requião falou que as emendas· foram 
Waldeck Omelas assume a Liderança do Govemo aprovadas. Não, as emendas fOram rejeitadas, e se 
para encaminhamento deste projeto da mais alta im- tivessem sido rejeitadas é que ele deveria reclamar, 
portância para o. País. Portanto, prazerosamente, mas não por terem sido aprovadas, porque as emen-

" 
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das são de sua autoria. EI~ continua- confuso nesta O SR. PRESIDENTE (J\rtur çj~ Távola) - Nor-
matéria. " mal mente fala o autor do destaque, fala o relator e 

Os destaques é que foram aprovados, e os abre-se a digcussão. Mas consulto o Plenário se 
destaques -rejeitam as emendas. Entretanto, quero nesse caso, quando a matéria já está suficientemen-
di19r a V. ExB que, encerrada a discussão, concor- te destacada, devemos fazê-lo. 

" daria' que fossem feitas as votações das quatro A impressão do Presidente é que não devemos 
-emendas para que não pairem dúvidas quanto ao fazê-lo, devemos exclusivamente votá-Ió, a menos 
entendimento -da votação. De resto, a posição do que haja manifestação em contrário do Plenário. 

, Governo -é a de defesa dos interesses do País. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Com peço a palavra pela ordem. 

a palavra o Senador Joel de Hollanda. O SR. PRESIDENTE ( Artur da Távola) - Pela 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente; ordem, Senador Roberto Requião. 

como V. ExB tem acompanhado, procurei na sua au- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em primeiro lu-
sência conduzir os trabalhas desta Comissão da for- gar, Presidente; penso que a última declaração do 
ma mais democrática possível, sempre ouvindo com Senador Waldeck ameias deixou claro o equívoco 
basta~te paciência, com bastante interesse todas as cometido por ele e pelo Presidente Joel de Hollanda. 
opiniões dos respeitados Senadores e Senadoras O Senador Waldeck ameias diz que me enganei 
que compõem esta Comissão. quando mencionei que havia aprovado as emendas. 

Com relação a essa vota~o, por se tratar de -Não -me-engallei. Apresentei emendas, apresentei 
uma matéria complexa, procurei fazê-Ia da forma um substitutivo composto de 37 emendas; Portanto,' 
mais tranqüila, mais racional possível para que os in- quando disse que as emendas tinham sido aprova-
ter~sses maiores do noss(' País, da nossa popula- das disse exatamente o que, na realidade, havia 

acontecido com entendimento contrário dos Senado-
ção, da sociedade fossem preserva~os. res Waldeck ameias e Joel de Hollanda. Mas a no-

Concordo, todavia, que em relação aos desta-' breza e a boa-fé dos dois Senadores está demons-
ques apresentados tivemos, em certo momento, trada no momento em que não se opõem que vote-
concordância com as votações procedidas, mas as mos' novamente. 
de nºs 3, 5 e 7 por questão de ponto' de vista de cbn~ Por outro lado, Sr. Presidente, a não ser que 
tagem de votos ,dos integrantes da Comissão a queiramos ver aqui outro rolo compressor acrítico, 
Mesa teve uma visão e os colegas Senadores e Se- temos que discutir emenda por emenda porque' a ab­nadoras que aqui estavam tiveram outro entendi-
mento, para nós, coma assessoria da Mesa, a base - soluta maioria dos Senadores que se encontram 

nesta reunião não participou do processo de discus-
do Governo tinha conseguido maioria e, portanto, tinha são do projeto e da apresentação do relatório. Esta- . 
aprovado o destaque do Senador Waldeck ameias e riam por isso votando orquestradamente, sob o co-
portanto recusado as emendas do Senador Roberto mando do Líder do Governo, e estariam me negando 
Requião. Mas, como me considero um democrata e a oportunidade de levantar as minhas razões, que 
acredito que não custa refazermos essa votação, considero sólidas e pertinentes. 
sou favorável e acolho as sugestões que aqui foram 
feitas no sentido de se fazer uma votação em globo O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) -- Sena-
e reexaminarmos essa questão. dor, não me oponho a que o Plenário se manifeste a 

favor da proposição de V. EXª. A mim me parece que 
.' O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Tenho do ponto de vista da discussão, essa matéria já está 

impressão, portanto, que há plena anuência de que feita. Não há dúvida sobre a discussão, mas sobre a 
se possa colocar em votação, não por nenhuma sus- interpretação na votação. Todavia, não 'me oponho 
peição de natureza ética, mas por razões de inter- que o Plenário se manifeste sobre a sua proposição, 
pretação. se V. ExB assim o desejar 

Infelizmente não poderei colocá-Ias em bloco O SR. ELelO ALVARES - Poderíamos discutir 
porque o Regimento não mo permite, razão pela as emendas ainda não votadas, Sr. Presidente. 
qual coloco em votação o destaque de nº 3 de auto- Também aceitamos a evitação do Senador Roberto 
ria do Senador Waldeck Ornelas. Requião de discutir a matéria. Mas com relação a 

O SR. SENADOR - Peço a V. ExB que oriente matérias já discutidas, data venia, apenas vamos' 
o Plenário no sentido de como deve ser feita a vota- . clarear uma votação que levantou dúvidas. Com 
ção, quem deve se manifestar e qual a .... todo o apreço ao Senador Requião, eu entendia, ou-
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vido evidentemente o Plenário, que votaríamos as 
emendas já discutidas, sem retomar a discussão so­
bre elas. mas discutirfamos'as 'outras, naturalmente, 
porque estamo~ fazendo um processo de renovação 
de votação e nâo de discussão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Com um quo­
rum que não participOu da votação original. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Colo­
co então .em votação, já que há controvérsia. 

Os Srs. Senadores ... 

A SRA. EMfuA FERNANDES - Pela ordem, 
Sr. Presidente. Entendo que poderíamos fazer breve 
encaminhamento e que fosse priorizado o autor da 
emenda e a Bancada do Governo, que é claramente 
contrária, e então teríamos duas considerações. Do 
contrário, acho que incorreremos em equívoco. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
Mesa faz uma proposta, já que deseja tudo às cla­
ras: que façamos o encaminhamento por meio da 
palavra do autor da emenda e do relator, ambos por 
cinco minutos. Em seguida, faremos a votarão. Se o 
Plenário estiver de acordo, procederemos dessa for­
ma. (Pausa.) 

Então com a palavra, o Senador Waldek ame­
Ias, autor do destaque, emenda nº 3. 

O SR. WALDEK ORNELAS - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, o Senador Roberto Requião 
foi bastante claro, ao reconhecer que S. Ex!! cons­
truiu na verdade um substitutivo a partir de 37 emen­
das. É, nesse caso, um substitutivo que modifica in­
teiramente o projeto; inclusive, descumpre acordo in­
ternacional que o Brasil assinou. Nesse sentido, 
aprovamos, acolhemos 17 'emendas - emendas de 
forma - e pedimos destaque para as outras 20, que 
objetivam fundamentalmente preservar a linha cen­
trai, a concepção do projeto. É o caso, por exemplo, 
dessa emenda nº 3 ao artigo segundo. Toda a con­
cepção da lei de software se apóia no princípio ou 
no mesmo tratamento dado às obras literárias, aos 
direitos autorais. Já a emenda do Senador Requião 
busca dar o tratamento de patente industrial, se 
apóia na lei de Patentes, descaracterizando inteira­
mente o projeto, além de desatender ao acordo trípli­
ce aprovado pelo Congresso Nacional desde 1994. 
O Brasil tem um acordo internacional aprovado pelo 
Congresso, ao qual a legislação específica sobre 
software tem que se ajustar. Por isto pedi o desta­
que: para rejeitar a emenda apresentada pelo Rela­
tor, Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Com 
a palavra o Relator. 

_ ........ a .... i" .. ~,·,r. oi&: oi Uh ... = = IA .. UI. .,,'UII', i ., 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a' máxima .. a!én_~o dbs senhores -Senadpres 
para que a Comissão de Educação não comete essa 
barbaridade, essa irracionalidade jurídica absoluta. 
Não se pode fazer uma lei que decida sobre o softD 

ware e remeter as decisões desta a uma outra que 
trata de direitos autorais de obra literária. Não se 
pode fazê-lo porque a qualquer momento que o Con­
gresso modificar a lei de direitos autorais de obras li­
terários estará, por vias oblíquas, modificando a lei 
de software. Aliás, não é a qualquer momento. Nes­
te momento, o Senado da República se prepara para 
votar uma lei de direito autoral de obras literários 
que tem como relator o Senador Romeu Tuma. Tra­
ta-se de uma incongruência absoluta, de uma irra­
cionalidade, de uma impropriedade, de um despau­
tério, de um absurdo sobre qual o Congresso Nacio­
nal não pode tropeçar. Tentei corrigir tal situação. Se 
estamos fazendo uma lei sobre software, que esta 
seja disciplinadora da matéria de software e não se 
reporte a uma outra que pode ser modificada a qual­
quer momento. Minha emenda é a seguinte: aplica­
se ao programa de computador o regime de prote­
ção à propriedade intelectual estabelecido nessa lei. 
Se o Senado resolver que programa de computador 
vincula-se à propriedade intelectual de obra literária 
não há mais o que votar, está feita a vinculação, que 
se regulamente tudo pela lei de propriedade intelec­
tual e que não percamos tempo nesta Comissão vo­
tando o que pode ser modificado amanhã, quando o 
Senador Romeu Tuma apresentar seu projeto no 
plenário do Senado. Justifico aqui em algumas li­
nhas. Pretendo ler. Justificação: esse emenda visa.a 
retirar da lei a inclusão da propriedade intelectual 
sob programa de computador no tratamento conferi­
do às' obras literárias pela legislação de direitos au­
torais e conexos. Na verdade, esse projeto perfaz 
todo um sistema específico de proteção autoral para 
programas de computador, não se tomando neces­
sário fazer remissão a outras legislações correlatas. 
Deve-se mesmo considerar que eventuais aplicações 
sobre outros direitos autorais possam vir, por analo­
gia, a ser aplicada aos programas de computador, 
embora acredite-se que serão completamente des­
necessárias em virtude da abrangência desse proje­
to. Nesse sentido, consideramos ser inadequada a 
remissão prevista no projeto, além do que poderá 
tornar-se de todo inconveniente, em caso de altera­
ções unilaterais da legislação sobre obras literárias, 
o que ocorre nesse momento no Senado da Repúbli­
ca com reflexos não desejáveis para a lei sobre pro­
gramas de computador. Portanto, em nome da racio-
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"alidade, do cartesia(lj$!11Q, dá .:objet!vida.~e, peço. Gonstituída por' assessores doS.~nado .. C:onsulte; 
aos senhores Senadores que eiiminem esS&-artigo, empresários e· usuários de ·computador. ·Contudo 
que aceitem minha emenda e que passemos a dis- vejo que temos aqui uma votação disciplinada da 
cutir dessa forma, e em conseqüência, o projeto de base do Governo. Em nome do respeito que tenho 
lefque disciplina a propriedade de software. aos meus· eleitores e às pessoas que me mandaram 

_ O, SR. PRESIDENTE ( Artur da Távola) - Em ao Congresso Nacional, não participarei da votação, 
votação a emenda n2 3. agradecendo, no entanto, a vossa intervenção. 

'..,. --Q .. SR. SENADOR - Peço a palavra, Sr. Presi-O ·SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
".,/dehte. Mesa lamenta não contar com V. Ex!!. 

. .' O SR. PRESIDENTE ( Artur da Távola) - É Em discussão a Emenda nº 5. (Pausa.) 
pela ordem ou sobre' a votação? . Concedo a palavra ao autor do destaque. Infe-

. O SR. SENADOR - É sobre a matéria. lizmente, não temos a presença do Relator para con~ 
,. O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Ha- tra-arrestar. 

víamos combinadó Senador, não desejo interrom- O SR. SENADOR - Para que, Sr. Presidente, 
per-lhe, que para uma maior rapidez, para uma es- a presença do Relator? 
pécie de entendimento em relação a essas emendas O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pela 
contestadas, só teriam acesso à palavra o relator e o sua inteligência e combatividade. 
autor do destaque. Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO -Sr. Presidente, O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
gostaria de um esclarecimento. a Emenda nº 5 reflete exatam~nte o que acabamos 
~- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pois não. de discutir: se a Lei de Softwares regula-se confor-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quem votar me os direitos autorais ou conforme a Lei de Paten-
sim votará pela manutenção da emenda? Quem-vo- teso No primeiro aspecto, no projeto original, a prote-
tarnão votará com o Senador Waldeck Ornelas su- ção é de 50 anos. No caso da Emenda, a proteção 
bordinando a legislação de computador à legislação fica reduzida para 20 anos. Adotar-se a emenda do 
de direitos autorais? Senador Requião significaria que aqueles softwares 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Sim. desenvolvidos no Brasil teriam uma proteção menor 
Quem votar sim votará de acordo com a emenda. do que a universalmente adotada - o mundo inteiro 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A minha emenda? adota 50 anos. Isso significaria que melhor fosse 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Os que se produzissem softwares na fronteira, num 

senhores Senadores que estiverem de acordo com a país vizinho do que no Brasil. Nesse momento, o 
emenda permaneçam como se encontram. (Pausa.) Governo brasileiro faz um esforço muito gr~nde para 

A emenda foi rejeitada. que o Brasil possa vir a ter uma participação de 1 % 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, nesse mercado mundial de proteção de softwares. 

sem que isso consista em um desagravo ou em uma Sendo assim, a posição é de rejeição da emen-
atitude pouco cortês com a Comissão, peço licença da, mediante a aprovação do destaque, lamentando 
a V. Ex!! para retirar-me porque não tem mais senti- ,profundamente a saída do Senador Requião. 
do algum continuar a discutir lei de software que O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
será regulada pela lei de direitos autorais. Mesa consulta o Plenário se existe algum Senador 

, O SR. PRESIDENTE ( Artur da Távola) - No- que deseja contra-arrestar as opiniões do autor do 
bre Senador Roberto Requião, V. Ex!! pode me dar destaque, nesse caso substituindo a palavra do Se-
um minuto de sua atenção? Gostaria de fazer um nador Requião. (Pausa.) 
apelo a V. Ex!!, um Senador apaixonado pelas idéias Não havendo quem pela a palavra, encerro a 
que tem e convicto delas. Nenhuma posição é inútil, discussão. 
Senador, ainda que possa eventualmente ser derro- Em votação a Emenda nº 5. 
tada. V. Ex!! tem argumentos e é importante que esta 
Casa os ouça e os discuta. Apelo, então, a V. Ex!!, Os Srs. Senadores que estejam de acordo com 
em nome da qualidade da sua presença e inteligên- . a emenda queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
cia, para que permaneça. Rejeitada. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, Passa-se à apreciação da Emenda nº 6. 
estudei essa matéria por seis meses e a ela me de- Concedo a palavra ao autor do destaque, Se-
diquei, com uma equipe de primeiríssima qualidade, nador Waldeck Omelas. 
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O SR. WALDECK ORNELAS - A Emenda nº 6 çia da discussão ~ da contradita, pergunto se algum 
busca estabelecer o registro para os direitos de que Sr .. Senador deseja'ser nomea:do Relato'r ad hoc' 
trata essa lei.' O destaque referente à supressão para discutir a matéria. 
dessa emenda - já que o § 3º estabelece que a pro- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, gos-
teção aos direitos de que trata essa lei independe de taria de fazer uma sugestão. Todos nós temos a hu-
registro ~ é líquido e certo e dispensa a criação de mildade de reconhecer que essa matéria é altamen-
um cartório para tratar desse assunto, não estando te técnica, e dois Senaclores, na área de sustenta-
sujeito a qualquer formalidade, inclusive registro. ção do Govemo, têm-se dedicado a ela: o Senador 
Esse é o sentido de ,manter a legislaçãcJloanterior, a Waldeck Omelas, que está assumindo agora a con-
versão original do projeto. dução dos trabalhos em nome da Liderança, e o Se-

Sr. Presidente, que esse projeto teve como Re- nador Lúcio Alcântara, que, tendo dado uma contri-
lator, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- buição magnífica a esse projeto, seria a pessoa ade-
dania, o Senador Lúcio Alcântara, que, inclusive, fez quada para nos ajudar a esclarecer pontos de uma 
várias modificações ao projeto oriundo da Câmara matéria altamente técnica. 
dos Deputados. Muitas das coisas que estão no texto Dessa forma, Sr. Presidente, faço essa suges-
que estamos discutindo é da sua lavra. tão, atendendo ao histórico do projeto, em cuja for-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Algum mação, como disse o Senador Waldeck bmelas, há 
Senador deseja contra-arrestar as palavras do Se na- uma contribuição muito vigorosa do Senador Lúcio 
dor Waldeck Omelas? (Pausa.) Alcântara. Evidentemente, a maioria do Plenário 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a deve ser ouvida. 
discussão. O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A par-

Em votação a Emenda nº 6: tir de agora, a matéria entra em discussão a matéria., 
Os; Srs. Senadores que estiverem de acordo com A palavra fica aberta a qualquer Sr. Senador. 

a emenda ql!Jeiram permanecer sentados. (Pausa.) Em discussão a Emenda nº 8. 
Rejeitada. Concedo a' palavra ao' autor do destaque, Se-
Passa-se à apreciação da Emenda nº 7. nador Waldeck Omelas. 
Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. O SR. WALDECK ORNELAS - O projeto diz 
O SR. WALDECK ORNELAS - A proposta do que os programas de computador poderão, a critério 

substitutivo, Sr. Presidente, retira a remissão à legis- do titular, serregistr~dos; o substitutivo obriga o re-
lação do direito autoral para harmonizá-Ia com a pro- gistro. . , 
posta de alteração do art. 2ª, que foi rejeitada. Des- Como já rejeitamos a emenda anterior, a minha 
sa forma, devemos, por coerência, rejeitar também posição é no sentido de que esta emenda também 
essa emenda. seja rejeitada, por uma questão de consistência e 

Veja V. Ex!! que há uma seqüência de propos- coerência do texto. 
tas que devem ser rejeitadas, porque são interliga- O SR. PRESIDENTE. (Artur da Távola) - Em 
das. Quer dizer, a decisão do Plenário em relação a discussão a matéria. 
uma emenda determina necessariamente, por coe- O Senador Lúcio Alcântara tem algo a dizer? 
rência, a rejeição das demais. Como disse o próprio Solicito ao autor do destaque e aos Srs. Sena-
Senador Roberto Requião, S. Ex!! construiu o substi- dores que considerem a hipótese de esclarecer a 
tutivo a partir de um conjunto de emendas, razão matéria em discussão, uma vez que esta reunião 
pela qual peço também a rejeição desta emenda. está sendo captada pela televisão e transmitida para 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A todo o País. 
Mesa abre a palavra para a consideração de algum Estou certo de que a população tem interesse 
Sr. Senador sobre a matéria, já que o Relator não de acompanhar, em pormenor, a discussão, o que a 
está presente. linguagem puramente técnica da nossa reunião às 

Não havendo quem peça a palavra, coloco em vezes dificulta. Deixo essa sugestão ao Plenário. 
votação a Emenda nº 7. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, gos-

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram taria de voltar, mais uma vez, ao assunto. O Sena-
permanecer sentados. (Pausa.) dor Waldeck Omelas deixou claro - o interessante é 

Rejeitada. que estão presentes Senadores do Bloco de Oposi-
A partir de agora, não estão mais em votação ção, e alguns podem divergir - que há uma conexão 

as emendas chamadas contestadas. Pela importân- entre todas as emendas. Se uma for recusada, prati-
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camente o sistema estará derrubado. Enlãó; góStapa. do Governe, seja da cása Civil, seja do Ministério do 
que V. Ex!! submetesse ao Plenário a idéia dé en- Com·ércio, seja do Ministério das Rel~ções Exterio-
contrarmos uma forma regimental para votarmos a res e com as mais diferentes entidades de usuários, 
emenda com base na coerência do procedimento de produtores de softwares etc. - são várias delas -
inicial. sobre esse tema, até produzirmos um relatório que 

V. Ex!! tem razão. Já tive a humildade de con- harmonizasse essas diferentes tendências, mas que 
fessar que essa matéria de software é bastante sobretudo respeitasse compromissos internacionais 
complicada. Principalmente os Senadores do Bloco assumidos pelo Brasil. Veja bem: junto com a lei de 
da Oposição deveriam sustentar os pontos de vista patentes, de tramitação extremamente debatida aqui 
que poderiam suscitar dúvida na aprovação da ma- neste Senado, depois a lei de ?, da qual também fui 
téria. No entanto, lembro o taciocínio preliminar le- relator,. e agora a lei do software. Isso tudo é um 
vantado pelo Senador de que existe conexão entre conjunto de providências legais que visam a inserir o 
todas as emendas. Sendo assim, nós aprovaríamos, Brasil, gostemos ou não, nesse mundo internacional 
sem prejuízo do debate que poderia instalar-se, res- da globalização, da competição, do respeito à pro-
peitando o texto regimental. priedade intelectual e assim por diante. Portanto, o 

Como a Secretaria já me comunicou que é projeto respeita esses compromissos. Um dos mais 
possível, Sr. Presidente, fica ao seu alvedrio, logica- importantes é a Convenção de Berna. É a Conven-
mente, dar esse encaminhamento, não obstante os ção de Berna que estabelece as obrigações dos paí-
esclarecimentos que podem ser prestados, por meio ses em relação a direitos autorais etc., e depois essa 
da TV Senado, a todos aqueles que acompanham o comparação que se estabelece entr.e o software e o 
debate dessa matéria sobre o software. direito autoral. 

Gostaria qu~ fosse ouvido os Senadores Lúcio 
Alcântara e Waldeck ameias, . porque se trata de 
uma matéria rigorosamente técnica, e não tenho um 
conhecimento maior para aprofundar o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
chamado à colação mais de uma vez, primeiro dese­
jo dizer o seguinte: essa matéria foi examinada por 
mim, como relator, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, ela foi ao Plenário, em regime 
de urgência, o Senador Roberto Requião naquele 
momento achou que era útil que se ouvisse a Co­
missão de Educação, as Lideranças concordaram 
em retirar a urgência, o projeto veio à Comissão de 
Educação, onde se encontra sob análise há muito 
tempo, e o Senador Requião produziu um substituti­
vo ou, pelo menos, um grande número de emendas 
que alteram substancialmente o projeto tal como foi 
elaborado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sob a minha relatoria. Mas, em primeiro 
lugar, devemos fazer justiça porque muitas das su­
gestões, muitas das idéias eu mesmo informalmente 
troquei muitas vezes impressões e opiniões com o 
Senador· Requião, e muitas idéias dele, muitas su­
gestões dele foram acolhidas. Quer dizer, esse pro­
jeto não tem, de maneira nenhuma, como poderia 
parecer, uma característica imperial de que a vonta­
de de alguém ou de um grupo queira se sobrepor, 
deixanao de examinar as diferentes sugestões. Eu 
mesmo conversei exaustivamente com autoridades 

E o Senado introduziu, não por mérito meu, 
mas do debate, da discussão e da manifestação da 
sociedade, uma coisa importantíssima em relação 
ao projeto da Câmara: ele reforçou o direito do con­
sumidor; esse projeto introduz aí o elemento novo 
que é a obrigação de as empresas produtoras de 
softwares, de comercialização etc., darem assistên­
cia técnica e garantia aos consumidores. Isso é uma 
coisa muito importante. Não ficamos só no Código 
de Defesa do Consumidor; estabelecemos obrigaçõ­
es específicas, frutos do debate e da discussão que 
travamos. 

Então, Sr. Presidente, na verdade as modifica­
ções introduzidas pelo Se1ador Requião partem de 
uma visão absolutamente antagônica a esses com­
promissos internacionais que o Brasil já firmou: um 
deles, recente, que é o ?; a Convenção de Berna e 
assim por diante. Então, não podemos ignorar essas 
responsabilidades que o Brasil assume perante a co­
munidade internacional. Ao lado disso o Senador 
Requião tem dito em algumas ocasiões que se preo­
cupa de ·um menino, um filho dele, uma criança co­
piar um programa dele e ser penalizado. Isso não 
existe. Não existe porque a penalização só vem 
quando ela é feita para fins comerciais, fins de co­
mercialização. Então não é alguém tirar uma cópia ... 
Quer dizer, o Brasil ou dá esse passo ou vai ficar 
marcando passo. É uma aventura e, como toda 
aventura, é cheia de dificuldades, de percalços, de 
problemas, de incertezas, de inseguranças, mas é 
como ~u~m adquire uma espécie de maturidade, a 
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responsabilidade pelos seus atos. Então, não temos 
como fugir disso. Ou, do .c~>ntráriQ,:vamos, ficar ~ 
margem de todo esse processo e, dentro desses ba­
lizamentos gerais, fizemos o melhor possível. Inclu­
sive, há vários interesses contraditórios nesse con­
texto, mas nos guiamos pelo que seria o interesse 
do País e do consumidor. 

O que o Senador Waldeck ameias diz é verda­
de. Essas emendas todas têm desdobramento e se 
ir.terligam: se se acolher uma, ela deixa de ter sen: 
tido porque já foi prejudicada anteriormente. E 
uma questão de concepção do projeto. Volto a di­
zer: o projeto foi, em muitos casos, enriquecido por 
contribuições do Senador Roberto Requião; no en­
tanto, chegamos a um ponto em que não foi possível 
conciliar. 

O SR. ELCIO ALVARES - V. EXª permite-me 
um aparte para deixar clara essa posição? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 
O SR. ELCIO ALVARES - V. EXª expõe muito 

bem a questão. Não há nenhuma manifestação im­
perial. Foram acolhidas as emendas do Senador Ro­
berto Requião porque a maioria entendeu que elas 
enriqueciam - conforme V. Exª mesmo ressaltou - o 
projeto. 

Estamos assumindo uma posição de responsa­
bilidade e toda a Comissão, louvando-se nos dois 
colegas que estudaram a matéria a fundo, está 
consciente de que está praticando uma política em 
favor do País. 

Portanto, fica esclarecido que não se trata de 
rolo compressor, não é uma medida imperial, não é 
uma ação previamente combinada, tanto que alguns 
companheiros estão participando do debate neste 
momento. E eu mesmo - confesso a V.EXª -, como 
Líder, tenho obrigação de conhecer o projeto; mas, 
começo a tomar conhecimento mais profundo dele 
neste debate que está se realizando na Comissão 
de Educação. 

Fica claro, Senador Roberto Requião, que, em 
nenhum momento, houve desapreço pela sua parti­
cipação; pelõ contrário, V. EXª foi homenageado, se 
não me éngano, peia aprovação de dezessete 
emendas. 

Assim, entendo que a Comissão está inteira­
mente à vontade .para decidir em favor do País. 

O SR.' PRESIDENTE (Artur da Távola) - Feitos 
os esclarecimentos, em votação a Emenda nl! 8. 

Os Sre. Senadores que estiverem de acçrdo 
com a mesma permaneçam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

Em votação a Emenda nll 11, destaque do Se­
"nad9r VJalde~k Ornela$.· 

Concedo a palavra a S. EXª. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

a Emenda nl! 11 diz respeito ao inciso I, art. 61!, que 
, diz o seguinte: 

Art. 61! - Não constitui ofensa aos direitos do ti­
tular do programa de computador: 

I - reproduçãJ em um só exemplar de cópia le­
gitimamente adquirida ... 

A emenda do Senador Roberto Requião exclui 
a referência a ·um só exemplar". A redação do Pro'­
jeto de Lei nl! 14, da Câmara dos Deputados, com­
plementar, é mais precisa. De modo que, o objetivo 
é exatamente manter a redação original. Aliás, o Se­
nador Lúcio Alcântara teve agora a oportunidade de 
se referir a essa questão especificamente. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távol~) - Em, 
discussão a emenda. (Pausa.) '. 

Não havendo quem p~ça a palavra, encer-ro ... a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiraf!l 
permanecer sentados. (Pausa.) , 

Rejeitada. " 
Em discussão a Emenda nl! 15. 

Concedo a palavra o relator o autor do ~esta­
que, Senador Waldeck Ornelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
esse é um dos artigos que!ol'introdu'zido na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania pelo pare­
cer do Senador Lúcio Alcântara, isto é, a Em~nda nl! 1 
daCCJ. 

O art. 81! do projeto diz que o contrato de licen­
ça de uso de programa de computador, o documen­
to fiscal correspondente, os suportes físicos com as 
respectivas embalagéns, deverão consignar, de for­
ma facilmente legível pelo usuário, o prazo de vali­
dade técnica da versão comercializada. 

A emenda do Senador Roberto Requião espe­
cifica qual seria esse prazo de validade e, também, 
que o mesmo deveria constar em vários itens, tais 
como: o contrato de licença do uso, do documento 
fiscal, do suporte físico, etc. . 

A proposta da CCJ, todavia, deixa a critério do 
titular do direito .OU de quemcomercializa o progra­
ma de computador estipular o prazo de proteção, 
obedecendo aos parâmetros gerais do Código de 
Defesa do Consumidor,como dizia ainda há pouco o 
Senador Lúcio Alcântara. 

," 
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A obrigatoriedade de fixar tal prazo em mais de A emenda do Senador Roberto Requião esta-
url) item além da embalagem dificuítará ~ comerciali- belecia: divulgar"sem, ônus adicionais e, correções 
zação, 'rE~sultando'em maior preço ao consumidor. de eventuais erros ... 

Assim sendo, o destaque visa a rejeição da O sR'. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Per-
emenda. mita-me interrompê-lo, Senador Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em A Mesa faz um apelo aos ilustres repre-
discussão a Emenda nº 15. (Pausa.) sentantes da Imprensa: na hipótese de entrevista-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a rem o Senador Lúcio Alcântara, no que fazem muito 
discussão. . bem, o façam fora do recinto para que possamos ter 

Em votação. o silêncio necessário à continuação dos trabalhos. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Continua com a palavra o nobre Senador Wal-

permanecer sentados. (Pausa.) deck Omelas. 
Rejeitada. O SR. WALDECK ORNELAS - Como a garan-
Em discussão a Emenda nº 16. tia já se encontra,no Código de Defesa do Consumi-
Concedo a palavra ao autor do destaque, Se- dor e por uma questão de consistência do texto, que 

nador Waldeck Omelas. faz parte da Emenda nº 2 da CCJ, o que se quer é 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, manter a supressão desse dispositivo. 

trata-se de um artigo modificado por emenda do Se- O destaque tem por objetivo rejeitar a emenda. ' 
nador Lúcio Alcântara na Comissão de Constitllição, O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 
Justiça e Cidadanià. Diz a emenda: 'aquele que co-discussãQa emenda. (Pausa.) 
mercializar programa de computador quer seja titular Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
dos direitos, quer seja titular dos direitos de comer- discussão. 
cialização fica obrigado, no território nacional, duran- Em votação. 
te o prazo de validade técnica da respectiva versão, Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
a assegurar aos respectivos usuários a prestação de permanecer sentados. (Pausa.) 
serviços técnicos complementares relativos ao ade- Rejeitada. 
quado funcionamento do programa, consideradas as O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 
suas especificações. S. Ex!! busca, assim, defender discussão a Emenda nº 20. 
os interesses do consumidor. Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 

A emenda do Senador Roberto Requião faz re- Omelas, autor do destaque. 
ferência ao prazo de garantia de assistência técnica, O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
suporte técnico, etc., que rejeitamos na Emenda nº 11. esse al)sunto também faz parte da Emenda nº 2, da 

De maneira que, para mantermos a coerência CCJ, introduzida pelo Senador Lúcio Alcântara. 
com a redação do artigo'anterior, é necessário rejei- Estamos acolhendo uma emenda introduzida 
tar essa emenda. pelo Senado Federal na Comissão de Constituição, 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em Justiça e Cidadania desaconselhando a sua modifi-
discussão a Emenda nº 16. (Pausa.) cação. Para manter coerência com a redação do art. 82, 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a aprovado por nós, é preciso que essa emenda seja 
discussão. rejeitada. 

Em votação. O texto introduzido pela Comissão de Consti-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram tuição, Justiça e Cidadania diz que: a obrigação per-

permanecer sentados. (Pausa.) sistirá no caso de retirada de circulação comercial do 
Rejeitada. programa de computador, durante o prazo de valida-
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em de, salvo justa indenização de eventuais prejufzos 

discussão a Emenda nº 17. (Pausa.)' causados a terceiros. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 

Omelas, autor do destaque. discussão a Emenda nº 20. (Pausa.) 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

a emenda se refere a uma garantia que já se encon- discussão. 
tra assegurada pelo Código de Defesa do Consumi- Em votação. 
10r, qual seja: divulgar, sem ônus adicional, as cor- Os Srs. Senadores que a aprovam qúeiram 
reções de evertuais erros. permanecer sentados. (Pausa.) 

.-
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Rejejt~da. 

O SR. PRESIDENTE (Artur- da Távola) "'- Em 
discussão a Emenda nº 22. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 
ameias, autor do destaque. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
a Emenda nº 22 diz respeito ao art. 11 do projeto: 
Violar direitos do autor de programas de computa­
dor. A pena de detenção será de seis meses a dois 
anos ou multa. A emenda do Senador Roberto Re-
quião prevê o seguinte: para quem reproduzir pro­
grama de computador por qualquer meio, no todo ou 
em parte, sem a autorização expressa do autor ou 
de quem o represente, a pena será de uma multa de 
500 a 2.500 dias/multa. 

o destaque objetiva rejeitar a emenda. A pro­
posta do substitutivo restringe a violação, para fins 
penais, apenas das hipóteses de reprodução não 
autorizadas. Não estende a proteção, portanto, aos 
demais direitos do autor de programa de computador 
como adaptação, aluguel, tradução, alteração, co­
municação ao público, etc, direitos estes conferidos 
pelo próprio projeto de lei, de acordo com a Lei dos 
Direitos Autorais e conexos. Dessa forma, o disposi­
tivo permite sua violação impunemente. Além disso, 
o sistema de penalização proposto - fixação apenas 
de multas -:- equivale praticamente à discriminação 
da violação em relação à lei atual. Tendo em vista o 
princípio de que a lei mais benéfica retroage aos ca­
sos anteriores, esse dispositivo favorecerá as situa­
ções hoje apenadas, que significará, na prática, a re­
dução da proteção, contrariando princípios firmados 
no acordo tríplice. -\ 

Dessa maneira, o destaque objetiva a rejeição 
da emenda.' 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 
discussão. (Páusa.) . 

Não havendo quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em discussão a Emenda nº 23. 
Com a palavra o autor do destaque, Senador 

Waldeck ameias. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

srªs e Srs. Senadores, também aqui há uma ques­
tão de incoerência. Quer dizer, diz respeito ao § 1º 
do mesmo artigo. A rejeição da emenda tem em vis­
ta manter a coerência com o caput do artigo que 
acabamos de aprovar. 

Dessa maneira, a justificativa é a mesma que 
acabei de dar. -

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola):... Em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores -que aprovam a emenda 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em discussão a Emenda nº 24. 
Com a palavra o autor do destaque, S~nador 

Waldeck ameias. I 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, trata-se do § 2º do mesmo 
artigo. Ela é conexa com à do caput do art. ~ 3, ra­
zão pela qual o destaque objetiva rejeitar a emenda. 

Na verdade, essas quatro emendas apresenta­
das poderiam ter constituído uma emenda só, pois 
elas modificam o caput em três parágrafos do mes­
mo artigo. 

Dessa maneira, a justificação é a mesma. 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 

discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, en­

cerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em -discussão a Emenda nº 25. 
Com a palavra o autor do destaque, Senador 

Waldeck ameias. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

srªs e Srs. Senadores, o mesmo se dá com relação 
a esta emenda, porque ele remete ao art. 8º da lei e 
estabelece também a pena em termos de multa. 

Desse modo, a justificativa é a mesma do ca­
put do art. 13. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em discussão a Emenda nº 26. 
Com a palavra o autor do destaque, Senador 

Waldeck ameias. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

srªs e Srs. Senadores, este é uma artigo introduzido 
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, pelo Senador Roberto Requiio ~ue esfétbeleceque Não havendoqüém'ql!elra~tisa~ qá palavra, en-
as multas podem ser aumentadas até o triplo se o cerro a discussão. 
juiz considerar que, em virtude da situação socioeco- Em votação. 
nômica do réu, são ineficazes, embora aplicadas do Os Srs. Senadore~ que aprovam a emenda 
máximo. Como rejeitamos as multas, por uma ques- queiram permànecer sentados. (Pausa.) 
tão de consistência do projeto, da sua e-oerência in- Rejeitada. 
tema, esta emenda também deve ser rejeitada. . Em discussão a Emenda nº 32. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em Com a palavra o autor do destaque, Senador 
discussão. (Pausa.) Waldeck Ornelas. 

Não havendo quem queira usar da palavra, en- O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
cerro a discussão. srªs e Srs. Senadores, a Emenda nº 32 diz respeito 

Em votação. ao § 2º do art. 12 do projeto que institui: "( ... ) Inde-
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda pendentem&nte, de ação cautelar preparatória, o juiz 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) poderá conceder medida liminar proibindo ao infrator a 
Rejeitada. prática do ato incriminado nos termos deste artigo". 
Em discussão a Emenda nº 27. O Senador Roberto Requião propôs suprimir 
Com a palavra o autor do destaque, Senador esse dispositivo. O destaque tem o sentido de rejei-

Waldeck Omelas. tar a emenda supressiva do Senador' Roberto Re-
O SR. WALDECK ORNELAS _ Sr. Presidente, quião, porque não se trata do caso.de conferir ao 

srªs e Srs. senadores, também trata-se de um artigo juiz poderes para atuar de ofício. Afaculdade conce-
novo, introduzido pelo Senador Roberto Requião, dida ao juiz é a de conceder 'liminar no bójo da pró-
que se propõe rejeitar, pois a sanção prevista estipÍJ~ pria ação principal, Independentemente da ação cau-
la o mesmo tratamento para infrações diferenciadas, telar preparatória. O destaque é no sentido de rejei-
sendo, portanto, inadequada e injusta. Além disso, tar a emenda supressiva. 
poderá ensejar prejuízo à própria Administração PÚ- O SR. PRESIDENTE (Artur da,Távola) - Em 
blica, que ficaria impedida de adquirir bens e servi- discussão. (Pausa.) 
ços de tais pessoas. Ademais, trata-se de matéria Não havendo quem queira'discutir; em votação. 
estranha ao objeto desta lei, uma vez que diz respei- 05 Srs. Senadores que estão de acordo com a 
to ao âmbito da Lei de Licitações. emenda permaneçam sentados'. , .•. 

O destaque tem o sentido de rejeitar a emenda. Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em Em discussão a Emenda nº 34." • 

discussão. (Pausa.) ..,.. Com a palavra o autor do destaque, Senador 
Não havendo quem queira usar da pal~"ra, en- I Waldeck·Omelas. " .' 

cerro a discussão. ·0 SR. WALDECK ORNELAS·...;. O sentido do 
, ,E~.voi~çãO.""' destaque é rejeitar a emenda introduzida pelo Sena-

Os Srs. Senadores que aprovam a emendà dor Roberto Requião. Há uma emenda já introduzida 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

no caso, pelo Relator, Senador Lúcio Alcântara. O § 4º 
Rejeitada. do art. 13 estabelece que "na hipótese de serem 
Em discussão a Emenda nº 28. apre~entadas em juízo, para defesa dos interesses ! 

, Com a palavra o autor do destaque, 'Senador de quaisquer da's'partes, informações' que se carac-
. Waldeck Omelas. .... terizam como confidenciais, ,deverá o juiz determinar 

. O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, . que o processo prossiga em segredo de justiça, ve-
srªs e Srs. Senadores, a Emenda nº 28 retoma dado o uso de tais informações à outra parte para 
aquela discussão inicial: se o projeto se reporta à Lei outras finalidades". Isso foi o que introduziu o Sena-
do Direito Autoral ou à Lei de Patentes, 'o que já foi dor Lúcio Alcântara, na Comissão de. Constituiçãó, 
acolhido pelo Plenário. Justiça e Cidadania. 

. Dessa maneira, para manter coerência com a Rejeitamos a emenda do Senador Roberto Re-
lei de Direito Autoral, o destaque objetiva rejeitar a quião, porque a inclusão da expressão "após reque-
emenda. , rimento do detentor dos direitos sobre as mesmaS" 

O ·SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em poderá impedir que uma parte interessada no pro-
'discussão. (Pausa.) cesso, por exemplo, titular do direito de comerciali-

. ... 
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zação do p~ogra~a de. cOlDputador, solicite sj:!gredo I?e~s<?as intereSS51das. Desde o iRício acompanha~' 
de justiça, poi~ a mesma não detélT) os direitos: so- mos o parecer:do Senador Robérto Requião. Embo-
bre as informações sigilosas. O destaque é 'para re- ra seja uma matéria profundamente técnica, tivemos 
jeição da emenda. o cuidado preliminar de analisar as emendas, de nos 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em assessorar e de debater as questões; Sabemos do 
discussão. (Pausa.) belo e consciente trabalho e da ótima assessoria 

Não havendo quem queira discutir, em votação. que o Senador Roberto Requião teve para 'chegar às 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda suas conclusões. Vimos claramente aqui que o seu 

permaneçam sentados. parecer foi alterado. Bastava a leitura da justificativa 
Rejeitada. de cada emenda e teríamos a presença concreta de 
Emenda nº 35. que o princípio que norteou a análise do Senador 
O SR. WALDECK ORNELAS - A Emenda nº 35 Requião foi um e o que norteou a decisão da maioria 

resulta de um parágrafo proposto pelo Senador Ro- dos partidos do Governo ~ que garantiram a modifi-
berto Requião estabelecendo que prescreve em cin- cação na Comissão - foi outro. Não concordamos, 
co anos a ação civil prevista nesse artigo, contados mas respeitamos a decisão da maioria. 
da data em que se deu a violação. O destaque tem o Para fins de registro, eu gostaria de dizer que 
sentido de rejeitar a emenda, pois tal dispositivo já votei favoravelmente ao parecer do Senádor Roberto 
está previsto na Lei de Direito Autoral, a Lei nº 5.988, e Requião, na íntegra. Na reunião desta manhã, votei 
no Código Civil, tomando-se, dessa maneira, desne- pela manutenção das emendas apresentadas por S. 
cessário.' O destaque visa rejeitar a emenda.'~ EXª e, portanto, contra os destaques apresentados 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Em pelo ilustre Senador Waldeck Ornelas, pelo entendi-
discussão. ' mento, pela forma como avaliamos - atentamente -

Não h.élvendo quem queira discutir, em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com a 

emenda permaneçam sentados. 
Rejeitada. 
Concluída essa etapa, informo à Comissão que 

fica... L' •. 

A SRA. EMrLlA FERNANDES - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Ape­
nas para concluir a informação da . Mesa, Senadora. 
Em seguida dou a palavra a V. Exª, com muito prazer. 

Fica aprovado o, parecer do Relator, Senador 
Roberto . Requião, acompanhado das seguintes 
emendas: Emendas de,nºs 1, 2,·4, 9, 10,12,13,14, 
18,19,21,29,30,31,33,36 e 37. Ou seja, há 17 
emendas aprovadas que se agregam ao texto do Sr. 
Relator, Senador Roberto Requião, a quem, na au- ' 
sência, cumprimento pelo trabalho realizado. Cum­
primento também a Comissão p~lo esforço de con-

·cluir matéria.de suma importância como esta. 
Com a palavra, pela ordem, a Senadora Emília 

. ,Femandes. ., 
O SR:.ELCIO ALVARES - Em seguida, Sr. 

Presidente, gostaria de ter a palavra. 
A SRA. EMrLlA FERNANDES - Sr. Presiden­

te, para fins de registro, gostaria de dizer que lamen­
·to profundamente que o debate desta matéria não 
tenha ocorrido· como deveria, pela importância do 
tema, pelas repercussões, pelo alcance que trará à 
sociedade brasileira, aos usuários, enfim, a todas as 

I 

a matéria. 
SR. WALDECK ORNELAS - Nobre Senadora, 

V. EXª me permite um aparte? Gostaria apenas de 
'dizer que os meus destaques foram fruto do déba­
te. O parecer do Senador Roberto Requião foi lido, 
em sua íntegra, em reunião anterior desta Comis­
são, e debate sobre a matéria houve nesta Casa, 
não apenas na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania como também na Comissão de Edu­
cação, tendo sido introduzidas várias emendas na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
aqui acolhemos. 

Optamos por manter as emendas apresenta­
das, formuladas" estruturadas pelo' Senador Lúcio 
Alcântara na CCJC, em detrimento das emendas 
apresentadas pelo Senador Roberto Requião, que, 
como disse V. Exª, refletem uma outra concepção, que 
fere acordos internacionais assinados pelo Brasil. 

Aliás, lembro-me muito bem que as pessoas 
que querem hoje subordinar essa lei à Lei de Paten­
tes são as mesmas que eram contra a aprovação da 
Lei de Patentes . 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Agradeço ,o 
aparte de V. EXª, Senador Waldeck Omelas e reafir­
mo a minha posição. 

O assunto foi estudado. E o questionamento, 
até do Sr. Relator, é que as matérias são estudadas 
amplamente, durante seis meses, são debatidas e, 
no entanto, quando 8' decisão do Governo é rejeitar, 
elas são rejeitadas. Não houve, na' Comis~o de 

\ 
\ 
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Educação, um momento de debate mais amplô do ' intêgrante da nossa Casa que tem capacidade de ar-
contraditório. gumentação, que tem capacidade de presença, a 

O SR. WALDECK ORNELAS - Eu gostaria de Senadora Emília Fernandes deveria ter rebatido os 
entender qual é o conceito de democracia de V. Ex'. pontos de vista sustentados pelo Senador Waldeck 

A SRA. EMrLIA FERNANDES - V. Ex' teve Omelas e logo em seguida pelo Senador Lúcio AI-
oportunidade de fazer ampla defesa de seu ponto de cântara. Lamento também que o Senador Roberto 
vista. E quero dizer aqui, mais uma vez, que respeito Requião tenha se ausentado do plenário, porque, 
as decisões e lamento profundamente que o Se na- mesmo que sejamos minoria, em regime democráti-
dor" Roberto Requião não tenha permanecido na Co- co, temos obrigação de defender nossos pontos de 
missão, pois pelo conhecimento, estudo e pela capa- vista. 
cidade de S. Ex', ele poderia ter provocado um de- Quero registrar a beleza do regime democráti-
bate. . co, que é o sistema do contraditório. Não aceito, 

O que está claro aqui é que a concepção do como Líder do Governo, a afirmativa de que a maté-
Governo se sobrepôs a todo um trabalho realizado ria foi aprovada sem haver debate. Lamentavelmen-' 
por mais de seis meses. Eram as considerações que te, somente a Senadora Emília Fernandes permane-
eu queria fazer.' ce no plenário, representando o Bloco de Oposição. 

" O ,SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con- Lamentavelmente, o Senador ROberto"Requião, no 
cedo a palavra ao Senador Elcio Alvares, que a soli- início da discussão, levantou-se e saiu desabrida-
citou. mente deste plenário sem continuar, p debate, que 
. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, emi- seria altamente gratificante paratodol? nós, principal-

nentes colegãs,as '!linhas primeiras palavras"como mente para mim, ~ue tive a humildade de dizer no 
Líder do Governo, são de ·agradecimento. Mais uma início que precisava conhecer mais, detalhes desta 
vez os Senadores Waldeck Omelas e Lúcio Alcânta- matéria para que pudesse me situar na·votação. 
ra dera~ d~monstração de conhecimento, .d,~ pro- A' Liderança. do Governo sente-se muito feliz 
fundidade no exame das matérias. Diga-se de pas- coma presença maciça dós· Srs.· Senadores que ti-
sagam que isto não é novidade nesta Casa. Nq~, veram ·a compreensão, não 'de votar um projeto do 
que estamos acostumados a acompanhar a trajetó- Governo,'mas devotar um'projeto em favor do País, 
ria desses dois emi"entes colegas, sabemos q'ue' os um projeto que, vamos ter orgulho de, dizer, foi enri-
projetos"que são entregues ao Senador Waldeck Or- quecido aqui com a contribuição e a'participação de 
ne!as e ao Senador Lúcio Alcântara são minuciosa- Senadores que têm gabarito para erigir,projetos mo-
mente examinados. E, se observarmos a trajetória dernos para a inserção do Brasil na economia globa-
desses projetos, veremos que inegavelmen~é' há ,lizada. ' ' 
uma contribuição muito valiosa do Senador 'Lúcio AI~ Mais uma,vez,.reitero'os meus agradecimentos 
cântara, que agora encontrou coroamento no traba- àos SenàdoreS Waldeck Ornelas' e Lúbio Alcântara, 
lho féàlizado' pelo Sen'arlor Waldeck Ornelas.· , . lamentàndo que' a, Oposiçãõ não tenha debatido esta 
: ,', Portà'ntó, como' Líder do Governo, quero agra· matéria, 'para quepLidéssemos ter aqui, 'mais do que 
decer .'ao 'Senador Waldeck' Omelas, que repre· nunca, perante todos que estão acompanhado o de-
sentou ~<? Govemo no encaminhamento da votação, bate, a certeza'de que os pontos de vista sustentado 
e deixar, registrados aqui, de públieQ, os meus aplau- pelos'eminentes Senadores Waldeck Omelas e Lú-
80S ,e a minha admiraÇão ao Senador LúciO Aicântára. elo Alcântara'estão a favor da grande expectativa do 

, , No entanto, r,,-I:) pc 3S0, de maneira nenhuma, Brasil no momento em, que ,está sendo' .elaborada' a 
deixar de refutar as' palavras da Senadora 'Emília J,.ei do:Software •. ,', , ". 
Fernandes: Tenho o maior respeito pelo Bloco da .) " 'Sr: Presiderite, fica o nosso registro como Líder 
OPosição e o maior entendimento com os integran- dó Govemo, agradecendo àos companheiros e, niais 

. tes da Oposição, colocam sempre a idéia de que o uma vez, reiterando a cohvicção de que votaremds, 
Govemo está usando um método de' força para se Deus quiser, toda a pauta que foi inclufda ria 
aprovar os seus pOntos de vista. O que a Senadorá ConvoCação Extraordinária; porque exemplos como 
Emnia Fernandes há pouco falou não co'rresponde, este que a Comissão de Educação deu hoje, com 
absolutamente, à verdade. Esta matéria foi exausti- um quorum excepcional, leva-nos a dizer, com mui-
vamente debatida ria -. l1issão de Constituição e . to orgulho e satisfação, que o Senado está conseien-
Justica. Lamento' ..... nadora Emilia Fernandes te da Convocação Extraordinária e aqueles que'dão 

• ficado silente o terr • ..,o todo. Como elemento sustentação à base do Governo estão consciehtês 
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de que é necessária a presença ~:8 permanência elaboraQa, no processo' qUe' ({S'enadór R~b~rtõ'Âe-
para que as matérias não' pàssem in albis e rece- quião fez, e desempenhei meu papel enquanto Se-
bam aqui a contribuição do batismo lústral dos deba- nadora discordante do que a base do Governo esta-
tes que aprimoram e engrandecem todos os textos va votando. Mas em momento algum V. EXª pode 
que são examinados por nós. . afirmar que eu estaria aqui dizendo uma mentira. 

Esse é o registro que gostaria de fazer, não só Isto é a verdade na Comissão da Educação. 
com a manifestação de regozijo pelo resultado obti- 'O SR. ELelO ALVARES - V. Ex!! méJ>ermite 
do, mas também uma homenagem àqueles que, de- um aparte, Senadora Emilia Fernandes? 
dicadamente, trabalham com o pensamento voltado A SRA. EMíLIA FERNANDES - Concedo o 
para engrandecer o Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - srª 
Senadora, apesar da citação não haver sido pejorati­
va, a Mesa faculta a palavra a V. Ex!! , já que o nome 
de V. Ex!! foi citado. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, também não considero, mas creio que é impor­
tante fazer àlguns esclarecimentos. 

Quero que fique bem claro que eu estava me 
referindo, em primeiro lugar, ao debate na Comissão 
de, Educação, da qual faço parte; não me referi à Co­
rnis~ão de 'Constituição e Justiça: Em segundo lugar, 
esta (natétia' constou da pauta da Comissão de Edu­
cação, da ql1al sou um dos membros mais assíduos, 
por várias reuniões, e não. houve possibilidade de 
debate nem ,de votação. No·dia da votação, <> Rela­
tor expôs o 'seu, 'relatório .,..... aí estão ,as atas; tanto 
que a atitude· desta COl11issão hoje foi retomar uma 
votação que,estava iniciar:ldo·o seu debate,no con­
traditório em 'r~lação aos destaques solicitados; por­
tanto, foi pequeno o depate: 

Hoje, o que registrei, não desmereci o trabalho 
de ninguém, muito ao contrário, respeito, na diver­
gência, o trab,a,lho de·tqdqs qs.Srs. Senadores, mas 
o que ressaltei é que,faltou o,debate dq contraditório 
com a aus!3f'1cia do Senador Requião, ·que (e,z, '!JlT!a 
excelente t~b~lno, com pnncípios ,diferentes, con­
cepções diferentes. 

Quero' dizer' que o Senador· Elcio Alvares foi 
profundamente' descortês pela forma como fez as 
considerações em relação à minha 'pessoa. Não é 
do 'meu feitio,' mentir ,ou dizer coisas enganosas. 
Faço avaliação que eu, do meu ponto de, vista e 
apresento agui,film público. V. Ex!! foi profundamente 
desrespeitoso"inclusive. O que gostaria de dizer aos 
S~. Senadores é que a ausência do Relator, que 
aprofundou seu debate, poderia ter ampliado o con­
tr~ditório eas idéias divergentes. Permaneci em ple­
ná~o, mas nã,o representando o Bloco de Oposição, 
e muito menos,com a incumbência de secretariar ou 
substituir o Relator. Por isso, acompanhei atenta­
m~nte a reunião, votei contra as emendas, acompa­
n~ei, emenda por emenda, a justificativa, muito bem 

aparte. 

O SR. ELelO ALVARES - Senador~ Emilia 
Fernandes, V. Ex!! entendeu minhas palavras. Aliás, 
de resto, quando lhe é conveniente, V. Ex!! entende; 
quando não é conveniente, V. Ex!! não entende. Não -
sou desrespeitoso com ninguém. Apenas eu falei um' 
fato que V. Ex!!... ' 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - V. Ex!! disse 
que eu estava mentindo, faltando com a verdade. 

O SR. ELelO ALVARES - Não falei isso" não 
admito, porque tenho tradição nesta Casa, Senadora 
Emília Femandes, cheguei antes de V. Ex!! e nin­
guém nunca me ouviu dizer que um Colega mentiu. 
Apenas disse que V. Ex!! não estava retratando a 
realidade da reunião, porque o Presidente - eu ouvi 
aqui - durante todas as diséussões disse: "Está· em 
discussão a matéria." V. Ex!! permaneceu silÉmte. 
Então houve debate. Lamentavelmente, o Bloco 'de 
Oposição não estava presente. . ' .... ., .. 

Quero dizer a V. Ex!!, com todo o entusiasmo 
que tenho na defesa do meu ponto de vista, que de­
fendo ardorosamente, que eu. seria incapaz,~en~~ 
dora Emília Fernandes, de diier uma palavra ,que 
fosse desrespeitosa a qua!qu~r. Col~ga,.prirícipal~ 
mente a V. Ex!!, com quem não privo de um debate 
mais amplo nesta Casa. TenhP:esta norma de'con­
duta e vou mantê-Ia. O que fálei,: que~o, ré~fjlTT')ar: o 
Governo, em nenhum momento, silenciou o Bloco de 
Oposição. O Governo trouxe, 'o' debate' e eu fiquei 
muito envaidecido, porque os Senadores Waldeck 
ameias e Lúcio Alcântara, pàra mim, são' dois ref~r­
enciais de seriedade, e tivemos um debate amplo. 

, . 
Portanto, a V. Ex!! quero dizer, com todo apre­

ço, com toda admiração, que jamais diria, uma pala": 
vra que fosse desrespeitosa a V. Ex!!. Apenàs là­
mentei que o Bloco de Oposição~não se fizesse par­
ticipante. E quero dizer também que o Governo não 
tem o condão de reter o Senador Roberto Requião. 
S. Ex!! se levantou voluntariamente. Houve um apelo 
do Presidente da Mesa, Senador Artur 'da Táv.ola, 
para que S. Ex!! pemianecesse, o que ele não qujs 
fazer. Então, SenadC?ra Emília Fernandes, não foi 
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por nosso impulso, por nossa participação ou solici- cendo que democracia é a minoria querendo impor a 
tação que o'S~nador Roberto Requião se levantou. sua võntade~ Isso não é regime democrático. No re,-

. Lamentei S. EXu' não permanecer, porque se"o gime democrático, quem tem a maioria, quem tem o 
fizesse, iria engrandecer o debate e iria encontrar ar- maior número de votos impõe a sua vontade; asse-
gumentos muito robustos de parte dos dois eminen~ gura-se, porém, à minoria o direito de discutir, de de-
tes Senadores que sustentaram a posição do Gover- bater, de apresentar alternativas., 
no. Quero reiterar isso a V. EXª, no calor do entu- Temos de respeitar a vontade da maioria, pois 
siasmo da defesa da minha posição eu jamais seria é a única maneira de qUe aispomos para resolver,as 
capaz de dizer uma palavra desrespeitosa ao~ Cole- questões o,u seria dizer: é a minoria que vai decidir, 
gas. E, se um' dia o fizer, por arroubo ou por emo~ é a minoria que vai ganhar. Não é isso! 
ção, terei a humildade, Senadora Emnia Fernandes, de Vamos acabar com essa história de rolo com-
pedir desculpas. Na verdade, mantenho com V. EXª pressor porque, a continuarmos assim, estaremos 
um clima de cordialidade e de respeito que acho que negando a essência do regime democrático que ga-
é da minha formação, até do meu processo de edu- rante e assegura a vontade da maioria. ' 
cação, mas quero dizer que, neste momento, eu não O SR. PRES,IDENTE ,(Artur da Távola) - Com 
poderia ficar, como Líder do Governo, calado; qUan7 a palavra o Senador Leonel Paiva. 
do houve uma declaração que não correspondeu à O SR. LEONEL PAIVA - Sr. Presidente, srª 
realidade dos debates. $enadora e Srs. Senadores, venho a esta Comissão 

A SRA. EMfLlA FERNANDES - Agradeço 0,0 indicado pelo PFL e por isso faço questão de falar 
aparte de V. EXª e concluo, Sr;·,Presidenté, reafir- nàmint1á primeira atuação aqui. ' 
mando as considerações que fiz e dizendo que a for- , Ouvi horrores hoje; uma falta de respeito muito 
ma como o Governo constantemente encaminha as grande à inteligência alheia por parte do Senador 
discussões e realiza as votações não precisa ser Roberto Requião e da Senadora Emília Fernandes, 
dita por nenhum Senador desta Casa. Os meios de infelizmente ausentes. Gostaria 'de ter falado antes, 
comunicação sabem, a televisão, do Senado tem ' na presença dos dois. , 
mostrado e as decisões são tomadas, na grande, O Senador Requião, ao se ausentar, passou às 
maioria das vezes, como um rolo compressor que minhas costas e disse: "vou sair porque isso tudo 
chega, determina; o Executivo diz e o Senado, prin- aqui' é vaquinha de presépio." Isso me afetou muito 
cipalmente, realiza. porque votei com a minha cons'ciêricià: : 

Muito obrigada. Quando o Senador Requião teve razãq, suas 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con~ emendas foram acolhidas. Eu mesmo'votei 'a favor 

cedo a palavra ao Senador Sérgio Machado. Em se- delas. Nos: aspectos que entendi que S. EXª não ti-
guida aos Senadores Leonel Paiva, Lúcio Alcântara, nha razão, votei contra. 
e Romeu Tuma. Eu gostaria que' o Senador Roberto Requião 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, respeitasse os seus pares. Não é a primeira vez que 
srªs e Srs. Senadores, qual é a essência da demo- ouço coisas desse tipo nas Comissões: Já tive opor-
cracia? A essência da democracia é o direito da mi- tunidade de ouvir - registro aqui nest,a: Comissão e o 
no ria e a vontade da maioria. Acho que estamos farei oportunamente na Comissão de Constituição, 
confundindo a própria essência da democracia, que' Justiça e Cidadania - do Senador Líder do Bloco da 
é a maioria poder exprimir a sua vontade, o seu de- Oposição que a qualificação da Comissão era medi-
sejo e os votos. O que vimos hoje aqui foi que, infe- da 'pela presença de suplentes ou de titulares. Sou 
lizmente, não houve contraditório. Não pelos que de- suplente de outra Comissão, mas entendo'que S. EXª 
fendem as teses do Governo, faltou contraditório por' também comete injustiça com muitqs de seus pares 
parte da oposição, faltou Quem quisesse debater e, porque o suplente, quando é chamado a votar, titular 
por isso, debatemos apenas a primeira 'emenda. é daquela posição . 
Quando tivemos o resultado, o Senador Roberto Re- Quero d~ixar esse registro, com alguma revol-
quião se levantou e, a partir daí, não houve mais o' ta, mas com paciênCia e sem o determinismo da ga-
contraditório. linha com a minhoca - história citada uma vez pelo 

Lamento porque entendo que essa experiência Senador José Ignácio Ferreira. A galinha, quando vê 
seria rica para esta Comissão. Tivemos toda a opor- a minhoca, determina que vai comê-Ia.' Esse deter-
tunidade, todo o tempo para poder promover o deba" minismo exaéerba-se no Senador Requião e exacer-
te, mas não vamos confundir as coisas. Está pare- bou-se aqui na Senadora Emília Fernandes quando 
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se referiu ao . nosso Líder cio Governo, homem da poimento. - expõeQ'l .. suas <?pinipes, argumentam, 
mais lisa postura, da mais evidente delicadeza' e mas respeitam a posição dos·conipàrfhE:!iros. 
educação, e o acusou de coisas que ele não fez e, Por outro lado, gostaria de recordar um fato. 
tenho certeza, não faria em nenhuma hipótese. Esta matéria estava em regime de urgência e seria 

Ademais, reitero que o que foi votado aqui hoje examinada pelo Plenário do Senado Federal. Na-
. é bom para o Brasil. Só votou contra quem não quer quele momento, o Senador Roberto Requião levan-

o bem do Brasil. tou uma série de argumento~ contrários ao projeto, e 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) ~ Com os Senadores Elcio Alvares, Jader Barbalho e Sérgio 

a palavra o Senador Lúcio Alcântara e, em seguida, Machado me indagaram, se eu, como Relator em re-
o Senador Romeu Tuma. gime de urgência no plenário, concordava em que 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, fosse retirada a urgência e aceito um pedido de au-
Srs. Senadores, lamento que a Senadora Emília Fer- diência da Comissão de Educação. Se houvesse a 
nandes não esteja mais aqui porque tenho muito idéia de rolo compressor,.não teria sido retirada a ur-
respeito pelo trabalho dela. S. EXª é muito atuante e . gência, nem aceito o pedido de audiência; simples-
defende as suas idéias com muito entusiasmo. No mente, a maioria teria votado o projeto. 
entanto, dizer que esse assunto não foi debatido é 
um exagero. Por que digo isso? Há meses - tenho a 
impressão de que já se passou mais de um ano -
que esse assunto se encontra aqui no Senado. Não 
é só o debate na Comissão; muitos Senadores vão 
ao plenário, falam, criticam. 

Quero aproveitar esta oportunidade - vou Ser 
muito rápido, muito breve - para dar um testemunho. 
Sou leal ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
tenho compromissos com o Governo, sou leal ao 
Governo, mas, elTl.determinadas circunstâncias, te­
nho dissentido ,do Governo, tenho votado contra a 
orientação do Governo. Então, sou insuspeito para 
dar esse testemunho. 

Nem o Senador Elcio Alvares, nem o Senador 
Sérgio Machado, em nenhum momento, constrange-O 
ram-me em qualquer votação. Respeitaram e respei­
tam as minhas. posições. 

O Senador Elcio ,Alvares jamais pode ser.ta­
chado de um homem descortês. Podemos discordar 
da sua posição:· da sua opinião sobre determinada 
matéria, afinal, estamos aqui justamente para o de­
bate. No entanto, inquinar o Senador Elcio Alvares 
de deselegante e de descortês é realmente um ex­
cesso, pois S.' ~xª prima por ter um relacionamento 
cordial e respeitoso com todos, o que, evidentemen­
te, não o exime de 'atuar como Líder do Governo. 

O Governo ,tem idéias, propostas, políticas a 
seguir, como qualquer governo. E aqui há os que in­
tegram os partidos ,que apóiam ou dão sustentação 
a essas políticas e debatem-nas internamente, antes 
que sejam encaminhadas ao exame do Congresso. 
Em certos casos, há integrantes desses partidos que 
podem dissentir.e votar essa ou aquela matéria con~ 
trariamente à orientação da própria liderança. É evi­
dente que os Senadores Elcio Alvares e Sérgio Ma­
chado - e falo isso com liberdade, para dar um de-

Ouvi em plenário discussões ásperas em rela­
ção à matéria, mas fui o primeiro a concordar, por­
que entendia que seria interessante; não via nada de 
mais em que a votação de uma matéria que suscita 
muitas opiniões fosse adiada, para que ela viesse ao 
exame desta Comissão. Então, a matéria foi exami­
nada, ficou disponível para ser estudada e debatida. 

No relatório que elaborei pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, acolhi sugestões 

· .informais do Senador Roberto Requião. Mas, em de-
· terminados momentos, há evidentemente questões 
· sobre as quais não é possível estar de acordo, por-
· que, incluem concepções. E temos apenas uma ma­
·neira democrática de discutir e de resolver, que é o 
· v0tO. Quantas vezes já apresentei relatórios e vi par­
·.tedeles vencida; em alguns casos, eles foram com-
pletamente vencidos. Essa é a dinâmica do regime 
parlamentar, e não há outra forma de procedermOs. 

· A contundência dos debates e o grau de desencon­
tro das opiniões não podem comprometer a civilida-

· de.de nossas reuniões. É evidente que há um limite 
para tudo. 

Portanto, concluindo, gostaria apenas de dizer 
· isso. É um depoimento para repor a questão nos de­
·vidostermos. O Senador Elcio Alvares é um homem 
de. relacionamento bastante ameno, muito bem si­
tuado na convivência com seus Colegas. É necessá­
rio deixar claro -' até porque atualmente a TV' Sena-

. do transmite nossos debates para todos os lugares -
que S. EXª jamais faria. Aliás, teve logo a preocupa­
ção de afirmar isso: jamais faria qualquer descorte­
sia com qualquer colega, muito menos com uma se­
nhora, com uma Senadora, como a Senadora Emília 
Fernandes, que prima o seu trabalho parlamentar 
pela assiduidade, pela participação e pela defesa in­
transigente das suas idéias. O que só contribui para 
melhorar a qualidade dos debates, o nível da discus-
.,,' , 
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são e deixar todos perrUnfQ[lllaCió~f:para que cada sidocorítrários às emendas' da Sen~~or Roberto Re-
um delibere e vote de acordo com a sua convicção. quião, deu-nos uma certeza ·m-aior de que vOtamos 

Muito obrigado. com nossa consciência e corretamente. 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Com É válido participarmos deste Congresso Nacio-

a palavra o Senador Romeu Tuma. nal nesta hora em que o Brasil tem pressa. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, srªs e O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Muito 

Srs. Senadores, o Senador Lúcio Alcântara alcançou obrigado, Senador Romeu Tuma, pelas suas pala-
com a sua exposição o que eu tinha a dizer. Mas, vras. 
aproveitando este momento, agradeço, publicamen- Antes de encerrar, convoco a seguinte reunião, 
te, o Senador Elcio Alvares pela forma com que S. EXª a fim de discutirmos a matéria relativa ao serviço de 
nos trata nesta Casa. radiodifusão comunitária, para a próxima terça-feira, 

Um dos primeiros Parlamentares que encon-
. trei, quando cheguei a esta Casa, foi o Senador EI­
cio Alvares, que, com carinho, amizade e respeito, 
orientou meus passos e meu comportamento. Tenho 
todo o orgulho em dizer que sigo o exemplo do Se­
nador Elcio Alvares nesta Casa, assim como o de 
outros Senadores. 

Se eu analisar o currículo de cada um dos Se­
nadores, dos quatro que estão a minha frente, tenho ' 
tranqüilidade em dizer que me orgulho do currículo 
de cada um de V. EXªs. Nenhum de n6s, com o cur­
rículo temos, prestar-se-ia a jogar de lado a inde­
pendência em suas decisões. 

Tenho tranqüilidade em dizer que voto com o 
Governo, porque acredito nas propostas que ele re­
mete a esta Casa. Não terei dúvida alguma em 'Votar 
contrariamente na hora em que discordar daquilo 
que aqui vem para ser discutido. 

Acho importantíssimo que a sociedade brasilei­
ra tome conhecimento de que há Senadores qualifi­
caçtos para discutirem os mais diversos temas que o 
Brasil tem no presente. 

Não éo projeto que tem urgência! É·o Brasil 
que tem urgência em discutir a reformulação dos 
seus conceitos, princípios e legislação. 

Senador Lúcio Alcântara, V. EXª sabe que .. nos 
assuntos em que é relator, assim como o Senador 
Waldeck Ornelas, sempre os consulto sobre o anda­
mento do projeto. V. EXªs nunca me negaram uma 
informaçãQ segura, correta e com estudo aprofunda­
.do .. Tanto o é que houve discussões em vários seto­
res desta Casa: em, plenário, na Comissão de·Cons­
tituição, Justiça e Cidadania e, agora, .na Comissão 
de Educação. Estamos votando conscientes daquilo 
que buscamos nas teses que os Srs. Senadores le­
vantaram durante as discussões. 

Tenho muita tranqüilidade em dizer que não 
faço parte de "rolo compressor" nenhum. Respeito o 
Senador Roberto Requião. Enalteço a dedicação e o 
estudo que S. Ex" fez sobre o projeto. O fato de os 
Senadores Waldeck Omelas e Lúcio Alcântara terem 

às 11 horas. 
Agradeço a presença de todos . 

. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a :reunião às 12h58min.) 

211 Reunião, Extraordinária, dá 6! Sessão 
legislativa Extraordinária da 50° legislatura rea­
lizada em 27. de janeiro de .1.99.8. . 

Às onie horas do dia vinte e sete de janeiro de 
mil novecentos e noventa, e oito, na sala de reuniões 

-da Comissão, Ala Senador 'Alexandre .Costa, sob a 
Presidência do Senhor Senador Artur da Távola e 
com a presença dos Senhores Senadores Franceli­
no Pereira, Elcio Alvares, Sérgio Machado, Waldeck 
Omelas, Romeu Tuma, Vilson Kle!nubing, Leomar 
Quintanilha,.Jonas Pinheiro,:Joel de Hollanda, João 
Rocha, Gerson Camata, BeniVeras, Lauro Campos, 
Levy Dias, Leonel Paiva, Lúcio Alcântara, Benedita 
da Silva; E mandes Amorim, Romero Jucá, Édison 
Lobão e Otoniel Mach3do 'reúne-se a Comissão de 
Educação.Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado,os Senhores. Sen~~pr~s ~Q~É!' ,Sarney, Couti­
nho Jorge, Teotonio Vilela Filho, Marina Silva, José 
Fogaça, F.emando Bezerra, Abdias Nascimento, 
Odacir Soares, Emília'Femandes, Roberto Requião, 

. J.oãoFrança, 'Júlioé~~'pos' e Hugo Napoleão.Ha­
.vendo nÍJmero regim'e:ntàl: ab'rem-s~'os trabalhos. A 
Presidência dispensa a leitura da Ata da reunião an­
terior, que é dada como aprovada:Á seguir, o Senhor 
Presidente passa a apreciação d~ seguinte matéria 
constante da' pautà. Item 01: Projeto de lei da Câ­
mara dos Deputados nS! 050, de 1997, de caráter 
não terminativo, de autoria do Depuhido Arnaldo Fa­
ria de Sá que "Instituí ó Serviço dê· Radiodifusão Co­
munitária e dá outraS providências".O relator desig­
nado é o Senador Sérgio Machado e o parecer favo­
rável, rejeitando as emendas oferecidas perante a 
Comissão é aprovado. O Senhor Presidente determi­
na que as Notas Taquigráficass~jam anexadas a 
esta Ata para a' devida. publicação. Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência encerra a reunião; ,ás 
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doze horas e cincoenta e cinco minutos, determinan- Entretanto, o Senador Gerson Camata apre-
do que eu, Júlio Ricardo Borges Unhares, Secretário sêntoú a Emenda:-nº'14 - não se1 seo Relator já to-
da Comissão de Educação, lavrasse '8 'prese{lte Ata . mou conhecimento' da mesma - e como a matéria já 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Se- está em fase de discussão, concedo a palavra ao 
nhor Presidente. - Senador Artur da Távola, Presi- Senador Sérgio Machado para proferir parecer sobre 
dente da Comissão de Educação. a Emenda nº 14, solicitando a S. Ex!! a gentileza de 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Está ler a emenda para os demais Senadores, de vez que 
aberta a segunda reunião extraordinária da Comis- nem todos devem ter tomado conhecimento, pois a 
são de Educação, que tem na pauta a discussão do emenda chegou hoje a esta Comissão. . 
Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 1997, que institui O SR. SÉRGIO MACHADO - "Dê-se ao § 2º 
o serviço de radiodifusão comunitária e dá outras do art. 9º do PLC nº 50, de 1997, a seguinte reda-
providências. ção: 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Leomar Ouintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi­
dente, nobres Pares, tramitará nesta Comissão de 
Assuntos Econômicos e na de Constituição, Justiça 
e Cidadania Projeto de Lei da Câmara, com a finali­
dade de normatizar o esporte de um modo geral. 

Sr. Presidente, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania ti~e o privilégio de ser designado 
Relator da matéria, e com ,a intenção de ganhar tem­
po e agilizar o processo de discussão, e. debate, 
apresentei, naquela Comissão, requerimento pro­
pondo a reunião conjunta das três Comissões para 
análise da matéria .. 

Assim, já que o requerimento, ali foi, aprovadó, 
apresento a 'V. Ex!! requerimento nos mesmos ter­
mos, propondo' que a reunião das três Coniissões 
ocorra concomitantemente para discutir essa lei., " 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) ..:.. 'A 
Mesa acata a proposta de S. Ex!! e defere ao plená­
rio a decisão sobre a matéria, que' párece perfeita-
mente pertinente '8 justa. ' , , ' 

Como eStamos em' fase de cOmposição de 
quorum - o próprio Sr. Relator' se organiza pai-ã o 
debate da matéria """, proponho à Comissão colocar 
em votação o 'Requerimento' do Se'nadorLeomar 
Ouintanilha, após a discussão sobre o mesmo: " .' 

Em discu~ão. (Pausa.), ' , , 
Não hav~n,qo quem P~a: a: pãlavra, ~ncerró, a 

discussão. , . . , , 
, ., 

Em votação .. , 
, Os Srs. Senadores que, o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência informa aos Srs. Senadores que 

até o presente momento não foram apresentados 
votos em separado, tendo em vista o pedido de 
vista - sem trocadilho - que foi realizado na última 
reunião. . 

§ 2º - As entidades deverão apresentar no pra­
zo fixado para a habilitação carta do juiz ou prefeito 
ou vereador atestando a idoneidade da entidade.· . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto à 
Emenda nº 14, apresentada pelo nobre Senador 
Gerson Camata, em que pese o elevado propósito 
de salvaguardar o conteúdo, deve-se considerar que 
há exigência similar na Lei nº 4.117, que estabelece 
que a entidade interessada deverá apresentar certi­
dão comprobatória de sua qualificação e idoneidade. 
, - . - Em função disso, damos parecer contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Dado 
o parecer contrário, a Presidência esclarece ainda 
que até o final da discussão, que será aberta em se­
guida, poderão ser oferecidos destaques para vota­
ção em separado; caso S. Ex!!s assim o desejarem: 

Concedo' a palavra, pela ordem, 'ao Senador 
Francelino Pereira. Em seguida, ouviremos o Sena­
dor Romeu Tuma. 

. O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Gostaria 
que o Senador Gerson Camata -explicitàsse bem a 
sua' emenda, embora já tenha parecer contrário do 
Relator.-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Nobre 
Senador Tuma, se V. EXª, que'havia solicitado a pa­
lavraanteriormerite, não se incomodar, a concederei 
em primeiro lugar ao Senador Gerson Camata para 
a explicitação da emenda. 

" O' SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
Sr. 'Rélator, srªs e Srs. Senadores, entendo que 
esse projeto cria, para a instalação de unia rádio co­
munitária de 25 watts, que varterum quilômetro de 
alcance, mais dificuldades do -que para a instalação 
de uma rádio comercial comum. Ele toma o proces-
so muito complicado. ' 

Originalmente, pensei que a prefeitura era 
quem deveria conceder essa licença. Houve mo:' 
mento, até, em que achei que 'hão deveria haver li­
cença alguma - aquela freqüência e aquela potência 
que o Governo Federal iria escolher seria de livre 
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uso do povo; cada um montava a sua rádio, um brj- seria apresentada de forma desburocratizada, ficaria 
gava com o outro, cobria a freqüência do outro. o. mais simples. Sempre que fosse ultrapassado o raio 
problema seria resolvido com o juiz, no tapa, de de 500 metros, poder-se-ia instalar outra rádio, na 
qualquer jeito, mas aquela freqüência seria do povo, mesma freqüência. Seria como um servicinho de 
que a usaria como quisesse. As outras seriam do alto-falante. 
dono da televisão e do dono da rádio. Para isso, o O objetivo da emenda que apresento humilde-
cidadão requereria, na prefeitura, licença para utili- mente à consideração de meus Pares é exatamente 
zação daquela freqüência, ou nem mesmo haveria a esse. 
participação do prefeito - a pessoa simplesmente Muito obrigado, Sr. Relator, Sr. Presidente, 
instalaria o seu transmissor; naquela potência e na- srªs e Srs. Senadores. 
quela freqüência ela era dona da rádio. O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con-

Antigamente, havia a faixa do cidadão - aliás, cedo a palavra, pela ordem, ao Senador Romeu 
até hoje existe -, para a comunicação, que, depois Tuma. 
que o celular apareceu, sumiu, em que a pessoa O SR. ROMEU TUMA _ Sr. Presidente, Srs. 
comprava um pequeno transmissor, colocava-o no Senadores, 'quero, preliminarmente, cumprimentar o 
carro e saía falando, porque aquela era a faixa do ci" Senador Sérgio Machado 'pela dedicação que teve 
dadão. Essa seria a faixa do cidadão da radiocomu- ao analisar esse projeto e pela atenção que dispen-
nicação. sou aos Senadores durante as discussões,levantan-

Pensando nisso, apresentei a emenda. O § 2º do algumas dúvidas e a importância de se adequar a . 
do art.4ºdiz: " ... as entidades deverão apresentar os lei' para enfrentar uma concorrência desleal que, às 
seguintes documentos: estatuto da entidade registra~ vezes, se apresentava durante o processo por falta 
do; Atas da constituição da entidade e da eleição de fiscalização. 
dos seus dirigentes devidamente registradas, pr~va .,' Preocupei-me màis ·com.o assuilto em razão 
de que seus diretores são brasileiros natos ou natu- do uso permanente da Polícia Federal para coibir 
ralizados há .mais de dez anos, comprovação da à parte criminal. Tenho dúvidas quanto à idéia do 
maioridade dos diretores, declaração assinada de Senador Camata, pois acredito 'que porte ria trazer 
cada diretor comprometendo-se ao fiel cumprimento dificuldád~s . pàra o controle fiscal sobre a ativida-
das normas estabelecidas, manifestação de apoio à de, porque a faixa do cidadão 'tem um controle 
iniciativa,formulada por entidades associativas e co; real, já 'que 'obriga '0' éidadão a se inscrever no 
munitárias legalmente constituídas e sediada!3' n~ Dentel, nesses iristh,imentos que hoje o Estado 
área pretendida para a apreciação do serviço e fir- tem para evitar uma série de interferência e, às ve-
,mada por pessoas naturais ou jurídicas que tenham zes' uma atividade ilícita através dos meios de co-, 
domicílio ... " ...... . 

Qual. era a minha idéia? No lugar desse,monte 
de papel- a pessoa iria demorar um ano para. ar.ran~ 
jar essa papelada toda -, as entidades iriam 'apre­
sentar, no prazo fixado para a habilitação, carta. d~ 
juiz - às vezes o juiz não está na comarca, o que e 
muito comum -, ou do prefeito - às vezes o prefeito 
é do outro Partido -, ou de um vereador. PrQn~o, ~s­
taria resolvido o problema. 
'. . O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Então', daria 
uma rádio para cada vereador? 
. . ,O SR. GERSON CAMATA - Quantas quise­
rem, porque essa faixa devia ser das comunidades, 
essa era a minha idéia original. Não é cada verea­
dor. Redigi dessa forma - " ... do juiz, do prefeito ou 
do vereador ... " -, porque, às vezes, o juiz não fre­
qüenta muito a comarca, então, a pessoa se dirige 
ao prefeito, mas, às ,vezes, o prefeito é de outro Ps:r­
tido, então a pessoa procura um vereador que seja 
mais ligado a ela. A proposta de instalação da rádio 

municaçãó . .', , 
" , ,',' Essas f rádios têm" Uina abrangência muito 
Maior do qu~ a 'faixa doddadão,em'que as pessoas 
'éónvérsam' 'éom . seus grupos, trotam idéias e men­
sagens im'pórtantes: 'O radioamador é, reconhecida­
mente,' elÊúnEÍnto básic'ci'Í1a condúÇão de atividade 
de apoio civil, principalmente onde há catástrofes e 
situaçõ~s de desespero: Só que passa a ser uma 
representação da comunidade. ' I'" 

'O'SR;GERSQN'CAMATA ~·:V~ EXª me permite 
" I· \ '?". i , .... ~ .... , 

um aparte, , ... ' . 
, , . : O SR. ROMEU TU~ - Com:p'~er, ouço V. ~. 
.. , : 'O'SR. GERSON' CAMATA -_Qual seria a 'I'~-
riéira mais perfeita de se fazer... . , . 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pro­
ponho que a discussão da matéri~,~~ja ab~rta. Pos~ 
so considerá-Ia aberta, com V. E~ ,em. pnmeiro,lu-
gar, o Senador Camata ,em segun~~:, --: " ' 

Já estamos em discussão. . 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 05633 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. PresidEmte, o as- O ,SR. ROMEU TUMA..,.. Com plil(er. ouço V. Ex!! 
sunto é tão entusiasmante que acaoei desviando-me O SR. eRNANDES AMORIM - Nâo éoncordo 
do meu "questionamento, também em razão da im- com a posição do Senador Gerson Camata quando 
portância da proposta do Senador. diz que se deve desburocratizar, diminuir essa pro-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - O Re- blemática de documentos. Até porque quando S. EXª 
gimento existe para facilitar e não para obstruir o se refere à questão do vereador, só faltou dizer que 
pensamento. esse deveria ter o direito de indicar a rádio urna úni-

O SR. GERSON CAMATA - Se o Senador Ro- ca vez. O vereador é um homem que convive com 
meu Tuma me permite, qual o grande problema hoje as comunidades, mora no mesmo bairro e defende 
das rádios comunitárias que vemos na imprensa? É os seus interesses. Se deixarmos dessa forma, prati-
a insuficiência de fiscalização para tomar conta de camente já se resolve o problema; caso contrário, o 
todas que estão interterindo nas faixas de aeronave. vereador indicará 10, 20 rádios. 
Qual seria a maneira de fazer isso ser bem fiscaliza- Por outro lado, o Senador Romeu Tuma fala do 
do? Primeiro, escolher uma faixa e uma potência favorecimento a determinado grupo. 
que, de maneira alguma, ,intertiram nas aeronaves. Pedi apoio ao Líder do Governo e, possivel-
Deve haver um enorme éspectro de radiofreqüência, mente, vou apresentar uma emenda verbal sobre a 
uma freqüência que não dê harmônicos, nem supe- questão do potencial das rádios comunitárias. 
riores nem inferiores, que interteriram na aeronave. No nosso caso, da Amazônia por exemplo, há 

O SR. ROMEU TÚMÀ - Mas isso está regrado cidades pequenas de 2mil, 3 mil habitantes, que não 
neste projeto. têm uma rádio, não têm capacidatJe'de ter uma rá-

O SR. GERSON, CAMATA - Isso já está defi- dio. Então, caberia aprovar uma emenda que a Se-
nido? Então, está bem. nadora Benedita da Silva apresentou, para aumentar 

Segundo, coloca-se o Prefeito e os vereadores ,o potencial para 75 watts. Foi desconsiderado esse 
para tomarem conta, ou seja, para observarem se aumento naquelas cidades que não possuíssem rá-

~, entra rádio clandestina. Isso acontecendo, imediata- dios, possivelmente da região fronteiriça da Região 
mente, eles irão atrás para acertar a.situação. E a Amazônica, onde as pessoas são eternamente de-
comunidade vai d~r qu~ixa, pois saberá a, quem re- sinformadas, humildes e sem nenhuma condição de 

~ correr, e, conseqüentemente, isso vai f,uncionar.' obter convivência nessas pequenas ci(jades .. Então, 
Mas, dessa forma, .constando o Dentel, Contei, caberia uma emenda para que fosse considerada' a 

Polícia Federal, ninguém v.ai ~omar conta., : emenda ,da Senadora Benedita da Silva., 
O SR. ROMEU TUMA - Senador, sobre a Por outro lado, também quero me referir à 

questão das Prefeituras, com todo o respeito que te- questão das rádios, de modo geral. Só para citar um 
nho pelos Prefeitos, como fui Diretor da Polícia Fe- exemplo, na minha cidade, que possui 100 mil habi-
deral, tenho conhecimento de que o maior volume tantes, o Senador Odacir Soares, que é meu colega 
de queixas é cóntra vereadores e Prefeitos, que, ha- de Estado, montou uma rádio que tem mais, ou me-
vendo rádio faz~rJdo pro~elitismo contra' eles, pedem nos' .1 O' meses que funciona e não tive oportunidade 
para fechá-Ias. Mas aí existe aquele pro~lema: ·se até hoje de falar na rádio do Senador. 
fechar a minha, tem quefeehar a dele também". Se está existindo- isso nos grandes setores, 

Realmente, tenho me _ desesperado' quanto a porque inibir que se crie uma -rádio-comunitária de 
isso. Fiz um ap~lo ao Presidente Artur da Távola e pouca burocracia para se poder divulgar os proble-
ao Senador Sérgio Machado, sobre a i.n:'portância de mas da comunidade? 
se regrar esse si~tema porque ele. passou,. sem que Essa coisa existe e é bom que o ,Congresso 
queiramos, automaticamente, a' ser' profissionàl. Não tome posições. Ainda nesta semana, s6 para justifi-
se trata de um s6 cidadão no fundo de casa fazendo car, denunciei aos jornais de Rondônia que o Gover-
uma rádio; o esqúema é profissional. Eles devem ter no de lá do meu Estado surrupiou o FGTS de mais 
meios de se defender de urna concorrência desleal de 4.500 contas na Caixa Econômica Federal, em 
ou de alguém que possa se sobrepor à sua comuni- conivência com o Superintendente da Caixa Econô-
cação. mica. Ninguém publicou, ninguém quis publicar por-

o Essas regras que vamos discutir podem ser as que há a conivência. 
melhores ou não, mas precisa haver regras. Em conclusão, muitos funcionário~ perderam 

O SR. ERNANDES AMORIM - V. EXª me per- seus recursos na Caixa Econômica e se tivessem 
mite um aparte? essas rádios-comunitárias, que são de interesse dos 
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funcionáriôs que lá moram, no mínimo elás teriam di- O SR. PRESIDENTE . (Artur da., Távola). -: Sr. 
vulgado:É bom-que'descenttatiza esse poder da im- Senador, pelo que a Presidência conhece do projeto, 
prensa, que está nas mãos de meia dúzia, a exem- há a idéia de qúe a rádio comunitária, como está 
pio da rádio do meu colega Senador, onde um outro aqui concebida, seja apropriada por uma instituição 
colega Senador não pode falar. da comunidade. Portanto, ela é necessariamente 

Monta-se uma rádio numa cidade para servir a plural. Nesse sentido, ela não é representante espe-
comunidade e não o interesse de um s6 cidadão. cífica de nenhuma seita, de nenhuma crença, de ne-

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A nhuma religião, de nenhum partido político. É a co-
Mesa solicita aos Senadores que, se possível, cum- munidade organizada, segundo o texto da lei, se não 
pram o Regimento no sentido de que os apartes se- me engano, Sr. Relator ... 
jam breves e referentes ao que o orador está falando. O SR. ROMEU TUMA - E aí entra o § 22? 

O Senador Ernandes Amorim está inscrito para O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Nes-
falar e na sua fala do aparte indicou a necessidade se sentido, apesar de e!a ser comunitária - isso me 
de apresentar uma emenda verbal. Solicito a S. Ex!! parece ser o espírito da lei, mas é evidente que esta-
que ainda há tempo para chegada à Mesa das mos ainda na discussão da matéria -, a comunidade 
emendas por escrito e a Mesa receberá a emenda como tal se organiza e faz a rádio. O que tem tam-
de V. Ex!! . bém o sentido indireto muito rico de promover a or­

Para concluir, concedo a palavra ao Senador 
Romeu Tuma. . 

O SR: ROMEU TUMA - Sei que V. Ex!! estudou 
o assunto, mas queria ter a certeza de que V. Ex!! tam­
bém está procurando relatar. 

O art. 32 elenca as finalidades da rádio-comuni­
tária, .mas tem alguma coisa no art. 42 que tem trazi­
do preocupação em vários segmentos, no inciso IV, 
§ 12• "É vedado o proselitismo de qualquer natureza 
na programação das emissoras de radiodifusão-co~ 
munitária". 

Essa coisa de proselitismo não tem uma defini­
ção clara. Talvez o mestre, o Presidente, poderia me 
esclarecer a questão de semântica. Acho que o pro­
selitismo tem um alcance religioso, político ... 

O SR. SENADOR - Senador Tuma, V. Ex!! tem 
que entender esse artigo lendo os §§ 12 e 22 juntos. 

O SR. ROMEU TUMA - O § 22 diz: "As progra­
mações optativas e informativas serão os princípios 
da popularidade de opinião e diversão simultâneas 
em matérias polêmicas, divulgando sempre as dife­
rentes interpretações·. 

Mas um anula o outro. 

O SR. SENADOR - Não; um, junto com o ou­
tro, quedáa abrangência maior. 

O SR. ROMEU TUMA - Acho que preocupa, 
por exemplo, se uma rádio religiosa for falar sobre 
Cristo, se fizer um proselitismo religioso, que é cabí­
vel, sobre algumas matérias da Bíblia. 

É minha preocupação que isso possa não ca­
racterizar como infração a esse dispositivo. Não vou 
entrar com emenda, mas apenas que V. Ex!! pudes­
se me esclarecer se há o equilíbrio com os outros ar­
tigos. Pelo que li, não. 

ganização da comunidade e, dentro dela, estabele­
cer graus de democratização interna, para que as 
várias correntes se manifestem com liberdade. 

, O SR. SÉRGIO MACHADO - É exatamente 
isso, Sr. Presidente. Como cada comunidade terá 
uma rádio, não faz sentido que a rádio não seja plu­
ral e não dê espaço es diversas opiniões da comuni­
dade. Assim, as diversas opiniões poderão se ex­
pressar na rádio, para que haja debate. 

O que temos que entender bem, Senador Ro­
meu Tuma, éa finalidade da rádio comunitária; ela. 
pretende seNir a uma comunidade e não ser uma 
rádio que cubra uma área enorme. Ela é localizada 
em um bairro ou em uma vila, ou seja, não tem a fi­
nalidade de cobrir uma área grande. 

O. que se tem hoje é um mundo globalizado, 
com redes. As pequenas comunidades não têm es­
'paço nas redes, e a rádio comunitária vem preen­
cher essa lacuna, para que possam ser difundidos . 
os problemas e a cultura da comunidade. Esta é a 
visão., Como haverá uma por comunidade, ela tem 
que ser, necessariamente, plural, senão foge do seu 
objetivo. Daí ter que haver um conselho, com cinco 
representantes... , 

O SR. ROMEU TUMA - É comunidade física? 
O SR. SÉRGIO MACHADO - É comunidade fí­

sica. 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Estão 

inscritos para discutir a matéria os Senadores Fran­
celino Pereira, Emandes Amorim, Benedita da Silva, 
Lúcio Alcântara e Leonel Paiva, até este momento. 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, estamos discutindo emenda específica? 

.. ... 
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O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Não, no Pereira colocou a contradição. Quer dizer, a es-
estamos discutindo o projeto por inteiro. Evidente- sência da Rádio tomuit~a,ria não é ela pertencer a 
mente, V. Ex! está livre para discutir emendas espe- um. grupo político ou religioso, porque ela deixa de 

. cíficas. ser a Rádio Comunitária e passa a ser uma rádio 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Quero traba- que vai representar um grupo, um interesse, uma re-

Ihar dentro de uma organização. O Relator já deu ligião, e aí foge de todo o espírito da Rádio Comuni-
parecer contrário a uma emenda no pressuposto de tária, que não tem dono, pertence à comunidade, 
que dará parecer contrário ou favorável a outras está inserida numa pequena comunidade, pará que 
emendas? . possa discutir e levantar seus problemas. Ela não 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Senador, já tem a finalidade da rádio comercial, não tem os inte-
demos parecer a todas as emendas. resses comerciais, às vezes, os interesses políticos. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Esta foi a úl- Essa é outra coisa. Estamos falando num instrumen-
ti ma? 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Até 
este momento sim, mas até o final da discussão po­
dem aparecer novas emendas e pedidos de desta­
que. Há uma emenda do Senador Ernandes Amorim 
em andamento. 

O Senador Sérgio Machado, na reunião passa-
'dá, deu parecer sobre'o projeto e as emendas 'até 
então apresentadas. Hoje, surgiram duas emendas. 
Uma já foi apresentada à Mesa, e foi dado o pare­
cer; a outra, do Senador Ernandes Amorim, está'por 
chegar. Está aberta a discussão. No período da dis­
cussão, V. Ex!! pode tanto discutir a emenda apre­
sentada hoje, como qualquer emenda apresentada 
dias anteriores e o próprio projeta. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi-
dente, a nossa preocupação· é dar objetividade aos 
debates, sobretud.o porque' eles são transmitidos 
pela televisão. O ouvinte ou telespectador não pode, 
efetivamente, ficar preso a discussões intermináveis. 

Portanto, eu queria' apenàs solicitar ao Relator 
que explicitasse, já'que há pessoas aqui assistindo à 
reunião, sobretudo do meu' Estado, a razão pela qual 
uma comunidade disporá apenas de uma rádio co­
munitária, a razão fundamental. A teoria é interes­
sante, está se discutindo o .assunto, mas a rádio co­
munitária termina sendo de um grupo, quando não 
de uma pessoa; podendo ser até um instrumento po­
lítico. A idéia da rádio comunitária é excelente, mas 
é preciso salientar, sobretudo para os que estão nos 
ouvindo e vendo, a razão pela qual uma comunidade 
disporá apenas de um canal. Por que não mais? Se 
é uma rádio plural, se.é uma ,comunicação plural, 
porque ficar presa a apenas .. : sei que o sentido é 
da comunidade, que deve ser representativa, mas 
isso não ocorre sempre. Temos que jogar um pouco 
com a realidade ..• 

É o que eu solicitaria ao Relator. 
.. , . O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente. 

aí está justamente na essência. O Senador Franceli-

to de difundir, de debater aS,questões da 'comunida­
de. Daí a necessidade de vários membros da comu­
nidade pertencerem a um conselho comunitário, de 
ser plural. Ela foge um pouco desse sentido de dizer 
que a rádio pertence ao partido "a" ou Aba, a outra ao 
partido ·c", não é esse o espírito, não é essa a finali­
dade, não é esse o sentido da Rádio Comunitária. 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador, um aparte. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Pois não. 
O SR. ELCIO ALVARES - A matéria evidente­

mente possui a mais alta sensibilidade social, por­
que a Rádio Comunitária - conforme bem falou o 
Senador Ernandes Amorim - é um veículo até de 
comunicação integrada. A tese do Relator parece­
me:perfeita, porque se admitíssemos a hipótese de a 
Rádio Comunitária pertencer a uma pessoa, alguém 
favorecido financeira no Estado montaria todas as 
rádios comunitárias. e teria em pouco tempo uma ca­
deia delas. O projeto tem que se insurgir exatamente 
contra o domínio de pessoas sobre Rádio Comunitá­
ria. A comunidade tem que ser consciente disso e o. , 
Ministério tem que ficar atento, porque se uma rádio 
ficar' identificada como a rádio de propriedade de 
uma pessoa, o Ministério terá de agir. O sentido do 
projeto, pelo que estou entendendo - e gostaria que 
o Senador Sérgio Machado confirmasse -, é integrar 
a comunidade, não importando a cor política, o cre­
do religioso, importando sim o interesse da comuni­
dade em suas breves mensagens, que fazem o es-
.pírito associativo. Parece-me que seja issO; , ' 

O SR. SÉRGIO MACHADO - V. Ex! pegou o 
âmago da questão. Estamos raCiocinando como um 
dono, que vai dar linha, que vai usar politicamente, 
que vai fazer o proselitismo. Essa não é a finalidade 
da Rádio Comunitária. Daí a questão da potência, a 
freqüência única, a potência limitada para atingir 
uma comunidade, a proibição de fazer cadeia, a 
questão do apoio cultural ser limitado às empresas 
existentes na comunidade. 

, , O SR. SENADOR...;. Uma só rádio. 
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O SR. SÉRGIO MACHADO ~Urjla..só'freqüên- A SRA~EI.ENEDITA'DA SILVA - Sr.Presiden-
cia, em casos especiais, ondeo h(juver uma gránoe ie, o que preténdo abordar é pe:rtinenté ao encami-
dificuldade, pode-se pensar em outra. Mas a grande nhamento. Com todo o respeito que tenho pelo no-
finalidade - isso é que é preciso termos presente - é bre Líder, não estou entendendo com quem irei fazer 
que ela não é propriedade de ninguém, ela pertence o debate. Parece-me que eSotamos no processo de 
à comunidade, daí ser urna Rádio Comunitária. discussão da matéria. 
Acontece que estamos pensando da forma como as O SR. SÉRGIO MACHADO - O debate será 
rádios comunitárias estão funcionando hoje. Aí é que feito com· todos os Srs. Senadores. Todos nós va-
está a grande distorção. Na verdade, a grande maio- mos debater o assunto. 
ria das rádios de hoje não são comunitárias, ela per- O SR. ELCIO ALVARES - Senador Sérgio 
tence a alguém que a está usando, em muitos ca- Machado, quero apenas esclarecer à Senadora Be-
sos, para fazer proselitismo político. nedita da Silva o aparte. 

Então, se pensarmos dentro da cultura de hoje 
é diferente. Estamos pensando hoje numa concor­
rente da rádio comercial. E não é essa, em absoluto, 
a finalidade da Rádio Comunitária. 

O SR. ELCIO ALVARES - Apenas para ilus­
trar, Senador Sérgio Machado, o fato, por exemplo, 
do domínio de um determinado cidadão. O Senador 
Ernandes Amorim falou e isso acontece no Brasil 
todo. Um grupo político, erradamente, por um critério 
de distribuição que hoje não está mais no Govemo 
do Presidente Fernando Henrique, deteve o coman.­
do de televisão, de rádio, de jornal e chegam ao des­
plante de impedir que o nome da pessoa que está 
do lado antagônico ou adversário seja divulgado nos 
veículos de comunicação, o que é feito no sistema 
geral. A rádio comunitária tem esse condão: se al­
guém se julgar prejudicado pelo noticiário, tem o di­
reito de tomar as providências cabíveis. Com toda a 
lealdade, seria inconcebível que aprovássemos um 
projeto para beneficiar pessoas espertas, que detêm 
poder econômico e que querem subjugar a comunida­
de à sua vontade política ou, quem sabe, religiosa. 

A grande discussão que surge diz respeito aos 
credos político e religioso. Todo Senador que tenha 
vivência ou experiência em comunidade sabe que a 
questão está basicamente alicerçada nesses dois 
aspectos. 

Portanto, penso que a rádio comunitária com 
essa abrangência é o critério mais saudável possí­
vel. Desta forma, amanhã, alguns espertos não po­
derão camuflar o s~ntido do projeto para se benefi­
ciarem, em qualquer dos dois rumos de que falei. 
Penso que o Senador Sérgio Machado abordou mui­
to bem o problema. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, a 
Senadora Benedita da Silva e o Senador Lauro 
Campos querem falar, mas eu apenas gostaria de 
prestar mais um esclarecimento sobre o assunto. 

I 

v. EXª terá o seu tempo para discutir a matéria. 
Intrometi-me na fala do Senador Sérgio Machado no 
regime de aparte. Logicamente, não vou discutir a 
matéria. V. EXª terá esse privilégio. Cada Senador, 
desde que inscrito, disporá de um tempo para discu­
tir a matéria. Senadora Benedita da Silva, a minha 
intervenção ocorreu porque o Senador Sérgio Ma­
chado, gentilmente, concedeu-me um aparte. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Artur dao Távola) - A 
Presidência vai recompor a ordem dos trabalhos. 

Está aberta a discussão. 
Estou seguro de que, na discussão, o Senador 

que está a discutir tem o direito de consultar o Rela­
tor sobre qualquer aspecto da matéria. Foi o que 
aconteceu no caso da intervenção do Senador Fran­
celino Pereira. Eu gostaria de deixar essapossibili­
dade em aberto, em vez de ser rígido, porque isso 
permitirá que haja um amplo debate. Podemos dis­
cutir se cabem ou não apartes quando das respos­
tas do Relator. Tenho a impressão de que isto 
pode ser feito, mas se o Plenário decidir em con­
trário, evidentemente não permitirei os apartes du­
rante a fala do orador, para que haja bom andamen­
to nos trabalhos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con-
cedo a palavra a V. Ex!'. . 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
te, de modo algum quero intarferir no que disse o no­
bre Líder. Apenas quero fazer parte da discussão 
também. Se puder ser concedido o aparte, vou que­
rer intervir. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - O 
ideal é que sejam feitas solicitações por parte ° do 
Plenário ao Relator e que cinjamos a questão aO éste 
ponto. 

~. 
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Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe- comunitária, é absolutamente necesSário que se es-
reira. / tabeleça o éonceito de·Comunidade,:pbrque, do con-

O SR. SÉRGIO- MACHADO - Senador Franpe- trário, poderemos ter de recorrer ao Gemeinschaft, 
lino Pereira, eU gostaria de fazer mais um esclareci- ao Gesclschaft e a inúmeros ou,ros conceitos de 
mento. Como /1 finalidade da rádio é atender somen- comunidade, de sociedade que exi~tem. 
te a uma comunidade, há a limitação da potência. O nobre Relator referiu-se a bairros e vilas, por 
Não faz sentido estender a potência, para que a rá- isso a definição de comunidade é/~ssencial numa lei 
dio possa cobrir três, quatro, cinco ou seis comuni- que trata de rádio comunitária. I 
dades. Nesse caso, a rádio comunitária deixará de O SR.' PRESIDENTE (Artu~da Távola) - A Mesa 
cumprir a sua finalidade, que é a discussão do pro- pode esclarecer esse aspecto>do projeto a V. Exª,e 
blenia local, é atender a um bairro ou a uma peque- seria interessante ouvir o Relator.' ; 
na comunidade. Isto tem que ficar bem claro. Basicamente, o conceito está estabelecido pela 

No momento em que ampliamos a potência- potência, que determina o raio de ação. Dentro da-
hoje, algumas rádios comunitárias estão cobrindo quele raio de ação, se V. E,><ª acompa~har os arts. 8º 
100 quilômetros e mais de um município -, estamos e 9º do projeto, vai verificar que ali estão as especifi-
fugindo completamente da finalidade da rádio comu- cações dos d.everes da rápio e de como é organiza-
nitária, que é a de discutir os problemas específicos da. Mas o conceito de comunidade, que foi 'muito 
de uma comunidade. Em outras palavras, trata-se de bem lembrado por V. EXªe pelo Senador Francelino 
uma irradiadora eletrônica. Pereira, está, de certa forma, adstrito à amplitude da 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con, rádio, que também está prevista na lei. E, a; meu juí-
cedo a p~lavra ao nobre Senador Francelino Pereira. zo deve haver, posteriormente, uma regulamentação 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi- da matéria, pelo Ministério das Comunicações, bas-
dente, para concluir, quero dizer que, na verdade, tante rígida nesse particular. 
estamos quase que legislando a destempo. Este O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, é 
projeto está tramitando aqui há mais de um ano, e, que o art. 1º, § 2º, diz: 
de forma acelerada, as rádios estão sendo instala- Entende-se por cobertura restrita aquela desti-
das em várias regiões do País, em quase todos os nada ao atendimento de determinada comunidade 
Municípios brasileiros. Existe até partido político em- de um bairro e ou vila. 
penhado na instalação de rádios comunitárias, para O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Certo. 
se criar uma situação consumada. Senador Emandes Amorim com a palavra. 

Haverá um grande problema. Na verdade, esse O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
problema já existe. Por exemplo, em Belo Horizonte, concordo plenamente que seja a comunidáde a esta-
uma rádio comunitária foi fechada pela polícia em ra- belecer como deve funcionar a rádio. Até porque ela 
zão de denúncias que não foram explicitadas. O cli- a retira do circuito político e do monopólio das reli-
ma de debate, de controvérsia, de interesses contrá- giões. Quanto à sugestão dada pelo Senador Cama-
rios instalou-se e vai ser difícil a execução da lei ali. ta, hoje, no País, uma cooperativa só é constituída 

A responsabilidade do Senado é muito grande depois de autorização do Ministério Público. Portan-
e precisamos votar imediatamente essa lei, a fim de to, em vez de consultar a Câmara de Vereadores ou 
que possa ser sancionada e aplicada, na medida do o prefeito para resolver a questão político-religiosa, 
possrvel. esse assunto poderia ser tratado como são tratadas 

O SR. PRI::SIDENTE (Artur da Távola) - Está as cooperativas, que necessitam de parecer do Mi-
inscrito, em seguida, o Senador Emandes Amorim. nistério Público, que é o órgão iiscalizador da socie-

S. Exª tem a palavra por cinco minutos. dade e das leis. A autorização poderia estar subme-
O SR. LAURO C~MPOS - Gostaria de umes- tida ao Ministério Público. 

clarecimento, Sr. Presidente. Quanto à emenda que vou apresentar, os Se-
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pois nadores sabem que em todos os Estados há os 

não. grandes Municípios e também as vilas. Na Amazô-
Com licença, Senador Emande~ Amorim, há nia, por exemplo, no meu Estado, há cidades sem 

um pedido de esclarecimento do Senador Lauro sequer um policial civil e, com isso, pode-se imagi-
Campos. nar a situação. Uma cidade dista' de outra de 100 a 

O SR. LAURO CAMPOS - Parece-me que, 200 quilômetros e há vilas com dois ou três mil habi-
como se trata de um projeto regulamentando a rádio tantes. 

\ 
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Quando, na minha emenda, refiro-me a 75 
watts, faço-o com vistas a atender as cidades pe­
quenas, que não têm rádio e onde ela não consegui­
ria sobreviver economicamente. 

Chamo a atenção dos Pares para o intento da 
minha proposta de atender as comunidades. É im-

-.= portante a existência, nas pequenas cidades, de 
uma rádio para dar avisos, e para divulgar os traba­
lhos e os problemas de saúde da comunidade. Peço 
a atenção principalmente dos Senadores da Região 
Norte, que é uma regiões que têm mais difícil acesso 
à comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Obri­
gado, Senador. 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-

te, Sr. Relator, S~s e Srs. Senadores, entendo que, 
hoje, estamos tomando uma decisão muito importan­
te. Há muitos anos, temos sido alvo de muitas perse­
guições em relação às rádios comunitárias, que já 
estão funcionando há algum tempo. 

Muitas vezes, juntamente com Senadores e 
Deputados, dirigi-me' ao Ministro Sérgio Motta para 
lhe solicitar que não fosse feita a apreensão do ma­
terial nas comunidades e não se procedesse aofe­
chamento dessas rádios comunitárias, as quais 
prestam relevantes serviços, inclusive preenchendo 
lacunas existentes nos níveis de atendimento e de 
informação. 

Compreendendo a necessidade de essa maté­
ria ser votada, prontifiquei~me a ajudar no seu apri­
moramento, partindo de uma preocupação muito sin­
gular. Tenho uma experiência acumulada de alguns 
anos como Moradora de favelas. Vejo que a fre­
qüência foi estabelecida de imediato, sem a inter­
venção de qualquer outra rádio comunitária. Come­
cei a perceber que, em favelas como a Rocinha, o 
Jacarezinho e a Mangueira, será necessário instalar 
mais de uma rádio. Essas rádios deverão funcionar 
a serviço da comunidade. 

Com essa compreensão, comecei a fazer um 
estudo maior, despida de qualquer outro interesse 
que não o da rádio comunitária em seu objetivo mais 
amplo. No entanto, as rádios estão sendo persegui­
das, e a Polícia está fechando essas rádios. Com 
isso, as instituições ou as comunidades interessadas 
entraram num estado de apreensão muito grande. 
Diante disso, aceitou-se que não fosse feita nenhu­
ma emenda a esse projeto, para que este fosse 
aprovado de imediato. 

Em conversa recente comiO Ministro das Co­
municações, S. EX« disse que, não poderia atender 

ao nosso pleito, na medida em que não tínhamos vo­
tado essa matéria: Estamos sendo pressionados' 
também pelo Ministro, para que essa matéria seja 
votada e para que, assim, S. EX« possa dispor de um 
instrumento legal que faça funcionar as rádios comu­
nitárias. 

Apresentei 13 emendas, que não foram consi­
deradas por V. EX«, talvez muito mais pelo espírito 
de Jazer com que esse projeto tramite rapidamente 
do que propriamente pelo seu conteúdo. Acredito 
que, na medida em que minhas emendas não foram 
acatadas e em que V. EX«, como Relator, poderá su­
primir alguns artigos, poderemos ter uma compreen­
são mais aguçada dos objetivos da rádio comunitária 
e aprimorar esse projeto, ainda que este esteja san­
cionado. 

Há um simples fato, já levantado pelo Senador 
Romeu Tuma. Assim como o Senador Lauro Cam­
pos faz um questionamento acerca do conceito de 
comunidade, também devemos fazer uma conside­
ração a respeito do conceito de proselitismo. Se te­
mos necessidade de criar' instrumentos de comuni­
cação e de informação para serem implementados e 
usados por uma determinada comunidade, essa co­
munidade, por si s6, já é plural. Pode-se tratar de 
uma relação de bairro ou de uma relação de comuni­
dade religiosa. A comunidade religiosa tem várias 
atividades, por exemplo, sociais; faz debates e pas­
sa informações que não são pura e simplesmente de 
cunho religioso. Ela é uma instituição que, às vezes, 
detém um número maior de associados do que, no 
caso, uma determinada favela, onde a Igreja ali 
presta um serviço à comunidade, que também pode­
rá ser um canal. 

Eu gostaria muito de discutir a'questão do pro­
selitismo. Da forma como' está, vai inviabilizar as ati­
vidades de determinadas comunidades, uma vez 
que elas são plurais - se é que querem ser plu­
rais. Elas deixam de ser plurais à medida que não 
podem abrir espaço - e aqui já se manifestou o 
Senador Francelino Pereira a respeito - para um 
determinado político falar na rádio comunitária, por­
que a' rádio estará sob' controle de determinada lide­
rança, que está, por sua vez, afinada com determi­
nado partido. 

Temos todas essas preocupações; é por isso 
que apresentei a emenda. Por outro lado, há a proi­
bição de informação de outros objetivos da rede. 
Ora, se a rede está voltada para o bem-estar da co­
munidade, ela deve atender a outros:objetivos; deve 
ser inclusive competitiva, do ponto de vista da infor­
mação, da qualidade das produções.' . • 
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Talvez desconheçamos algumas comunidades locadas no trata,mento ~a r~gul~mer;l~çãQ~as rá-
que hoje têm rádio comunitária e que apenâs copia~ dios. ' 
ram das igrejas locais o uso do alto-falante, através Temos uma outra questão. O art. 21 2 da Cons-
do qual se comunicam, passam as informações, e a tituição Federal separou radiodifusão de telecomuni-
comunidade ouve toda a pregação. caçõe~. E, ao fazer isso, a Lei Geral das Telecomu-

Ora, se avaliarmos aqui a potência que é atri- nicações não deixou nada na legislação para radio-
buída a essas rádios comunitárias, veremos que es- difusão. Portanto, as rádios-comunitárias não es~o 
tamos instalando grandes alto-falantes nas comuni- contempladas nesse contexto. 
dades, e elas, de forma alguma, atingirão os objeti- Outra questão é que a partir desta regulamen-
vos dessa comunidade. Quer dizer, queremos tam- tação tenho uma preocupação: como ficam as rádios 
bém alcançar um outro objetivo, que é aprimorar e comunitárias já existentes. V. EXª, respondendo a 
acrescer, no âmbito das rádios comunitárias, a ques- uma intervenção feita não sei se pelo Senador Fran-
tão do conhecimento. Não há necessidade de que se celino Pereira ou se pelo Senador Romeu Tuma, co-
tenha uma grande rede, como está sendo dito, mas é locava que as rádios que estão funcionando não são 
preciso que as comunidades se comuniquem, troquem rádios-comunitárias. Elas fogem aos objetivos de 
informações e experiências. Isso é perfeitamente viá- uma rádio comunitária. 
vel, já que estamos na iminência de implementar no- Perguntaria, de acordo com essa nossa vota-
vas políticas de integração para as mesmas. Pode- ção, se todas as iniciativas serão fechadas, de ime-
remos informar algo que esteja acontecendo numa diato, e se isso não vai ocasionar um grande prejuí-
comunidade., "x" a uma comunidade "y", que está zo~Até porque algumas estão funcionando. Em que 
próxima, mas ~uja potência não tem alcance. pese estarem nas mãos de um grupo, podem perfei-

Outra questão é a de poder admitir o patrocí- tamente, num acordo comunitário, tomar-se uma coi-
nio. Como não admiti-lo? Uma comunidade pode sa coletiva. Mas não devem ser fechadas de imedia-
perfeitamente patrocinar um programa de uma outra to', haja vista os prejuízos que poderemos ocasionar, 
comunidade próxima. Vou dar um exemplo simples na medida em que não temos um amparo para es-
de uma comunidade que freqüento - não é religiosa. sas chamadas já existentes rádios-comunitárias; 
Temos um salão de cabeleireiro funcionando na co- elas estão funcionando precariamente, do ponto de 
munidade "y., e a comunidade ·x· também deseja vista político da regulamentação mas não do ponto 
patrocinar aquela rádio, porque quer divulgar as de vista técnico, porque já possuem um potencial e 
suas atividades e quer que a comunidade freqüente emprestam relevantes serviços, como, por exemplo, 
o outro laao. Podem aparecer outros patrocinadores, uma do Estado do Rio de Janeiro, que participou in-
porque, afinal de contas, algumas comunidades não clusive de todo o processo político eleitoral, com to-
são guetos, elas estão produzindo e podem perfeita- dos os partidos políticos se colocando. 
mente buscar patrocinador e reverter esse lucro para De qualquer forma, Sr. Presidente, Sr. Relator, 
a melhoria e o aperfeiçoamento dos seus equipa- eu queria dizer da importância dessa lei e da neces-
mentos, prestando, assim, um serviço de qualidade. sidade de aprová-Ia. Mas não o faria sem fazer es-

Um outro ponto é como garantir a essa implan- sas manifestações, não apenas por compromissos 
tação eficácia e qualidade. Nesse sentido, eu propo- políticos ou partidários ou eleitorais, mas pela minha 
ria que se criasse uma comissão estadual para que consciência. Refiro-me a isso porque li recentemente 
tivéssemos uma ajuda técnica para a implantação e matéria de que aqueles que estavam colocando as 
a garantia da eficácia das rádios comunitárias. emendas no projeto estavam interessados em con-

Sr. Presidente, Sr. Relator, srªs. e Srs. Se na- seguir congregar mais alguns votos nas eleições de 98. . 
dores, quando atribui a questão do limite de 250 Como não sou candidata a nada, não é esse o 
watts, buscava contemplar não só as regiões mon- meu caso, mas é uma prexupação realmente de 
tanhosas; e algumas delas já até citei, aqui, como quem tem perseguido dar uma sustentação a essa 
exemplo, como também a Amazônia, como é o caso iniciativa governamental de regulamentação das rá-
de várias e várias favelas. Como iríamos tratar, isso, dios-comunitárias, que considero um projeto de alta 
se estabelecemos um limite baixíssimo? Como esta- relevância. . 
ria sendo dado esse tratamento? Em que momento O Senador Romeu Tuma pede um aparte na 
estaríamos tratando dessas questões que poderão . minha intervenção. 
atribuir ao fato de serem menores e de serem espe- O SR. ROMEU TUMA - Sr. Relator, creio que 
ciais ou específicas? Mas elas não estão sendo co- o art. 25 vem de encontro ao que o Senador Artur da 
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Távola também mostrou, que é a preocupação com Essa rádio também não tem fins lucrativos, tem 
a necessidade da regulamentação. Acredito que o um caráter coletivo; portanto, deve ter um formato di-
Senador Sérgio Machado, com o art. 25, vai estabe- ferente, dentro das possibilidade de-cada cotnunida-
lecer o prazo de adequação à nova legislação. -Por- de. Cada comunidade vai dar sua participação, à 
que simplesmente acharmos que vão fechar as rá- sua colaboração, para que ela exista dentro do for-
dios que estão aí seria talvez até uma violência, e mato de uma comunidade. Não tem sentido pen-
~não acredito que esse seja o desejo do Govemo. sarmos que ela vai cobrir, ampliar algumas pro-
Como há o prazo de 120 dias para baixarem as nor- postas, porque, quando se ampliar a potência, ela 
mas, deverá ter um outro prazo maior para adequa- vai começar a cobrir dívêrsas comunidades, fugin-
ção à legislação atual. do, assim, do sentido. A finalidade dela é esta: ser 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A Se- um radiador eletrônica, para cobrir uma comunidade 
nadora já concluiu? específica. -. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Acredito que O que não se quer na rádio comunitária, isto 
esteja concluindo com o aparte do Senador Romeü tem que ficar bem claro, é que ela tenha um dono, 
-Tuma. E mais uma vez quero dizer ao Senador Elcio que seja propriedade de alguém, ou que vá defender 
Alvares que longe de mim cassar-lhe a palavra; é uma linha, uma idéia ou uma·tese. Ela tem que, por 
que, naquele momento, queria acompanhar o deba· característica, ser plural, para defender idéias e te-
te. Elegantemente, quero fazer-lhe essa retratação, ses de diversas correntes que existam na comunida-
Senador. de e que possam ser debatidos. Claro que as rádios 

O SR·rPRESIDENTE(Artur da Táv.ola) - A ;!tualmente existentes, aquelas que se enquadrarem 
Mesa sugere ao Senador Sérgio Machado que aco- no espíritd da lei, vão passar a representar a sua co-
lha as sugestões da Senadora Benedita da Silva e munidade. Aquela que se enquádrar em todas as 
as encaminhem ao Poder Executivo; tão logo seja cláusulas previstas na lei, que não tiver nenhum pro-
aprovada a matéria, como sugestões para regula- blema, vai passar a ser rádio da comunidade, rádio 
mentação. comunitária. A que não for, vai ter que se enquadrar 

,Com a palavra o nobre relator. no espírito da lei e, claro, haverá um período de re-
" O SR. SÉRGIO MACHADO _ Senadora Bene- gulamentação para que se possa fazer o enquadra-

d' V EXª f mento. Agora, tem que ser dentro do espírito da lei. 
Ita, '. ez várias colocações importantes que Se uma rádio comunitárià estiver fugindo, completa-

não estão na linha da proposta do projeto da rádio Co-
munitária. Qual é a finalidade da rádio comunitária? mente, a finalidade, não haverá razão para continuar 

com elà aberta. Primeiro, ela não tem fins lucrativos, ela é coletiva, daí 
ela ter só apoio cultural e daquelas empresas que O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Com 
atuam no âmbito de cobertura da comunidade. Ela não a palavra o Senador. Leonel Paiva, para discutir a 
pretende servir ou atender a outras comunidades. Ela matéria. -
tem uma finalidade muito específica: trazer em deba- O SR. LEONEL PAIVA - Sr. Presidente, Sr. 
te as questões (aquela comunidade específica. Relator, srªs e Srs. Senadores, faço chegar à Secre-

Por que foi proibida a cadeia? A rádio comuni- taria uma proposta dá emenda aditiva ao projeto, tão 
tárla não está proibida de trazer exemplos de outras bem relatado pelo nobre Senador Sérgio Machado, 
comunidades, eles pOdem ser discutidos na rádio, que diz o seguinte: 
agora, não tem sentido a formação de cadeias por- Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: Só 
que, na hora em que formarmos cadeia, vamos cair será conferida a concessão para a ,rádio que dispu-
na grande rede, que vai discutir assuntos gerais, ser de um jornalista responsável. .','. 

.~ 

genéricos: de outra comunidade, o que não repre- Parágrafo único- Equiparam-se nesses casos 
senta o propósito da rádio comunitária, que é o de os profissionais de notória especialização e os reco-
debater o problema específico daquela comunida- nhecidos como jornalista pela legislação específica 
de. Esse é o dado fundamental. Ela está, sim, limita- em vigência no País. 
da ao âmbito da comunidade. Quando se coloca A minha justificativa é que acho inadmissível 
uma cadeia, esta vai começar representar o interes- que se autorize ó funcionamento de um veículo de 

-se de diversas comunidades e, daqui apouco, va- divulgação, não só de entretenimento, sem um pro-
mos entrar numa grande cadeia de rádio comunitá- fissional que por ele se responsabilize, inclusive para 
ria, que vai discutir os problemas genéricos, e não o atendimento do que já se encontra disposto em 'Iei 
os problemas específicos. específica da imprensa. . .' 
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Essa ~menda está encaminhada. Solicito ao Ainda estamos engatinhando em relação a 
nobre Relator o seu acolhimento, em benefício de essa questão, e esse talvez seja um dos maiores de-
justiça pléria com ,uma classe ~aboriosa e produtiva safios 'que 'o BràSil.1em nessa- busca-de m0dern~ 
no País. Somente dessa forma evitaremos as ques- ização, de se tomar esse País justo que o Presiden-
tões polemizadas aqui, hoje, nas defesas desse as- te Fernando Henrique tanto deseja. Mas vamos ca-
sunto, que' é encontrar alguém responsável para que minhar para tingir esse objetivo. 
possam existir sanções especificamente a algum Creio que a questão da rádio comunitária é 
responsável. muito importante. Porém, é preciso separarmos o 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A joio do trigo; não podemós confundir rádio comunitá-
Mesa informa que já se encontram sobre a mesa es- ria com rádios que são instaladas inclusive com ob-
tas emendas: uma do Senador Ernandes Amorim, jctivos comerciais, com grandes potências, etc., à 
três do Senador Vilson Kleinübing e uma do Senador margem da legislação. Por quê? Porque elas fazem 
Leonel Paiva. concorrência àquelas que estão legalmente instala-

Solicito aos Srs. Senadores que desejam apre- das, àquelas nas quais as pessoas investiram. Mas 
sentar emendas que o façam o mais breve possível, se falarmos em controle democrático, uma agência -
a fim de que o Relator tenha tempo para examiná- está-se falando tanto em agência -, temos, de algu-
las, já que S. EXª também está dando parecér sobre ma forma, de ter o acompanhamento, o controle 
as emendas de plenário. dessas emissoras para garantir, essencialmente no 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta- serviço público, a informação, que é a matéria mais 
ra, que estava inscrito; em seguida, ao Senador ViI- rica e mais importante para ser distribuída junto a 
son Kleinübing e Senador Joel de Hollanda comunidade, seja ela contra, favorável ou antagôni-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Sr. Presidente, ca. Se não for assim, a emissora não está cumprin-
srªs e Srs. Senadores, tive que me retirar para cum- do a sua finalidade e é uma concessão. 
prir um compromisso inadiável. Pode ser até que a Diz-se muito que o Estado brasileiro é mau 
questão que vou levantar já tenha sido objeto de dis- gestor, e eu digo que é mau fiscal, porque fiscaliza 
cussão, pelo que peço antecipadamente as minhas mal, inclusive as concessões. Estão aí os transpor-
escusas, se for o caso."' tes públicos e as próprias emissoras de rádio e tele-

Fui Relator de um projeto do Senador José Ig- visão. Há uma demanda na sociedade por tornar es-
nácio, que trata justamente de rádio comunitária. En- sas emissoras mais públicas, mais próximas do sen-
tão, andei estudando um pouco essa matéria. Dei o timento público. . 
meu parecer favorável, o projeto se encontra em tra- Aproveito a oportunidade para lembrar o famo-
mitação nas comissões e não foi adiante. Agora, so Conselho de Comunicação, criado pela Constitui-
chega esse projeto, que é relatado pelo nosso Líder, ção Federal de 1988, que não conseguimos viabili-
o nobre Senador Sérgio Machado. zar. Se é politicamente inviável, devemos tentar'uma 

Penso que é realmente importante que se te- outra forma de melhor acompanhar os meios de co-
nha uma legislação para definir ess'a questão. Vi municação, porque isso é realmente muito importante. 
aqui o Senador. Ernandes Amorim se queixando' de O meu voto é, então, favorável e, se a pergun-
que tem o seu acesso cerceado a uma determinada ta que fiz ao Sr. Relator não puder ter uma resposta 
emissora no seu Estado. A questão fundamental" é afirmativa, talvez na lei modificativa do Código de 
justamente a da democratização dos meios de co- Telecomunicações - a intenção do Governo de ela-
municação, é de torná-los cada vez mais públicos. borá-Ia já foi anunciada pelo. Ministro - pudéssemos 
Não são estatais, não devem 'ser estatais, mas são fazer isso para ficar um pouco na linha do Senador 
públicos e, sendo assim, devem permitir a veicula- Gerson Camata. As instâncias municipais de fiscal i-
ção' de todas as idéias, sejam quem forem os seus zação e termos a delegação do Dentel. Tenho a im-
controladores, seja quem for o seu proprietário. A pressão de que hoje, por não ser permitido por lei, 
propriedade não lhe dá o direito de censurar, de im- não é possível se fazer isso. 
pedir que pessoas tenham acesso. Notícias do inte- O SR. SENADOR - (Inaudível. Fora do micro-
I'esse da comunidadp, é evidente que devem encon- fone.) 
trar o seu espaço para serem veiculadas, até mesmo O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, não de 
quando for o caso de idéias que se oponham ao concessão. Penso mais na fiscalização do que na 
pensamento dos dirigentes da emissora de televisão concessão. Agora, se a legislação não permite isso, 
ou de rádio. vamos ver quando vier o Código de T elecomunica-
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ções, porque é muito difícil um órgão da capital do votação po.~ .chamada ... ,(inaudível) ... desconto do 
Estado ou daqui'deBrasfliat-er: Q.-Gapaçidp.de dtLfj~- mel,) salário... (inauÕ/ve/).:.do' rpell E.~tado ou do 
calizar, de coibir abusos e de evitar os excessos. Se- meu Município, que não posso chai'nar!·lsso él,1I11a 
ria possível, então, mediante um convênio ou dele- incoerência que tem que ser corrigida. Estamos vi-
gação, que os Municípios pudessem acompanhar e vendo, agora, um Brasil que está entrando no tercei-
fiscalizar. ro milênio e isso não é' possível. Na Região Norte, 

O SR. ERNANDES AMOR IM - Senador Lúcio por exemplo, há dois grupos de rádios que mandam 
Alcântara, permita-me um aparte. no Estado e ninguém mais pode falar. Para quem já 

Só para mostrar mais uma vez a necessidade tem emissora no seu Estado, o jeito que está é muito 
da aprovação da minha emenda sobre pequenas ci- bom, mas para quem não pode falar, para quem é 
dades que não têm rádio, na sexta-feira passada, cerceado para falar, para quem não tem condições 
precisei ir em outra emissora do grupo Rondovisão de trabalhar isso é ruim, como o é para o Estado e, 
da minha cidade para anunciar ao superintendente principalmente, para as comunidades. Não se pode 
do INCRA que estaríamos nos deslocando para re~ dizer que uma comunidade não se pode misturar a 
solver um problema em Alto Paraíso, no Estado de outra, pois quase todos os problemas atuais das co-
Rondônia, cidade vizinha, pequena e sem rádio. Ao munidades, no Brasil, são iguais. Não vejo motivo 
chegar na rádio fui barrado. Não deixaram que eu fa- para se dizer que uma comunidade não pode viver o 
lasse, porque sou oposição ao Govemo, e o Gover- problema da outra. Refiro-me até às. palavras da Se-
no derrama rios de dinheiro nos grupos de rádio e nadora Benedita da Silva: "Querem criar Deus aqui 
emissoras de lá. Deixou-se, então, de realizar uma no Brasil". 
reunião com pessoas interessadas daquela comuni- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Para 
dade, daquela pequena cidade, por falta de uma concluir, Senador Lúcio Al~ntara. 
emissora de rádio como a que sugerimos nessa O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Dando razão, 
emenda. Isso é sério e fico preocupado. Fa~o -essa em parte, ao Senador Emandes Amorim, sabemos 
observação ao Líder do Govemo: primeiro, todos es- que esses problemas existem, por isso falei sobre o i: 

ses projetos importantes só são distribuídos a uma caráter público da radiodifusão e da televisão. É de 
minoria de Senadores da Casa, quer dizer, só com se reconhecer que esse Governo tem feito um esfor-
acordo do Líder do Governo ou a uma minoria esco- ço nesse setor. Por exemplo: a modificação dos cri-
Ihida a dedo aqui e, quando chega esse projeto, é térios de concessão. O Governo está aí, abriu editais 
"batido o martelo" que não acata qualquer sugestão para quem quiser se habilitar, concorrer, oferecer 
dos Senadores, de qualquer um. Moro na Região preço; abriu editais para Municípios onde não existe 
Norte, que é uma região completamente diferente do emissora de rádio, então vamos aceitar que o pro-
resto do Brasil. Sinto problemas dessa natureza. Há blema existe, mas vamos verificar o outro lado da 
necessidade de se ter 75 Watts não para cidades moeda: que o Govemo vem fazendo um grande es~ 
com rádio, não é o caso de são Paulo, Rio de Janei- forço no sentido de democratizar essa questão de 
ro, Brasília, mas é o caso de cidades como Ano Pa- rádio comunitária. É um compromisso do Ministro 
raíso e de tantas outras cidades. Das cinqüenta e Sérgio Motta que está sendo cumprido, mas não po-
tantas cidades do meu Estado, dez ou doze pos-. demos transformar a rádio comunitária numa emis-
suem rádios, e todas as outras não possuem emis- sora comercial. Aí, realmente, são dois conceitos di-
sora alguma. Nesse caso, por exemplo, essa peque- ferentes. 
na emissora de 75 Watts atenderia a comunidade e Queria concluir, Sr. Presidente, com uma histo-
evitaria esse monopólio vergonhoso no País, quer rinha: havia um Deputado Federal da Bancada do 
dizer, hoje você não está sendo subserviente aos Ceará, muito amigo do Senador Sérgio Machado e 
donos, aos interesses econômicos daquela(ininteligí- meu, há muitos anos, quando começaram a surgir 
vel), ... e ainda mais quem. Nós, Senadores da Repú- os primeiros rádios de pilha. Então, no Nordeste, o 
blica, que aprovamos a renovação das rádios e das homem ia para o roçado colher algodão e levava um 
emissoras de televisão, somos bari'ados· nessas . rádio com ele. Então, quando o Deputado, no reces-
emissoras. É uma vergonha, uma falta de critério, so, foi para a fazenda, conversando com o tfmprega-
poderíamos atuar melhor nessa área ou, de uma vez do - e aqui dou ênfase, também, à importância de a 
por todas, tirarmos do Congresso o direito de estar Voz do Brasil, que está ameaçada -, este disse: 
renovando concessão de rádio. Às vezes deixo de "Doutor, ouço todo dia o rádio e não falam o nome 
cuidar dos meus afazeres para encontrar, aqui, uma do senhor, falam em tantos deputados ..... E ele dis-
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se: "Não, é porque esse homem é brigado comigo, algo comunitário, seria importante haver um conse-
não deixa.o moeu nÓ01e ~air no ,rádio·. O emp~egado Ibo, que deS$e-par~r ao.Mir;ti~tro ~obrE:! a conces-
disse: ·pôis trate de fazer as pazes com ele, porque são ou sobre a ~ua extinção por ter descumprido leis 
se o nome do senhor não sair, fica muito 'difícil, por- ou determinado dispositivo da legislação. 
que ninguém sabe o que o senhor está fazendo lá. Sr. Relator, estou assinando algumas emendas 

Então, nós, Parlamentares, temos essa neces- de Senadores que se encontram ausentes e que me 
sidade vital de nos comunicarmos. Não podemos solicitaram a apresentação. Gostaria de, rapidamen-
aceitar restrição alguma à nossa presença, à nossa te, fazer uma colocação para que o Sr. Relator des-
participação. E em tomo disso está o esforço do Se- se a sua opinião. São emendas que, no fundo, pr()-
nado, e agora da Câmara, de ter o seu próprio canal curam corrigir o que Srs. Senadores consideram 
de televisão e de rádio para permitir que, inde- uma limitação· da lei. Uma coloca que as rádios po-
pendentemente das nossas posições políticas, pos- dem ser de 25 e de 50 watts - essas últimas em ci-
samos ter acesso a toda a sociedade. E dentro des- dades com população .. superior a 1,5 milhões de ha-
sa mesma idéia há esse esforço de democratização bitantes. A justificativa li de que a avaliação de po-
dos maios de comunicação. tência dos transmissores seja proporcional ao núme-

Acho que o projeto está justo, está adequado e ro de habitante de cada cidade. A redação da Emen-
dou o meu voto favorável. da nº 16 está colocada para que o Sr, Relator dê o 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A parecer. 
Mesa registra, com prazer, a presença do Deputado A segunda questão, que já foi exposta àqui, é a 
Jaques Wagner, que nos honra com a sua presença do proselitismo. A quem caberá a avaliação do que 
no dia de hoje. seja proselitismo ou não? Há uma proposta de se re-

Com a palavra, em seguida, o Senador Vilson tirar isso do projeto de lei. 
Kleinübing.· A terceira emenda estabelece que a concessão 

O Sfl. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, seja dada até para cidades acima de 200 mil habi-
Sr. Relator, Srs. Senadorps, queria fazer, em pri- tantes, ou seja, uma rádio comunitária a cada 200 
meiro lugar, duas indagações ao Relator sobre o mil habitantes, limitando 10 canais por município. 
seu parecer, porque tenho uma dúvida que se so- Como diferenciar São Paulo' de Arroio Trinta, uma ci-
mará a algumas dúvidas que alguns Senadores já dade pequena lá do meu Estado? 
colocaram;- , A última êmenda é a soma de todas elas, em 

V. Exª sàbe que normalmente, no Brasil, faze- que se estabelece 25 watts, até 1,5 milhões de habi-
mos leis para legalizar privilégios e, depois de um tantes, 50 watts, para acima dessa quantidade, e o 
tempo, se fazem leis para se derrubarem os privilé- limite de 10 canais proporcional a cada 200 mil habi-
gios que se concederam no passado. Esse tem sido tantes. São sugestões que Senadores me incumbi-
o grande esforço de legislação que o País tem feito. ram de assinar e de expor ao Relator, a fim de que 
Então, quanto menos lei melhor. S. Ex!! dê sua opinião. 

A dúvida que tenho, Senador Relator, é a se- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - A 
guinte: com a lei como está proposta não é possível Mesa solicita ao Sr. Relator que responda ao Sr. Se-
formar-se controles indiretos de rádios comunitárias. nador, mas que deixe o seu parecer para o final, a 
Quer dizer, vou a uma comunidade~ formo uma as-o fim de facilitar a matéria de votação. 
sociação e busco uma concessão. Vou a outra co- O SR. SÉRGIO MACHADO - Senador Vilson 
munidade, formo a associação e busco a outra con- Kleinübing, a questão básica é a de que somos mui-
cessão; vou a outra comunidade, formo uma asso- to adeptos da visão patrimonialista, ou seja, quem é 
ciação e busco uma concessão; depois, vou a outra o dono, quem controla, quem é que vai dar o canal, 
comunidade e faço a mesma coisa, e assim por quem é que vai dar a linha política. Essa, em absolu-
diante. Em pouco tempo, tenho o controle de, pelo to, é a finalidade da rádio comunitária. Esse é um 
menos, 10 ou 12 rádios comunitárias. Tenho dúvidas ponto muito importante, porque, se não for com-
de como fazer o controle e a fiscalização disso. preendido, fugirá completamente a todo o espírito da 

A minha segunda dúvida é com relação a lei que estamos apresentando. 
quem dá o parecer sobr~ é' concessão da rádio ou Nesta Comissão, todas as discussões caem 
sobre sua extinção. Será que há, em Brasília, um pelo viés, que é a realidade de hoje, ... 
grupo de técnicos para isso? Em um país tão gran- O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador, gos-
de, é importante descentralizar, e como se trata de taria de fazer um parêntese. A minha preocupação é 
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à de como evitar que isso aconteça .d~tra tia Jei de às 'comuniqªdes dos Estados mais desenvolvidos 
atual, porque. ela não me impede de formar uma e dos menos desenvolvidos- seja uma vila, uma rua 
rede. ou um· conjunto de famílias - de disporem de um 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Impede. A única mecanismo para recebimento, transmissão e divul-
forma de se evitar isso é tomá-Ia efetivamente uma gação de informações. 
rádio comunitária, havendo uma fiscalização local e O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Peço 
funcionamento efetivo do Conselho Comunitário 10- desculpas ao orador pela interrupção. Nesta sala, 
cal. O segundo ponto é relativo ao poder conceden- não está havendo o silêncio necessário à audiência 
te, que deve ser tratado com o Ministro. Penso que, de um parecer de um Senador da importância do 
com relação a essa reformulação que o Senador Lú- Senador Joel de Hollanda. Solicito ao Plenário que 
cio AlCântara levantou, temos que aprofundá-Ia, mas faça silêncio. Muito obrigado. 
esse não é o canal agora. O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, 

Para discutir a colocação das emendas, vejam nessa direção, o projeto estabelece a finalidade des-
que a rádio comunitária não é para uma cidade 1 ,5 ses serviços de radiodifusão comunitária. 
milhões de habitantes, nem podemos comparar São No art. 4º, está bem explícito que se deve dar 
Paulo com Aiuaba, no Ceará, por exemplo. A rádio preferência às finalidades educativas, artísticas, cul-
comunitária vai ser instalada em uma cidade como turais e informativas, em benefício do desenvolvi-
São Paulo, por exemplo, de maneira a que cada. mento geral da comunidade; à promoção de ativida-
bairro ou pequena comunidade possa instalar a sua des artísticas e jornalísticas na comunidade; à inte-
rádio conforme o tamanho e número de comunida- gração dos membros na comunidade atendida; ao 
des que haja. Cada uma, com a potência de 25 respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da 
watts, quilowatts, o seu alcance será de mais ou me- família, favorecendo a integração dos membros na 
nos um quilômetro. Essa é a finalidade. A rádio não comunidade atendida; à não discriminação de raça, 
está ligada a uma cidade; não haverá uma rádio religião, sexo, preferências sexuais, convicções polí-
conforme o número da população. Não se trata dis- ticas, ideológicas e partidárias e condição social das 
so. A rádio tem a finalidade específica de cobrir uma relações comunitárias. 
comunidade, seja a de um bairro ou a de uma vila. Esse é o objetivo da rádio comunitária, que é 
Não podemos associar isso ao tamanho da comuni- bem diferente de uma rádio de potência maior, que 
dade. Não se pode determinar que a rádio de uma tem objetivos comerciais, que tem, como já sabemos 
cidade maior tenha uma potência maior, porque isso - isto foi até discutido aqui -, interesses políticos. 
foge completamente da sua finalidade, que é servir Quais serão as pessoas com competência para 
·como caixa de ressonância de uma comunidade. A explorar essas rádios? O projeto é bem claro em re-
'rádio vai discutir os problemas da comuni~ade. Por lação a isso. Aqui foi dito que talvez fosse bom pas-
exemplo, em São Paulo, pode haver 30, 40 ou 50 rá- sar essa responsabilidade a um .vereador ou a um If-
dios, e cada uma delas pode cobrir uma área com 'der comunitário, mas o projeto não permite que isso 
raio de um quilômetro. aconteça. São competentes e aptas para explorar 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con- essas rádios comunitárias as fundações e as asso-
cedo a palavra ao último orador inscrito, Senador ciações comunitárias sem fins lucrativos, as quais te-
Joel de Hollanda. Em seguida, passaremos à vota- rão que criar conselhos comunitários, compostos de 
ção da matéria. pelo menoS cinco membros, para, de forma demo-

O SR. JOEl DE HOlLANDA - Sr. Presidente, crática e participativa, gerirem os destinos dessas 
Sr. Relator, srªs e Srs. Senadores, de acordo com rádios comunitárias. 
meu modo de entender,' esse projeto tem o grande Parece-me que o projeto já procurou evitar o 
mérito de contribuir para a democratização da infor- monopólio da informação e a exploração política ou 
mação. religios. dessas rádios. Conseqüentemente, procu-

Hoje, temos consciência de que, no mundo da . m-se evitar que essas rádios se transformem em 
informática, no mUndo das transmissões simultâneas instrumento de dominação ou de alguma forma de 
e da informação em tempo real, quem não dispuser poder. A idéia do projeto é justamente contribuir para 
ae informação ficará à margem do processo social. a,. democratização da informação nas áreas da edu-
Hoje o· mundo está dividido entre aqueles que têm cação, da cultura e do lazer e nas áreas social e 
informação e aqueles que não dispõem de informa- econômica, sem o domínio ou a imposição da vonta-
ção. A idéia do projeto é justamente dar oportunida- de de quem quer que seja. 
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Trata-se de rádios de pequeno alcance, que tas do seu Município, sobre a concessão ou a ca!'l-
podem multiplicar-se em função do l'1úmero ~e C9- sàÇão déu.ma concessão. 
munidades que uma mesmá bidade 'apresénta,por-:- --O SR'-PRESIDENTE '(Artur da-TávOla) -.Sena-
que uma favela, como disse a Senadora Benedita da dor João França, V. EXª deseja fazer uso da pala-
Silva, é uma comunidade plural, que tem várias sub- vra? 
comunidades. Há várias comunidades menores den- .;' O SR. ·JOÃO FRANÇA - Para uma questão de 
tro da favela, e cada uma delas pode ter a sua rádio ordem, Sr. Presidente. Entendo que essa preocupa-
comunitária, cumprindo os seus objetivos. ção do' Senador Vilson Kleinübing está protegida 

Por tudo isso, Sr. Presidente, sou favorável aópelá lei, porque, a partir do momento em que asso-
projeto, e creio que o Senado, aprovando-o, dá um ciações de classe e os conselhos de comunidades 
passo muito importante no caminho da democratiza- requerem a concessão de uma emissora de rádio 
ção da informação junto às comunidades mais' ca- comunitária, o Ministro recebe a documentação, que 
rentes. é tornada' pública por meio do Diário Oficial. Essa 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - En- publicidade visa exatamente informar toda a comuni-
cerrada a discussão, há sobre a mesa... dade daquela região ou daquele bairro que reque-

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, reu, com a finalidade específica de fazer com que 
gostaria de destacar aqui o interessante papel da TV outras pessoas interessadas na rádio comunitária 
Senado. Estávamos aqui debatendo quando me te- . também tenham condições de participar da seleção' 
lefonou o Comandante Rasputim Bandeira, dizendo de nomes ou da aglomeração de nomes de pessoas 

. haver uma rádio em Belmonte na Bahia, com 25 ou comunidades interessadas, para que; realmente, 
watts, que alcança, segundo ele, até 30 quilômetros de como colocou muito bem o Senador Sérgio Macha-
distância, porque a região é plana. Ele tem experiên- do, a rádio tenha a sua finalidade comunitária e 
cia e diz que, de 25 a 30 watts, é uma excelente po- atenda a todos os segmentos religiosos, a todos os 
tência. Assim, ele confirma a colocação do Relator. trabalhadores, enfim, a toda aquela sociedade, a 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) _ En- toda a comunidade do bairro que representa. 
cerrada a discussão, antes de colocar a matéria em . Então, essa possibilidade de não existir fiscali-
votação, a Mesa informa que há apresentadas zação é muito remota, porque a própria sociedade 
emendas assinadas pelos Srs. Senadores Ernandes passa a fiscalizar, dia a dia, e tem capacidade de le-
Amorim, Vilson Kleinübing e Leonel Paiva. var ao conhecimento das autoridades qualquer irre-

, gularidade .que' porventura existir na atividade, no 
Indago se o Sr. Relator já se encontra apto ao funcionamento de cada uma dessas emissoras co-

parecer. (Pausa.) munitárias. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, . O SR. PRESIDENTE-(Artur da Távola) - Con-

peço a palavra pela ordem. cedo a palavra ao Sr. Relator para responder às 
O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pela questões colocadas pelos Senadores Vilson Kleinü-

ordem, concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- bing e João França e, ao mesmo tempo, para profe-
bingo rir parecer sobre as emendas apresentadas. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, O SR. SÉRGIO MACHADO - Senador Vilson 
quanto às emendas aí colocadas, o parecer vai ser Kleinübing, essa é uma questão fundamental. Pri-
proferido pelo Relator. Entretanto, foi levantada uma meiro, temos de confiar na capacidade fiscalizadora 
questão muito importante. A forma atual da lei não im- das comunidades. Está previsto no art. 9º, que, para 
pede que eu monte um conselho comunitário e busque efeito de concessão, para efeito de julgamento, há 
a concessão. O Ministro vai fiscalizar de Brasília?· . uma gradação: 

O SR. ELCIO ALVARES - A delegacia local .. ·VI - Manifestação em apoio a iniciativas for-
vai. 

O SR. ViLSON KLEINÜBING - Meu medo é 
com relação ao que já falei no início: tomar o cuida­
do de não legalizarmos privilégios. Quem vai dizer 
se isso é possível na comunidade é o Relator. Fico 
com a opinião de S. EXª. Mas seria importante que o 
próprio Relator fizesse constar da lei algo que faÇa­
com que o Ministro ,tenha informações mais concre-

muladas por entidades associativas e comunitárias. 
Se apenas uma entidade se habilitar para a presta­
ção do serviço e estando regular a documentação 
ap~esentada ao poder concedente, outorgará a auto­
rização à referida -entidade. Havendo mais de uma 
entidade habilitada para a prestação do serviço, o 
poder concedente promoverá enteAdimento entre 
elas, objetivando que se associem. 

.' 



05646" Terça-feira 31 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Março de 1998 

Não ~Icançando êxitc;>, a iniciat1va prevista no Emenda nº 18. Apresente erpenda, ao possibi-
parágrafo ailteri<?r, Q poder concedente, procederá.à litar a concessão de até dez calláis por' município 
escolhadâ: entidade levando em consideração o cri- atenta contra' os parâmetros do próprio plano básico 
tério de representatividade, evidenciada por meio de e desvirtua o princípio delimitador das rádios comu-
manifestações de apoio encaminhadas por membros nitárias. Pode-se até ter mais do qut. dez, conforme 
da comunidade a ser atendida ou por associações o tamanho. 
que a representam". Portanto, damos parecer contrário. 

Dessa forma, começa-se a estabelecer crité­
rios que têm como base a capacidade de fiscaliza­
ção da comunidade. Na hora em que se quiser insta­
lar uma rádio cuja propriedade seja da própria comu­
nidade, haverá a denuncia de uma outra comunida­
de que se manifestará através de movimentos, difi~ 
cultando esse tipo de coisa. Acredito que não há ou­
tro mecanismo a não ser o que envolve a própria co­
munidade, porque se se quiser burlar; maquiar ou 
criar fantasmas não haverá como evitar tais procedi­
mentos a não ser com ajuda da comunidade, que 
agirá como fiscal. Se a comunidade não deflunciar, 
se for conivente não haverá solução para o caso. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
aceito a colocação do Senador Sérgio Machado, pó­
rém, faço uma observação: não sou proprietário de 
nenhuma rádio no meu Estado, tampouco tenho pa­
rente como proprietário de rádio. Informo-lhe ainda' 
que há doze anos não consigo fala na rádio da mi­
nha cidade. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - É exatamente 
isso, Senador Vilson Kleinünbing, que queremos evi­
tar nas rádios comunitárias. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Con­
cedo a' palavra ao Relator, Senador Sérgio Macha­
do, para emitir parecer sobre as emendas. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - A . primeira 
emenda, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 
propõe ampliar para 75 watts erp e altura do sistema 
irradiante não superior a 50 metros. 

Tratamos de Emenda semelhante, a de nº 1, 
da Senadora Benedita da Silva, exatamente mos­
trando que o fim específico da rádio comunitária é a 
de cobertura. 

Por essa razão, damos parecer contrário à 
Emenda do Senador Ernandes Amorim. 

A Emenda do Senador Vilson. Kleinübing é no 
mesmo sentido. 

:Por conseguinte, à Emenda nº 16 também da-. 
mos parecer contrário, já que pleiteia a ampliação de 
25 para 50 watts. 

A Emenda nº 17: do Senador I Vilson Kleinü­
bing, também damos parecer contrário pelas mes­
mas razões que apresentamos no caso da Emenda 
nº 2 da Senadora Benedita da Silva. 

Emenda nº 19. Pelas mesmas razões apresen­
tadas no caso da Emenda nº 1 da Senadora Benedi­
ta da Silva, damos parecer contrário. 

A Emenda nº 20, do Senador Leonel Paiva, es­
tabelece' que cada rádio deve ter um jornalista. Pen­
so ser louvável essa. emenda, mas acredito que ela 
deve ser discuUda em outra lei, em uma que trate de 
regulamentação de profissão. Portanto, este não é o 
canal para discutir o assunto. 

Sr. Presidente, não podemos deixar de ter em 
vista - isso é muito importante - que a rádio comuni­
tária não -tenha fins lucrativos, pois ela é propriedade 
coletiva de uma comunidade e tem de ser vista 
como tal. A questão de se colocar um jornalista é 
louvável e acho que devemos discutir o assunto em 
outra lei e não nesta. Penso que devemos fazer uma 
discussão ampla, sem perder de vista a finalidade da 
rádio comunitária. Portanto, damos parecer contrá-
rio. 

O SR. LEONEL PAIVA - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Pois não. 

O SR. LEONEL PAIVA - Na realidade, não se 
está discutindo a questão profissional nesta emenda. 
Está-se discutindo um veículo de divulgação que, 
certamente, divulgará informações de cunho jornalís­
tico. Já que esse veículo de informação divulgará in­
formações de cunho jornalístico, ele não pode deixar 
de contemplar, não deve e não é aceitável que deixe 
de contemplar a legislação já existente com respeito 
à Lei de Imprensa e outras. Portanto,. não se discute 
a questão do profissional jornalista. Estamos discu­
tindo que qualquer veículo de divulgação, inclusive a 
rádio comunitária, que está em pauta hoje, tem ne­
cessidade de ter um profissional responsável na 
área de jornalismo. Para um house organ, pequeno 
jornal ou folheto, é necessário que haja um registro 
no Ministério do Trabalho. Nós não devemos con-
frontar essa lei. ' 

'Concordo com V. Ex!! que é mais sensato não 
se aceitar esta emenda aqui, mas a apresentarei em 
plenário. ,. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Perfeito, Sena-', 
dor Leonel. Se já está na lei e ela já prevê esse pro-

';' 

.,. 
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cedimento, não há problema. Não estamos revogan- O SR: PRESIDENTE (Artur da"Távola ) - En-
do a lei, que 'continua em pleno vigor,. cerrada a discussão-, . 

O SR. lEONEL 'PAIVA -~ Ã lei que prevê essa Em votaçao o "Parecer do relator, ressalvatlos 
condição não contempla as rádios comunitárias que os destaques. 
representam um fato novo no País. O SR. ElCIO ALVARES - Peço a palavra pela 

O SR. ElCIO ALVARES - Senador Sérgio ordem. 
Machado, o Presidente Artur da Távola nos permitiu O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - V. EXª 
uma intervenção. Gostaria de fazer uma colocação, tem a palavra. 
com todo respeito, em relação ao que disse o Se na- O SR. ElelO ALVARES - Parece-me que to-
dor Leonel Paiva, lembrando ainda que sou jornalis- ram endereçados alguns requerimentos para destaques. 
ta profissional. . O SR. PRESIDENTE (Artúr da Távola) - Fo-

A rádio comunitária, segundo me falaram, gas- ramo Vou apresentá-los depois.' ;:. 
ta, no máximo, R$ 5 mil. A rádio comunitária vai ser O SR. ElCIO ALVARES--Será colocado o re-
viabilizada com - perdoem-me a expressão - ·vaqui- querimento depois. Quer"dizer, á ressalva dos desta-
nhas·. Não sei se o salário de um jornalista profissio- ques não quer dizer que os destaques já estão con-
nal poderia ser pago. Não é só o sentido da notícia... sagrados. • ~ .. <~ 

O SR. SÉRGIO MACHADO _ Senador Elcio... O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Não. 
O SR. ElCIO ALVARES _ Pois não. O requerimento será votado pela Comissão. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Essa obrigação, com o parecer do relator queiram permanecer senta-

segundo fui informado agora, não existe nern em re- dos. (Pausa.) .' ., 
lação às rádios comerciais. Aprovado.' • • 

O SR. ElCIO ALVARES - Apenas gostaria de Em votação ri requerimento> para o destaque-
saber quanto é que gasta uma rádio comunitária. nos termos do art. 302 do Regimento Interno, para 

• Talvez R$ 6 mil. Hoje, um profissional, qualquer que as emendas nºs. 2, 3, 4, 5, 7, 9 e 13. 
seja ele, tem um salário mínimo, um piso, o que in- O SR. ElCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
viabilizaria a rádio comunitária. peço a palavra pela ordem. ' .. 

~ o SR. SÉRGIO MACHADO - Acho que deve- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Pois 
mos discutir esse assunto... não. 

O SR. ElCIO ALVARES - Quero apresentar O SR. ELCIO ALVARES '- Requeiro que se-
esse argumento, porque também estou de acordo . jam votados os requerimentos de destaque em bloco. 
com V. Exª: se é lei, é para ser cumprida. Então, perfi- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Não, 
Io-me também com o entendimento do nobre relator. Sr. Senador, vou colocar em votação o requerimento 

O SR. LEONEL PAIVA - Acho que, primeiro, de destaque e o Plenário o aProvará ou não. 
não devemos nivelar por baixo, já que as emissoras O SR. ELCIO ALVARES - Não podemos recu-
convencionais não têm. Mas a informação que V. EXª sar os destaques. 
obteve é errônea. Exige-se o jornalista profissional. O SR. ROMERO JUCÁ - Só existe esse re-
A partir do momento em que há atividade jornalísti- querimento de destaque ou existem outros. 
ca, em qualquer momento veículo, seja ele um folhe- O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Só 
to, um jornal impresso ou um jornal falado ou televi- existe um requerimento de destaque para sete 
sivo, é necessário que haja um jornalista responsá- emendas. O Plenário aprovará ou não o requeri-
vel por trás dele. Caso contrário, qualquer divulga- mento. 
ção danosa a alguém não terá um responsável para Em votação o requerimento. 
responder por ela. Os Srs. Senadores que estejam de acordo com o 

Senador Sérgio Machado, a informação que requerimento queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
V. EXª recebeu é errada. Ela não espelha a verdade. Rejeitado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO _ A legislação que Ficam rejeitados os destaques. 
disciplina rádio não traz essa exigência. Ela apárece Está aprovado o parecer do Sr. Relator. 
na que regulamenta a profissão. Por isso é que digo: Agradeço a todos os Srs. Senadores a colabo~ 
se tern na profissão, é uma questão a manter ... De ração, o alto nível desta reunião. 

Está encerra a reunião.' • " .. ' ;, ')ri 
qualquer maneira devemos discutir o assunto num 
novo projeto de lei. (Levanta-se a reunião às 12h55min.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 567, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores IONETE AQUINO DE 

OLIVEIRA, matrícula nO 1559, e JOSÉ NEVES DE ARAÚJO, matrícula 
nO ,0993-SEEP, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

contrato nO 027/95, celebrado' entre e Senado Federal e SKORPIOS -
MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIOS L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

ral, 30 d;i7 
\.i-(J u· 

GACIEL DA SILVA MAIA, 

o iretor-Gera I 

I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 568, DE 1998 

. Março de 't 998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 004048/98-
9, 

.~ 
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REsoLVÊ desighaf a servidora URANIA BUENO DA SILVA. 
'matricula -3040, ocupante' 'do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 5 -
Especialidade de Enfermagem, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05. da Secretaria de Assistência Médicé! e Social, com ''-,,-
efeitos financeiros a partir de 20 de março d,e 1998. . 

. , 

\ ; 

Senado Federal. 30 de março de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 569, DE t998 

o DIRETOR-GERAL DO ,SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigó 15 das Disposições 
Finais da Resolução n.o 9~ de 1997, e tendo em vista o constante no 
Processo nO 004046/98-6, . 

RESOLVE .dispensar . a servidora RAQUEL ROCHA 
LOPES, matricula 3038, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 5 ':' Especialidade de Enfermagem, da Função 
Comissionada de Assistente ,Administrativo, Símbolo FC-05, da 
Secretaria de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a 
partir de 20 de março de 1998. mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

...• "' . - .; ,~ 

~enado Federal, 30 de março de 1998 
; 

Diretor-Geral 

}, , 
.... ;:", . 

. , {,,' . ' 
, 'I 



" 

, 05650 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
l .~ 

, ATO DO 'DIRETOR-GERAL 
N° 570, DE 1998 

Março de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
003863/98-0, 

RESOLVE dispensar o servidor ESDRAS OLIVEIRA LIMA, 
matricula 3782, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, qa Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador 
Vilson Kleinubing, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05. do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 18 de março de 1998. 

" 

Senado Federal. 30 de março de 1998 

n·.· w d~ILVAMAÁ 
Diretor-Geral ' 

. - ! ~ ~ , ~.... ," ~ • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
- ~ . .", 

,\ N° 571, DE 1998 

, " 
I 

0' ~ ." 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe .foi conferida pelo artigó l5 'das' Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004012/98-4, 

RESOLVE dispensar o servidor VENERANDO PEREIRA 
LEMOS, matrícula 2383, ocupante 'do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 05651 

de Mecanógrafo-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissõe-s, 
e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, Símbolo FC...o4, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 20 de março de 1998. 

Senado Federal. 30 de março de 1998 . 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 572, DE 1998 

'" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 004013/98-
O, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DO AMARAL F A VIERO, 
matrícula 2293, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Mecanógrafo-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1998. 

, t . ~ ~ • 

. Senado Federal, 30 de março de 1998 

WJLJ[) 
GACrEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

f ' 
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./ 
/ 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 573,. DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no' uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçqes Finais dá 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 004016/98-
,~ , 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ AFONSO JÁCOMO DO 
COUTO, matricula 2935, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador 
Humberto Lucena, com efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1998. 

Senado Federal, 30 de março de 1998 

H?LoO 
GACIEL DA SILVA MAIA 

i1etor-Geral 

. 
ATO DO DIRETOR-GE,uL 

N° 574, DE 1998 I, ' 

, , 

"O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da , 
atribuição que lhe -foi conferida pelo artigo I 5 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 0°78

-
6
, 

RESOL VE dispensar o servidor MARCELO MUNIZ DE MEW, 
matrícula 3408, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Taquigrafia. da Função Comissionada de Taquígrafo 
Legislativo, Símbolo FC-06. da Subsecretaria de Taquigrafia, e designá-lo 

/ 

'I 
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para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, 
do Serviço de ,Registro Taquigráfico em Plenário.do.rnê~íno Ór:gão; com1 
efeitos financeiros a partir de 19 de março de 1998. -

") .. ,", . 

Senado Federal. 30 de março de 1998 
" 

r, , lPiO 
~IEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

J 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 575, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO. FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe, foi conferida pelo artigo 15 das Disposições 
Finais da Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no 
Processo nO 004087/98-4, 

RESOL VE dispensar o servidor EDUARDO ANTONIO 
KUP, matricula 1863, <?cup~te do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função' Comissionada de Auxiliai de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Bello Parga. com 
efeitos financeiros a partir de 23 de março de 1998. , ;.:;' ~ 

,", 

! ,'..... ' " r~.~{J( 'í",;P; 

Senado Federal, 30 de ma rçode'X1 9'98-' ;, 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Di reto r-Geral 

i', '. t"" I,' . 'I. ' 

;J" " . 'I,' • 

,-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 576, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 004011198-
8, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ SILVA FERREIRA, matricula 
1731, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade 
de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1998. . 

. r. e· 

1 . 

Senado Federal. .30 de março de 1998 

~
. \'(j 

.·~b ~ 
GACIEL DA SILVA MÁIA 

Di reto r-Geral 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
,. N° 577, 'DE 1998 . ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
003941/98-1, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO CESAR NÓBREGA 
DE MOURA, matricula 4020, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Prot;esso Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo,. Símbolo FC-05, da 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio, e designá-lo para 

! 

,,. 
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exercer a Funvão Çoriiissi;JnaÓr- .de Cl~~fe de SeM .ço, ~írriboio Fc-d'/,' d<4. 
Serviço de Almoxarifado, 'do mesmo Órgão, ~om efeitos fiílanceiros a partir­
de 27 de fevereiro de 1998. 

Senado Federal. 30 de março de 1998 
, . 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 578, DE 1998 

, . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo ] 5 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de ] 997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
003851/98:-2, " - . 

RESOL VE dispensar o servidor JOSÉ VICENTE DOS SANTOS, 
matricula 2809, ocupap.te do çargo efetivo ~e Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de' Ptócesso Legislativo;.' d.a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Sírilbolo FC-06, do Gabinete da Liderança 
do PFL, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
T~cnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do. ,Senador Nabor 
'j(mior, com e~~itos ~nanceiros a .partir de ] 7 de março de ] 998. 

. ~ ~ " 

'Senado Federal, 30 de ma rço de' 1998 -
q 

.';' 

Di reto r-Geral 

. , 

.' 
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ATO Da DIR~TOR-GERAL 
N° 579, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peb artigo 15 das Disposições Finais da 
Resoluçao n. ° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004121/98-8, 

RESOLVE dispensar a servidora SANDRA MARIA ROSSI, 
matrícula 2835, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador 
Humberto Lucena, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de março de 1998. 

., ~: , \ .. 

.' • I 

Senado Federal. 30 de março 'de ,1998 

. ~LJJ· 
GÀCIE~'bÁ'SILV A' 

Diretor-Gera" 

'Á TO DO DIRETOR-GEAAL 
" , 

N° 580, DE 19~8 . , 

, . 

.' ~ I ... 

. , 
,_ #,J". 

O D~RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
003988/98-8, 

RESOLVE-dispensar o servidor MAURO LÚCIO CARDOSO, 
matricula 1903, ocupante do cargo efetivo deJ~cnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários -e Portaria, da Função 
Comissionada de Mecanógrafo-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria 

Março de 1998 
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de COtnissQes, e. :designá-lo. P?I'a e)(eJ'c.er,. a ,.funçã<?, C<?rni~sio~da '4e, 
Assistente -de . Comissão, Símbolo FC-04, do' mesmo Órgão, com eféitos 
financeiros a partir de 19 de março de 1998. 

í :'. ' 

, 
l.j '. 

Senado Federal, 30 de março de 1998 

A 
. Diretor:Geral 

ATO.DO DIRETOR-GERAL 
N° ~81, DE 1998 

. .... " 

o DIRETOR:'GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conf~rida pelo ártigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo e~ yisfa o:constánte no Processo n° 003987/98-
1, . 

RESOLVE design~r' o': servidor :JOSÉ NEVES, matrícula 1780, 
ocupante do cargo efetivo de Téc,nico. Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistencia a Plenários e Portaria, 'para exercer a Função Comissionada de 
Mecanografo-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissões, com 
efeitos financeiros a partir de 19 de março de 199~; 

t! ' I • 

' .. 
-" .. Senado Federá[·· 30 de:março de 1998· 

, .. • .,. ... ~. • - i 

'(\-rto[)' , 
. ~IEL DA SILVA ~IAIA 

. Diretor-Geral 
/ . . .. 

,; .. 

. -
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, . 
' .. \ , • ~. , 4:. '. o," ... 

, ATO DODIRETOR-GEAAL 
L t ~ • . "i I • , ! 

N° 582, DE 1998 

" 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

, RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores, IONETE AQUINO DE 
OLIVEIRA, matrícula nO 1559, e JOSÉ NEVES DE ARAÚJO, matrícula 
nO 0993-SEEP. como gestor titular ~ subst.itutÇ), respectivamente, da 

.. , . ,carta-contrato nO 020/98, ce.l~brado entre o Senado Federal e S&A 

. , 

, . COMÉRCIO, SERViÇOS EREPRESENTAÇÕE'S L TOA ..... 

J • 

Art. 2° - Este Ato entra ·em yigor na data 'de 'sua publicação. 

Art. 3.° - Revogam-s~_ ~~ ~~sposições e,m,CQntrário. 

, . 
" I •• 

... I ,,: I~" . 

. . . ~ . ~ . 
• ~. •• ~ •• ".. ~, .., fi' 

ral, 30 d~ março, 

. ~1O·· 
AGACIEL'OA SILVA MAIA 

~ "1""";" ~ I ~ - • • • /'" ~... ,,' 

, "Olreto'r-Geral 
'";. , .. '- , •• ~~ .+ 

. 'f.' • 

",' .., ,. r', 

1. " '. ~ ,_ . ~ ..... ~ : ,~ ; t J, _.. ,. , 

ATO DO DIRETOR-GERAL . . ~ . ~ .. 

. N° ~8~, n~ 1998' . 

e 1998 . 

Ó 'OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. com base no 
art.10:,'caput, do 'Ato da Comissão Diretora n,O 15, de 1997, e observada a 
Conferência de Minuta n.O 030/98-:-ADVOSF, objeto do Processo n.o 014 955197-0, 
RESOLVE: ~-

. . ;, f ,ti ~ ,: 
. , Art. 1° O Senado Feaeral adotará, para realização de contratos 

de crE/ jlciamento para prestação de' serviços médico-hospitalares e de exames 



Março de 199!t DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 05659 

médicos coinplementares, as minutas-padrão de n.·os §. t:- e 9".2., constéfntes do 
Anexo Único deste Ato. 

Art. 20 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 

~s ::PO:it~i7 
~ , . 

\ ' 

GACIEL DA ,SILVA MAIA 
Diretor-Geral . . 

, . ' . \, 

. 
ANEXO ÚNICO 

, •••••.•.•••• ···.····.9-~··MINUtAS~I:tADRAODE·CONTRATO$OIECR.EDENCIAMENtÓ .y.' • ••...•.•••... j 

9.1 - CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 
MÉDICO-HOSPITALARES. 

9.2 - CONTRATO ÓE,'CREOÉN'CIANiENi''o ~iRA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 
DE EXAMES MÉDICOS COMPLEMENTARES • 

. ' 
• ~ t . • 

i~M.+.Minüta~padt4().de.prestaçã()de.s~rYiçO$.médiêº~Ospitalaresl· •• · ••• • ••• · ••• · •• ·•·· ••• ·.:··.11 

. CONTRATO 
, DE, 

'CREDENCIÂMENTO N° 

Que entre si fazem, de um lado, o SENADO 
FED~RAL, e, do outro, o(a) 

. '" '" , , para credenciamento com 
. . ' , - vistas à - prestação de serviços médico­

hospitalares. 

, O Senado Federal, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasília-
DF, ·CGC n. o 00.530.279/0001-15. doravante denomin~(,jo SENADO ou 
CONTRATANTE;· representado neste ato por I St::LJ Diretor-Geral, 

e . " " o(a) 
com sede à 

_________________________ '--:-' _ Bra~._lia-DF, 

te I efon.e n. o ~) ___ , fax n. o ~) _-_'_, CGC/MF n. o 

-. 

.' 



" 

.-
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_._._,_r __ _ , d~ravâbte d~nomínada COf.JTRATADA (jllCREDE!f\lCIAD~l 
representada neste ato por , CI n. o 
_' ,_, expedida pela _/_, CPF n, o _'._._-_, resolvem celebrar o 
presente contrato para a prestação de serviços médico-hospitalares, consoante 
consta no Processà n. o _._. _/_-_, considerando o parecer conclusivo da 
Secretaria de Assistência Médica e Social - SAMS (fls. _) e a -manifestação do 
Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde - SIS (fls. _), em 
atendimento aos pressupostos contidos nos Atos n,o 40/88 e n. O 10/92, ambos da 
Comissão Diretora do SENADO, autorizada a inexigibilidade de licitação, nos 
termos do art. 25, caput, da Lei n,O 8,666/93, exarada pelo Senhor Diretor-Geral 
(fls. _) e ratificada pelo Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário (fls. _), 
na conformidade da Lei ri. o 8: 66sí93, do Ato da Comissão Diretora do SENADO 
n. o 15/97, da Resolução n. o 86/91,' alterada pelas Resoluções n. Os 5/92 e 91/92, 
todas do SENADO, e das cláusLJlasseguintes: 

cLA4SULA ,PRIMEIRA 
DO OBJETO 

° objeto do presente contrato é a prestação de serviços médico­
hospitalares pela CONTRATADA, aos Senadores, ex-Senadores, servidores, do 
SENADO e de seus órgãos sUp'ervisiooàdos filiados ao SIS, e seus dependentes. 

, cLAUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES 'E 'RESPONSABILIDADES 

São obrigações da tONTRAiAOA, além de outras previstas neste 
contrato ou decorrente da naturezado'ajListe: 

I - manter. durante ia 'exec;úçãodeste contrato as condições que 
ensejaram ,~ua tbhtratação; 

11 - apresentar cópia; aatenticada do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, 'sempre quê houver alteração; 

111- efetuar o pagamento 'de, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 
assim quaisquer' despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 
execução deste contrato; 

IV - comunicar ao gestor . 'deste contrato todas as ocorrências 
anormais verificadasna'execução dos serviços, relatando-as com 
dados e circunstanCiás julgados necessários ao relato e ao 
esclarecimento 'dos fatos;" 

V - realizar, por intermédio de seu corpo médico credenciado, 
procedimentos clínicos e cirúrgicos, bem assim exames 
complementares para diagnóstico e tratamento em regime de 
internação; 
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VI· a.ceitar, em rêl~~9 aos paCientes' encaminhados, a aS'sistência 
de médicos. do SENADO ou de livre escolha dos interessados ou 
de seus responsáveis, todos com direito à utilização dos serviços 
e instalações, inclusive Centro Cirúrgico e Obstétrico; e 

VII· acatar as indicações de médicos ou de servidores qualificados do 
SENADO para acompanharem o cumprimento deste contrato, 
assegurando-lhes livre acesso a todas as dependências e 
registros relacionados com a prestação dos- serviços ajustados; 
sendo que os indicados abster-se-ão de intervir na orientação 
terapêutica e administrativa da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO· A CONTRATADA se responsabilizará civil, 
penal e administrativamente pelos serviços que vier a prestar, obrigando-se á 
ressarcir qualquer dano causado ao SENADO, aos usuários ou a terceiros, seja 
por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou prepostos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO . Em nenhuma hipótese poderá a 
CONTRATADA veicular publicidade acerca da prestação dos serviços a que se 
refere este contrato, assim como cobrar dos usuários ou de seus responsáveiS as 
parcelas glosadas pelo CONTRATANTE, salvo quando se- tratar dos gastos 
extraordinários a que se refere o parágrafo terceiro da cláusula .terceira deste 
contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO . A CONTRATADA sujeita-se às 
disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela lei 
n. o 8.078/90. 

cLÁUSULA TERCEIRA 
DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS 

O SENADO encaminhará à CONTRATADA pacientes para tratamento 
e/ou exames complementares após prévio diagnóstico feito pelo corpo clínico de 
seu serviço-médico, por intermédio de guias assinadas pelo Diretor da SAMS ou 
por autoridade delegada para tal finalidade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO· A CONTRATADA· colocará à disposição 
dos usuários, obedecendo aos termos e aos limites estabelecidos nas guias de 
encaminhamento-expedidas pelo SENADO; os seguintes serviços: 

I· internação, em.apartamento, de acordo com as disponibilidades e 
consoante como padrão indicado-na·guiade internação expedida 
pelo SENADO; 

":. "li .';. tratamento clínico ou cirúrgico, segundo as-necessidades.do 'caso;.: ". ,,:. ': ':,. 
e 

111 • exames complementares para diagnóstico e'tratamento, quando se 
fizer necessário. 
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'. 

PARÁGRAFO SEGUNPO Além de putros serviços próprios da .rotina " 
interna hospitalar, o valor da diária compreende: 

.~" . 
, I - ~ alojamento (roupa de cama e banho,' com troca diária ou com 

maior freqüência, sempre que se fizer necessário); 

11-
" 

, 

111-

IV -

. refeição de boa· q'ualidade 'ao paciente, inclusive dietas 
específicas determin~das pelo médico assistente; 

serviços de enfermagem de rotina; e 

transporte e remoção nas dependências do estabelecimento, 
quando necessário, .' ., 

PARÁGRAFO TERCEIRO' - Estão excluídos do valor' da diária 
mencionada no parágrafo anterior desta cláusUla às despesas' extrao'rdinárias, 
que serão cobradas pela CONTRATADA diretamente do paciente ou de . seu 
responsável, sertl'interveniencia do SENADO:' .' 

" , 

. PARÁGRAFO QUARTO - No caso de urgência a CONTRATADA 
deverá forneCer' os elementos necessários para que' o - responsável, possa 
providenciar, junto à SAMS, a guia de internação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de tr~tamento sob regime de 
internação, a CONTRATADA obriga-se a enviar' ao SENADO .relatório médico 
declarando o diagnóstiCo final; o tratamento realizado' com a identificação dos 
profissionais que o prescreveram e administraram, a evolução hospitalar e as 
condições de alta, a relação diária dos medicamentos empregados, dos materiais 
consumidos e de exames realizados, por paciente, e, em casos de intervenções 
cirúrgicas, também a descrição do' atá operatório e'-o boletim anestésico. Os 
documentos serão encaminhados à SAMS juntamente com a nota fiscal-fatura 

'dos 'serviços realizados, 'em envelope lacrado e contendo na parte externa a 
~enominação de Confidencial. " ., 

CLÁUSULA QUARTA 
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

o SENADO pagará à CONTRATADA os preços' do mês referente ao 
serviço pre'stado, consideradas as seguintês tabelas: ' , . 

, I - do Sindicato Brasiliense de Ho'spitais SBH, em relação às 
. ldiárias, aos'serviços e aos 'materfa'is consumidos por instituições 

'contratadas estabelecidas em Brasília-DF; podendo, nas demais 
localidades fora do Distrito Federal, ser aplicadas tabelas 

• ',~,>,> 'i:" acordadas,' desde 'que :submetidas previamente à apreciação da 
Secretaria de Assistência Médica e Social - SAMS, com a devida 
aprovação do' Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de 

",,' Saúde - SIS; , -: 
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11.; 'd9 Comitê de Integração de Erítidadês Fe,chadas áe Assistência à, 
Saúde - CIEFAS,· em relação aos honorários médicos, mediante 
crédito em conta dos profissionais ou diretamente à 
CONTRATADA, observadas as normas legais' pertinentes aos 
encargos fiscais e tributários;'e 

111 - BRASíNDICE ou similares, em relação aos medicamentos 
empregados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O' preço" a ser pago será o previsto na 
tabela vigente do mês da prestação dos serviços, 

, , . 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será feito, mensalm'ente, por 
intermédio do recebimento da nota fiscal-fàtura, com discriminação dos serviços, 
em 2 (duas) vias, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do último dia do 
mês vencido, devendo ser apresentada até o 5° (quinto) dia do mês subseqüente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado mediante 
depósito na conta bancária da CONTRATADA até o último dia útil do mês em que 
a nota fiscal-fatura for apresentada à SAMS, condicionado à apresentação' do 
seguinte: 

1- atestado do paciente ou do responsável que 'comprove a efetiva 
prestação do serviço;, 

11- cópias autenticadas da Certidão Negativa de Débitos - tND e do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que deverão ter 
sempre os respectivos prazos de validade atualizados; e 

111 - documentos' referidos no parágrafo quinto da cláusula terceira 
deste contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO ~ O atraso no pagamento, por fato imputável 
ao SENADO, importará na atualização dos preços, se for o caso. ' , " 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de glosas, a parcela remanescente 
da nota fiscal-fatura será paga normalmente, no prazo e forma estabelecidos 
nesta cláusula, garantido o direito de defesa nos termos da cláusula nona deste 
contrato, 

PARÁGRAFO SEXTO - Será atualizado pela última tabela o valor da 
parcela glosada se, interposto recurso pela CONTRATADA, for ela restabelecida. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os honorários médicos não incluídos na nota 
fiscal-fatura da CONTRATADA deverão ser relacionàdos em tonta à parte, com a 
indicação dos procedimentos realizados, do nome "do profissional, dos n.os do 
CRM e do CPF, do nome e do número do Banco, da agência e da conta bancária, 
observadas as normas legais quanto aos encargos fiscais e tributários. 
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cLÁtJSOLA QUJN1A 
DO REAJUSTE 

Março de 1998 

Os preços constantes das tabelas referidas na. cláusula quarta deste 
contrato serão reajustados de acordo com a atualização prevista na Lei n. o 

9.069/95. 

CLÁUSULA SEXTA 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da 
dotação orçamentária classificada como· Progr.ama de Trabalho 
____ ~'--___ e Natureza da. Despesa , tendo sido 
empenhada pela Nota de Empenho n. o 

, de _ de de 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para os exercícios futuros, o SENADO emitirá 
notas de empenho, indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as 
despesas, independentemente de celebração de termo aditivo. 

cLÁUSULA SÉTIMA 
DA FISCALlZAÇAO 

Caberá à SAMS requisitar e fiscalizar os serviços, periciar e atestar a 
nota fiscal-fatura, e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA 
DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste contrato ou pelo 
. descumprimento das obrigações ou execução insatisfatória dos serviços, omissão 
e outras faltas, serão impostas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

I - advertência; 

11- multa; 

111 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o SENADO e seus órgãos supervisionados por 
prazo de até 2 (dois) anos; e 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
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. . 

ressarcir o SENADO os prejuízos resultantes.~ apó~ d6I.X)r~iu.fQ 
prazo da sánção aplicada com base no inciso anterior. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O limite máximo da multa convencional, de 
natureza simplesmente moratória, pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou 
obrigação, é fixado em 10% (dez por cento) do montante da nota de empenho 
emitida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação da multa não impede o 
SÉNADO de: 

I - cobrar as reparações devidas, em função dos danos efetivamente 
apurados e decorrentes da inadimplência ou da· responsabilidade 
da CONTRATADA; , 

11 - . promover a rescisão unilateral deste cOl)trato; e 

111 - 'aplicar outras sanções previstas em lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa, aplicada após regular processo 
administrativo, garantido o direito de ampla defesa, será descontada da nota 
fiscal-fatura emitida pela CONTRATADA ou, se insuficiente, o valor 
remanescente deverá ser recolhido à conta do SENADO. 

cLÁUSULA NONA 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Os recursos administrativos deverão ser interpostos à autoridade que 
proferiu o ato, ou seja, no caso de glosa 'na nota fiscal-fatura ao Diretor da SAMS 
e no caso de aplicação de penalidade ao Diretor da Secretaria Administrativa -
SADM, e quando não reconsiderada a decisão, serão apreciados, em instância 
única, pelo Diretor-Geral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá à CONTRATADA recorrer a partir 
da data da comunicação do SENADO, nos seguintes prazos: 

I - 30 (trinta) dias corridos, no caso de glosa na nota fiscal-fatura; e 

. 11 _. 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Findo o prazo nos incisos acima, sem 
manifestação da CREDENCIADA, importará na aceitação das glosas ou 
penalidades aplicadas, 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos'?? a 80 da Lei n.o 8.666/93. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato poderá ser. 

I - por ato unilateral e escrito do SENADO, nos casos enumerados 
'nos 'incisos I a XII e XVII, dó artigo 78 da Lei n.o K666/93; 

. .. . , 

11 - a.migável,. por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para o 
SENADO; ou 

111 - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO' - A rescisão administrativa ou amigável 
deverá ser precedida de aútorização escrita e fundamentada do Primeiro­
~ecretário do SENADO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão 
ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

cLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAVtGÊNCIA . 

O presente contrato terá vigência por 12' (doze) m'eses con-secutivos, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, 
até o limite de 60 (sessenta) meses, ia critério ,das partes e mediante termo 
aditivo, observado o artigo 57, li, da Lei n.08.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso as partes não se interessem pela 
prorrogação deste "contrato, deverão manifestar sua vóntade,no mínimo, 90 
(noventa) dias antes do término da vigência contratual. . , . 
.'. .., 

cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA DI.SPOSIÇÃO'GERAL 

Fica estabelecido que o Regulamento Internó da CONTRATADA e 
suas normas complementares serão respeitados pelos pacientes encaminhados 
pelo SENADO e seus responsáveis, desde que não contrariem o estipulado nas 
cláusulas deste contrato. 

cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA ' 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal no Distrito Federal, com exclusão 
de qualquer outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste 
contrato. -' ~. 
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Assim- ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, -em dUéts­
vias,napresença das ,testemunhas adiante nomeadas, que também o 
subscrevem. , 

Brasília-DF, __ de _.:..--_____ :.... de, . 

Diretor da SSACCS 

Diretor da SSAMP 

U:MABLIMASl.98lMINUTAISAMSIHOSPITALDOC 

DIRETOR-GERAL 
SENADO FEDERAL 

REPRESENTANTE 
CONTRATADA 

CONTRATO 
DE 

CREDENCIAMENTO N° ' 

• ! t ..... , , . 

Que entre si fazem, de um' lado, o SENADO 
FEDERAL, e, do' outro, o(a) 

______ , para credenciamento com 
vistas à prestação de serviços de exames 
médicos corriplementares_ 

O Sénado Federal, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasília­
DF, CGC ·n. o 00.530.279/0001-15, doravante' denominado SENADO ou 
CONTRATANTE, representado neste ato por seu Diretor-Geral, 

e o(a) 
com sede à 

Brasília-DF, 
telefone n,O L)- ___ , fax n,O, L) ___ , CGC/MF n,O 
_._,_' __ -_, doravante denominada CONTRATADA OÚ CREDENCIADA. 
representada neste ato por , CI n, o 

_' ._,expedida pela _,_, CPF n. o _,_' _',_-_, resolvem celebrar o 
presente contrato para a prestação de serviços de examés médicos 
complementares, consbante consta no Processo n. o _'_._,_,,,,_, considerando 
o parecer conclusivo da Secretaria de Assistência Médica e Social - SAMS (fls: 
_) e a manifestação do Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de 
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Saúde - SIS (fls. _), em atendiTtlento aos pressupostos contidos nos Atos n.·o 

40/88 e n.O 10/92, ambo~ da Comissão Diretora do SENADO, autorizada a 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, caput, da Lei n.O 8.666/93, 
exarada pelo Senhor Diretor-Geral (fls. _) e ratificada pelo Excelentíssimo 
Senhor Primeiro-Secretário (fls. _), na conformidade da Lei n. o 8.666/93, do 
Ato da Comissão Diretora do SENADO n. o 15/97, da Resolução n° 86/91, 
alterada pelas Resoluções n.os 5/92 e 91/92, todas do SENADO, e das cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços 
compreendendo exames médicos complementares de diagnóstico e tratamento, 
no âmbito das especializações da CONTRATADA, aos Senadores, ex­
Senadores, servidores, do SENADO e de seus órgãos supervisionados filiados 
ao SIS, e seus depend~ntes. 

cLAUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES 

São obrigações. da CONTRATADA, além de outras previstas neste 
contrato ou decorrente da natureza do ajuste:_ 

I - manter durante a execução deste contrato as condições que 
ensejaram sua contratação; 

11 - apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, sempre que houver alteração; 

111- efetuar o pagamento de seguros, encargos-fiscais e sociais, bem 
assim quaisquer despesas diretas elou indiret~s relacionadas à 
execução deste contrato; 

IV - comunicar ao gestor deste, contrato. tod~.s as ocorrências 
anorm~is verifiÇé3das;naexecução, dos serviço_s, relatando-as qom 
dad~s e circunstâncias julgados necessáriqs ao, relato} e, ao 
esclareçimento,dos fatos; e 

v, - realizar, por intermédio de seu corpo médiqo credenciado, 
procedimentos de exames complementares p~ra d!agnós~iCQ; do 
trat~mento; 

PARÁG.RAFO P-RIMEIRO - A,CONTRATADA se responsabilizará civil, 
penal' e, admini~trativamen~e p'elos serviços. que, vier a prest~r, obrigando-se a 
ress~rcir;qualquerdano calJsado ao ~çNAQQ, aqs usuários o,u. ~ terceiros, seja 
por;práti~ de a!o,;de.suEldir~t~ autoria,o,lI, d~ s,eus"empregpçjc;>.s qU.prepostos .. 
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. 
" . . , .. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -' ·Em. nenl:luma t.hipÓte&é pQC.ferá ,. a· 
CONTRATADA vl3icular publiCidade acerca da prestação' dos serviços a que 'se 
refere este contrato, assim como cobrar dos usuários ou de seus responsáveis as 
parcelas glosadas pelo CONTRATANTE. ' 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA sujeita-se às 
disposições do Código de Proteção e Defesa tio COhsumidor, instituído pela Lei 
n.o 8.078/90. .. 

"'\' 

cLÁUSULA TERCEIRA 
DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS' 

Os exames de rotina serão requisitados diretamente à CONTRATADA, 
pelos' usuários, cabendo à SAMS do' SENADO requisitar os demais exames, em 
formulário próprio. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os exames serão realizados nas 
dependências da CONTRATADA, que fomecerá; quando for o caso, os utensílios 
necessários à coleta de materiais. . 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os resultados dos exames serão 
entregues ao paciente, preferencialmente,' no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas do atendimento, mediante recibo na 18 via da requisição que 
acompanhará a nota fiscal-fatura, ressalvados os exames que demandem maior 
prazo de entrega, os quais deverão ser-justlfieados pela CONTRATADA. 

cLAUSULA QUARTA 
00 PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O SENADO pagará à CONTRATADA os preços do mês referente ao 
serviço .prestado, considerada a tabela do Comitê de Integração de Entidades 
Fechadas de Assistência à Saúde - CIEf=AS. 

. .. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal-fatura, que será atestada pela 
SAMS,' far-se-á acompanhar. para esse' fim, das primeiras vias das requisições, 
as's'inádas pelo paciente ou responsável. 

, PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço a ser pago será o previsto na 
tabela vigente do mês da prestação dos serviços. 

PARÂGRAFO TERCEIRO - O pagamento será feito, mensalmente, por 
inter'n)édio do recebimento da nota fiscal-fatura, com discriminação dos serviços, 
em2 (duas) vias, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do último dia do 
mês vencido, devendo ser apresentada -até o 5° (quinto) dia do mês subseqüente. 

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento será efetuado mediante 
dépôsito na conta bancária da CONTRATADA até o último dia útil do mês em que 
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anqta fiscal-fatura for apresentada à SAMS, condicionado à apresentação do 
- seguinte: 

, , 

I • atestado do paciente .ou do responsável que comprove a efetiva 
prestação do serviço; e . 

, ,,- cópias autenticadas da Certidão Negativa de Débitos - CND e do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que deverão ter 
sempre os respectivos prazos de validade atualizados. 

PARÁGRAFO QUINTO -. O atraso no pagamento, por fato imputável 
ao SENADO, importará na atualização dos preços, se for o caso. 

PÀRÁGRAFO SEXTO ~ No Caso de gl~sas, a 'parcela remanescente 
da nota fiscal-fatura será, paga normalmente, no prazo e forma estabelecidos 
nesta cláusula, garantido o direito de defesa nos termos da cláusula nona deste 
contrato. 

. '" 
PARÁGRAFO SÉTIMO - 'Será atu~lizado pela última'tabela o valor da 

parcela glosada se, interposto recurso pela CONTRATADA, for ela restabelecida. 
, , , 

CLAUSULA QUINTA 
DO REAJUSTE "'" 

, Os preços constante~ ,Q~~ t~~elas referidas ,na cláu~ula quarta deste 
contrato serão reajustados de: a~rdo com' ciátu'alizaçãó prevista r:-t~. ,Lei n. o 

9.069/95. . < , • f 

4 #: I 

cLÁUSULA SEXTA 
I, 

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

As despesas decorr~rites do pres~nte' 6oriti-àto "~;':erãÓ à, ~nta da 
dotação orçamentária classificada como Programa de' , . 'Trabalho 
____ '"""-____ e Natureza da Despesa , tendo ,sido 
empenhada pela Nota de Empenho n. o __ -'--_'. d~ _ ~,e de 

PARÁGRAFO ÚNICO· Para os exercícios futuros,' o SENADO emitirá 
notas de empenho, indicando a dotação orçamentária à cont~, da qual correrão as 
despesas, independentemente'de celebração de teriná aditivo' .. 

, , 

CLÁUSULA'SÉTIMA 
DA FISCALlZAÇ.ÃO 

Caberá à SAMS requisitar e fiscalizar os serviços, periciar e,atestar a 
nota ,fiscal-fatura, e promover todas as ações necessárias ao fiel cymprimento 
das cláusulas deste contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA 
DAS PENALIDADES 

Terça-feira 31 05671 

Pela .inexecu~o. total ou parcial, d~ste contrato ou pelo 
descumprimento, das obrigações ou execução insatisfatória dos serviÇo~, omiss~o 

. e outra.s faltas, ,serãÇl impost§is à CONTRATADA as seguintes penalidades: . 

" 
,,1' • 

I - . advertência; 
z - ,_., • . ' 

. ~~ .L' .f_ 

"'- 1 ~. 01 

111 - suspensão temporária de participação em licitaçâo e impedimento 
" ,.,.', .. ,', ,de contratar çom o SENADO e seus órgãos supervi~ionados por 

, , prazo de até 2 (dois) ,anos; e . . 

. ( .. " 

IV ~ 'declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os' motivos 

.. ', ,d.eterminant~s da punição ou até que j seja' promoyida a 
, ,reabilitação perante,: a própria' autoridade que aplicou a 
. 'penalidade,' que será concedida sempre que a, CO'NTRATADA 

ressarcir o SENAQO os prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicad~. corri base no inciso anterior, 

", • ; ~I ; .. '4~. 1 ~, ~.' I ,. ~ ~ .' 7 '.' ... ) , . '" ~ " .... 

, PARÁGRAFO P'RIMEIRC> -' {) limite máximo da multa convencional, de 
natureza si'mplesmente hiófat6ria, pelo não cúmprimento de' qualqúer" cl,~4sula ou 
obrigação, é fixado em 10% (dez por cento) do montante da nota de empenho 
emitida. . . 

• \ l ' • 

- , . ~ I' .. "'.,.· \. 

: . PA.~GRAFO, .SEGUNDO - A aplicação da multa não impede o 
SENADO de: ' , , . ' " , " ' "' '"," 

,\ . ~. ; . . .. . . . '.', " . " , 
•• ' I 

• I ,~. . " 

~ - • ~ I 

1- "éobrar as reparações devidas. "em função 'dos danos efetivamente 
apurados e decorrentes da inadimplência ou da responsabilidade 
~a, C.or;.JTRATADA; 

. •. . ,I". .-

i' I • ( I' ., ,,,""" . I • • 

11 - pr<?~~ver a :resGis~p ~ 9~Uàtera'l ~este contratq; e L :-' 

.111 - aplicar outras sançÇ5es previstas em lei. 
o .'to" ~ ..', • _. , 

:. PARÃGRAFO TERCEIRO - A multa, aplicada após regular processo 
administrativo, garantido o direito de ampla defesa, será descontada da nota 
fisCal-fatura emitida pela CONTRATADA ou, se inS~ficien'te,':o valor 
remanescente deverá ser recolhido à conta do SENADO. -'. ' " , 
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GLÁUSULA NONA 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Os recursos àdministrativos deverão ser interpostos à' autoridade que 
proferiu o ató, ou seja, no caso de glosa na nota fiscal-fatura ao Diretor da SAMS 
e no caso de aplicação de penalidade ao Diretor da Secretaria Administrativa -
SADM, e quando não reconsiderada a decisão, serão apreciados, em instância 
única, pelo Diretor-Geral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá à CONTRATADA recorrer a partir 
da data da comunicação do SENADO; nos seguintes prazos: 

I • 30 (trinta) dias corridos, no caso de glosa na nota fiscal-fatura; e 

11 - 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação de penalidade. 

-: PARÁGRAFO SEGUNDO - Findo o prazo' nos incisos' acima, sem 
manifestação da CREDENCIADA; i'mportará na' " aceitação ,das' 'glosas ou 
penalidades aplicadas. . . .' ' .. - , , 

cLAUSULA' DÉCIMA" 
. , DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial'deste contrato ensejará a sua rescisão, 
'. 'conforrriedisposto nos artigos 77'a 80 da-Lei 'n.O 8.666/93.:: ' " " . 

• ~' ,t 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato poderá ser: 
(' . t .', " 0/ ". ~ ,. 

',' -1- por-ato unilateral e eS'crito do SENADO; nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da lei n. o 8.666/93>'-

11 - amigável, por, acordo entre as parte's,', reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para o 
SENADO; ou 

"" . { " ~ 
.. .... 'I: l ~'/ .. ' • 

111 - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO,': A rescisão administrativa ou amigável 
deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Primeiro­
§ecretário do SENADO. 

. ' 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão 

ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, 
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c.LAUSU.LA DÉCIMA PRIMEIRA 
. il~' VIGêNCIA 

Terça-feira 31 05673 

O,presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos, a 
contar da data de sua assinatura" pqdendo ser, prorrC?gado por iguais períodos, 
até o ,limite de 60 (sessenta) meses, a critério das partes e mediante termo 
aditivo, observado o artigo 57,11, da Lei n.o 8.666/93. 

" PARÁGRAFO ÚNICO .. Caso as partes 'não se interessem pela 
prorrogação deste contrato, deverão' manifestar sua vontade; no mínimo, 90 

. ·(noventa) dias antes do término da vigência contratual. 

.) 

-• : '1 " ' 
. !. ~.~. ·1 , ,.,.' cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA ;' I ~, ~ 

'. : t. ". DA DISPOSiÇÃO GERAL 
~. ... I 

Fica estabelecido que o Regulamento Interno da CONTRATADA e 
suas normas' .complementares serão respeitados pelos pacientes encaminhados 
pelo SENADO e seus responsáveis, desde que não contrariem () estipulado nas 
cláusulas deste contrato. . 

" \ 

cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DO FORO 

, .'.', ,', . ,'Fica eleito o ·foro da Justiça F~d~ral no Distrito Federal, com exclusão 
de qualquer outro, para' 'dirimir. questões· decorrentes do cumprimento deste 
contrato. 

• ••• , t -

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas 
vias" na presença das .. tes~~munhas adiante nomeadas, que também o 
subscrevem .. ' j" 

O', o, .... Brasílià-DF, _' _' _' de;.... _______ de __ ' 

i !' I ' . '~ .' .. 

Diretor da SSACCS 

Diretor da SSAMP 

U:M!,BLlMA8L971MINUTAISAMSIEXAME.OOC 

,I 

DIRETOR-GERAL 
SENADO FEDERAL 

.. . '. - .. 

REPRESENTANTE 
CONTRATADA . , , 

I • . . 
\ . 

. , . 
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,ATO DO DIRE~OR-GERAL 
~ N°; 584; DE 1998 

Março de 1998 

o :ÓIRETOR-GERAL DO 'SENADO 'FEDERAL, no uso da 
àtribuição 'que Ihé foi coriferida pelo àrtigó. 15 das Disposições Finais da 
Resólução nO 9 de 1997,,' , .... (',: 1-: .' ~ ... -',' '"I : 

RESOLVE dispensaB'o , servidor. H~p~q_ PESSOA DE 
, OLIVEIRA; matricula 3474, ocupante do cargo efetivo de, ~écni~o Legislativo 

- Área 2 - Especialidade'de Processo'Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Controle Interno," Símbolo FC-05, da Sub~ecretaria de 
Administração Financeira, e designá~lo para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Consultoria, Símbolô FC-05, da Consultoria de Orçamentos, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1998. 

, " ~ " ,~ -. '. :": 

, ' 
, , 

15· i I li. ' ~l.l .. ";. 

Senado Federal, 30 de março de 1998 
I , _, .' 

. ()~J'17" 
];;jIEL DA SILVA MAIA, 

Diretor-Geral 

,. •• " 10 

" , .. ~. ~ ".. . .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 585, DE 1998 

, .' I t r . 11".<.,,, 
" 

,",i,'.'.' O DIRETOR-GERAL.DO SENADO FEDERAL, na'.tiso da 
attibuição que: lhe foi conferida: pelo artigo. 15 ,das -Disposições Fihais da 
Resolução nO 9 de 1997, " ,_ .. :~ t : 

.'" "r >:: ~ 

~ .1' t 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ' RICARDO MELO 
ALBUQUERQUE, matricula 5046, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 07, '- especialidade de Transporte, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Controle, 'Interno, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
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Administração Financeira, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente· d'e Controle Intémo,· Símbolo F"""t-()~, -do' mesmoOrgão;'com efeitos :;. 
financeiros a partir de 20 de março de 1998. 

Senado Federal, 30 de março de 1998 

rO+-pLo 
AGACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 586, DE 1998 

. .. ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto ~ art. 15 das 
dispo~i~s finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLV~: 

·Dlspensàr o servid~r ERIVAN DE SOUZA NUNES, 
matrfcula' 1255-8EEP, da· FUNÇÃO COMISSIONADA, Sfmbolo FC03. de 
AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressllo de 
Publicações Oficiais, da Subsecretaria Industrial, e designá~o para -exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Srmbolo FC04, ·de ASSISTENTE DE. CONTROLE 
DE INFORMAÇÃO,' do. Serviço de Atividades Especiais, ,da Subsecretaria de 
Apoio Témico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações~ cOm efeitos 
financeiros a partir de 01 de março de 1998. . . ' ' -

.,; , 

Bra{a)O dfit2'19 . 
~~ILVAMA 

DIRETOR-GERAL 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DOUIRETOR .. GERAL­
N° 587, DE 1998 

_ Março de 1998 

f I ~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso 
das competências regulamentares e. de acordo com o disposto"no art. 15 das 
disposições finais, da R~lução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor CRÁSSIO AUGUSTO SAnSTA, 
matricula 1320-5EEP, da FUNÇAO COMISSIONADA, SimboloFC04, dd 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, da S~taria Especial de 
Editoração e Publicações, - e designá-lo para, exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA, Simbolo FCOS, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
PRODUçAO, do Serviço de ProduçãO Industrial Gráfica, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

~~Wmo; oom.ü:~mrr.~~de1~. 

AGACIEL DA SILVA MAIA '-
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°588, DE 1998 

.' • I' , O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das éompetêi,cias regulamentares a, de acordo com o disposto no art 15 'das 
disposiÇões finais, 'da Resolução do Senado Federal 'no 9, de 1997, RESOLVE:' 

, ", Dispensar a servidora NEIDE PINTO DE ALMEIDA, 
matrrcul~' _ 1836-5F, _ da FUNÇAO COMISSIONADA, Simbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, -do Serviçoae ImpÍ-essão 
npográfica, da Subsecretaria Industrial, e des!gná-la para exerêer a, FUNÇAO 
COMISSIONADA, Srmbolo FCOS, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
PRODUÇAo, do Serviço de Pfodução Industrial Gráfica, _ da Subsecretaria 
Industrial, da Secr8taria Especial dá Editoração e Publicações,: responsável pelo 
quarto turno, com efeitos financeiros a partir de 01 de março de 1998. . 

'Bra~s~ ia, 'o de mrJJ:~' 
,4-(J- . 

GÀCIEL DA SILVA M~ 
DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL .. ,:;/ 
N° 589, DE 1998 :/ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ~USO/· 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora TEREZA ALVES DOS REIS, 
matrícula 2389-SF, da FUNÇAO COMISSIONADA, Simbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE IN FORMAÇAo, do Serviço de Impressão 
Ofsete, da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer ~ R.JNçAO 
COMISSIONADA, Sfmbolo FC05, de ASSISTENTE DE - CONTROLE DE 
PRODUÇÃO, do Serviço de Produção Industrial Gráfica, da Subseaetaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
quarto turno, com efeitos financeiros a partir de 01 de março de .1998. 

B~~<-t~ . 
AGACIEL DA SILVA MAl 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 590, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares e de acordo com o Art.' 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n° 15, de 1997, 

RESOLVE: 

, Art. 1 ° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇAo E PUBLlCAÇOES 
e a empresa abaixo relacionada: 

MINEIRÃO AUTO PEÇAS E SERViÇOS L TOA. - Contrato de 
fornecimento de peças e acessórios, novos e originais, para veiculas da marca 
MERCEC~i)-8ENZ, conforme convite nO 11/98 e Processo nO 110/98-1'. ,Titular: 
EDfzlo MODESTO XAVIER, matrícula 0872; Substituto: ANDRÉ, 'LUIZ 
RODRIGUES SANTANA, matrícula 1912. . - . , 

. Art. 2° - Revogam-:-se as disposições em contrário .. 
Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua ublicação. 

BraSíliF: 30 d~t:t19 . 
GA l~~ILVAMAIA 

DIRETOR-GERAL 

/ 
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'. 

CORREGEDORIAP~ENTAR 

Corregedor(*) 
PROCURADORIA PARLAMENTAR 

Procuradores (**) 
Romeu T.una - PFL - SP 

Corregedores Subsiit~tos(*) 
Ramez Tebet - PMDB ~ MS 
Joel de HoUanda,- PFL - PE 
Lúcio A/dntara - PSDB- CE" 

UDERANÇA DO GOVERNO' J~ 'LiDERANÇA DO PMDB 

Uder -
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Uderes 
}f?sé Roberto Arruda - PSD~ ': DF 

Vilson KJeinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

Romeu Tuma - PFL - SP 

.. , 
UDERANÇA 00 PFL 

Uder 
JaderBarba/ho 

Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassrma 

Femando Bezerra 
GJ7vam Borges 

Nabor Júnior - PMDB - AC 
Waldeck Omelas - PFL - BÂ 

EmiJia Femandes - Bloco ~ RS 
José Ignácio Ferreira :- rSDJJ -ES 

Lauro Campos - Bloco -" DF 
.J '. 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
. Sergio Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

UDERANÇA DO PPB 
Uder 

Epitacio Cafeteira 
Vice-Udetes . 

Uder 
Hugo Napoleão 

UDERANÇA DO BLOCO DE 
OPOSIÇÃO 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amim 

Vice-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

Júlio Campos 

(*) Reeleitos em 02-04-97 
(**) Designação: 16 e 23~11-95 

Uder 
Eduardo Suplicy 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

Eduardo Dutra 

UDERANÇA DO PTB 
Uder 

Odacir Soares 

Vice-Uder 
. Regina Assumpção 

I 

I I Atualizada em 13-03-98 



CONSELHO DE ÉTICA, E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereim 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2.' Ramez Tebét· 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafetelm 
2. Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

\ ' 

, i 

PFL 

,PMDB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-Pp) 

PTB 

PT 

PDT 

Membro Nato .. ~ 
RomeuTuma . 
(Côrregedor) " 

" 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Pa~ínio 
3. Vilson KIemübing 
4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4 .. Coutinho Jorge' r 

1. Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreim .. ", 

1., Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
,exerêer cargo'd~' MinistJ:o de Estado) 

'L Antônio càrlos Valadares 

1. Lauro Campos 

. , 
, "... .. ; ~,. ~ 

1. Sebastiii9 Rocha' 
; I 

(Atualizado em 20-1-98) 
" j, 
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SECRETARIA -GERAL DA rvíESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕ"tS ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

Secretários: 

,". .~1 " { 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DEOLIVEIRA(Ramal: 4256) , 

" 
,'.,: 

~"- ~ .. 

~ SERyIÇO.DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES, ' . 
, 'ctiéfe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO . ' . 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

. 
Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) ( 

• .. 1>. 

. ~"' ... l' CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) " 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
• o,, 

-LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) .. • 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

, CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

, ' 

-.' 

.' . 



COMISSÕES'PERMANENTES 
(ARfO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(21 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNE LAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

SUPLENTES 
000 PFL 

MG-2411112 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 . 
RS-3077nS 

DF-2011/12 
PA-102611226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7~JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS ' 

PMDB 

1-JADER BARBALHO ' 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON . 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

~ - ~ -"'\\' , 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO' : 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3213115 i-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

DF-2341/42, . 2-~EBAsTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDlASNASCIMENTO - PDT 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064I65 

PA-304if43 
RR~1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES~3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

, • CE- 2281/85 

SE-2201/02 

~ 'AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

[ PPIB 

I 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 
LEVY DIAS MS-1128/122S 2"LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n7 

PTB , 
i-REGINA ASSUMPÇÃO JOSE EDUARDO PR-4059/60 MG-2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (",), SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 ~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

("') Horário de ';"ordo com a Ata publicada no DSP de 12.9.97; pgo. 1865516 

Horário regimento!: 3'5 rei ..... às 10:00 .... 

Atualizada em: 28/01/98 

"i)V. 

'I>. 



fi 

~. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

ROMEROJUCÁ RR-2111117 o' 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069172 4-VAGO 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO 
LEONEL PAIVA DF-104611146 6-BERNARDO CABRAL 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 7-ROMEU TUMA 
FREITAS NETO PI-2131/37 8-JOÃO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

CARLOS BEZERRA MI-2291197 .t,.JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 

, , 
AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 , 

RS-3077178 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261170· 

_ NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 

I 

I 

MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT' 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RR-1101/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 8-VAGO 

PSDB 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/1e 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES- PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EP1T ACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
= 

RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10.97. 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/6i 

RS-2331 137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

. MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA.SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3Ú-3359 

FAX: 311-3652 
("') Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pgs. 11165.'\16 

Horário regimental: 4 .. feiras às 14:00 .... 

Atualizada em: 03/03/98 
I 

·1 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.ÊLCI0 ALVARES 
tlOMERO JUCA RR-2111/17 .2-EDISON LOBÃO 
~OSÉ BIANCO RO-2231/37 3..JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM·2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELINO PEREIRA, MG-2411/17" 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-3051/53 1-VAGO . 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 

'RAMEZ TEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
IPEDRO SIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
IRENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

'I PSDB 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGI0 MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2..JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS' . CE-3242143 4-OSMAR DI~S 

d BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

"~TONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04· t-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

\ 
ti ~. 

\ PPB 
t~ESPERIDIÂO AMIN \ . SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
: EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073174' 2- LEOMAR QUINTANILHA 

:1 PTB ' l 

, REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 . , 1-ODACIR SOARES 

ES-3130/32 
MA-2311/16 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
.PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

PB-4345/~6 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN~2461/2467 

" AP-2151/52 

CE-2284/87 I 

SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

RO-3218/3219 

f.REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:0CJ HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
~'SECRETÁRIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES TLL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: '311-4315 

- Atualizada em: 03/03/98 
. '. 

/ 
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TITULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARrUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL , I 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ . 

. ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

. JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 

I 

,I 

I 

JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARlNA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

OD!-CIR SOARES 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/11 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 ' 
RN-2461/61 
PR-2401102 
ES-3203/04 
AP.~3~29/3L 
RR-3067/68 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5"GILBERtO MIRANDA 

. 6-JONAS 'PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8~VÁGO: 

,PMDB 

. ,~~~~!!oBET 
3~NEY'SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
~~RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

. , .. ,PSDB.·· 

RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
PA-3050/4393 '. 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 3-LQCIO'ALCÃNTARA 
AL-4093/94· 4·CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA . 

BLOCO DE Oj>OSIÇÃO (PT; PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 ' .1-BENEDITA DA SILVA - PT· 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331 137 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO' 

PPB. 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10,97. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 . 
AM-31 04105 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 

. AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 

. AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321 122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS e) SALA N° 15 - ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRJO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES " TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-327,6 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horário d. acordo com a Ala publi<!,da no DSF d. 12.9.97. pgo. 111655/6 
Horário rt',;menlal: 5-. f<i1'1l!l" 14:00 hs. 

Atualizada em: 04102/98 

I ',. 

I 

~., . : 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES 'EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
LEONEL PAIVA 

JOSE SARNEY, 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON • 
CASILDO MALD.',NER 
JADE~ BARBALHO' 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 l 

RN-2361/67 ' 
AM-2081/87 'C 

SP-2051/57 
DF-1046/1146 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINOBING 
8-. JOSÉ BIANCO . 

. 'PMDB ,-

AP-3429/31 .. 
PB-3139/41 " 
RS-3230/31 
SC-2141/47 . 
PA-3051/53 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 

'. 5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2,431/36 
PE-2451/57 '. . 
MS-2381/87. . 

1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 t 2~DEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

. PPB 
TO-2073/74 '1-LEVY DIAS 

·1 PTB 

MG-2321~2321 'c,, 1-0DACIR SOARES 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
'PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (ir) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

. SALA' N° 07-ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 
(ir) HonUio de acordo coma Ata pubikadano DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5"8 relras às 10:00 ba. • 

Atualiza~a em: 03/03/98 

------
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL . '····1 J 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO. RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
VILSON KLEINÜBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 . '':' 
HUGO NAPOLEÃO PI- 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

I PMDB 

NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO ,: 

OTONIEL MACHADO . GO-2031/32 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO 

I PSDB 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SE-2391/2397 
SE-2201/07 
RS-2331/37 

MS-1128/1228 
RO-2251157 

RO-3218/19 

1-VAGO 
2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 

1-ESPERIDIÂO AMIN 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

P.TB 

1-REGINA ASSUMPÇÃO . . . 

PE-2451 12457 
. PA-3050/4393 

PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

" 

SC-.1123/1223 
MA- 4073174 

MG-2321/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 as (*) SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário d~ acordo com a Ata pubUcadaDo DSFde 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"9 feiras às 14:00 hs. 
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TITULARES 

I 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÉSAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: ~ENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

BA-3173n4 1-VILSON KLEINÜBING 
SE-40S5/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064165 3-WALDECK ORNELAS 
TO-4070/n1 
AM-31 04/05 

PMDB 

GO-3149/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA C .... ) 
PB-3139/40 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

[ := PSDB 

1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA BENIVERAS CE-3242143 ES-2121/22 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 'RJ-2171n7 
VAGO 

I _ ....... ~:: PPB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

I : == :: = 
PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 . 
(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
~ (*) Horário de aconlo com a Ata pubHeada no DSFde 12.9.97, pgs.18655/6 

Atualizada em: 28/011.98 
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"7.1) COMISSÃO 9E FISGALIZAÇÃO~E.COt;lTROLE· CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES" 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 T!TULARES E 04 SUPLENTES) 

-TITULARES SUPLENTES 
PFL 

JOSÊALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS BA-2211/17 

PMDB 

VAGO • JOÃO fRA,~ÇA (**) RR-3067/68 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

PSDB 

BENIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EOUARDO SUPLICY - PT SP-3215/16 
VAGO 

PPB +PTB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANDES AMORIM RO-2051155 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
';( 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 " " 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15/01/98 

. . 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

P'AESIDENTFSenãdor"NEY SUASSUNA (PMOB/PB) 
111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MApEIRA (pSDB-SP) 
211 VICE~PRESIDENTE: Senador JEF,=ERSON PERES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDTIPC do B/MG) 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSON TUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO COÉLHO 
PAULO GOuvÉA 
LUIZ BRAGA 

FONSECA 
ARMANDO ABILIO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
UDIA aUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 

PRIANTE 

VllI.ANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLAVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRV 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

ARLINDO CHINAGLIA 
CHICO VIGILANTE 
FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI aUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARElI.A 
PAULO BERNARDO' . 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

DEPUTADOS 

PB 5221 
PR 5472 
MG 5201 
RN 5558 
AM 5544 
SP 5834 
BA 5908 
PI 5654 
SP 5507 
PE 5444 
SC 5918 
BA 5913 

SE 5824 
PB 5805 
GO 5566 
MG 5571 
GO 5223 
SC 5209 
RS 5228 
MS 5448 
MA 5813 
MG 5932 
TO 5466 

PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES RO 5318 
AL 5727 oLAvlo ROCHA ", ,PA 5431 
RN 5839 VEDA CRUSIUS RS 5956 
MG 5862 
PJ 5246 
BA 5320 
CE 5535 
ES 5362 
MT 5829 
CE 5231 
MA 5529 

BLOCOPTIPDTIPC do B -

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

5706 
5627 

·5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

-"EURIPEDES MIRANDA 
INAclO ARRUDA 
MARIA LAURA 
RENAN KURTZ 

,a' 

'J. 



SUPLENTES 

FEUPE MENDES PI 5640 
JOSÉ JANENE PR 5608 
Luis BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

. , 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

I,i/i:q~~~~%~\i:;;;.;/" ,·!.'\!f:H::',"?'" PFL .'" '::X':;'<':;:;:?~ri'; .... :~~+'~,,~. "',,;;k~:,/<" . :':',.'f!iii:,,'ff& I . 
CARLOS PATROCINIO TO 4068 ROMEU TU MA SP 2051 
JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSÉ ALVES SC 4055 
JOSÉ BIANCO RO 2231 
JÚLIO CAMPOS MT 4064 
ROMERO JUCÁ RR 2111 

FLAVIANO MELO 
JÁDER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AC 
PB 
RR 
PB 
GO 

3493 
2441 
1101 
4345 
3149 

JEFFERSON PÉRES AM 2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301 

CASILOO MALDANER SC 2141 

2381 

"l~,;t~lttm~~,ti;:~~l;Y:\~~BLOCO PTIPDT/PSBIPPS;;~T":·'~:1'i~~~;~WJt{tl~.tgl' 
ANTONIO CARLOS SE 2201 ADEMIR ANDRADE PA 2101 
VALADARES 
EDUARDO SUPLlCY SP 3213 

Atualizado em 04/03198 

.\.--
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTÀR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira _ ' 

I 
I. 

I 

I 

r 
I 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR lÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARIO-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIQ-GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

lTTULARES SUPLENTES 
SENADORES, 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 .. PEDRO SIMON 
CASILOO MALDANER 2 .. ROBERTO REOUIAO 

PFL . 
I 

VILSON KLElNUBING 1 .. JOEL DE HOLLANOA 
WALOECK ORNELAS 2 .. JÚUO CAMPOS 

PSOB 
1 .. JOSE IGNXcso FERREIRA WOIOCOElHO 

ppa 
l2IVOIAS 1 .. ESPERIDiXo AMeM 

PTB 
JOSE EDUARDO 

BLOCO DE OPOSIªO l~rsa,POT,PPS! 
BENEDITA DA S1LVA LIA FERNANDE.S 

nruLARES SUPLENTES 

I 
] 

I 

I OEPUTADOS 
,~----------~~~~----------~ 

PAULO BORNHAUSEN . VALOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMOB 
, EDISON ANORINO CONFUClO MOURA • 
~G=E=R~MA~N~O~R~IG~O~TT~O~~ ____ ~~~RqBSONTUMA 
I PSOB 

FRANCO MONTaRa NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATOJONHSSON· 

I . PPB 

MtGua ROSSETTO -WIZ MAINARDI 

, JUUO REDECHER, • • 
[ PT/POTIPC do B 

,/ ~[§~EC~R~a~A~R"'~~O~A~C~O~M~I~SM~O~:---------------------------
ENOER, EÇQ: aMARA aos DEPUTADOS .. ANEXO 11- SALA T124 .. 
BRAS UA .. DF .. 70180-aoo 
FONE: (55) (081) 3187~ 3187188 318-8232 318-7<433 
FAX:. (55) (081) 3182154 ' 

_ SECRETARIA: LOUROES MELO NUNESOE CARVAUiO 

,/-
- /-

/ 
/­

,/ 



CONSELHO COMP'OSTO 
NOS TERMOS DA RESOr,UÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do ..:.entenário de 

morte do poeta Cruz ~ Sousa. " 
(Resolução n° 1, de 199~ - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

. , 

" ' 

., , 
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"'III:~ Subsecretaria ,de E.d.içõ~s Té~ni,ças. dQS~.nado, Federal. 
'. ,. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça.dõs Três Poderes, CEP 70.165-900. Brasilia, DF, 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs n° 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de'1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos .e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

. Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. . 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federaiS e legislação complementar 

Coleção Memória Brasilc::ira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8.00).' 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
períodO de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legisiatívos da época. . 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela,' 'seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração iem português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberanía", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Voiume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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"II"::::::"~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
.... Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165..s00. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/357613579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1.992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - .. Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio B, Cinco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Sena'doFederal iR$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior .. ' 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

-
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemacion~is, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

COleção ~emória Brasileira 

- A Constituinte perante a 'História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da. época. 

Coleção Grandes Vultos quê Honraram o Senado 
, . . 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo'de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. . 

Coleção'Estudos da Integração (em português e espanhol) ., , 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países'do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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<~ Subsecretaria de 'Edrçôes Técnicas do Senado Federal 
" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes, CEP 70165-900. Brasília. DF, 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan.fmar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo ROdrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados. 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
cionais por ela criados. . 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de 'recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os' irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
lidades e injuridicidades. . . ' 
Fabiano André de Souza Mendonça' - 'Democracia. e.. 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. , 
Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional jUdicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista AgamemnQn Magalhães: 
a lei Antitruste e a Conferência do Clube ~ilitar .• 
Roberto Freitas Filho - A "fleXibilização· ,da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Marlin - Comúnldades Europeas. Unión 
Europea y Justiéia Comunitaria. .; •• 
Francisco Eugênio M. ArCanjo - Co.n~enção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos.. 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de origiriàl do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF. Caixa Econômica Federal. Agência 1386. conta n2 920.001."2. operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil. Agência 0452-9. conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40.00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o origii,ai do rec.ibc;» .de depósito .. 

DESTINATÁRIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelOS fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br,;.:. 

. 
j-.' 
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Subsecretaria de Edições Técntcas do Senado Federal 
viá N-2, UnJC:lade de Apoio 111. Praça dos Três Pode~t:s. CEP 70165-900. Brasília, DF. 
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C8/-ROMLegislaçãC? Brasileira 
11--------------------

• 
• 
• 

••• 

• 

1997 
Quarta edição 

,Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas en~re o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997 

Para cada norma apresentada. é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

Os textos- integrais 'das normas. editadas a partir de 1987 pas.saram a estar 
disppníveis nesta edição. : . ' 

As demais normas são apresentadas em documentos-resumo. acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis: -" 

, , .. "" . ' 

Es~ quartá-edição -do CD-ROM Legislação Brasileira ainda incll;Ji o banco 'de' :' 
dados BBD (~i~liqtecá B,rasileira de Direito).' composto do acervo de informações ' 
jurídicas descritivas (doutrina)· originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
parti.cipam da Rede SABI·de Bibliotecas. 

, . 
,V~lor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). .' 

. Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

a pedido deverá ser acômpanhado de original do recibo d,e depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal. Agência 0005;.conta ng 950.056':'8, 
operação 006, ' 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
, ju~~amEmte com o original do recibo de depósito. 

---------~------------------~~-----



"IHI:II""'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
111111 

". Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO lEqis[ATi,VA 

Periodicid,ade .Trillles.tral 

Assinatura pára o ano de 1997' 
Números 133-136 

R$ 40,00 

'Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920 .. 001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55:560.204-4. 

! Nome: 

I.órgão: 

! Unidade: 

I Endereço: 

. .. 
• I • • • • ~ • , ~ 

. . ~ . . .. . . . : . \ ... ~ 

. , .. ' preenéha o cupom 'àtialxo e 'envie-nos' hójé mesmo, 
juntamente com o anginal do recibo de depósito. 

'.1 : 

, , .DESTINATÁRlq .... 

, I. t, 

- ;" 

i CEP: Cidade: UF: Pais: I. ==:.::.:..-_____ ..:::...: __ ---=.-==~ ________ ~ 
! Telefones para COl'itato: 

Outras intorm ~~5', p..,··s fones: 311-35751357613579., Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

. SEMESTRAl. 

Assinatura OCO .ou DSF si o'porte .-< 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou.DSF ~o porte (cé:tdo'l 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

AssinaturaDCD ou DSF si o porte . 

Porte de Correio 

Assinoturo.OCD ou OSFc/o porte (cada)' 

Valor do número avulso 

·Porte~lso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

/ 

-... 

RS 31,00 

RS 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 

RS 193.20 

R$.255,20 .. 

R$ 0,30 

RS·O~80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nll 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conto n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, c favor do 
FUNCEGRAF. . ... ,. . :." ..' . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PU&UCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/H- - 8wíLIlA DF - CEP 70165-900 

. CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas das DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seção de Cóbrança. . . . 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. ... ." -

. '1 
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